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I- ATA DA 151' SESSÃO, EM 4 DE AGOSTO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
l. 2.1 - Avisos de Ministros de Estado 
- No 88()/93, do Ministro da Justiça, encaminhando 

informações sobre os quesitos constantes do Requerimento 
no 518, de 1993, de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 

- N> 1.592/93, do Ministro-Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República, encaminhando informações so­
bre os quesitos constantes do Requeilmento n"' 731, de 
1993, de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 

1.2.2- Aviso do Presidente do Tribunal de Contas 
da União 

- NQ492/93, encaminhando informações sobre os que­
sitos constantes do Requerimooto no 477, de 1993, de auto· 
ria do Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

1.2.3- Ofício do Ministro·Chefe do Estado· Maior das 
Forças Armadas 

- N~ 1.906/93, encaminhando informações sobre os 
quesitos constantes do Requerimento n\' 520, de 1993, de 
autoria do Senador José Paulo Bisol. 

1.2.4- Requerimento 
-No 736/93, de autoria do Senador Francisco Ro· 

llemberg, solicitando a prorrogação por mais 45 (quarenta 
e cinco) dias, do prazo concedido à Comissão Temporária, 
destinada a proceder amplo estudo do sistema previden· 
ciário brasileiro, tanto no tocante a sua estrutura quanto 
ao seu regime de custeio e benefícios e propor soluções 
cabíveis para o seu regular funcionamento. Aprovado. 

1.2.5- Comunicações da Presidência 
-Recebimento dos Ofícios nos S/77 e S/78, de 1993 

(n~s 1.796 e 1.797/93, na origem), das ?iefeituras Muni· 
cipais de lguaraçu e Altônia, Estado do l'araná, solicitando 
autorização para contratar operações de crédito, para os 
fins que especificam. 

-Designação de Senadores para comporem a Comis­
são de Fiscalização c Controle, de acordo com as indicações 
das lideranças. 

1.2.6- Discursos do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA-Homena­

gem ao Sr. João Seixas Oória por sua nomeação para o 
Conselho de Administração da Companhia Vale do Rio 
Doce. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Retrospecti­
va histórica da composição partidária no Brasil. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -Defesa da 
integridade moral do Ministro Maurício Corrêa, em respos· 
ta a notícias desairosas publicadas pela Imprensa. 

SENADOR GILBERTO MIRANDA - Descontro­
le das estatais. 

1.2. 7- Leitura de Projetos 
- Projeto de Lei do Senado n\' 98. de 1993, de autoria 

do Senador Pedro Simon, que dispõe sobre o controle 
social dos atos de gestão da Administração Pública em­
preendidos ou descentralizados no âmbito estadual ou mu· 
nicipal, através de programas federais, e assegura o livre 
acesso dos cidadãos às informações relativas às finanças 
públicas. 

-Projeto de Lei do Senado n\' 99, de 1993, de autoria 
da Senadora Marluce Pinto, que institui o Vale· Educação 
e dá outras providências. 

1.2.8 - Ofício 
- N~ 303/93, da Liderança do PSDB na Câmara dos 

Deputados. de substituição de membros titulares e suplen­
tes na Comissão Mista destinada a analisar a Medida Provi­
sória no 336193. 

1.2.9- Comunicação 
-Do Senador João Rocha, de ausência dos trabalhos 

da Casa, no período de 2 a 6 de agosto do corrente ano. 
l.3- ORDEM DO DIA 
-Requerimento n~ 479/93, de autoria do Senador 

Marco Maciel, solicitando a transcrição, nos Anais do Sena-
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EXPE.DtENTE 
Cl!ll'l1l0 ORAPICXl DO S!NADO .PEDIIRAL 

lo!ANOEL VIL~ DE MAOALHÁES 
Dire~or.Oer&l da Soudo Poclar•l 
AGACIEL UA SILVA MAIA 
Dir•tor Eacw.avo 
.:ARLUS HOMERO VIEIRA SINA 
Dire101 Adaiaittnavo 

DWUO DO CXlNOàulo NACIONAL 
la,_ 1011 ,._.,IIIUd• ú-. da Soudo Poúnl 

1.1.: l;t CARLOS BASTOS Seastral ......•.. ·······-·················-·······-·····w·····-·····-·--···········------ Cd 10.000.00 
Dirt:w lad•lnll 
fLORIAN AUGUSTO CXllmNHO MADRUGA 
Dtre1or Adjuto 

do Federal, dos discursos dos Ministros Francísco Rezek 
e Luiz Octávio Galloti, na cerimônia de posse deste último 
na Presidência do Supremo Tribunal Federal, e do Ministro 
Paulo Brossard na Vice-Presidência, ocorrida no dia 12 
de máio último. Aprovado. 

-Requerimento n"' 699/93. de autoria do Senador 
Henrique Almeida, solicitando que sobre o Projeto de Lei 
do Senado n"' 20, de 1992, seja ouvida também, além da 
Comissão constante do despacho inicial, a de Assuntos 
Econômicos. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n• I 10/93, (n" 3. 714/93, 
na casa de origem), que dispõe sobre a estrutura e compe­
tência da Ouvidoria-Geral da República e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR PEDRO SIMON, como Líder- Defesa 

de um entendímento nacio.nal mínimo, visando debelar 
a inflação e minorar a crise em que está mergulhado o 
País. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY -Homenagem 
de pesar pelo falecimento de Jacyr Santos Ferreira e a 
necessidade da apuração. das causas de sua morte. 

SENADOR NEY MARANHÃO, como Líder 
-Apoio dos Governadores Hélio Garcia e Joaquim Fran­
císco à emenda constitucional de sua iniciativa propondo 
reeleição do Presidente da República, Governadores de 
Estado e Prefeitos Municipais. 

SENADOR HENRIQUE ALMEIDA - Apontan­
do o crescimento econômico corno o único caminho capaz 
de salvar os meninos de rua. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 

- Término do prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n" 59, de 1993, sendo que ao 
mesmo não foram oferecidas emendas. 

são 
1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 

2- MESA DIRETORA 
3- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE !'ARTIDOS 
4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMA-

NENTES 

Ata da 151 a Sessão, em 4 de agosto de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Chagas Rodrigues, Nabor Júnior, 
Lucídio Portella e Magno Bacelar 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Alfonso Camargo _ Albano Franco _ Almir Gabriel _ Amir 
Lando _ Antonio Mariz _ Bello Parga _ Beni V eras _ César Dias _ 
Chagas Rodrigues _ Eduardo Suplicy _ Elcio Álvares _ Epitãcio 
Cafeteira _ Esperidião Amin _ Francisco Rollemberg _ Garibaidi 
Alves Filho _ Gerson Camata _ Gilberto Miranda _ Guilherme 
Palmeira _ Henrique Almeida _ Irapuan Costa Júnior _ Jarbas 

Passarinho_ João Calmon _ João França _ João Rocha_ Josaphat 
Marinho _ José Fogaça _ José Paulo Bisol _ José Richa _ Júlio 
Campos _ Lavoisier Maia _ Louremberg Nunes Rocha _ Lourival 
Baptista _ Locidio Portella _ Magno Bacelar _ Mansueto de Lavor 
_ Marco Maciel _ Mário Covas _ Mauro Benevides _ Meira Filho 
_ Nabor Júnior _ Nelson Wedekin _ Pedro Simon _ Rachid 
Saldanha Derzi _ Ronaldo Aragão _ Ronan Tito _ Ruy Bacelar _ 
Valmir Campelo _ Wilson Martins. 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) -A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 48 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. · 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. lo Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISOS DE MINISTROS DE ESTADO 

N" 889/93, de 16 de julho último, do Ministro da Justiça, 
encaminhando informações sobre os quesitos constantes do 
Requerimento n"' 518, de 1993, de autoria do Senador Eduardo 
Suplicy; e 

N" 1.592/93, de 28 de julho último, do Ministro-Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República, encaminhando 
informações sobre os quesitos constantes do Requerimento 
n" 731, de 1992, de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 

As informações foram encaminhadas, em cópias, 
ao Requerente. 

Os Requerimentos vão ao arquivo. 

A VISO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO 

N"492/93, de 13 de julho último, encaminhando a comple­
mentação de informações sobre os quesitos constantes do Re­
querimento n<? 477, de 1993, de autoria do Senador Cid Sabóia 
de Carvalho. 

As informações foram encaminhadas, em cópias, 
ao Requerente. 

O Requerimento vai ao arquivo. 

OFÍCIO DO MINISTRO-CHEFE DO 
ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS 

N<;> 1.906/93, de 9 de julho último, encaminhando informa­
ções sobre os quesitos constantes do Requerimento no 520, 
de 1993, de autoria do Senador José Paulo Bisol. 

As informações foram encaminhadas, em cópias, 
ao Requerente. 

O Requerimento vai ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. to Secre­
tário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 736, DE 1993 

Ofício n" 27/93 CT-SISTEMA PREVIDENCIÁRIO 
Brasflia, 3 de agosto de 1993. 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Comissão Temporária do 

Senado Federal, criada através do Ato n9 16/92, destinada 
a "proceder amplo estudo do sistema previdenciário brasileiro, 
tanto no tocante a sua estrutura quanto ao seu regime de 
custeio e benefícios e propor soluções cabíveis para o seu 
regular funcionamento", solicito à Vossa Excelência, confor-

me disposto na alínea a, parágrafo 1 o do art. 76 do Regimento 
Interno desta Casa, a prorrogação por mais 45 (quarenta e 
dnco) dias, do prazo concedido a este órgão técnico. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de estima e distinta consideração.- Senador 
Francisco Rollemberg Vice-Presidente da CT no exercício da 
Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Aprovado o re­
querimento, fica concedida a prorrogação solicitada. 

A Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, os 
Ofícios n•s S/77 e S/78. de 1993 (n''s 1.796 e 1.797/93, na 
origem). de 04 do corrente, solicitando, nos termos da Reso­
lução n"' 36, de 1992. do Senado Federal, autorização para 
que as Prefeituras Municipais de lguaraçu e Altônia. Estado 
do Paraná, possam contratar operações de crédito, para os 
fins que especificam. 

As matérias serão despachadas à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- A Presidência. 
em obediência ao art. 2° da Resolução n~' 46, de 1993, e de 
acordo com as indicações das Lideranças, designa os seguintes 
Senadores para comporem a Comissão de Fiscalização e Con­
trole: 

Titulares 

João Calmon 
Alfredo Campos 
Antonío Mariz 
Gilberto Miranda 
Cid Saboia de Carvalho 
Ronan Tito 

Josaphat Marinho 
Carlos Patrocínio 
Odacir Soares 

Esperidião Amln 
Moisês Abrão 

Almir Gabriel 
Teotonio Vilela Filho 

Aureo Mello 

Valmir Campelo 

Magno Bacelar 

Pedro Teixeira 

Suplentes 
PMDB 

Mauro Benevides 
Garibaldi Alves Filho 
Aluízio Bezerra 

PFL 
Henrique Almeida 
Bello Parga 

PPR 
Affonso Camargo 

PSDB 
EvaBlay 

PRN 
Rachid Saldanha Derzi 

PfB 
Jonas Pinheiro 

PDT 

pp 

O Sr. Lourival Baptista- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação inadiáveL 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra a V. Ex• 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-SE. Para uma co­
municação inadiável.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, tendo 
falado ontem, no plenário, sobre o saudoso sergipano Dr. 
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Laurindo Campos. sendo eu o primeiro orador e, logo em 
seguida, tendo me retirado para comparecer à audiência em 
Ministério, lamentei não ter ouvido o registro feito sobre a 
designação do ilustre homem público, Dr. João Seixas Dória, 
para o Conselho de Administração da Companhia Vale do 
Rio Doce, fato que não apenas distingue essa autorídade, 
mas tamhém enaltece a posição do Estado de Sergipe no 
cenário da política da mineração em noSso País. 

Sergipe possui uma das maiores reservas de potássio e 
outros minerais derivados de sal-gema, cuja exploração e apro­
veitamento, durante longos anos, teve no Dr. Seixas Dória 
um incansável defensor. 

Ele foi meu colega no Colégio Antônio Vieira, na Bahia. 
Fomos deputados estaduais e federais juntos. Como eu, tam­
bém foi Governador de Sergipe. Conheço o Dr. João Seixas 
Dória desde a minha mocidade. Acompanhei de perto a sua 
atuação política, as demonstrações de reconhecimento dos 
seus elevados méritos e também os reveses a que todo homem 
público, na defesa de suas idéias e de suas bandeiras, está 
sujeito. 

Trata-se de um homem honesto, combativo, culto, inteli­
gente, intensamente dedicado à causa púb\ica e aos interesses 
de Sergipe. do Nordeste e do País. 

O Dr. João Seixas Dória, com a sua considerável expe­
riência po\itica, com a sua vivência administrativa, conheci­
mento já adquirido em sua passagem pela PETROBRÁS e 
PETROMJSA e a familiaridade que adquiriu no estudo dos 
proh\emas brasileiros, principalmente dentro da realidade da 
nossa região, onde a Companhia Vale do Rio Doce tem impor­
tante desempenho e atividade, irá, indiscutivelmente, contri­
buir para o fortalecimento do Conselho de Administração 
dessa Companhia que, juntamente com a PETROBRÁS, se 
constitui numa das maiores expressões do patrimônio nacional 
na área da prospecção e aproveitamento das imensas riquezas 
do nosso subsolo. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com muito prazer, 
eminente Líder Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Lourival Bap­
tista, desejo me associar a esta homenagem que V. Ex• presta 
ao grande brasileiro Seixas Dória. Conheci-o há alguns anos 
atrás por intermédio de um cearense ilustre, já desaparecido, 
que era grande amigo de Seixas Dória, o ex-Deputado Adai{ 
Barreto Cavalcanti, que foi colega de V. Ex~ na Câmara dos 
Deputados e que era, sem dúvida, uma das grandes expressões 
da vida parlamentar brasi\eira. Naquela ocasião, Seixas Dória 
exercia o Governo de Sergipe. Alguns anos depois, foi atingido 
pela legislação revolucionária de que decorrera a c,assação 
de seu mandato e a perda de direitos políticos. Em algumas 
outras vezes, encontrei Seixas Dória, sempre evidenciando 
aquela sua grande preocupação com o desenvolvimento do 
País. Por isso. a exemplo do que faz V. Ex\ também eu 
posso prognosticar uma atuação marcadamente patriótica à 
frente do ConSelho de Administração para o qual acaba Seixas 
Dória de ser guindado. Portanto, V. Ex~ pode fazer chegar 
a Seixas Dória a manifestação do nosso apreço e sobretudo 
a confiança de que ele haverá de cumprir mais essa tarefa 
com seu inexcedivel espirito público. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. Ex•, 
eminente Senador Mauro Benevides, autoridade de Senador 

da República, de ex-Presidente desta Casa que com a sua 
direção muito a engrandeceu. O aparte de V. Ex• muito enri­
quece este nosso pronunciamento, pois nos deu um depoi­
mento cabal, objetivo, de quem é, na verdade, Seixas Dória: 
um brasileiro autêntico, um hoinem honesto. digno, traba­
lhador e, acima de tudo, sério. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com muito prazer. 
eminente Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Nobre Senador Lourival ~Bap­
tista, o meu aparte é apenas para ratificar o que V. Ex" acaba 
de falar sobre Seixas Dória. depois de ter enriquecida a sua 
oração com o aparte do nobre Líder Mauro Benevides. Ape­
nas ratificar. porque todos que conhecemos Seixas Dória fa­
zem dele o }utgamento que V. Ex~s acabam de proferir. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato também 
a V. Ex~. eminente Senador Nelson Carneiro, homem que, 
como eu, entrou nesta Casa em 1970 e q1,1e conheceu tão 
bem Seixas Dória na Câmara dos Deputados quand9lá estive­
mos. O seu depoimento, o seu aparte, muito enobrece o pro­
nunciamento que fazemos na tarde de hoje. 

O Sr. Jarbas Passarinho- V. Ex· me concede um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Concedo o aparte ao 
eminente Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr, Jarbas Passarinho- Nobre Senador Lourival Bap­
tista. eu não me contenho e devo dar um testemunho a respeito 
de Seixas Dória. Eu era Superintendente da PETROBRÁS 
na Amazônia quando se deu a campanha eleitoral disputada 
entre Jânio Quadros e o General Lott e eu esPerava que 
o candidato, Dr. Jânio Quadros. falasse sobre a PETRO­
BRÁS na Amazônia, coisas correspondentes à realidade, por­
que eu torcia por ele, era partidário de sua candidatura, embo­
ra no governo. E ao Deputado Clóvis Ferro Costa, que V. 
Ex• deve ter conhecido na Câmara. que foi meu condiscípulo 
de ginásio, dei uma palestra durante três horas, informações 
durante três horas, a respeito do que a PETROBRÁS estava 
fazendo na Amazônia. E esperei, com isso, que o candidato 
a Presidente estivesse bem informado l)a hora que fosse fazer 
o seu comício no centro da cidade de Belém. FÜi lá para 
ouvir o comício, para aplaudir o Dr. Jânio Quadros. e ele 
começou a fazer ataques muito violentos- e na ocasião justos 
~em relação a algumas entidades federais que lá se encontra­
vam, como o Banco da Amazônia. a hoje ENASA. que na 
ocasião era SNAPP, e outros' órgãos federais, como, por exem­
plo, a SPVEA, que estava muito comprometida na construção 
de um trecho da Belém-Brasília, através de uma instituição 
que eles criaram com o nome de RODO BRÁS e que o povo 
chamava "roubobrás". Depois de fazer esses ataques muito 
duros a essas instituições dirigidas por pessoas que Jânio Q!la­
dros considerava ímprobas. ele se refcríu à PETROBRAS, 
não nesse sentido, mas dizendo o seguinte (ainda tenho as 
palavras dele n9 meu ouvido, Senador Lourival Baptista): 
"A PETROBRAS, a que me referi há pouco, brinca na Ama­
zônia de procurar petróleo". Na linguagem dele era isso. Ora, 
tínhamos uma média de 18 mortes por ano na busca; estávamos 
jogando 100 milhões de dólares somente na pesquisa de sísmi­
ca; e~távamos fazendo o maior esforço que se realizava no 
mundo numa única bacia. Então, resolvi fazer uma nota de 
protesto que chegasse às mãos do Dr. Jânio Quadros. Fui 
induzido a fazê-lo pelo Dr. Frederico Barata, que era o diretor 
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da Província do Pará. um jornal muito respeitado. Mas o 
Dr. Jánio Quadros fez o contrário: pegou a nota e foi para 
um programa de rádio. Por isso. não publiquei a nota, que 
seria apresentada a ele no programa de rádio. Nesse programa, 
ele me tratou mal. dizendo que "esse "superintendentezinho" 
está chuçando onça com vara curta". Baseado nisso, escrevi 

uma carta aberta ao candidato, carta que teve uma enorme 
repercussão, publicada como rodapé ,dos dois principais jor­
nais do Pará. Quando a carta foi para as redações, o Deputado 
Clóvis Ferro Costa. que conhecia muito bem aquela área, 
tentou impedir a publicação. Não o conseguindo, foi à minha 
casa para tentar dcmover-me da publicação. acompanhado 
de João Seixas Dória. Foi quando conheci Seixas Dória. De­
pois que dei as explicações c me recusei a retirar a carta, 
porque estava ofendido. o meu velho companheiro de ginásio. 
sete <mos. amigo, que era Clóvis Ferro Costa, não teve a 
mesma atitude digna que teve João Seixas Dória. Seixas Dória 
ndo que o senhor era instrumento da campanha do General 
Lott e saio daqui convencido de que o senhor é um patriota". 
Sabe o que aconteceu posteriormente, meu querido amigo 
e colega Lourival Baptista? Seixas Dória estava na comitiva 
que, de Belém, saía para o Maranhão. No decurso do vóo 
para São Luís houve uma altercação a bordo. porque Jânio 
Quadros e mais alguns áulicos - e há sempre estes, que 
estão em torno do sol~ resolveram achar que aquela minha 
carta, que foi publicada e teve grande efeito, era um instru­
mento de política. E Seixas Dória me defendeu, trocando 
palavras duras com Jânio Quadros; desembarcou em São Luís 
do Maranhão e não ficou mais na comitiva. Este é o homem 
pelo qual meu respeito cresceu sempre e depois vi, infeliz­
mente, atingido pela contra-revolução de que par~icipei. Te­
nho por ele grande admiração e sei que essa decisão do Presi­
dente da República honra mais o Presidente do que a Seixas 
Dó ria que é o. escolhido. Desculpem-me se meu aparte foi 
um pouco longo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Eminente Senador Jar­
bas Passarinho, o aparte de V. Ex• é histórico. O que V. 
Ex' acabou de relatar sobre aquela época em que todos tinham 
medo de Jânio Quadros, o que V. Ex' acaba de contar a 
respt:ito da atitude tomada por Seixas Dória, não me é estra­
nho, porque ele é um homem autêntico, é um homem de 
coragem. Fornos colegas no colégio interno, e estivemos juntos 
na carreira política. tanto como Deputado Estadual como 
Federal. Depois, divergimos politicamente, mas nunca briga­
mos, sempre mantivemos a melhor amizade e o respeito mú­
tuo. 

Fique certo de que farei chegar às mãos de S. Ex• o 
seu depoimento, através do meu pronunciamento, por ser 
histórico. pois muito enriqueceu o que foi dito, na tarde de 
hoje, a respeito desse grande brasileiro, sergipano e que agora 
foi _escolhido para um lugar de destaque, onde irá prestar 
relevantes serviços. não só a Sergipe, mas ao Brasil. 

Muito obrigado, eminente Senador Jarbas Passarinho, 
pois V. Ex·1 revelou essa faceta que conhecíamos, mas não 
com essa profundidade. 

Lamento, nesta oportunidade, Sr. Presidente, não ter 
estado presente quando falou o Senador Albano Franco dizen­
do da sua satisfação e a receptividade quanto à feliz escolha 
do nome do Dr. João Seíxas Dória para o Conselho de Admi­
nistração da Companhia Vale do Rio Doce. Manifesto o meu 
aplauso pela referida designação, associando-me a todos aque­
les que consideram a colocação desse ilustre homem público 

para mais uma relevante missão, acontecimento que também 
honra e dignifica o nosso Estado de Sergipe. 

Finalizando. Sr. Presidente. tenho a certeza de que a 
atuação de João Seixas Dória naquele órgão muito irá contri­
buir para solução dos problemas nacionais na área de mine­
ração e melhor aproveitamento das jazidas minerais existentes 
no solo sergipano. o que se torna em mais uma esperança 
de melhoria de renda e empregos para o nosso Estado. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso Sr. Lourival Baptista, o Sr. 
Nabor Júnior, 2" Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Srs. ·senadores, Octá­
vio Mangaqeira costumava dizer- c cu tenho repetido desta 
tribuna - que o homem público deve estar preparado para 
devassar cada um dos dias de sua caminhada política. Anteci­
po-me a qualquer indagação. menos provável neste augusto 
recinto do que fora dele, e corro a recordar alguns momentos 
de uma pálida vida pública, engrandecida pela tolerância de 
V. Ex", Sr. Presidente, e dos demais ilustres Membros desta 
Casa. 

Tudo começou numa noite de novemhro, há 67 anos. 
Imensa multidão fora buscar, no cais do porto, de volta do 
exílio, amargo e triste exílio de mais de dois anos. J.J. Seabra. 
A Bahia vira-o partir solos, totus et unus, em 29 de março 
de 1924, respondendo pelo delito de haver integrado a chapa 
da Reação Republicana. 

la alta a madrugada do dia 20 quando chegou à casa 
do Corredor da Vitória a colossal massa humana que gritava 
o nome do intrépido lutador. Foi, então, quando os mais 
afeiçoados puderam abraçá-lo, que o meu tio José Joaquim. 
antigo deputado estadual, apresentou-me a Seabra. Eu tinha 
16 anos. E ele, generoso: "Um Souza Carneiro não degenera". 
Foi o meu batismo político, suas palavras a água lustrai de 
uma fidelidade que tenho lutado por conservar. Agradeço 
a Deus me haver poupado a vida, para que me anime a ocupar 
esta tribuna como o mais idoso dos atuais parlamentares e, 
entre os que participam desta Legislatura, o que por mais 
tempo, creio, haja integrado o Congresso Nacional. São esses 
os títulos que exibo, Sr. Presidente, quando me aventuro a 
examinar o atual momento político. 

Nenhuma ambição, nem malquerença. Tenho me rejubi­
lado de, no fim de tormentosa jornada, transformar em amigos 
os adversários e de considerar adversários, sem esperar reci­
procidade, os inimigos de ontem. Essa,foi mais uma lição 
que aprendi com Seabra. Poucos teriam razões, como ele, 
para continuar afastado de Arthur Bernardes. A eleição de 
1934 reuniu-os na Câmara em partidos diferentes, mas acabou 
por aproximá-los. sem incompatibilidades insuperáveis, nos 
quadros da oposição. A hora era grave. Somente os desatentos 
não percebiam que o desmoronamento da frágil ordem consti­
tucional, conquistada pelo sacrifício dos paulistas e o aplauso 
de seus seguidores, não poderia durar muito tempo, como 
não durou. Se hoje não nos ameaça o culto ao poder pelos 
que o exercem e, ao contrário de 1937, as Forças Armadas 
não se tornariam garantia do arbítrio e da ilegalidade, nem 
por isso podemos fechar os olhos e tapar os ouvidos para 
quantos problemas e angústias vão tentando minar as institui-
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ções democráticas, qile nos cumpre resguardar e fortalecer. 
O recente desvirtuamento da propaganda do plebiscito preci­
pitou a campanha presidencial e ameaça a normalidade da 
revisão constitucional, se descambar para uma disputa de sim­
ples promessas eleitoreiras. Desse perigo somente nos salvam 
os partidos políticos, que se reúnam e fortaleçam, no devassar 
novos horizontes, a tranqüilidade e o progresso nacionais. 

Aqui estou para louvar agremiações partidárias que se 
vão coligando, esmagando divergências novas e velhas antes 
que a futura lei, em exame nesta Casa, venha obrigá-las a 
buscar uniões, para que não pereçam no ísolamentu em que 
vivem. O passado, e não as palavras, é a mais poderosa das 
lições. E todos, ainda os moços, podem trazer as achegas 
de seu conhecimento para exaltar os partidos que voluntaria­
mente, sem qualquer coação, nem mesmo a da lei, buscam 
reunir seus quadros. ajustar programas e aspirações, influir 
nos destinos do País. Todos recordamos tristemente o ato 
institucional que dissolveu os partidos, ainda aqueles de maior 
expressão eleitoral, como o PSD. a UDN e o PTB, e até 
mesmo os que, como o Libertador, de todos se distanciavam 
na pregação do sistema parlamentar. 

O poder ilimitado pensou que, impondo o bipartidarismo, 
seria invencível, tanto mais quando dispunha de inesgotável 
farnel de medidas arbitrárias para intimidar os descontentes. 
As fileiras governamentais regurgitaram-se de correligioná­
rios, enquanto nos quadros de oposição alistaram-se os poucos 
que acreditavam ser aquele o melhor caminho. Árdua e demo­
rada foi a organização do MDB. Resolução de 24 de março 
de 1966 do TST registrava a organização provisória, e somente 
em 3 de abril do ano seguinte a convertera em partido. 

O MDB era, sobretudo, uma trincheira, onde o poder 
arbitrário experimentava todo modo de agressões. Quando 
cheguei ao Senado, em 1971, dos vinte do primeiro instante 
restavam dois: Ruy Carneiro e Adalberto Sena. As urnas 
de 1970 trouxeram a estas bancadas Amaral Peixoto, Danton 
Jobim, Benjamin Farah, Franco Montara e eu- sete contra 
cinqüenta e nove. 

O desequilíbrio não traduzia a opinião nacional. A união 
imposta pelo poder não criara dois partidos, mas dois grupos 
à revelia da preferência popular. Por isso, já em 1974, desmo­
ralizando todas as esperanças dos poderosos do dia, aqui che­
gavam dezesseis dos vinte e dois Senadores, convocados pela 
memorável campanha cívica de Ulysses Guimarães e Barbosa 
Lima Sobrinho, anticandidatos em um pleito apurado antes 

--mesmo de iniciado. 
Todos os casuísmos se somaram para truncar a manifes­

tação livre do povo. O poder, que se cria todo poderoso. 
não esquecera o revés de 1965, quando Israel Pinheiro e Ne­
grão de Lima derrotaram os candidatos da preferência oficial. 
Mesmo dizimadas as correntes oposicionistas pelas cassações 
e ex11ios, não havia como contê-las. Nova violência, e outra 
vez o arbítrio acabava com os partidos que ele mesmo impu­
sera à Nação. 

Em 15 de janeiro de 1980, o MDB cede lugar ao PMDB. 
Já não são apenas dois os partidos. O propósito é dividir 
a Oposição. Cedo desfazia-se o sonho. O poder testara a 
união compulsória e fracassara. Tentava agora a dispersão 
das correntes oposicionistas, e fracassaria novamente. Mais 
de cem Deputados e Senadores, integrantes de dlversas legen­
das, divulgavam um manifesto ao povo brasileiro conclamando 
os partidos, dispersos na Oposição, a um "generoso e despren­
dido e'sforço, esquecidas momentaneamente ambições, por 
mais legítimas que .possam ser, e, numa atitude de tolerância 

e compreensão, promovam a reunificação das oposições num 
só partido, a fim de que, juntos, devo\vamos o Brasil ao 
povo brasileiro". 

Compunham a Comissão encarregada de, em nome do 
PMDB, orientar a unificação, Marcos Freire, Odacir Klein, 
Itamar Franco, Roberto Cardoso Alves, Tarcísio Delgado e 
Aldo Fagundes. Enquanto isso, a Comissão Ex:ecutiva do Par­
tido Popular reunia-se a 10 de dezembro de 1981 para discutir 
a possibilidade de fusão com o PMDB. Estavam presentes, 
entre outros, Tancredo Neves, Presidente, Miro Teixeira, Af­
fonso Camargo, Gastão Müller, Evilásw Vieira, Thales Rama­
lho, Louremberg Nunes Rocha e Jorge Moura. 

Para discussão e votação da proposta de fusão~ Tancredo 
Neves abre, dez dias depois, a Convenção Nacional. Josaphat 
Marinho orientara todo o processo através de claro e minu­
cioso roteiro, facilitando a aprovação pelo TSE do resultado 
do memorável encontro. 

José Fragelli, João Menezes, Herbert Levy, Roberto San­
tos, Lúcia Viveiros, João Agripino, Garcia Neto, Júlio Vivei­
ros e o saudoso Renato Azeredo sucedem-se na tribuna. Em 
seguida, TanCredo Neves põe a votos a proposta da Executiva: 
''os que votarem "sim" estão votando pela adoção do Estatuto 
e do programa do PMDB, portanto, pela incorporação". Co­
lhidos os votos, o grande líder mineiro proclama o resultado: 
162 "sim", 96 "não". 

Em 14 de Zevereiro de 1982 realizava-se a convenção 
conjunta dos dois partidos, abrigados sob a legenda do PMDB. 
Foi um passo decisivo para o fim do arbítrio, para a reconstitu­
cionalização, para a restauração democrática. 

Estamos caminhando ãs pressas para 3 de outubro de 
1994. Inquietam-se velhos e novos candidatos, ansiosos por 
sair dos casulos partidários. A esquerda e a direita avivam 
e esmaecem os tons. - são mais ou menos esquerda, mais 
ou menos direita-, ao sabor de suas conveniências 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Nelson Carneiro? · 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muito prazer, ouço 
o aparte do nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador Nelson Car­
neiro, V. Ex~ está fazendo a história dos partidos no nosso 
tempo, e acaba de fazer menção a um dos fatos relevantes 
ocorridos com a fusão entre o PP e o MDB. Mas, exatamente 
neste instante, quero lhe dar um aparte para fixar o que signi­
ficou para os partidos a independência e o justo critério de 
decisão do Superior Tribunal Eleitoral. No momento em que 
tantos duvidam da Justiça e quer enfraquecê-la. convém sa­
lientar que, naquele instante, vivamente empenhado o Go­
verno em que a incorporação fosse rejeitada, o Superior Tribu­
nal Eleitoral, por maioria - de que nós não duvidamos -
,aceitou o pedido e o deferiu. Era o que eu queria consignar, 
na sua excelente exposição, em honra do Poder Judiciário. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado a V. 
Ex~ Acompanhei esse debate e o reli recentemente. Por isso 
mesmo, fiz questão de creditar à boa orientação que presidiu 
o trabalho de V. Ex~ o feliz andamento que tornou realidade 
a aspiração dos dois partidos que então se uniram. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita honra, nobre 
Senador. 
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O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Nelson Carnei­
ro, V. Ex·' profere. na tarde de hoje, um discurso da maior 
relevância para a vida político-partidária do País. Ao assomar 
à tribuna. V. Ex• iniciou essa retrospectiva da composição 
partidária em nosso País. relembrando o guante do autorita­
rismo representado pelo Ato Institucional n~ 2, que extinguiu 
os partidos que então funcionavam na estrutura política do 
nosso País. Recordo-me que, naquela época, integrava o Par­
tido Social Democrático - PSD, que se antagonizava com 
a União Democrática Nacional- UDN. Extintos, realmente, 
aqueles partidos no meu Estado, e V. Ex~. no então Estado 
da Guanabara, hoje Estado do Rio de Janeiro, aglutinava 
o MDB- Movimento Democrático Brasileiro, que foi o cen­
tro da resistência democrática no País. Quando exatamente 
o MDB assumia uma consistência eleitoral que caracterizada 
imbatibilidade, novamente se tentou, desta feita através de 
projeto votado pela maioria das duas Casas do Parlamento 
brasileiro, a extinção do MDB e da ARENA para que chegás­
semos a essa composição atual. Neste instante, quando V. 
Ex· procura caracterizar o crescimento gradual da nossa banca­
da do MDB. inicialmente de 7 Senadores. gostaria de ressaltar 
que V. Ex~. sem dúvida, é uiT_la das figuras mais preeminentes, 
ao lado de Amaral Peixoto," de Franco Montoro, Adalberto 
Sena e outros companheiros. V. Ex• iniciou aquela grande 
caminhada visitando Estados, ao lado também do então líder 
na Câmara dos Deputados Aldo Fagundes, e levava ao interior 
do País exatamente aquela mensagem renovadora de fortaleci­
mento das nossas idéias para que nós, na etapa de 1974, ainda 
com a eleição indireta de governadores, buscássemos na alter­
nativa da senatória aquela grande explosão democrática que 
permitiu a chegada de dezesseis Senadores, os quais, nesta 
Casa.' somaram-se à bancada que V. Ex•, então, aqui integra­
va, hderada por Ernãni do Amaral Peixoto -em 1974 era 
ele o líder que transferiu a liderança para Franco Montoro. 
V. Ex•. realmente, pontificou, ao longo de toda essa fase, 
ajudando a vigorar o nosso partido, que hoje é, sem dúvida, 
a maior força política do País. Mas a circunstância de ser 
realmente, o PMDB a maior força política do País, não no~ 
inibe nem nos impede de raciocinar que dentro dessa estrutura 
multipartidária que prevalece no País - não é a pluripar­
tidár.ia, já é a multípartidária, com mais de trinta partidos 
funciOnando- busquemos, na flexibilidade de uma nova lei 
orgânica, aquelas condições para que os partidos, as agremia­
ções que tenham semelhança programática possam se somar, 
transformando-se em blocos monolíticos capazes de trabalhar 
ainda mais empenhadamente pelo fortalecimento da demo­
cracia brasileira. Vamos aguardar a seqüência do brilhante 
e oportuno pronunciamento de V. Ex~ para que também nos 
situemos nessas suas considerações, que desde já reconhe­
cemos ~o!"o marcadamente abalizadas, reorientando, portan­
sso postctonamento na vida partidária brasileira. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex• 

A minha presença nesta tribuna é exatamente para exaltar 
as forças políticas que nesta confusão a que se refere procuram 
reunir-se, para que com maior autoridade possam intervir 
no debate e na solução dos problemas nacionais. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite V. Ex~. nobre Senador 
Nelson Carneiro, um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito honra a minha 
modesta presença nesta tribuna, a intervenção de V. Ex~ 

O Sr. Jarbas Passarinho- V. Ex~ classifica de modesta, 
mas nós sabemos que. ao contrário, o discurso de V. Ex" 
é uma página histórica no dia de hoje. 

O. SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho- Leão XIII já costumava escre­
ver que quando se faz história dois pecados não podem ser 
cometidos: um é não dizer toda a verdade; o outro é faltar 
a ela. Por isso, creio que com os testemunhos que acabo 
de ouvir, sinto-me também na obrigação de intervir, pedindo 
a generosidade de V. Ex• para este aparte. O nobre Senador 
Mauro Benevides deu uma interpretação tipicamente parti­
dária de um momento histórico, que foi a questão do fim 
do bipartidarismo. Eu discordo frontalmente, com o respeito 
que tenho pelo ilustre representante do Ceará, do que foi 
dito aqui e chamaria em meu testemunho, se vivo estivesse, 
Petrônio Portela. Quando eu era Líder do Governo do Presi­
dente Figueiredo e que me coube conduzir no Senado e no 
Congresso a queda, a eliminação do bipartidarismo e a criação 
do pluripartidarismo, o objetivo que tinha sido imaginado 
pelo Ministro Petrônio Portela, com o Presidente Geisel e 
o General Golbery, fora exatamente eliminar a chamada "ca­
misa de força" -era a expressão que se utilizava àquela 
época- do bipartidarismo, mas fundamentalmente permitir 
que em seguida viesse a votação ou concomitantemente viesse 
a votação da anistia, para que os líderes qae tinham conseguido 
permanecer 16 anos lá fora sem perder a sua autoridade de 
líder, sem que a erosão pela sua ausência pudesse diminuir­
lhes a expressão política, pudessem ter campo próprio. E 
no bipartidarismo eles não teriam. Então, não era possível 
colocar no bipartidarisrno o Capitão Carlos Prestes. Provavel­
mente não seria possível colocar o hoje Deputado e ex-Go­
vernador Miguel Arraes. Assim, o objetivo foi fazer com que 
os rios caminhassem cada um no seu curso. O que, evidente­
mente, interpretado pelo MDB na ocasião significaria manter 
o sucedâneo da ARENA, que seria o PDS, como o maior 
dos rios até então existentes na hidrografia política brasileira. 
Houve um objetivo mais nobre, não foi apenas o objetivo 
de eliminar ou acabar com o MDB pela criação apenas da 
obrigatoriedade de colocar o nome de partido na frente, foi 
um artifício para fazer com que através da anistia pudesse 
haver aqui um pluripartidarismo que caracterizasse Brizola, 
Prestes, Arraes c todos que eram os três líderes mais expres­
sivos lá fora, que resistiram a perda da sua liderança, dentro 
do regime político que tínhamos. Mas há um testemunho tam­
bém que dou de ordem pessoal. V. Ex~ falou ainda há pouco, 
e eu não sabia, como foi relativamente difícil a jncorporação, 
Senador Nelson Carneiro. V. Ex~ se referiu a cento e tantos 
votos a favor e parece que cerca de oitenta e tantos contra, 
não? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Foram 162 Sim e 96 
Não. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Então, eu gostaria que V. 
Ex~ pudesse aceitar este testemunho que dou aqui pela primei­
ra vez, neste plenário. Era eu o Líder do Governo Figueiredo. 
Aproxirnei~me do Senador Tancredo Neves, que se.mpre teve 1 

comigo um excelente relacionamento até fraterno - eu diria 
-e, então, lhe disse: "O Presidente gostaria de vê·lo para 
discutir o futuro político deste País. V. Ex~ aceitaria estar 
com Sua Excelência?" Prontamente, o Senador TancredÜ Ne­
ves aceitou ir ao Presidente Figueiredo para um almoço ou 
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um jantar - já não me recordo agora. mas acho que foi 
um jantar. Fomos e conversamos - os três - e a matéria 
não vazou c não vazou por muito tempo nem da parte de 
Tancredo Neves e nem de mim. Acabou vazando numa confi­
dência que o Presidente Figueiredo fez a um Deputado do 
Rio de Janeiro que saiu por aí contando toda a história. Mas 
o que foi que aconteceu? Digo isso em honra aos dois: a 
Tancrcdo Neves e a Jo;:lo Baptista de Oliveira Figueiredo. 
Entre outros assuntos conversados. em reserva total. este eu 
pinço. agora, para pretender colocar no discurso de V. Ex'. 
se é assim. Ele. Tancredo Neves. disse ao Presidente da Repú­
blica: '"Eu mio tenho nenhuma dificuldade de aceitar a suble· 
gcnda. O que eu não aceito é a vinculação do voto. Devo 
dizer a V. Ex·· que se houver voto vinculado eu vou fazer 
a incorporação do PP no MDB." Ao que lhe respondeu o 
Presidente Jo<io Figueiredo: "'Não tenho qualquer compro­
misso com o voto vinculado, só tenho com a sublegenda." 
Infelizmente. como sabe V. Ex'. mais tarde. através de influên­
cia de assessores diretos do Presidente. estabeleceu-se esse 
voto vinculado, c o Presidente Tancredo cumpriu escrupulo­
samente o que ele tinha dito, marchou para a incorporação 
com o PMDB. Esse é um testemunho que peço a V. Ex·· 
que acolha embora tenha me referido a Tancredo Neves, que 
está morto, e ao Presidente Figueiredo. que está vivo e pode. 
portanto. confirmar essa informação que estou dando. No 
mais. cumprimento a iniciativa que V. Ex• tem, porque acho 
que aqui nós podemos fazer história, podemos fazê-la no Sena­
do. Não é à·toa que o nome, a etimologia dessa palavra já 
nos diz que vimos de sencctude. vimos de pessoas que nesta 
Casa já passaram por funções da mais alta relevância e temos 
uma certa tranqüilidade para escoimar das nossas paixões, 
que já deixamos para trás. aquilo que seja realmente indese­
jável num tipo de testemunho histórico. Muito obrigado a 
V. Ex' 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado a V. 
Ex~ pela contribuição que traz à históría que estamos traçando, 
recordando aqui e. principalmente. pelo depoimento relativo 
à presença da vinculação de votos no processo eleitoral, que 
foi, sem dúvida. o mais grave desvirtuamento da vontade 
popular. Os resultados de 1982 demonstraram isso. 

O Sr. Elcio Alvares- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Concedo o aparte ao 
nohre Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Alvares - Senador Nelson Carneiro, o seu 
discurso. que é histórico e fotografa uma quadra da vida políti­
co-partidária brasileira, principalmente com muita intimidade 
no que se refere ao MDB e ao PMDB, posteriormente, nos 
dá a oportunidade de algumas reflexões. E não tenho dúvida 
de que o seu pronunciamento, que ficará registrado nos Anais 
desta Casa corno histórico, questiona -e não vai deixar de 
fazê-lo-o quadro político-partidário brasileiro na atualidade. 
Se houve, na formação do PMDB, toda essa história, todos 
esses personagens, custamos a acreditar, nos dias de hoje, 
que um partido político se instale com tanta facilidade~ Daí, 
conforme falou o Senador Mauro Benevides, já não se trata 
de um pluripartidarismo, mas de um rnultipartidarismo, que 
atrofia totalmente o exercício da prática política. E quando 
falo em prática po\ítica, penso numa contribuição inerente 
das pessoas que integram os movimentos. V. Ex• teve o cuida­
do, numa lembrança histórica, de citar nomes que até hoje 
percutem como artífices de uma nova etapa que o Brasil teve 

oportunidade de presenciar na transição do regime militar 
para o regime democrático. Mas, além de louvar o seu magní­
fico pronunciamento, gostaria de fazer um registro que esta 
Casa deve ouvir na presença de qoern falou. do orador bri­
lhante que é. Vivi, como brasileiro. uma emoção. no último 
recesso. quando V. Ex·' ocupou as câmeras da TVE. Acom· 
panhci a sua entrevista com muito carinho no Programa Sem 
Censura. não apenas pelo respeito que tenho a sua figura, 
que também é uma história permanente na vida político·bra­
sileira. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado. 

O Sr. Elcio Alvares- Mas, no caso, por um resultado 
1..1ue colhi e quero trazer ao conhecimento daqueles Senadores 
que não tiveram, como tive, o privilégio de ouvi-lo. O carinho 
do povo do Rio de Janeiro. a respeito da pessoa de Nelson 
Carneiro. é muito grande. Não é só carinho. pois todos os 
depoimentos colhidos após a sua fala foram demonstrações 
de admiração e respeito. Acredito que talvez resida exata­
mente aí o grande desafio do momento. Evidente que temos 
uma preocupação com o quadro político-partidário, mas muito 
mais do que isso ternos aqueles políticos que, na verdade, 
dão vivência à estrutura político.partidária. V. Ex·, portanto, 
no momento em que faz esse quadro histórico tem esse respal­
do que considero fundamental: o respeito de seus coesta­
duanos. como se não bastasse o respeito do povo brasileiro. 
Todas as pessoas que prestaram depoimentos naquele progra­
ma não só disseram do Nelson Carneiro advogado- e seria 
até uma redundância se não se falasse da defesa permanente 
das causas da mulher - , mas acima de tudo mostraram 
muita atenção a V. Ex• Lembro-me da ternura da apresen­
tadora Lúcia Leme para com V. Ex~, quando uma das entrevis­
tadas teve a oportunidade, num dito muito carinhoso, de situar 
a sua posição perante aqueles que lhe têm respeito. Uma 
telespectadora generosamente dizia: "O Senador Nelson Car­
neiro é urna gracinha." Gracinha em quê? Em respeito exata­
mente a sua vida. Hoje, é o Senador que tem a mai0. ~xpe­
riência nesta C:_Isa, somente sendo cotejado pelos eminentes 
Senadores Lourival Baptista e Josaphat Marinho. Mas esse 
respeito- é importante dizer- foi todo ele marcado através 
de urna vida que fez história. Portanto, o depoimento de 
V. Ex~ não só o Plenário do Senado Federal, mas também 
o próprio PMDB devem recebê-lo com a maior ternura possí­
vel, porque neste momento V. Ex• faz história; V. Ex• -
quem sabe- adverte para este quadro que está aí. dos muitos 
partidos que não têm história, partidos que não representam 
de maneira alguma o apreço do povo brasileiro. Quero cumpri­
mentá-lo pelo seu discurso de hoje, ilustrado por tantos apartes 
que certamente vão lhe dar o brilhantismo que merece. como 
se já não bastasse a vivência de suas palavras que cada vez 
mais transcende do seu pronunciamento com um depoimento 
altamente histórico e necessário. Senador Nelson Carneiro, 
nós, seus Colegas, ternos muito orgulho de sua pessoa e fica­
mos felizes por ver que o PMDB recebe neste instante a 
sua patavra, que é uma palavra histórica e, acima de tudo, 
uma palavra de advertência a todos os brasileiros neste mo­
mento em que o quadro partidário, realmente, não é dos 
melhores. 

O SR. NELSON CARNEIRO -V. Ex•. nobre Senador. 
excedeu-se na exaltação de urna vida que só tem a seu favor 
o fato de ter sido constante e não ter sido interrompida em 
momento algum desde que ingressei nos quadros da política; 
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e que Jeus me permita dela só me afastar quando chegar 
a hora derradeira. Muito grato a V. Ex• por trazer a este 
Plenário depoimento colhido em uma estação de tclevísão, 
onde várias pessoas. através das comunicações telefônicas, 
manifestaram sua solidariedade às posições que tenho assu· 
mido nesses longos anos de vida púhlic:a. 

V. Ex·' traz a mais íntima. mas nem por isso a menos 
expressiva manifcstaçc.l:o de solidariedade. Muito obrigado a 
V. Ex' 

O Sr. Ronan Tito- Permite·me V. Ex~ um aparte, nobre 
Senador'? 

O SR. NELSON CARNEIRO -Nobre Senador Ronan 
ti to. V. Ex• tem a palavra. 

O Sr. Ronan Tito- Senador Nelson Carneiro, V. Ex' 
faz história. literalmente, não só a registra, e nós sabemos 
que a história é a mãe mestra. Os mais modernos querem 
se referir à história como um espelho retrovisor que nos per· 
mite olhar para a frente, mas de vez em quando também 
consultar quem vem atrás, para que possamos continuar na 
estrada sem perigo. Mas. cada um lembra·se de um episódio. 
e lcmhro·me da malfadada passeata do Rio de Janeiro que 
os Jornais noticiaram e que a polícia não queria permltir. 
Mas o povo do Rio de Janeiro. na n.venida Rio Branco, 
nas janelas, nas calçadas, por todo lado, abríu um cordão, 
fez um isolamento entre a polícia e seus líderes, tendo à frente 
a figura de Nelson Carneiro. V, Ex~ não só registra história, 
V. Ex• faz história. Orgulho~me de ser se~ Colega. Muito 
obrigado. 

O SR. NELSON CARNEIRO- O orgulho é recíproco. 
nobre Senador Ronan Tito. V. Ex• merece essa reverência 
por toda uma vida, desde que ingressou na política juntamente 
com Tancredo Neves. e nela continua honrando a memória 
daquele seu ilustre companheiro de trabalho e de luta, que 
deixou, nesta Casa e no País. a imagem d<) grande homem 
público, do patriota, do amigo. do exemplar cidadão que, 
na hora precisa. voltou às hastes do MDB. E para quê? Para 
trabalhar na restauração da ordem democrática, da reconstitu· 
cionalização do País. Foi o seu grande momento, o momento 
em que venceu todas as vaidades e todas as ambições para 
retornar ao leito do MDB e daí por diante continuar a jornada 
que o fez vitorioso e o destino não quis que ele pudesse levar 
a seu termo finaL 

Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. João Calmon - Permite~me V, Ex~ um aparte. 
nobre Senador Nelson Carneiro? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Concedo o aparte ao 
nobre Senador João Calmon, com muita honra. 

O Sr. João Calmon- Antes da conclusão do seu antoló· 
gico pronunciamento, gostaria de recordar que se permanecer 
por algum tempo na memória dos meus patrícios a luta que 
tenho travado. de maneira obsessiva, em favor da educação 
do povo e da educação da classe política, o maior crédito 
deve ser dado a V. Ex", nobre Senador Nelson Carneiro. 
Quando fui eleito, pela primeira vez Senador da República, 
tomei a decisão de seguir o seu exemplo no episódio inesque· 
cível da batalha em favor do divórcio. V, Ex~ decidiu desfraldar 
essa bandeira em favor da implantação do divórcio no Brasil 
de uma maneira realmente inexcedível. Esta foi a sua obsessão 
durante muito tempo, até que alcançou uma vitória de impor­
tância indiscutível. Tomei uma decisão semelhante e optei 

pela educação: educação do povo como a mais alta prioridade 
e educação da classe política como uma conseqüência lógica, 
já que não poderemos resolver a crise brasileira que está 
levando este País ao limiar de urna convulsão social, se não 
nos preocuparmos com a educação do povo e da classe política. 
Quando V. Ex~ profere esse discurso de importância realmente 
extraordinária, sinto·me no dever de lhe dar este crédito, 
embora eu seja uma figura secundária, uma luz de vela diante 
deste sol esplendoroso que é o Senador Nelson Carneiro, 
orgulho da vida pública do nosso País. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Nobre Senador João 
Calmon. se de alguma coisa posso me orgulhar na vida, pelo 
que fiz c pelo que ainda me resta fazer, terá sido, a crer 
nas palavras de V. Ex•. por haver inspirado o eminente paria· 
mentar espíríto·santense. A luta em que se empenhou, cujos 
frutos aí estão, a obra continua, e à frente o cavalheiro, o 
homem que não deixou morrer. entre tantas dificuldades, 
a chama que iluminou seu espírito e ilumina a sua vitória. 
Muito obrigado. . 

Sr. Presidente, estamos caminhando às pressas para 3 
de outubro de 1994. Inquietam~se velhos e novos candidatos, 
ansiosos de sair dos casulos partidários. À esquerda e à direita 
avivam ou esmaecem os tons; são mais ou menos esquerda, 
mais ou menos direita, ao sabor de suas conveniências. Estão 
lançadas as redes da adesão. Enquanto isso, partidos há que 
vão deixando para amanhã o que dev~riam ter ~e~to ontem. 
São a terceira, a ·quarta via, que os adversários anunciam 
para mantê.Jos na indecisão, aguardando que o tempo e a 
esperteza acabem por jogar uns contra os outros. 

Por que isso ainda não perceberam, por exemplo, as lide· 
ranças do PSDB e do PMDB, e tantas outras dispersas em 
diversas legendas? Ou não acreditam que a vitória depende 
da união de forças co-irmãs? Tenho para mim que vivemos 
o momento de ressuscitar o MDB, que surgiria da vontade 
livre dos que sob sua legenda quisessem se abrigar, e não 
fruto de imposição dos que o revivessem, para tentar, como 
no passado, destruHo paulatinamente. Seríamos linhas parale­
las, que interessados geômetras proclamam que jamais se en­
contrarão? ,A hora da fusão é esta. Em 1991, o P~DB e 
PT reuniram·se para "recuperar para a Nação o Estado de 
Direito e a Democracia", como proclamavam no documento 
final. Hoje, a união mais ampla seria por conservá-los. Mais 
difícil do que conquistá~los, a história ensina que será preser~ 
vá·los. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr; Jutahy Magalhães-Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do or.ador.) 
-Sr. Presidente e Srs. Senadores, lendo o JornaJ Congresso 
Nacional, estranhei urna matéria, publicada na primeira pági­
na, a qual refere·se ao Ministro Maurício Corrêa. 

Sr. Presidente, por ser o atingido pessoa das minhas rela~ 
ções de amizade e pela qual tenho apreço e consideração 
-e é o que acontece em relação ao Senador Maurício Corrêa, 
mais do que ao Ministro Maurício Corrêa - e por também 
ter razões para confiar plenamente em S. Ex•, na lisura de 
seu comportamento pessoal e político, é que estranhei essa 
matéria. 
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Estranhei-a príncipalmente porque é um processo que 
está em tramitação na Justiça. Foi publicado exatamente aqui­
\o que faz parte desse processo, que ê apenas uma parte, 
que são as acusações do advogado Pedro Maurino Calmon 
Mendes. Diante das reiteradas ofensas públicas partidas desse 
advogado, através de veículos de comunicação, inclusive me­
diante correspondência dirigida à Presidência da República 
e por ele amplamente divulgada, "o Ministro Maurício Corrêa, 
em 13-11-93, propôs a competente representação junto à Pro­
curadoria-Geral da República por haver o ofensor cometido 
os crimes de calúnia, difamação e injúria, previstos nos arts. 
138, 139 e 140 do Código Penal e os arts. 20, 21 e 22 da 
Lei de Imprensa, conforme documento no 1, dirigido ao Exmo 
Sr. Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral da 
República: 

·•Maurício José Corrêa, brasileiro, casado, advo­
gado, portador da Cl n• 172017 SSP-DF, residente e 
domiciliado nesta Capital, à SHIS OI 15, chácara 10, 
Lago Sul, titular do mandado de Senador da República, 
atualmente investido no cargo de Ministro de Estado 
da Justiça, vem, respeitosamente, à presença de V. 
Ex~ para, com fundamento no art. 145, parágrafo único, 
in fine, do Código Penal Brasileiro (Decreto-Lei n" 
2.148 de 7 de novembro de 1940) propor 

REPRESENTAÇÃO 
mediante a qual requer do Parquet federal, na 

qualidade de ofendido, seja oferecida a competente 
denúncia contra PEDRO MAURINO CALMON 
MENDES, brasileiro, casado, advogado, dando-o co­
mo incurso nas sanções previstas nos arts. 138, 139, 
140, e art. 141, inciso H, todos do Código Penal e 
imputando-se-lhe igualmente, em concurso material 
com os citados crimes comuns, a prática dos crimes 
de imprensa descritos nos arts. 20, 21, 22. ele o art. 
23, ambos da Lei n• 5 .250, de 09102167". 

Segue, então, a representação feita pelo nosso Colega, 
Senador, Maurício Corrêa, hoje Ministro da Justiça. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Exa um aparte, 
nobre Senador Jutahy Magalhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo prazer. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, fiquei igualmente surpreso com a divulgação dessa ma­
téria pelo Jornal Congresso Nacional, dirigido pelo meu con­
terrâneo, jornalista Silvio Leite, que tem feito uma divulgação 
absolutamente correta dos trabalhos realizados no Parlamento 
brasileiro, quer seja no Senado Federal, quer seja na Câmara 
dos Deputados. No momento em que também expresso -
a exemplo do que faz V. Ex•- absoluta confiança na inteireza 
do procedimento do Ministro Mauríci.o Corrêa no .desempe­
nho de suas atividaçles políticas e prtvadas, acreditO que o 
jornalista Silvio Leite haverá de promover os reparos indispen­
sáveis, garantindo espaços para divulgação do expediente que 
V. Ex~ acaba de ler. O Ministro, hoje, tem a imensa responsa­
hi\idade de dirigir uma das mais importantes· pastas ministe­
riais. Por essa razão, para que possa cumprir bem a sua missão 
no Governo Itamar Franco, S. Ex~ necessita do respeito e 
da credibilidade de todos os brasileiros, como certamente os 
tem entre os seus Pares desta Casa Legislativa. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex' 
pelo aparte. Tenho a certeza e a confiança de que este jornal 

irá transcrever a defesa do Senador Maurício Corrêa. Assim 
deve agir a imprensa. 

Passo às mãos, também, da Taquigrafia esse documento 
que eu chamaria de documento no 1. 

Em seguida, Sr. Presidente, Srs. Senadores, trago ao co­
nhecimento desta Casa e transcrevo nos Anais do Senado 
Federal que o Ministério Público Federal, em 26.03.93, afere~ 
ceu denúncia contra o indigitado advogado, cuja proposição, 
distribuída ao Juiz Federal da 10~ Vara de Brasília, transfor~ 
mou-se em Ação Penal, conforme despacho daquele meritís~ 
simo Juiz. 

Tenho em mãos o termo de autuação, assinado pela Dire­
tora da Secretaria da 10" Vara da Justiça Federal, Dr~ Marílene 
do Carmo Caldeira de Oliveira, em Brasília, datado de 15 
de abril de 1993: 

"Autuo os documentos adiante em .. folhas, 
com ... apensos, na seguinte conformidade: 

Processo: 930004748-5 
Classe: 07000 - Ações Criminais. 
Distribuição automática em 15/04/93. 
Origem: Ministério Público. 
Partes: Autor: Ministério Público Federal. 
Réu: Pedro Ma urino Calmon Mendes". 

O réu, Pedro Maurino Calmon Mendes, foi citado por 
Oficial de Justiça em 3 de maio de 1993. 

O Ministério Público Federal manifestou-se pela rejeição 
da exceção da verdade, cujo meio de defesa ainda pende 
de acolhimento ou não pelo juiz da causa. 

Como se vê pelos documentos acüna enumerados, a maté­
ria publicada no Jornal Congresso Nacional, de responsabi~ 
lidade do jornalista Edgard de Andrade, tem também um 
significado que nos poderia levar, se quiséssemos chegar a 
tanto, a dizer que há o cometimento de delito contra a honra. 
No entanto - acredito - com a transcrição da resposta e, 
dos documentos apresentados pelo Senador Maurício Corrêa. 
esse episódio será sanado na próxima edição. 

Sr. Presidente, estamos assistindo, a cada dia, à preocu~ 
pação em difamar os homens públicos deste País. Não estive 
presente, mas soube que o Senador Francisco Rollemberg 
fez, antes do recesso, um pronunciamento a respeito das acusa­
ções que vinham sendo imputadas ao Ministro da Justiça, 
Maurício Corrêa. São acusações que se repetem a cada ano~ 
são as mesmas "faltas" apresentadas anualmente contra a 
pessoa do Senador Maurício Corrêa pelo mesmo cidadão, 
o advogado Pedro Calmon. Ora, Sr. Presidente, os homens 
públicos não podem ficar sujeitos a essas ações. Não podemos 
ficar à mercê de um cidadão, por mais respeitável que seja 
-não sei se o é- para que este, por questões de inímizade 
pessoal, manche a honra de quem ocupa função pública, como 
a que o Senador Maurício Corrêa ocupa no momento. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Permite-me V. Ex~ um 
aparte, nobre Senador Jutahy Magalhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com todo o prazer, 
ouço o aparte do nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Eminente Senador Jutahy 
Magalhães, antes do recesso, ocupei a tribuna desta Casa 
para manifestar a minha preocupação com essa política de 
terra arrasada, mediante a qual, a todo o instante, se procura 
denegrir a imagem do homem público brasileiro. De quando 
em vez, alguém é pinçado do conjunto de homens públicos: 
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começa, então, a de~truição sistemática do cidadão. Como 
sabemos, Sr. Senador Jutahy Magalhães. o eminente Ministro 
Maurício Corrêa, por motivos que não conheço bem, vem 
sendo agredido pelo advogado Pedro Calmon. já de longa 
data. Uma certa feita. S. Ex~ me confidenciou que, uma ma­
nhã, em fazendo cooper, foi agredido fisicamente por esse 
advogado, Pedro Calmon. Ainda esse cidadão- nào o conhe­
ço -simplesmente tentou agredir pessoa de minha familia, 
que, em um restaurante. aguardava a designação de uma mesa. 
Como esse. tenho conhecimento de outros casos. Surpreen­
de-me o fato de que homens de~se tipo. desse desequilíhrio 
emocional. dessa irresponsabilidade consigam guarida na im~ 
prensa para expor, por um problema pessoal intrínseco -
ta,vez um psiquiatra possa diagnosticar melhor ~ a vida de 
um homem público. Hoje o Senador Maurício Corrêa é levado 
à execração pública mediante acusações certamente ínfunda~ 
das, para servir de deleite a um cidadão que irresponsavei~ 
mente decide enxovalhar a honra alheia. Disse eu naquela 
ocasião. nobre Senador. que partindo da premissa de que 
há uma preocupação de destruir homens públicos brasileiros, 
cada um de nõs que ocupa um mandato ou que se dedica 
à vida política em beneficio do País~ acreditamos que. fazen­
do política. estamos ajudando este País a ser uma grande 
nação -, ficamos temerosos. É muito difícil que um de nós 
aceite uma função executiva, uma função ministerial -V. 
Ex~. que tem um filho ministro. pode testemunhar- porque, 
ao ocupar essa função, começant os ataques, a ação destrui­
dora da personalidade. Há poucos dias, li que o General Ca­
nhim estava sendo achacado e ameaçado com a revisão de 
suas declarações de renda, para que ele pudesse se dobrar. 
se curvar, e atender a propostas ou ceder a pressões a que 
ele não gostaria de anuir. Nobrt: Senador Jutahy Magalhães, 
é terrível o momento que estamos vivendo. Associo·me a 
V. Ex~ na defesa que faz, neste instante, do nosso colega 
Maurício Corrêa; não somente em defesa do nome do homem 
público, mas em defesa, muito especialmente, de Maurício 
Corrêa, porque S. Ex• é um homem que tem história. A 
história de Brasília, ao ser escrita, vai falar em Maurício Cor· 
rêa, pela sua coragem e pela sua disposição como Presidente 
da Ordem dos Advogados do Brasil. Foi um homem que 
lutou pela redemocratização do País e, como o Senador Nelson 
Carneiro, enfrentou polícia e generais nas ruas de Brasília. 
Maurício Corrêa que tem por tr:is de si uma história de probi­
dade, de honestidade e de competência, está sendo vilmente 
destruído por acusações de uma pessoa de quem não conhe­
cemos seus objetivos. E por que está sendo destruído? Porque, 
de certa forma, é uma liderança, e, como tal, S. Ex~ não 
poderá, em Brasília ou no Pais, sobreviver. As lideranças, 
hoje, sofrem muito. Elas necessítam, pelos olhos vesgos da­
queles que querem a política de terra arrasada, ser destruídas. 
E a vez do Maurício Corrêa. Certamente, outros virão, nessa 
enxurrada de denúncias infundadas. E todos sabemos que 
aqueles que são atacados ficam numa situação difícil, porque 
se foge, inclusive, ao princípio basilar do Direito: o ônus 
da prova cabe a quem acusa. No Brasil, estamos vivendo 
uma situação muito interessante; se acusa aleatoriamente, nin­
guém prova coisa alguma, e o acusado que cuide de provi· 
denciar a sua defesa, esquecendo as suas atividades maiores. 
É lamentável, Senador, que isso ocorra. Eu me somo a V. 
efesa dos homens públicos brasileiros que têm a sua vida 
enxovalhada; e não sei qual a vantagem, o porquê dessas 
atitudes. É uma pena que isso aconteça, c continue a aconte­
cer; porque. se assim continuarmos, certamente a política 

não será nta1s campo daqueles chamados homens de hem. 
daqueles que se cuidam, que têm u~ patrimô~io a .zelar. 
um patrimônio de honradez, de probidade. de mtcgr~dadc: 
pois eles nào se ousarão mais na vida pública. E ~ao s:t 
o que acontecerá nest~ País quando homens desse t1po nao 
puderem mais ~c dedicar à coisa pública. Felicito V. Ex·' c 
me associo ao seu pronunciamento desta tarde. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES ~ Agradeço o aparte 
de V. Ex·'. que veio corroborar a linha de pensamento que 
defendi há poucos instantes. . 

Não acredito que Maurício Corrêa precisasse da mmha 
defesa, mas este é um háhito que tenho; não aceito que um 
conhecido rneu, um amigo meu, pessoa que respeito, venha 
a ser acusada sem que haja manifestação contrária da minha 
pane, uma manifestaçâo de repúdio à quilo que é feito para 
atingir esse amigo. esse companheiro, esse anistiador, esse 
homem púhlico que, no meu entendimento, nada tem a dever 
e a temer. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. EX'' um aparte, 
nobre Senador Jutahy Magalhães? 

O SR. JUTAHY MAG ALHÁES ~ Com prazer. nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Senador Jutahy Magalhães, 
noutro dia se debatia. numa certa roda, essa toada. esse punha­
do de lama que Sf! pretende lançar sobre a personalidade 
de Maurício Corrêa. E um dos presentes deu a seguinte expli­
cação: "nós vivemos num tempo em que os homens públicos 
são sempre apontados como responsáveis por atos desonestos; 
e quando surge algt.~ém que, mesmo após longos anos de vida, 
não tem "rabo" ~ que é a expressão popular -há sempre 
alguém que tem a solução que se generalizou contra a vida 
pública do Bra~il: põe~se um "rabo" nele." Isso pode parecer 
uma anedota, mas é uma síntese dos dias que vivemos. Na 
vida pública todos temos que ter ''rabo'"; e se não o temos 
para exibir e para sermos vitimas de chacota, haverá sempre 
quem nos ponha ou nos queira pôr uma cauda, para que 
possamos, então. exibir e atender ao sadismo dos inconior­
mados. V. Ex• faz muito bem em trazer o depoimento que 
se generaliza nesta Casa, e que é o depoimento de todos 
os homens que conviveram com Maurício Corrêa e o conhe­
cem, contra essa onda de calúnias e de injúrias que se quer 
atirar num homem público, sem chances. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a manifes­
tação de V. Ex•. que é da maior valia. V. Ex• sabe a autoridade 
que tem neste Senado para dar o testemunho a respeito da 
personalidade do nosso colega, o Senador Maurício Corrêa. 

V. Ex• tem razão. Infelizmente, no Brasil, hoje, não é 
necessário que a pessoa - principalmente o homem público 
-pratique um ato desabonador, porque. mesmo não agindo 
dessa maneira, sempre terá um adversário para criar uma 
falsa imagem a respeito do seu oponente. 

Aqui no Brasil ~como ia dizendo o Senador Francisco 
Rollemberg, e não chegou a completar - não há mah. a 
obrigação do acusador ter o ônus da prova; quem tem o ônus 
da prova é o acusado, E - pior do que isso - a simples 
suspeita já se transforma numa condenação. Então é uma 
condenação prévia, feira, principalmente -repito - aos ho­
mens públicos; são esses os que mais sofrem. E veja V. Ex~ 
quanto tempo durou essa campanha contra o Senador Mau­
rício Corrêa, e a quantidade de notinhas colocadas na impren­
sa para atacar a honorabilidadc de S. Ex• Porque, ínfelizmente, 
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também isso acontece: algumas colunas se prestam ao desser­
viço de dar notas sem a preocupação da informação correta 
a respeito de alguém. Isso não é aceitável; deve ser condenado 
por todos nós, e não podemos utilizar esses mesmos métodos. 

Agradeço a manifestação de V. Ex~ Infelizmente, conheço 
muito bem essa situação, pois ocorre com freqüência no meu 
Estado: tentar colocar alguma acusação, contra os adversários. 

O Sr. Amir Laudo~ Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ouço o nobre Senador 
Amir Lando. 

O Sr. Amir Lando- Nobre Senador Jutahy Magalhães, 
tendo eu estado ausente, embrenhado pelos páramos mais 
distantes do meu Estado, não acompanhei o noticiário e a 
profusão de notícias a respeito da honra do Senador Maurício 
Corrêa, Ministro da Justiça. É realmente lamentável que se 
possa impunemente retalhar a honra que, para o homem públl~ 
co, é tão importante quanto a vida. E tudo isso se faz, como 
V. Ex• diz, sem qualquer prova concreta sobre um fato, do 
qual se tiram ilações que vão destruindo o foro íntimo, que 
vão destruindo a imagem pública do Senador Maurício Corrêa. 
Convivi com S. Ex• durante a CPI do PC, dia a dia, e pude 
aquilatar o caráter, a dignidade, o compromisso e a firmeza 
com que o Senador se houve na Vice-Presidência, inclusive 
muitas vezes assumindo a direção dos trabalhos, na ausência 
do Presidente. Foram horas difíceis, foram horas em que se 
pôde sentír a fusão dos metais, onde a dignidade e a nobreza 
do Senador transpareceram cristalinamente. O que se está 
verificando é, na verdade, lamentável, e o homem pUblico 
fica indefeso, sujeito a todas as imputações e. como V. Ex~ 

lERMO !>E 

disse, invertido o ônus da prova, tendo que provar a inocêncía 
quando ela é presumida. Esse estado de coisas não dignifica 
a vida pública e administrativa do Brasil. Isso é uma ameaça 
grave à conduta c às posições políticas de todo aquele que 
procura honrar a palavra empenhada, o exercícío correto da 
função pública. A íniciativa de V. Ex• merece o nosso apoio 
e a nossa solidariedade. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex'. 
nobre Senador Amir Lando, com a responsabilidade que V. 
Ex~ tem aqui nesta Casa, o testemunho que dá inclusive a 
respeito da atuação do Ministro Maurício Corrêa na CPl que 
resultou no afastamento do ex-Presidente da República. 

Quando uma pessoa passa a ocupar uma determinada 
função, como a de Ministro de Estado, ela se defronta com 
uma bateria de ataques, não tendo, muitas vezes, nem o direito 
de resposta. 

Mas eu não venho a esta tribuna somente quando o atin­
gido é um Ministro. Quando é um funcionário do Senado, 
eu ajo da mesma maneira; quando é um companheiro meu. 
da Bahia, eu também venho a esta tribuna. Porque, repito, 
tenho o hábito de defender aquelas pes<,:;oas nas quais acredito. 
E creio na honradez do Ministro Maurício Corrêa. Por esta 
razão estou encaminhando à Mesa esses documentos, porque 
algum acusador já deu entrada numa denúncia que já foi 
aceita. E hoje o tvfinistro Maurício Corrêa é réu e vai ter 
que responder perante a Justiça. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
JUTAHY MAGALHÁES EM SEUS PRONUNCIA­
MENTO: 

AUTUACAO 

Em Brasllla, 15 de Abril de 1993 , nest8 S~cr~tarla 
OLIVEIRA da Uah Vara, ij/IAILENF.: DO CARMO CALDEIRA li DE 

•utuo 01 documento• adiante, em----- roll•••• 
ha ••oulhte confqrmldadel 

PROCESSO 93.0004749-5 
CLASSE 01000 ACOE9 CRIHINAI9 
OlBTRIBUlCAO AUTOHAliCA EH 15/04/93 

ORIOEH HlNISfERIO PUBLICO 

PARlE:SI 

AUTOR HlNlSTERIO PUBLICO FEDERAL 

REU PEDRO MAURINO CALMON MENOEB 
P~ra constar. lavro e assino o rr•~~··~•-

com ---------- apenaoa, 
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MINISTÊRIO PUBLICO FEDERAL 

ND COOC) /9J-nc - PR/Dr 

Procasao Nl OBl00.000062/9J-12 
I 

lntaraaaadot Mauricio Josfi CorrBa 

9a.0004T4f:J··:~ 

Exmo, Sr. Dr, Juiz rodare! da 100 Vare de Braallia-Dr 

Dletribua-as como Ai;o Penal. 
DoAoAo Recebo a da uncia ora.ec d~, Dadgn•-•• data pe jl tarro atori • 
Cita-11 o acuaado, oti que- a o MP • 

E• V111 0? I~ 3 
PEdro Paulo C,Bra ·o· al 
Juiz fadaral da 1 I Vara 
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Público Fadaral, por seu ra­

praaantanta, ln fina no uso da suas atribuições legal~ 
tando am vista a rapraaantação ormulada por S, txa. o Sr. "AUR! 
CIO JOSf CORRrA, detentor do mandato de Senador da República a 

' ocupando atualmente o cargo público de Ministro de Eatado da Ju~ 

Hça, devidamente qualificado nestas autos, vem ofaracar I OENON­

CIA contra o Sr. PEDRO MAURINO CALMON MENDES, brasilairo,casado, 
advogado, residente e domiciliado nesta cidade à DI 01, Conj.04, 
Casa 13. 

Narre o Roproaanta11ta am aua dolotio cri• 

•lnia o seguinte, varhla: 

«f fato not6rio 1 Senhor Procurador-Geral, 
que o Representado da há multo vem datr~ 

tendo a pessoa no ora RAprasantante, eut~ 
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denominando-se seu inimigo pollttco vtsce 

rel e lançando publice&ente impreceç6ee 
de toda sorte contra eua honrft, Maia do 

que atingir o cidadão MAURICIO CORRCA, i~ 
eista o Raprassntedo em ofender-lhe a r! 

puteção enquanto titular do mandato da 5! 

nador da República, e agora porque !nuas-
tido no cargo de Mlnlptro de Eetedo, core~ 

terizendo-se o intuito propter orrlcium da 

sues elaivosiee. 

Prosseguindo em sues investidas, o R~ 

presentedo rez chegnr recPntemento as mãos 
do Excolant ls!!.lmn !;t·tthrol' Presidnnle da R!, 
pública, no último dia 07 desta mãe, escr! 
to firmado por ale próprio a do qual cone­
tem passagens que tiplficem, à eeciededa 1 

os crimes de calúnia, difemaçio, a injúri' 
. -

todos eles praticados contra o ora Repra• 
eentante, na qualidade de funcionário pQ 

blico a em razão de sues funções (cópia ane 

xa). (Ooc. 1). 

Oiese, com afaito, o Rapreeentado, na 
/ 

peça denominada danúncia rormal (ale), que 

o Ministro da Justiça, Mauricio Corrla,pr! 

ticou rato curto definido como crimes "s2 

negou vultosa quantia do imposto de renda~ 

é o que afirma, sem titubear, o Represant! 
do; e ecreecenta ainda, per~ pormenotizar 
no tampo e no espaço e infundada denúncia, 

que haveria provas dessa rato nos autos de 
um inquérito policial am curao na 101 Vara 

raderal deste Circunscrição Judiciária da 
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Bree{lia, de modo a rezar crer, falsa e a~ 
diloaamanta, que tal inquérito rara ineteu 

' -
rado para apurar delito de aonegaçDo fia -
cal, supostamente imputado ao ore Represan 

tanta. 

O animue dlrramandl val lnjuriandl na 

passagem acima descrita é manifesto. O Ra 
prasentado tem absoluta ciGncia da que não 

há nenhum inquérito na Justiça radaral,tan 

do por objeto a apuração do illcito da ao­

nageçDo rlacal, eupostemanta pra~icado por 
Mauricio Corrãa. O inquérito a que fez el~ 

são, e no qual ele próprio funciona como 
advogado, investiga, ao contrário, e práti 
ca da crimes contra a honra do atual Mini~ 

tro da Justiça. E os verdadeiros indicie -

doa são os clientes do ora Representsdo,T~ 
do isso está comprovado no Relatório final 
do Delegado que preaidiu o citado apurató­
rio, nos seguintes termos, varbla: 

"Esta autoridade policial, com beaa 

no er~igo 14 do CPP, indafiriu as 

diligGnciae, pois o presente Inqué­
rito foi instaurado para apurar cri 

mas contra e honre do Or. MAURICIO 
CORR~A e não para "apurar denGncia 

da Sonegação fiscal praticada, em 

tese, por MAURICIO CORREA", como 
elege o advogado Dr. PEDRO CALMON 
MENDES, em seu requerimento. Caso o 
Douto c~usldlr.o pretenda, com as di 

lig~ncias requnrldas, a prova de 
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verdade, o signatário entende que a 

mesma deva-se proceder na Justiça, 
quando admitida. 

foi provada e materialidade do falo 
delituoso, ou seja, as ofensas à 

honra do Senador MAURÍCIO CORR[A, 

bem como identificada a eua autor!& 

Apesar das alegações de que as notl 

cias foram extraida9 de procesaoa 

judiciais, verifics-ea que os pr~ 

ceasos citados (fls. 22/29 1 7l/105 

e Apenso I) são antigos e já se e~ 

contram arquivados, evipenciando,a~ 

sim, o intuito de c~lun!ar e difa.• 
mar doe indiciado~." (c6pie anexa),, 

(Doc.2). 

Por outro lado, sabe igualmente o Repr~ 
sentado que é absolutamente falsa e menci~ 

nada imputação de sonegação fiscal; não 

obstante, insistiu em difundi-la, fazendo­

e chagar ao conhecimento da terceiros, de 

forma dolosa, consumando-se, assim, e prá­

tica da calúnia. 

Pare provar a falsidade dessa imputação 
- em principio, aliás, presumida -, pede­

se para anexar à presente Representação, 

cartidõo negativa datada da 22.07,92, da 

Receita federal, comprovet6ria da que o 

ora Representante não dava nada ao fisco 
por conta do Imposto sobre a Randa,am que!~ 
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quer perlodos pretéritos de apuração. (Doe 

3). 

Na verdade, as falsas e maldosas acusa• 

ções subscritas pelo Sr. Pedro Calmon, na~ 

te ponto da denúncia que enviou à Presid8~ 

eis da República, t8m conexão com o exarei 

cio financeiro de 1988. Afirma-aa 1 no in 

tu!to da caluniar, que o Rsprssentsnta r~ 

cabere honorários advocat{cios da empresa 

ESSO BRASILEIRA DE PETR6LEO S/A, sem, co~ 

tudo, recolher o imposto devido. Nesse pe~ 
ticuler - a para corroborar a falsidade da 

imputação de sonegação fiscal -, o Repre • 
sentanta junta a documentação anexa, que 
demonstra o regular recolhimento do impos• 

to incidente sobra aqueles honorárioa,(Ooc 

4-5-6-7). 

De outra parte, para que não paire dúvl 
das sobre o procedimento do ora Reprasen • 

tanta, recebendo honorários advocatlcios 

que lha ~rem legitimamente devidos, aollcl 
ta-eu igualmente, para instruir futura p~ 

ça acusatória contra o Rsprssantodo, a ju~ 
tade da Nota da Esclaracimsnto anexa. Nal' 

a própria empresa ESSO se apressa em afas­

tar quaisquer insinuações, a respeito do 

acordo firmado no processo em cujos autos 

litigara contra antigo cliente do ora R~ 

prssentanta. (Doc. 8), 

Não satisfeito etn imptltar falsamente ao 

Ministro da Justiça a prática de crime ti 
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pificado no artigo 10 da lei nO 4.729, da 

14.07,65 (aonageç&o fiscal), o Representa­

do foi maia adianta: lavou ao conhecimento 

do Senhor Praaidanta da República, fato 
certo que macule a reputação da um doa lu 
tagrantaa da asu próprio Governo. 

Na mesma peça que constitui objeto mate 

rial doa crimes contra a honra daacritoa 
neste repreeantação 1 o Senhor Pedro Calmon 

n&o hesitou em declarar que o Ministro da 

Justiça,· ao assumir o cargo, omitira prop~ 

sitadamenta de sua declaração de bana, o 
imóvel em que resida, alto à Ql 15, chica­

ra 10 1 Lago Sul, nesta Capital. Eaaa afi~ 

maç~o, lançada como foi, revela o n{tido 
prt'P6aito- do Rapreaantado em prosseguir na.!!. 
se sua campanha difamatória contra o homam 
público Maur{cio CorrAs, procurando, a to 

do custo, imputar-lha qualidades nagativaa 
a ofensivas à sua .honra objetiva. 

Essa a~~aaçã~, ~baoluta.&nta invarldic~ 
da o~ia~ã~ na· ~aclaração da bens do Minis­
tra ià· i'usúÇa,' niio é nova. Surgiu, pala 
prl~ei~a·vaz 1 n~ n~titia criminia convert! 
da no Inqué.rit'o: n·o: 391, que tramitou junto 

ao Supramo Trib~na1 Federal~ na época am 
que o Reprailentantà exercia pleDimJtnta uu 
mandato de Senador da República. 

Em realidade, ·o dito imóvel fora adau.!. 
rido pala empresa ElG-Empreandimantoa Im~ 
blliérioa Garantidos Ltda (atualmente da-
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nominada PONTO IMÔVEIS LTDA), que é uma 

eociededa familiar intagrada pelo ora R~ 

praaentanta; auaa filhas e um sobrinho 

eau. Em nome deeea empresa foi obtido o 

alvará da conatruçio da casa e o cartifi­

cado de matricula do lAPAS (doc. anexo).O 
Ministro da Justiça, portanto, não sendo 
o titular do dominlo do imóvel am apreço, 

nio poderia avidantamanta inclui-lo na d~ 
claração de bana que antregou à PreaidAn­
cia da República, na oportunidade em que 
foi investido nn cargo, Mna nno tlnlllo\1 da 
arrolar, como comprova o documento enello, 

aa cotas que poaaui no capital social da 

empresa proprietária do imóvel, garantin­

do assim a lisura da seu procadlmanto. 

(Doc. 9-10-11). 

Por estas razGas, a malsinada notitia 
criminia qua o Repraeentedo pretenda mal• 
dosamente fs~er ressurgir, valo, à época, 

. e ser objeto da padido de arquivamento em 

parecer da lavra do antio Vica-Procuradot 

Geral de República, Dr. Aristides Junquai· 
. -

ra Alvarenga, aprovado pelo hoje Ministro 
do Supramo Tribunal rederal, Dr. José Pe~ 

lo Sepúlveda Pertence, enquanto Procure -
• dor-Geral, e eaae lnquárito, anfim,acabou 

sendo definitivamente aupultado por dacl• 

iio do eminente Relator, Ministro rranci~ 
co Rezek (doc. anexo), (Doc. 12), 

• 

Com aa vê, a daspeitó da se tratar da 
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assunto vencido a acobertado pelos er~ttoa 
da raa judicata, o Representado persista 

em divulgá-lo, a fim da por em dúvida o 
comportamento público de um Ministro de E~ 
tado, difamando-lha com a imputação de fe 

to ofensivo à sua reputação. 

Maia adiante, na mesma escrito que dlr! 
giu ao Senhor Presidente da República, o 
Rapraaantedo acaba por confeaaer aeu propó 

alto de caluniar, difamar a injuriar a ora 
ofendido, em razão da auaa funções, quando 
conclui sue denúncia naa aagulntee termos 

elelvasas, varbla: 

"IHfarmo, ainda, para conhecimento 
.da.Voaaa Excellncia que a atual M! 
niatro da Juatiça, Mauricio Jasá 

CorrOa foi punida por atos atantató 
rios à dignidade da Justiça, am viL. 
tuda da lnaminával fraude explicit~ 

da no processo.· em.' qua~Jtãa.1 .,.to\al in 
compatibilidade moral.p~ra• o, ~cargo 

·que ocupe! '. ~ ' ; . ' ' .. 
' '· ,. j t 

A respeitabilidade da Governo de 

Vossa ExcelOncia não poderá sofrer 

os. abalos ·que resultarão do ACOBER­

TAMENTO DE CRtMES,-..PH.O··S.EU:.PRÔPRlO 

MINISTRO DA JUSTIÇA 1 MAURICIO . ·JQsf 
CORR~A. ", " .. . . ' 

Slo esta a, portento., SenhoC", Pro_.::.u_radp,t;­

Geral da Repúbl,l·Ca I QB ra.toa qUE!· -.t_!pi}:.l.~a.m 
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condutas delituosas descritas nos artigos 
138, 139 a 140 do C6digo Penal Brasileiro, 
indubitavelmente ofenslvnn ~ h~nra tanto 

objetiva como subjetiva do ora Repraaentan 
ta, e cuja autoria é inconteat~ /> 

Acrescento, porque constituam da igual 
modo crimes aut8nomos, que o Rapreaantad~ 
após ter praticado os tipos comuna acima 
indicados, descritos no Código Penal, pa~ 
sou a difun1-los a reiterá-los por meio 
de imprensa escrita, conforme demonstra a 
anexe publicação do último dia 10, do Jo~ 

nal "O Estado da São Paulo". Os sorte qu~ 
segundo jurisprudAncia do STr, deverá te~ 
bém ser denunciado pela prática doa cri 
mas previstos nos artigoe 20,21 e 22 da 
Lal de Imprensa (nTJ 96/105, in Damíisio 
da Jesus, CP. Anolado, São Paulo, Seraiv~ 
1991, 21 adição, P• 397), (Ooc,l3)." 

Como prova material doa crimes que imputa 

ta Rapraiantado, trouxa o Representante cópia da corraapondâ~cia 
por.aquala ~nviada ao Sr. Praaidanta da Rapública contando as 

alalvoalaa contra ala perpetradas (fla. 08/09), Também faz anexa 
l repfe.anteçlo folha do jornal "O Estado de Sio Paulo" referen­
te l adlçlo do dia lO da janeiro próximo pasaado(fls. 37), 

No primeiro psragráfo da carta enviada ao 
Sr, Preaidanta da República, o Representado imputa ao Repraaan -

f ' ... ~ 7 

'ante, falaamanta, a prétic~ do delito tipificado no artigo 10 1 

t~clao 11 da Lal nO 4,729/65, como o nome~ juria de sonegação 

fiecai, Conforme faz crer o denunciante tal rato criminoso este• 

tia comprovado nos autos do Inquérito Policial no 9213359·2, em 
eurao pàranta o Julzo da 101 Vara rodara! desta capital, o que 
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rora contestado pelo Raprasantsnta que faz anexar à sua Represan ,, 
Íaçlo cópia do Relatório produzido naquela epuretório, deixando 
~ 

.•vidanciado qua o referido apuratório tem por objeto a apuraçlo 
,,: . . 
de crimaa definidos nos artigos 20 a 21 da Lei n~ 5.250/62, pa~ 
·• . patradoa por JDSf LUCIO OE GOlS riLHO a CELIA REGINA CUNHA DA 
,Eqs_rn,, cnnt-ra 9 entllo Senador Maurício Corrêa, tendo por patrono dos 
t'u.tados•o oradanunt:isdo,Sr.Pedro Maurino Calmon Mandas (f'ls.,. 10/16), · 
i,gualmente fez anua r a Raprâeantaçllo às fls. 17, t:ertldilo de 

â;1ihç!o da Tributos e t:ontdbuiçõsa f'adaraia, expedida em 18.01. 

p:la Oalagacia da Racolt~ r~daral. Por Gltimo, às ~la. 19!23' 
~ "' 

~raz os documentos comprobatório do recoll1imanto do Imposto da 
Renda alusivo a~s honoririos advocat1cios por ala recebidos em 

processo judicial .·que patro~ine~a 1 contra a ESSO Brasileira 
aa Patr6lao S/A. 

\ A documentação tr9zida pala Repreaantenta 

' euficie,nte para se concluir que o denunciado ao imputar ao Sr. 
ftlniatro da Justiça o crime da sonegação fiscal, fi-lo maldosa a 
dolnaamanta, com o objetivo imediato da denegri~ a imagem do h~ 

'MIM público detentor do mandato da Senador da República a atua! 
Manta ocupando o cargo de Ministro da Estado de Justiça, condição 
que j' oatantava ~ 'pooa doa aoontacimantos que ensejaram a dela­
tio crimlnla, que di sustentação a aata peça acusatória. 

Assim agindo, o denunciado infringiu a no~ 

ea do artigo 136 do t:6digo Penal Brasileiro. 

Maia adianta, o denunciado asaaco contra o 

Sr, Ml~iatro da Justiça outra calúnia, imputando-lha falsamente o 
crim~ da falaldada lduológica capitulado no Código Penal no arti­
go 299 portar omitido da eue Oaclaração da Bans,ao ser empossado 

no cargo que atualmente ocupa, o imóvel onde resida. ·Eis os tar 
moa denúncia, fls. DB varbia: 
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"Assinalo, ainda, que esta danGncia nio 
B)(nllr J f. orla n qun!f I Tlrr, I"' f", n M 1111 n I. r11 rln 

Justiça não arrolou, entre os bens que d~ 

clarou a imponente maneio em que raeida,QI 
15, Checara 10 1 Lago Sul, nesta Capital, 

lançada nas declarações das firmas remi• 
liar, "EIG-EMPREENOIMENTOS IMOBILIARIOS G! 
RANTIDOS e "PONTO", da imenao petrimõnlo , 

• figurando o Ministro da ~ustiçe como maior 

acionista, juntamente com sua aapoae ALDA 

CORR~A e u~ sobrinho. Em sua declaração da 

bem declarou, unicamente que é 

do cotas destas empresas."· 

possuidor 

Demonstrando, também, a falllidad,e _ desta 

trecho de nntitln crimlnla, o Rnprnsnnl.nnln '' rnz nnAtns tnrmos{ 

"Easa acusação, absolutamente inverldice, 

de omisaão na declaração da bens do Minia­

tro da Justiça, não é nova. Surgiu, pala 

primeira vez, na notit!a criminia converti 
da no Inquérito nQ 391, que tramitou junto 
ao Supremo Tribunal federal, na época sm 
que o Representante exareis planamente seu 
mandato da Senador da República. 

Em realidade, o dito imóvel fora adquirido 
pela empresa EIG-Empreendimentos Imobiliá­

rios Gatantidos Ltda (atualmente denomine­
da PONTO IMÔVtiS LTDA), que é uma aociedA 
dafamilisr integrada pelo ora Repreeanten­
te, suaa filhas a um sobrinho eau, tm noma 
dasee empteae foi obtido o alvará da cons­
trução da casa e o certificado de matrlc~ 
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la do lAPAS (doc. anexo). O Ministro de 

Justiça, portanto, não sendo o titule~ do 

domínio do imóvel em apreço, não poderia 

evidentemente inclui-lo na declaração de 

bane que entregou à Presidência da Repúbli 
ce, na oportunidade em que foi investido 
no cargo. Mae n8o deixou de nrrolnr, como 
comprove o douumsnto anexo, as cotas que 
possui no capital social de empresa propri 

etária do imóvel, garantindo assim a lisu­

ra de eau procadimento,(Oocs.· 9-10-11), 

Por estas razões, a malsinada notltia cri­

minis que o Represente~ pretende maldos~ 

mantsfezsr ressurgir, vaio, à época, a ser 
objeto da pedido da arquivamento em par~ 

car da lavre do então Vice-Procurador• G~ 

ral da República, Dr. Atiatides Junqueira 

Alvarenga, aprovado pelO hoje Ministro do 

Supiamo Tribunal Federal, Dr. José Paulo 
~nní1T ltf"Jrl:"~ J1qr t-pr1rn, r·nr1ttnr1t·r1 flrac1tradnr-Go 

ral, e asas inquérito, enfim, acabou sendo 
definitivamente sepultado por decisão do 

eminente Relator, Ministro rranciaco Rezek 
(doc. anexo), (Doc. 12). 

Como as vA, a despeito de se tratar da as­
sunto vencido a acobertado pelos afeitos 

da rea judicata, o Representado persista 
em divulgá-lo, a rim de por em dúvida o 
comportamento público de um Ministro da E~ 

tado, diramando-lha com a imputação de r~ 

to ofensivo à aua reputeçio." 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 5 7039 

f rorçoso admitir-se que também ao rorm!:!. 

lar tal acuaaçio, o denunciado tinha pleno ronl1ncimanto da sua i~ 

pracadlncla, fazendo-o, contudo, dolosemantu, com o intuito único 

dl atingir a raputaçlo do Sr. Ministro da Justiça, dassstabilizan 

da-o paliticamanta, daaacraditando.o perante a Sr. Prasidanta da 

R•pú~lics a a opinilo pública. Mais uma vez, o denunciado prati -
co~ a conduta ~ipificada no artigo lJB do Código Penal. 

Nlo satisfeito, prossegue o denunciado em 

IUI empreitada criminosa, imputando ao Representante fato ofensi­

va a sua reputação, nestas letras às fls. 09: 

"Informo, ainda, pera conhacimanto da Vos­

sa ExcalAncia que o atual Ministro de Ju~ 

tiça, Maurício José Corria roi punido por 

ATOS ATENTATÔRIOS A DIGNIDADE OA JUSTIÇA , 

em virtude da inominával frauda explicita­

da no processo am questlo, total incompat! 

bilidada moral para o ca;go que ocupa." 

Está avidanciado, também aqui o propósito 

do denunciada am manosprazar ou achincalhar gratuitamsnta o ofan• 

d1do 1 trazendo a público rato ocorrida nas entranhas da um proca~ 

lO judicial no ano da 1986, f verdade que tal rala ocorreu conroL• 

1111 datnanstra a documento: lia f la. 55/59 1 contudó, nlo á H cito ao 

dahunciada propal'·lo 1 eu~ pane da o rezando, incorrer nas penas 
da artigo 139 do Código Penal, que define o crime ue difamação. f 
lata a 11çlo que as extrai do conaagrndo ma9tre, Celso Dalmanto 

to comentar o prefalado artigo (in Código Penal Comentada, Edição 

·tnHae Bastos, 1996, pág. 237). Ao ea referir ao tipo objativo 

da delito da que ea cuida, assim sa expressa Dalmanto: 

~A imputaçio não necessite aar Fales; amb~ 

ra verdadeira, havará o dalita,u 
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Assim sendo, está patenteado o animua dif~ 
·land1 do denunciado, consistente em atingir a honra objetiva do 
I 
.otendido, devendo; por isso, responder pelo crime perpetrado. 

Nlo satisfeito com as danGncias formuladas 
ao Sr. Presidente da RapGhlica, através do documento de fls. 08/ 
09 1 o denunciado resolveu ~orná-lae públicas, veiculando-as, trás 
~ias depois, em 10.01.93, através da um jornal da circuleçAo n~ 

clanal, qual seja o Estado de SAo Paulo, conforma atesta c6ple do 
éxamplar trazido pelo atendido a juntado às fls. 37. 

Os ratos noticledoe pala imprensa alo os 

meamoa conatantaa da carta-denúncia juntada às fls. 08/09, razio 
porque nos raprtamos ao argumentos antas expandidos para tlpifi -
bar as condutas criminosas do denunciado. Também atravéa da lm --!ltansa o denunciado praticou em concursil formal os dalltoa t.lpif"!. 
cadoa no artigos 20, duas vazas a 21 da Lei 5 250/67. 

Assim agindo, a denunciada praticou, em 

concurso formal (artlga 70 do C6dlga Pnrtnl) ··~ dAlltos capitulo· 
dos nas 138 1 duas vazas a 139, do Código Penal a artito 20, duas 

~lias a 21, da Lei 5.250/67, devendo incidir a majoranta do arti• 

go 140 1 inciso 11 1 da Lei penal substantiva, tendo em vista a con 

dlçlo da funcionário público - Ministro da Estado~da Justiça - o~ 

tantada pelo ofendido. 

Há, também, concurso material (artigo 
da C6digo Penai) entra os crimes praticados pala imprensa a . . 
iae perpetrados através da corraspondAncia enviada a~,s~. 

d1nta da RapGblica. 

69 

aqua­

Pras! 

Reata esclarecer que a teor do artigo 42 

da Lal 5,250/67 a competência para processar os crimes a ala elu-
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sJ~os sarJa da Justiça federal de São Paulo, lugar da impressão 

do Jornal que publicou o metérin. Conturlo, E!Pt rn7i'ín dA conexão an 
tra os crimes por que ore se denuncie o Representado, lendo em 
vista o disposto no artigo 76, inciso III, do Código da Processo 
Penal a mala ainrla, em respeito ao principio constitucional da 
a•ple deraaa, ais que o daunciado tem domicilio neste cidade, é 

aconaalh6val que ala responda por ambos os crimes parenta o juizo 

dl V, axa,, observado, porém o rito estabelecido pelo artigo 43 e 
I&Quintas da Lei da Imprensa em Faca de norma do artigo 10, pará----grero único do Código de Processo Penal. 

A corraspondAncia enviada ao.Sr, Presiden­
te da República, que constitui a prove material dos delitoa por 
que aa aat6 denunciando o Sr. Pedro Calmon, nBo deixa dúvida da 
,qui e orenaa 6 proptar officium, o que legitima a atuaçio do 1'11 
nie~~rlo Público federal, para deFlagrar a presente ação penal pú 

I 
blica condicionsde, conForme previsto no artigo 145, parágraFo 
' ' 
Gnico, in fina, do Código Penal. 

Requer o Ministério Público federal, por 
teu rapreaentanta, seja racehida a presente peça acusat6ria, in~ 

taurando-ea a competente açio penal, citando-se o denunciado p~ 

ira, querendo, acompanhá-la em todos os seus termos, devendo ao r! 

nal aar condenado pala prática doa crimes apontados nesta instru­
mento da acuaaçio. 

Pede deferimento 

BraallJa, 26 da março de 1993. 

~;~ ' /) ... - / ' / 
'itlf~aft' &zu4e' 41?Jt.n:(/t..Q 
ONIO CARNEIRO SOBRINhO 

Procurador da RepGblica 
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Processo nt 93.4748-5 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERA L 

CERTIDÃO 

Agosto de\ jl93 

' l', ' 

' ' 

' . . ·, '· 
Certifico que, em cumprimento ao mandado 

retro, dirigi-me ao SCS Quadra 01 Bl. G sala 1605, nesta Capital~·e 
CITEI o Dr. Pedro Maurino Calmon Mendes dos termos do presente mm• ·--
dado o qual deu nota de ciente e recebeu a contrafé. Dou Fé. 

BrasÍlia, 03 de maio de 1993 

Oswald~{~~~,~~~ts~~~mid~ · :':. '' ... :: 

Oficial de Justiça Avaliador 

. ' • .~ : • t ',-. 

CERTIDÃO ' 
' ' 

'' 

Certifico que, em cumprimento ao mandado 
retro, dirigi-me ao Ministério PÚblico Federal onde Intimei seu Re-

.!•' ~) 
presentante legal dos termos do presente mandado o qual deu nota 
de ciente e recebeu a contrafé. Dou Fé. 

1'; 

Brasllia, 03 de maio de 1993 
' •.·· 

~~11/,, ''d!etet if.Í. ' 
Oswald~aiva a Costa Gomide 
Oficial de J stiça Avalia~or 
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POOI,_ JUDICtA.-10 
IJSTIÇo\ FEDERAL DE PRIMEIRo\ INSTANCio\ 

SECRETARIA DA_____jQ!_ VARA_ 

MANDADO DE-=CiuT~AÇ~I~o __________ __ 

O DOUTOR P[DR!! !!!U!.D C II!ANCO COtUII 

MM. JUIZ FEDERAL DA 1111 VARA, 

11 REGIAO, SEÇAO JUDICIÁRIA DO DIIT!IITD 

rrMRAl , NA FORMA DA LEI, ETC. 

,, ... ·······j,··· MANDA, a qualquer Oficial de Justiça deote Juizo, a quem 

•. ·~ ') . 

for e e apresentado, Jndo devidamente assinado, ,.,. •uto da Aç8a Pen.l ri' li 
9J.U•W que o I'JIF da...mclo PtDRO C IIAURltll CAllllN IW:rtltS, __ .. ___ .. 

------------,------'que, em seu cumprimento C l f r PEDRO JIIAURtND CAL­

PIIN ICJIXS, rw QI...Ol, Conj 04 Cee• 1) - Leqo Sul - bf' 

na pessoa de seu representante lea:al, para na prazo d• 05 (ctnca ) dba, epr ... 

aan\a~ der•!! prévla n. ror.. da ert. *' d. Lat s.zso/67 , I 1' eobr• • denún­
ch apreaentede pela ti'F • 

tudO de conformidade com a petição inclusa por cópia autenticada e despacho 
a seguir transcrito:. ________________________ _ 

DESPACHO DE FLS. 

CUMPRA-SE, penao da lei. Dado e passado nesla Cidade 

aao dpnyt d•----,•!"b'-!r'-'1~1 _______ .de 19.!!.._ 

Eu, ______ _,,,_,,:!:c!!nlo,:DB=-.;l:::ud:::l::;ci"!Ó~r,:lD~-----• datUogn.fel e subscrevi. 

Eu, ÁUllll , Diretor de Secretoria, 
'-..r 

subscrevo e assino por ordem do MM. juiz. 
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I!XCEt.ENTiSfHHCJ SENIIOR lJUUnm JUIZ rEUEfl"L U" lOA ttnrtn-n-­
UA SEÇKO .JUUICI~Rll) DE 1Jil"9tLII'I - IJlfHRilO rEUEAÁt. • 

. ' 

-

FWA'P ft ftw. q~ . ttiJ-.rl C UI( 

MJf. 
t/í-J:. t~ c.l 

(::, 

)~U! 
l.ii 
~J ... 
'f) 

> 
1l ,., 
~ , . 
• 

toalha. ,.. 
A e:xcE:I':> ·r.ro ~ ,. 

I 

PEDRO HAURIMO CALHON HENUES, 
brasileiro, divorcl•do, advogado, com E9cr·tt:ório, nesta 
Capital, no Ed. Bar•ccat, conJ. 16BB, respelto~a•ent:e 
vem, à pr·esen~a dfl V. E:1ua., 1•or advog;adue (oMJ, do~:. 
el) • a111 c:autua prÔr•rfa, 'nos outós da detttlncf.it r•rotllovid;• 
pelo Hinist~ria Pdbllco Federal, e~ que diz ~er, vítima 
o Sr. HAURlCtO JOS& CORRaA, brasileiro, casado, 
advogado e erllpr-e!lulr.lo do ran•o imobiliário, at:ualtnttll\f! 
e)(ercendo o c:argu de I'Hnist:r·o de. Estallo da .Justi~a, en1 
obedi~ncta ao comaNdo do art. 43, I 3a, ~a Lei ~.ese/67 
(Lei da I•prenea) t/c art. ttt. dQ CPP arsULr a 
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pelas tatos e fundamentos a seg~ir eHpastas: 

Alega a dru5o danurtciante que o 
eHcipienta teria cometido delitos contra a hartra ~o 
haJa acopaAta do ~arso de Hlnlstro da Estada, Maurício 
Josd Corrja, nas eapdcles da lnJdria, difamaç~o e 
calunia; veiculada enr o Jornal "O Estado de a. r•aulo", 
e embora sem de•unstrar, item por item, a duscri~io de 
cada Fato, em tese, delituoso, urge a conseqüente 
damonatra~ão de que os fatos contidos no "dosstê" 
entregue ao EHcelentísslmo Senhor Presiderrte da 
njlfrtlbl ica, via da protocolo, silo absolutamente 
legitimas e verdadeiras. 

IneHiste caldnia ou difama~~o. 
porque, na reali1lnda, aquele cidadSo, advo9ado e 
empresdrio do ramo imobili~riu, vem. -praticando, ~s 
escincaras, SONEOAC~O FISCAL e, de outro moda, tenha 
pr~ticado a~as atentatdrios à dignidade da Justi~a 
brasileira .. Isto ~ o que se pretende provar na presente 
&Hce~ãa de verdade, embora o referido cidadão da há 
muito venha se escondendo das garras da jusli~a, na 
impunidad•. HinyuJm se anima em tomar providincias 
cabívai•s, em virtude de sua posi~ãa l•alítlco-!>acial. O!J 
fnta~ decorrentes da imrutuç5o ~u~ cunt~m naquele 
"dusslB", raFerfull-se ~àe>-SIJPIE!IItn il"i ;ti ivi1lades pr·ivao.las 
do cidadão e advfi!JiHIO 11aurír:iu .IIJ•:H\ C:o:or-.-ila. 

Ouer o eHcipiente argUir, 
preliminarmente, tumbdm, r1a hipdtese da superadas as 
preliminares J~ anteriormente suscitadas, a eMce~5o da 
verdade, posto que ao faz6-lo, a força motivadora desse 
desiderato darlva de seu amor ao direito e h Juuti~a. 
os •tuais, ineuot·avelmente, l:êm sua uenese na verdade 
fitica e jurídica. 

Nessa medida, não tergiversa o 
e,.c:ipien.te e111 .. anter como verdadeiras todas as infarmaç:Ses 
levadaa. ao confoecimenta do Presider~te da Rer•ública 
contra o cidad~o Haurício Josd Corria que, licita ~ 
repisar,- ao· Eeiiii>õ-desaas mesmas imprecas:õas não eKercia 
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o cargo dor !h• n;t dcn· dn nu nt.t' h I t" •··•. ,., ' • I . - • d I Rub•1• ,. 1111 Ul~, rlll't a CJ ··der-
\=ltulnr· d11 ""'~t·ra dt' ... fut.;l:i,·;J. Pat -., t.•utu, ~tl~ipÜt! u 
ncusaflo de farta docu•artta~ão comprobatdria do~ atos 
ilícitos imputados au cJdadffo Haurício Josd Corria, 0 
que equivale dizer PIAra os fins preconizados no § 3o do 
art. ~ .1\3 da L e i IIQ 5. 250/67, que indica conro prova à 
eupedanea a demonstratio veri, a prova documental. 

Ora, se ll· l>unr·a não é rnnis do que a 
estima de si prdvrio, fortalecida pela astima p~bÍlca1 
se ela d o sentimento de dignidade pessoal e o desejo 
do apre~o e do respeito de outrem, o Sr. Hauríclo Josd 
Corr·la de!lveria ter P.tlsa meOJmÓ r.ent imanto, ti PUra da no 
zelo constante rela conserva~5o e manuter•cla dos 
primadds da Justlca. N~u a respeitou, a se nKo se 
r•areita o Poder Judiciário brasileiro, coma a fez, 
punida que fui Por atos atentatdrias • dignidmdu dm 
Justlca, ficando ••roibido de peticionar em Processo qo1e 
ratrocinaYa, inclusive em desonra da rrdpria clusse dos 
advogados, da qual era presidente d~ Seccior1al do 
Oigt.rll:.o Federal, co111o então deseja •1ue o cargo que 
ocupa, da Hinist.ro da ~usti~a, não eateJa a sofrer, ror 
sua pr~s~nça, a gritante da sociedade, pela 
incompatibilidade ética e moral. 

Ua vet·dade, 
prof.unda refleKllo da sociedade. 

tal fato merece uma 

ri POSSfVEL UH CIIJADKO QUE TEHIIA SIDO f>UHIDO PELA 
PRóPRIA' ..JUSTICI\, POR n1·os ATENTATóRIOS )\ DIGNIDADE DA 
..JUBTICA, EXERCER O CARGO DE HIHIBTRO DA ~UBT1CA77T ... 

~ de~se sagrado senl:.imanto 4ue o 
ora ewcipier•t.e se investiu, ao er•tregar ao Pregldente 
da República prova!! concretas, in11uflsmiveia • bastante 
elucidativa9, no sentido de que o Chefe da Hac~u. em 
ccn-ro!!pondGnc ia ao sentimento da 9oc ledade f izt~5!'ill a 
refleHão que ora se gusterll:a. 

O ewercicia de cargo de tal porte é 
sempre reservado •~ vessons de 11m~ atividade laboriosn, 
perseverante e reputacãa ilibada, ao contr~rio do 
c i dadllo Hauri c ia José Cor rÉ! a, •tua não revela nenhum 
sentimento de probidade na eKercíci~ de suas atividades 
privadas, inclusive 5onegando impostos e fo~mulando 
contratos sociais sucessivamente para despistar o 
Fisco. 
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Pobre l~epdblical O ~onegado~ de 
lm~ostos, o ofensor da diuni<lade da J~stlcm, per 
e>cttreer, eve n tua lonen t'e, o c ar· go de H in l e 1: r o dn Jus~ A em, 
tranuforma-ee em vítima e utilizando-se do bene~>ll.mclbJ>, 
isto sim, de tal cargo1 car1segue estagnar toda ~ 
qualquer invasl:ignç;ã.o, e, d<! forma céll!lre, formula 
repreuenl:aç;lo h Procuradoria dn nepdbltca, sol1 ~ tut~lm 
da que o cargo estaria vulnerado pela slmpleg eqntr~~ID 
da tal ''dossl~" ao Preslder1te da Repdbllca. 

Se as coisas g5o assim, • d~ se 
dizer que, efetivamente, uma petiç;5o endereç;ad~ por 
qualquer c~dadlo brasileiro ao Pregldente da Repdbllc~, 
denunciando fatos e apresenttlndo provas, que envolvam 
me•bros de •~u governa, nla terao nurtca as provld8nc~m~ 
da de!ltlnatllriu. No caso, destlnou-•H! umm pel:!ç:liio oa 
~residente dn Repdblica, de modo formal, e nenhua~ 
pravidancia fui tomada, senio a de ~e proce•sar o 
remetente, com o agravattte de se rem~ter m prdprlm 
petic:ão e o "duasiÉi" ~l imt•rf!fl~oa, l'llrit, onõ!is tmr<!e, 
aUHillar ct intr·ator a r·t'<llli.··li ta•· o"' cs Forç:os dm 
Procuradoria e processar pessoas. 

d por demais sabido que tod~ m 
característita de crime contra a l•or1ra s6 se efetlv~ 
qUahdo o presumido ofensor tenha divulgado a ofeu1sa • 
honra e à dignidade dos outrcls. Ua hipótese dos auli:as, 
a órgiiío denunciante ntto deman91:rou em uenhum teoam<l!~G:o, 
que tal fato se fizera conhecido por ac:io ou .mto da 
denunciado.. H~ referinci~ liu-sómente k mut.rlm 
jornal:l!ltlca do "O Estado de S. Paulo", p~bli.icada UEIWJ o 
conhecimento da autor da escrito, du onde se d~duE q~m 
o Jornalista conseguiu através de servldore~ do Pm!á~Ao 
do Planalto, no @~ercício do seu direito de lw•formac~u 
e divulga~io, maHíme quando se tratava de docum~ntc 
o~tensivo. ~ 

Sdndo divulgado a peti~5o do or~ 
e~c{pient:a, no uso dQ prerrogativas constltucloneA•, na 
chancela da cidadania, 11 o r·est•ect!vo "doGsiG", c~two 
se pretende, er1tio, ul:illznr-~e das lnstltu&~~~~ 
de moerá ti c as para puni r ttueon labor·ou e!l! faV(lliU' Qll~S\ 
interesses da ~rópria sociedade 7 

~ evidente que tudo se pasea ~o~ 
efeito de marketing político, porquanto o Pre~ldente dm 
Repdbllca determinou que se crlusse comissio, no imblto 
do Hinistério da Justi~a. para apurar· todas e quatsq~sr 
dem1ncias relativas à sonegaç;5o fiscal, frauuh!!!l e 
outros crimes contra a Admittistra~~o P~bl!cm. 
Cert:amenl:e, 111\ deve ser validn ne a dcu•t!nc!m nan for 
contr·a o cidadio ~laurfciu Josd CorrGa, oc:up"nt~ 
eventual do cargo de Hinistro da Justic:a. 
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As provas que se pr~tende 

apresentar à Justil;:n são documentos autenticados e 
fora.tn •H traídas de autos dn processos que tr·ami tara111 no 
&mbito do Puder Judici~rio, e por cortYeqUAncia, 
irnrfutáveis. 

E .I - L A S 

DA SOHEPAt:!O FISCAL DO IHPOSTO DE RENDA E DOS ATOS 
ATENTATóRIOS h DIGNIDADE DA JUSTIÇA 

No dia 5 de dezembro de l99~f o 
advogado, Hauricio Jos~ Corria, OAB-DF ~07, gacou a 
importincia rnillon,ria de Crt 936.693.357,00 
(oitocentos e trinta e seis rnilh5es, seiscentos e 
oitenta I!' tris mil, trezanl:o!l e cinqUenta e sete 
cruzeiros), equivalente à DUZENTOS E OITENTA E OITO HIL 
DdLARE9 AMERICANOS, da conta no 013.691.273-0, 
depositada ~ disposi~io do Juízo da la Vara Cível de 
Brasília, nos autos da A~io Ordir•dria untre TUDY BAYARD 
TUPY DA FONSECA e a ESSO 11RA9ILEIRA DE PETRóLEO 9/A, 
processo no 3e.B94 Jdocs. 02, 03 o 0~). 

lle tal impor·l:fiuci<a, i•s fls. 626 
daquele processo, conforme os c~lculos do contador, 
deveria Ficar retida a i•port5ncia de Cr$ 41.934.169,00 
(quaT&~tta o unt tnilhõas, c>ll:oc:entos u trinl:a e quatro 
ntil, cenl:o e sessenta e oito cr·uzP.iroR) fJBra o imposto 
de renda, cortforme cdlculos formulados pelo Cot1tador 
Judicial Romeu Alvim P. Neto (doc. 05). 

Aa!!litn, uão l.ouvP n ,-"!colhiment.o na 
-fonte do Intt•o•ltO dH neuda, r:c ... r ......... , l!nlo>t sido 
cal cu 1 a do,. 11 i !SI: ti •tu e sollrnncc! i rHmf! n I: E! c1 '' dvo!J~• da 
Haurício Josd Corr~a, apr·oveitandu-se de um descuido 
dos serventuários conseguiu o Alvar' sem apresentar a 
Ouia de Depósito do Recalhimertl:o do Impost~ de ~enda, e 
nunca o Fez ou decltn·ou, nu lanç:auu!lll:o anu11l de l995, n 
del!!lp&ito da declaraG:Iía graciosa do hoje C .. efe de seu 
gabinete e contador particular, Dr. Assu Guimaries, as 
fls. 52 deste processo, que confessa literalmente a 
sonagaG:~o. asseverando: 
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"e úbvlo •1ua 
não poderia haver deduc:ão na fonte, 
já <ltllõ! naqu•!la .;;,•oca alu.ta n!io 
f..~His\:i.tt o tfnrt'iiiJrio t' a parr.r~la do 
lnll'l:t!il tu dH llnrtdit sü ~r·;• tladu ... i d;~ ua 
daclat·açíio auuul". 

Ora, o racolloimanto na 
iMpawic:!o de lei (Uecratu-Lel 110 1504, de 
art. 3a § ea>. ~ daclarac:lo anual, • toda 
era do ano-base da 1994, eHercicla de 1985. 

fonte era 
e?/11/77, 

evidencia, 

O ~rdprlo Haurício Jasd Corria, 
defendendo-se da dendncia cor1tra ele apreserrtada pelo 
Procurador Geral de Justita do ntstrito Federal, Dr . 
.Joio Carneiro Ulh6a, hoJe Dese1nbargador do Tribunal de 
Justic:a do Distrito Federal, por aproprlac:io lnddbita e 
crime de desobediinciat cor1fessou: 

"EI1 Utl~ OPERI"ICZ!IO 
PREJU:iZO U~ 
LEVANTOU, EIS 
COtiiND" ( dtJC. 
folha). 

DESI'\STI"lOGA, 
HtPORTaNClfl 

QUE DEPOSITADA 
06 -7 flg.-

SOFREU 
QUJ;: 

uo 
3& 

Tomando conl.ecimento do 
levantamento da impartiru:ia miliouárla, iguallnal\te 
procedida por Haurícla Jos~ Carraa para o seu cliente, 
cr• • 4.169.ée0.000,08 <da~. 07 o 09), em rrocosso da 
eHecu~ia da sentenc:a manocritlca, e r1io estando aquela 
eHecuçla devidamente resguardada par~ o montante 
levantado, in~urgiu-ue a Essa nrasilelra du Petrdleo, 
par mandada de seguranc:a J denunc !ando •tu e nmbos, 
cliente e patrono, forjaram a surar1tia cauciart~ria, 
Yerbis: 

''Tudo isso quando n• constata, pela 
m~is rdr•l~n Leitura que ~e fi~ansa 
do pedido do eHeqUente credor u dos 
documentos que o acompanharam, que 
tudo n~a passaYa dQ uma prlmiria 
tentativa, data vania, de burlar ~ 
lei, de verdadeira fraude. Com 
efeito, cartstata-se de imediato que 
apenas n escritura referente a 
gleba de José Ferreira dn nrito 
<Fazenda Salobro, descrita acima 
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sob o na e"'>, vinha ncomPal\hada \ln 
lnrprescindív<!l cer·tidiio nc!gat:lv• de 
6nus reais, legais ou 
convencionais. Igualmente, via-se 
de lago que a RVnLIAC~O Cdoc. 05, 
fls. 29/3"1> datado do me9mo dla 
04/12/9"1 <e portanto, feita Dm 2"1 
horas>, vez •1ue a raznrrda Salobro 
forn ad~uirida no dia anterior por 
José rerreira de Drito, constitui­
se procedimento irrito, par isso 
que l~vada n afelto por simples 
corretores de imdveis, d~ forma 
ilegal, fraudulenta. 

1\detnais; e o que daspnrtava de 
1•ronto a atencKa, era a 
circunstSncia de que a ~retensa 
avaliacio fora assinada ~ de 
pasmar! - EH BRANCO, pois as duas 
assinaturas que ali constam foram 
apost~s. na vertical, no canto 
egqUer"do dl! l:odas as suas cinco 
folhas ... 

Contat:ul::avn-r.u I amiH!t••, dn itnedintu, 
~ue a~ glel1a~ pertencentes a Le 
H~n• Auto Locadora Ltdn _ nclma 
descritas Sob os nus 1 a 3 <Fazenda 
Brasília), adquir-idas no correr de 
1993 pela irnportãncia global de CrS 
12.200.900, foram ali estrarrhamente 
avaliadas por CrS 1.656.000.0001 ... 
E o piur, ainda, verificava-se de 
pron~o o outro absurdo de que a 
Faz~nda Salobro, de Josd Ferreira 
de Brito <na 4 ncima>, adquirida Hm 
03/12/8"1, por CrS 20.000.000, foi 
avaliada no dia seguirtte - 04/12/9"1 

ror Cr$ 2.512.000.000, quand~. a 
escritura re~ava constituir-se tal 
gleba d~ campos de terceira classe 
e S90,40 l,~ctares em matos de 
cultura de segunda cla•ae, e a drea 
utiliz<tda de 0,0 Ira (dac. 05, fls. 
23 a 28 ) I I I . _ . 

Ta111bénr se constatava, de logo, 
quanto ao imóvel pertencente a ElO 
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naquele 

Empr·eer•dimer•tos Imobilidrios 
Ltdn.J construído no lote 07 da 
quadra 107 do SCL l~orte - DF, que 

não foi apresentada a cert i til~ .. do 
SPU registro na Cartdr e d~ 
Registro de Imdvels e rieM ta~pouco 
a certidão negativn de ônus reais, 
legais ou convencionais <doc. 05, 
fls. 41 a 4.1\). "(Does. 09 l1 
fls., 1.0 e ll> 

Dusbu·te, a 
H.S., 11.~1n 

Essa 
pedido 

Brasileira de 
de 1 ilai na r, 

''Como resulta for~oso, suplica a 
impetrante a concessBo de medida 
liminnr, ds sustacttu do processo de 
e~ecuc5o at• o julgamento do 
presente mandada de segurança, 
intimando-sn o e1ceqUente TUDY 
DAYARD TUPY 11A FONSECA, par seu 
advogado, DR. HAURlCIO JOBd CORR~A, 
e este prdpria, a devolveram 
incontinenti as irupor·tflnctas que 
levantaram, deposi tando-ns, com 
Juros e correcUo monet~ria, 
calculados dia-a-dla, desde 
G~/12/94, r1a conta 110 013-691273-0, 
du CalHa Ec:onüruica Federal - P.D. 
T.JDF, 1\g. 1039." 

Dlstrlbuído u wantlado ~a ~egurar1ça, 
a e•nifleflte Desembargador LUIZ VICENTE CERHlCCIIIARO, 
designado relator do referido Ha11dado d~ Seguranca rtu 
10j9, que hoje honra a judicatura naciar1al, corno 
Hini!ll:ro do Cohtndo Superior Tr·ibunal de Ju11ti~a, 
acolheu a liminar, defer!ndo-m r1os aeguintflfi termos: 

''Vistos, etc. 1> Solicitem-se as 
infor•naç:Õ~!S. e> Citem-se ccuno 
lltiscorlsorte passivos necessirios, 
Tuda Uayard Tupy da Fbnseca e Dr. 
Haurícia Jos~ Corr·Q~. 3> Defira a 
lim!rtar .... Ofh:la-se, inl:illlando­
sa, na forma do requerimento de 
f la. 12, Tudu! li<"J.yanJ Tupy da 
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FoU!lt1r.n,- ,, .... ftHU acJvuyadu, Ur. 
Huur·íc ia Jus é l:or-.-t!a, e e '!I ta 
prdprio, a devolverem incontineti 
a~ lmvortSncias que levantaram.'' 
<Doe. te> 

A'!l importâncias levantadas nem 
assim foram devolvidas, enseJando ao entio Procurador 

'Geral da ..Justi~a do Distrito FederRl, o hoje 
Desembargador ..JO~O CARNEIRO DE ULH8A, a re~uinitar ao 
Ju1Eo Cr-i,.inal peç:as rara ofertn dn denúucia!l, par 
l•aver pr~tica de fato dnlituano atribuível ao cidadia 
Tudy Bayard Tupy da Fonseca e ao Dr. Maurício ..Jo'!ld 
Cow·ria, inclusive p()rqua nãu nbedecaram aquela 
respeitável medida limlnRr e ad••nmitl, ru:. not~ril:a, <Jquele 
'rribunal cu11c1nhtu a seyurnfiG:il '"" clul"inltivo. 

1 E assim, em vista da dccigão, 
ocorrendo o decurso do prazo flKado e o nio cumprimento 
da ordeM Judicial emanada, o honrada Juiz ONILDO AHARAL 
DE HELO CASTRO, deter·minou que fossa oficiado o 
Ministério Público da Distrito Federal, para os rins 
legais (CPP, art. 110), inc:lu1live par-•IU& à!!l tls. 1095 e 
i009, j~ !,avia dccisKa, que rturtca foi duscar•stituídn, 
na qual roi proibido o Sr. Mauricio Jo9d Corria de 
falar naqueles autos. 

o ilustre rromutor de Justiça, 
Themist:ocles de 1-lendonça Castro, enr pro11unciarnent:a 
aprovado pela Procurador Geral da Justi~a do Distrito 
l'"wctenal, o loc1Je Uesen1llar·uadc.lr Juãu Carneiro da UlloGa, 
assevera que: 

"Na oportunidade, decidiu a Eg. 
Corte Revisora que o levar1tamento 
foi feito sem a instauraçtto do 
processo cautelar devido, COH 
LIGEIREZA nESACONSELH~VEL E HESH~ 
SEH AUDIÊNCIA DA PARTE EX­
ADVERSA •... 

Daí adveio o r. despacho de fl!J 
213, via do qual a uHeqUente foi 
dado como irtfrator processual, par· 
haver praticado ato atentatdrio ~ 
digrtidade da Justiça e foi 
dtrtenniuada a t!)IPI!tHçlio du 
irttimacaa~ pnra que ule u SftU 

advogada Or. Haurício Jog~ Corria, 
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repusessem as 
levantadas com 

itnportincias 
vício 

procedimental ... 

Descumprida a it•tima~ffo, ou sej~, 
em persistindo pelo e~equet1te e ueu 
atual advogada, a empolgndura da• 
importincias, Prolatouao HH. Juiz, 

motivado pot· reretida r·equet'illlitn~o~ 
'1111! consta doe; autos princirnlf9-,--w­
desJ•ac1,o que deter~lttou' o 
encaminhamento das pe~as sob eHa~a. 
t~••do o HH. Juiz, por~m. antes, o 
cuidado de mandar '1Ue nova 
intima~So fosse eHpedida ~os 
cidad~os, ágora recalcitrantes em 
duscumprir a urdem Judicial ... 

A nova itltima~io foi feita (fls. 09 
e 10>, e persistem o eHequente e 
seu patrono inertes, sem efetuar a 
repasi~ão da verba ... 

Sob o aspecto formal, anteciparia 
que o encaminhamento das pecas a 
Procuradoria Oeral tem respalda 
legal (ar·t: . .110 do CPP) e que1 
h~vendo indícios de fato tipico­
penal, o eHredinete duverd ~•r 
r~melido a uma dau varas criminais 
rara r@ceber providincias uficiaie 
do promotor com eMercicio na vara a 
que couber por dietribuicia. 

O as~ecto substantivo parece 
ihdic<u· de fa~o t:t.111tetiiiU!!IIlu de 
ilícito penal 1•or parte do Br. Tude 
Davard e Dr. Haurício ~osi 
Cor•·êa. 

O 4JlU:t cnr·at:tt:!•t·t;•a 
inddbi ta, pr·uvista 
Código Penal ... 

'.é' apropr j a~ãtl 
no art. 169 do 

O mesmo pode ser dito em relacio ao 
ilustre Dr. Haurício José Corrêa. 
Em sertdo ele credor do exeqUente, 
eis que prestara servi~os 
profissionais, etttêndo que tal fa~o 
ntto re~ira a ilicitude de seu ata, 
considerando que a coisa apropriada 
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n5o se encon~rava sob passe de seu 
c:lient:e, 1nas sob r>rol:e~no 
Judicial ... 

~ possível ~ue eHame mais profundo 
indique fig1Jras outras, a exemplo 
da dasobedU!ucia, prevista no ar I:. 
330 do Cddigo Penal, sem ddvida 
ex i s t n n te n r••u·t lt· do 
descumprimento da ordem Judicial. 

l~a vara cri•ninal, o Dr·. Hauricio 
Josd Corria, J~ ~leito Ser1ador da Repdblica, em 
29/ll/96, recebe do Promotor da Justiça Isacc Barreto 
Ribeiro, nu entendiMento da que aquele fato estava sub­
Judice, 11io haveria Justa causa para lnstalaçia da 
inst&ncia pennl, a por isso, com base no nrt. eo do 
CPP, prop&s o arquivamento do feita. 

Antes por~m. o Sr. Maurício Jnsd 
Corria havia, em 21/ll/86, confessado ao Juizo 
Criminal, que não poderia devolver a importância que 
levantara, eis que 

nla houvesse 
proce!IIID da 
Ribeira, hoJe 

"o suplicante, qUe em opera~io 
de!last:rosa, eo.h·&u preJuízo da 
impartincia que levantou, eis que 
depositou no COHIND ... '' 
(Does. 13, 14, 15, 16, 17-4 fls-, 
1a, t9, ee, 21, ee, e3 -6 tls-, e~ 
-4 fls> 

Embora tal petiçlo que se retere 
tido acolhida do Jui2o Cível. Has 110 

execuç~o. o ilustre Juiz Hirio Cesar 
titular dii 9a. Vara Fedaral, concluía: 

"Isto pcu;to, !'ara n ·Fim l'revisl:o no 
art. 601 do CPC, determino, Face a 
omissão da r. decisão de fls. 956 e 
mandado de fls 960, seJam os 
exeqUentes cier•tilicados e 
advertidos por mandado, que o nio 
cumprimertl:o daquela ordem Judicial 
implica em ato atentat6rla ~ 
digr1idade da Justi~a·•. 

Dayard da Fonseca e 
aci•a transcri~a. 

Devidamente in~imados 
Haurício ~osd Corria, 
e nUa se prestar1do a 

os Srs. Tudy 
dRst:a decisão 
devolverem a 
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impor·t:Sm:ia vull:o!la, o honrada e sempre diuno Juiz: 
H~rio Casar Ribeiro, os proibiu de raJar nos autos, por 
atas atentat6rios h diyrridadu du Justi~a. verbis~ 

''Isto posto, ror tais razaes, 
canftiderarrdo que oa dustinat~rios 
da decisio de fls. 993/997 resistem 
injustificadamente a ardem 
judicial, consistente nu repasi~5o 
de importfincias levarrtndas 
i nth!V i da me n 1:11 dst c:: unI a na 671273·-0 

CEF PS T,JUF', consoante 
decisão prnFer·ida Pelo Eg. Tr4-b\H\a.l. 
dL~ Justi~a. noesnro depois de 
advertidos, pessoalmente, d~ que 
tal atitude implicnria em ata 
aten~atdrio & dignidade da Justi~a. 
com fundanrento 110 urt. 60l tlu CPC, 
PnOiD0-09, dornvante, de falaram 
nos autos'' <Does. 25 -5 fls-, e6 
-5 fls.- a 27) 

Esta ~ o cidadio Haurício Josd 
CorrAa, que foi al.-ada ao carga ele ~tinlul:ro d11 E<atada 
da Ju•ti.-a da Repdblica Federativa do Brasil. 

Jd no eHercíclo do mandato de 
nenado•· da fh?J••lblic:a, em pJ.Pml 1'\•HIE?IIJhJéJa lh•cinnlll 
Constituinte; <!m lu/10/97, n •ulvn!l:"hr, •1Ut> tivera sidu 
proibida de falar 110 processo, ror ato atentatdrlu ~ 
dignidade da justiça, peticiona nos autos ausinando 
acordo entre seu clivnta • a Esaa Drasilelra de 
Petrdlea w em favor dele prdrrio, cama advogada 
intoH"ttSBildt.l 111:1 r·er:ebimerrl::o t.le naais unta gt·oasa 
importância a título de h(111orár1os, tudo rweviamenl:e 
acertado com aquela empresa mul~inacionnl. Hesse 
particular~ o Juiz assim dsspacl.a, no rosto da petl.-io: 

despacho, a mdHima 
da que o seu nome 

''Junte-se. Por precauç;o, tornei 
r~blico o acordo celebrado entre as 
parl::e9, destirrando audiir1cia 
especial para este atri, realizado 
na Sala de 1'\udilncia, com as portas 
abertas, tudo conforme termo 
lavrado''. (Doc. 2B -7 fls.) 

Hota-se, claramente, pelo 
cautela do Juiz e até mesmo o 
viesse a sofrer saqUeias com 

r. 
temor 

aquela 



7056 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Agosto de 1993 

tranaa~io precedida da ~e11dncia da multinacintlal E~~a 
Brasileira da Petróleo contra ~auricio ~osd Corraa, 
naquele ata, J' como Senador da R6pdblica, e seu 
cliente por atos ilícitos na retirada de umn verdadeira 
fortuna que tlf1 •ru:cmtr-rtvn a dlspo!!liç:~o da .Jus I: iç:a 
atrav~• do ••Prega da diversas fraudas. 

Na referida transaç:ão, a Essa 
Brasileira de Patrdleo, deu por quitada as importincias 
que nrclamava, de Tudy Bayard da Fonseca a Haurício 
José Corrêa, e ainda concordou em dar a Tudy Báyard a 
fabulosa impartincia de Cat i05.tte.eee,ee, Czt 
el.eee.eee,ee da honar,rias a Czt 3.eee.eee,ee de 
cust:lua, atrmvéa de cheques administrativos di!Poh1i't'íldaal 
P.lW Juízo e, no Dll!!!lmÍaaima dia, no escritóJ.·nr-d«r 
Haur:Lcio .Jusé Corr&a, muis Czf 32.000.000,00 ou· seJa, 
cz• 30.000.000,00 de honorárioa e Czt 2.000.000,00 de 
custas diversas <Does. 29, 30 e o doe~ h!i fls 33 doates 
autos). 

Para se ter a idéia de valer, essa 
quantia era igual a 14.821 Sal~riag Hi11imos do 
trabalhador brasileiro, vez que o SH atingia a 
••i•erável importílncia de Cl!. 166.560 (cauto a !ll!tiiUinl:a 
e 11e1s •il, quinhentaa e 11essenl:a cruzado9). 

No en~anl:o, apda a t•atícia obJeto 
da den~ncia, a multinacional Essa brasilei~a du 
PetrÚlQo distribuiu nota para toda a imprensa da País, 
na qual declarava que Jannt.is tramnicianau ou fez 
qualquer paga•ento a Haurício Josd CorrDa <doc. 31, e 
folhae 39 a ~0 duB autos). 

290 mil 
Engrossou 
Correia. 

A quantia milio11ár·ia equivalente a 
ddlares nunca foi devolvida k Ju91:i~a. 
o imenso patrim8nio du Sr. Haurício Joaé 

Embora afirme que fizera uma 
opera~lo da investimento desastros~ Jun~o no_COHIND, ~ 
sabido que tal importincia, na liquidac!a daquela 
insl:ituiç:lo financeira, 1•elu Banco Central, ··fui 
devidamente restituída a Hauricio ~osé Corria com Juros 
e 'correc~o monet~ria, que nunca, num mesmo na 
declaraç:no Jlessoal de imposto de renda do ano b·ase 
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1997/1988 a ala se referiu, sn•1uer '!!111 seu'!! randin•entos 
de jur·ou n•or·atór·itl!!, o que stl r.o11sl:if·ul, cu.n P.feito, 
auU!ntica sonegaçãu ;;o i1111>usl~o th! n!llda, aresnr du 
~lamor p~blico e gover••amer1tnl con~ra ou sonegadores, 
qua com !!Uas a~5ag ilícitas contribuem na maior 
efic~cia, rara o aumento da fome, da mlsriria a do 
desespero do povo brasileiro <doc. 32, 33, 34, 35, 36, 
37 • 39). 

Nestes autos, na representa~io 
formulada pelo Sr. Haurício Josd Corria ~ douta 
Procuradoria, ''~ uma outra questlo que precisa sar 
combatida porquanto pretende o eHcipiante provnr da 
forma cabal que o imóvel situado na SHIS QL 15 Ch~cara 
10, na!!l:a Capital. d de fato de rropriedade da Haurício 
4osé Corr~a, ei9 que demonstra através de documento'!! 
eKtraídos do inquérito 391-STF, 11o qual o acusado era o 
lndlgil:ado cid.adãa. • 

Para tunto, o e•cci~ie11te apre~e11ta 
~nteiro teor do mencionado inqu~rito ~ue forma o 
documento na ~3. com 13B folloas, totalmente 
autenticadas pelo Suprema Tribunal Federal. 

P!lcrito, e1n 
EMPreendi•entos 

he fls. 
altera~iío 

lllaobiliários 

50, na cláusula Ba., est' 
contratual da EIO 
Garantidos Ltda, verbist 

"E•n virtude tia c it~ão orR pr·ocsodida 
as bens relacionados pasaarno a s~r 
de propriedade do sócio Hauríclo 
Josú Cor·diia, ·quu a- seguir 
relaclonamog". 

A•si•, todos os beng ~ue pertenciam 
a ElO, fora• dwstinados ao sú'cio Haur:l.cio Joglf Cor•·íia 
que, na mesma data. 08/0~/93, os levou consigo para a 
abertura da flnna denominnda-.sõnto Imdveis Ltda, 
c'íiMT"Hül"'ili:i-põ-síílvetiíienh -·-para-- fràutJat:-a--Recei Fà-e 
sobretudo porque naquele terreno se edificava uma casa, 
onde reside desde sua conatru~ão, com cerca da tras mil 
metros quadrados, uma das maiores ~ansaes da Amdrica do 
Sul. 

- - .. ,, ______ -----~---·--- --··-- -
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hs fls 53, em 08/0JI/83, foi 
con'lltituída urn<l nova emr•r·esa denomiraada Ponto I•nnvei!l 
Ltda. composta por Maurício Correia, 3 filhas e um 
sobrinho. A~ueles ber1s anteriomenl:e a ele destinados 
foram incorporados nessa firma, para integraliza~Uo da 
sua parte ~nciet~ria, quase 96% da totalidade d~s 
quotns, com poder absoluto gobre a empresa <cláusula 
Ba, f la 55, do doe . 45) . 

hg Fls 57/61 hd a re-ratjfica~io da 
alterac:llo da EIO, datada de 0l/ll/04, 'Sendo que i1s fls. 
62/64, com a mesma data, euiste a altnra~fiu contratual 
da Ponto Imóveis Ltda, com a ir1tegrali~ac:io daqueles 
bens oriundos da EIO pelo sdcio Maurício Josd Corria. 

Neste particular, evidertcia-9e que 
em 05/12/84, quando o Sr. Haurício Josd CorrQa ofertou 
o lote no. 7 da quadra 107 do SCL Norte, à Justic:a do 
Di5trlto F"ederal, o n1asn1o Já não rertttncia a empresa 
ElO, caracterizando a falsidade ideoldgica que .nunca 
foi vislumbrada, o, Jd agora, a teor do art. 40 do CPP, 
d que ~~ requer que se remetam tais documento9 a 
Procuradoria da Juati~a do Distrito Federal para o 
oferecimento da cumpel:tHtte 1huulncia; . pnato que 
evidencia-se o delito previnto 110 urt. 299 do Cddigo 
Penal. 

~u fls 65/72, datada de tt/el/99 1 
vol~am os bens para a ElO, JUntamente com o sócio 
Hauricio Jnsd Corria, certamente ~ara ~~~c~b~ir aquela 
falsidade ideológica, mas, às flu. 70, fica evidenciada 
pelo§ ~nico do art. 7o., qu~ i nllmr1nçffo ou n unera~Ko 
B <JUalquar l:í~uln llfl l:utlu n l'iltr··f.olliinl.tJ, I:UIItjtfltfl UQ 
sócio Haur·íciu José Ct•rr·êu, "''" oltlmono;~l:_nlo;i~o .lne•tuivaca 
que todo patrim6nio a si lho perterice lrtdivid~almer~ta. 

Pelas fls. 73/7~, ta•bdm ~atado da 
01/01/95, dissolveu-se a sociedade Phllto Imóveis Ltda. 
~8 fls 75, com d~ta de 18/06/85, u ElO pauna a se 
denominar Ponto Imóveis Ltda, rutirnr~do-ge da sociedade 
Alda Haria Gontijo CbrrUa, que vende 9Uas. cotas ao seu 
próprio marido e sdciu, Hnurício Josd Curr~a, ficando 
ele com uals de 95X do patrimflnio. 
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~s fls 77, Alda Har·ia GontiJo 
CorrGa re~suscitn, n~ mesma data, l0/06/85, a empresa 
ElO, c:ons ti tu indo uall novo contra to noc la 1, J tJfl t llnlfHI te 
com Raimundo Cer•1ueira Júnior· e .ruscelirto Cardoso da 
Mo~a. ficando esta empresa sem nenhum patrlm8nio 
fí~ic:o, artquartto que a Putato tmdveis Ltda flcava com 
Maurício Joa~ Corria como serahor absoluto de todo o 
patrlmOnlo, settdo lnacredltivel que toda eut:~ orgia 
empr•aarial funcione nn me•mo endere~o, com as ~esmns 
inntalações e sempre com as mesmas pessoas, ficando 
caracterizado que a d~ica finalidade i s~m ddYida, 
fraudar a Receita r-edernl, o INPS e dnmats órgãos 
benaflci~riaa de .tributos doa maia altas interesses 
sac::l1als. 

EH RESUHO: 

Haur·ício Jus~ Corr~a ficou na Ponto 
ImdYaia Lt:dn. com au ~ilha~ Clea, Flávia, Cláudia e o 
aobrlnho Ralmunda. Senhor absoluto de todo o ratrim8nlo 
repreaentada por 9Uas cotas Yociet~rins, 1•odat1do dele 
dl•por do modo que entender. tfla. 53/56 do doc. 49)1 

Sua esposa, Alda Oo1atiJa Corria, 
flc~u na EIO, juntamente com o sobrittho Ralmurtda 
Cerqueira ~ Juscelino Cardoso dn Hata, sem patrim8nio, 
sem capital realizada, com a finalidad~ dnica de 
corretage• da iN6Yais. (fls. Ul/Be da doc. 39) 

H1sur·ic in Ju9d Cat·ria, nns guas 
detlarac5es de bano apresentadas quando d nucessdrio 

·"declarar "apenas" firnua ser I•Os!Juidor de catas 
sac:iet:dria, da EIO ou da Pottto, sonegando um 
patrim8nia imenao rePresentada por ditas cotas O 
Supremo Tribunal Federal J' verificou que os seus bens 
nlo t:lm origem e nesae patrlm8nio soneg•da se encont~a 
a mansKa babi18nica •ltuada nn SHIS QL 19 Chdcara te, 
neata Capital, qUe roda ser vendida ou alienada de 
qunlquar forma por Haur·ício Jos~ Correia, por se dono 
absoluta da ~ais de 95X da capital uucial da umpresa, 
f.aa qual sunu fi 1 hae t1 seu sobriuha !ler vem apenas pant 
compor a sociedade. 

• t!mr>rewau 
·c:a111uflar 
Corria. 

ELs n 1•rova lrrefutdvel que as 
EID e Ponto servarn apenas de facloada ptu·u 
o i•euso patrim8rtlo do Sr. Hauriclo ~os~ 
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O r.Lunur· p•Íhl.ir:f.l cuntra 11 
sUrJega,io flacal un evldar•~i;r ittr·~v·~~. J~ trtdn a 
imprensa fulada, uscrila a t~levisada. Vardndeiru 
cincer que devem ser eKtirpado pelo podaras 
conati~uldos honestos deste Pais, acionando •• 
autoridades na ~entido de, em verdadeiro cruzada, 
recuperar bilhões de ddlare!'l sorte gados ao Tesouro 
Nacional. Uma parcela dessa receita foi sonegada, ~ 
toda evidGncia, pala cidndla Maurício Jusd Corria, 
conforma a lar~a prova que ora se apresenta nesta 
eHcacUo da verdade. 

I11to posto, pede <! e'9pera· seja 
.devidamente autuada e processada n presente eKceçlo de 
verdade, protestando por· l:ndn<l CJ!~ rnela!l dEr prova 
adnritido!l .,..,, rJin?ito, c:unrur·nre pr·r•cl"ilun n ar·t. !la. LV 
drt Cnnsl:ituir;iiu rarlaral, orl!rl:tuuln 11 n>l tlc• l:anl:o,•tnunloas 
abulHo ralaciurtadns, E! 11s rerruisiçi:íes e dlliu8ncl11s, a 
seguir descritas, inclusive perícia~. rara que, julgada 
procedente esta eHceçio, e improcedente a a~So penal 
praponta, por '9er de direito e 

.J u 9 T 1 c A 

E. DEFERIHENTO 

Drasília._09 da •aio da .1993. 

ERI VnREt.: 
Advogado 
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llal de tes te•unt,aa na far•a da art. ee2 da CPP: 

i - Hauricia ~as~ Corria, brasileiro, casado, advogado 
e ••pres~rio, atual•enta eHarcendo o cargo de Hlnistro 
de Estada da Justlca, co• aa cautel~a processuais, 
podando ~•r citado •• seu endere~o raaidenclal, à SH19 
OL l~ Ch~cara t•, nesta Capital, cp• cláusula de 
l•prescindibilidada. 

2 - Dr. Ita•ar Augusto C. Franco, brasileiro, 
divorciado, engenheiro. atual•ente eHercendo o cargo de 
Presidente da República, co• •• cautelas processuais. 

3 Luiz Fernando Ous.ãu Velicl,, brasileiro, 
ecano•iata, cujo endere~o se ofertará oportuna te•pore. 
eM-Secret,rio da Receita Federal. 

~ - Alda Haria GontlJo Car.rAa, Brasileira, 
c:a•erclante. residente e da•lciliada na ••s•a 
da Sr. Hauricia Jaaé Carr&a. 

casada. 
endereca 

9 - Dr. A••u Gui•arSas, brasllei~o. casado, advogado e 
contador, ~adendo ser citado no Hinistéria da Juatl~a. 
onde eMerce a run~So de Chefe de Gabinete .. 

6 H'rta Gilberto de Oliveira. brasileiro, 
advogado, co• e•cri~árlo no Ed. Daraccat, l6a 
sala l6e4, 9C9, Dra•illa, DF. 

casado, 
andar, 

7 Dr. Antonio Carlos P. de Haualh~es, brasileira, 
ca•ado, •édico, atual•en~e eHerc:enda o cargo de 
Governador da Estada da Bahia, podendo aer citado, co• 
as cautelas praceasuals, vla de carta precatória, na 
Pal,cia Dndina. e• Salvador-DA. 

8 Dr. Leunel de Haura Drizola, ~rasileiru, vidvo, 
engenl.eira, atual•ente etcarcanda a cargo de Governador 
da Estado do Rlo de ~aneiro. podendo 5er citado, co• as 
cautelas proceaauala. via da carta rrecatórla, no 
Paliclo Laranjalraa, no Ria da Janeiro-h~. 

RequlsicSes e DilisBncias 

1 - Seja requisitada a Secretaria da Receita Federal as 
declara~Bes de l•pasta de renda da Sr. Hauricio Josd 
Corria nas anaa da 1'184 a. 1'190, be• ca•o das e•rresaa 
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~rr~ ~~~~Eewdi~entoa I•obiliário• Garantidos Ltda, e 
~w~~~ Rwdveis Ltda, no ••••o período. 

2 - Ao i!l-aSS ou i:HPS, os recolt.i•e-ntos efetuados pelas 
@~~r~s~s j~ citadaa, no período aci•a, inclusive no que 
g~ r@~ere & constru~ão da •anslo situada à SHIB OL 15 
C~âc~ra ~-. nesta Capital. 

~ - AG Banco Central do Brasil Par• i~far•ar o dia e a 
i~~ortlncia que foi devolvida ao Sr. Haurícia José 
Corria. referente a apllca~ão financeira na CDHIHD 
ant~g de sua liqulda~ãa. 

4 ~~ ~~pre~as Clu e Ponto, a•bas situadas na Ed. 
De~~eat. 13a andar, neata capital vara fornecere• notas 
flac~is referentes aos ••teriais utili2adaa na 
~on~~ruc9a da •anslo situada na OL 15, chácara 19, 
il1>!illlll\ka Capital. 

~ - ~ Secretaria de Via~So e Obras da Oaverno DF para 
Q~V~~r cópia~ de todos os docu•entos referentes a 
li:lllll71l>lltruc:ãG, alvará e "habite ... ~•" da ••nslo acl•a 
lf'6<?rnrll.dz. 

~ = ~o la 
li: (i;l'il' l'd. d~a 
GlV!!!ra;,a~tlo 

Cartdrlo de Regi~tro de I•dveis para fornecer 
~o lntelro teor do l•dvel retro. be• co•o da 
da ~onstrucSo da referida ••nslo. 

~ Ao SiNDUBCON-bF para infor•ar a precoa de 
li:llllnütruclllllo o valor real da ediflcaclo do referido 
i~dv®l, de ~lta lUHOe co• apraKl•ada•ante 3.eet .e. 
~ = ~llll UETRAN para lnfor•ar, no período de 1904 a 1992, 
llll registro de todos as veiculas auto•otorea 
~~'il'~~ncente~ aa duas e•preaas e ao Sr. Hauricio ~oad 
Carrma e uda ~ul~er. Alda Haria OontiJo CorrAa. 
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CtLENT{SSIHO SENHOR DOUTOR ARISTIDES 
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, 

ft.P .F • 
ftPF IP6l 

01100.000062/93-12 

JUNOUEIRA ALVAREN~A. 

MAURÍCIO JOS~ 

advogado, portador da C.l. nt 
domiciliado nesta Capital, à SHIS 
titular do mandato de Senador 

CORR~A. brasileiro, casado, 
172.017-SSP/DF, residente e 

QI-15, chácara 10, Lago Sul, 
da RepÚblica e atualmente 

investido no cargo de Ministro de Estado da Justiça, vem 
respeitosamente à presença de Vossa Excelência para, com 
fundamento no artigo 145, parágrafo Único, in finQ, do CÓdigo 
Penal Brasileiro (Decreto-lei nt 2.948, dP. 7 de novembro de 
1940) propor 

R E P R E S E N T A Ç Ã O 

mediante a qual requer do f~r~~et Federal, na qualidade de 
ofendido, seja oferecida a competente denúncia contra PEDRO 
MAURINO CALMON MENDES, brasileiro, casado, advogado, tambim 
residente nesta cidade, á SHIS Ql-01, conjunto 04, casa 13, 
dando-o como incurso nas sanç~es previstas nos artigos 138, 139 
e 140, c/c o arti.-go 141, inciso 11, todos do CÓdigo Penal, e 
imputando-se-lhe igualmente, em concurso material com os citados 
crimes comuns (C.P., artigo 69, caoutl. a prática dos crimes de 
imprensa descritos nos artigos 20, 21 e 22, c/c o artigo 23, 
ambos da Lei n' 5.250, de 09/02/67, pelos seguintes fatos e 
circunstâncias que pede vênia para narrar em seguida. 
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01. ~fato notório, Senhor Procurador-Geral, que 
o Representado de há muito vem detratando a pessoa do ora 
Representante, autodenominando-se seu inimigo político visceral­

e lançando publicamente imprecações de toda sorte contra sua 
honra. Mais do que atingir o cidadão MAURÍCIO CORR~A, insiste o 
Representado em ofender-lhe a reputação enquanto titular do 
mandato de Senador da RepÚblica, e agora porque investido no 
cargo de Ministro de Estado, caracterizando-se o intuíto orooter 
officium de suas aleivosias. 

02. Prosseguindo em suas investidas, o 
Representado fez chegar recentemente às mãos do Excelentíssimo 

•• Senhor Ptesidente da Rep~blica, no ~ltimo dia 07 deste mês, 
escrito firmado por ele pr6prio e do qu~l constam passagen~ que 
tipificam, à saciedade, os crimes de, cal~nia, difamação, e 
i'nj~ia, todos eles praticados contra o ora Representante, na 
q~~lidade de funcionário pÚblico e em razao de suas funções 
(cÓpia anexa). (Doc. 1}'. 

03. Disse, com efeito, o Representado, na peça 
denominada denúncia formal (sic), que o Ministro da Justiça, 
Maurício Corria, pratico~ :rato certo definido como crtme: 
"sonegou vultosa quantia do imposto de renda", i o que afirma, 
sem titubear, o Representado; e acrescenta ainda, para 
pormenorizar no tempo e no espaço a infundada den~ncia, que 
haveria provas desse fato nos. autos de um inquirito policiai· em 
curso na 101 Vara l'ederal., desta .Circunscrição Judiciária de 
Brasília, de modo a fazer crer, falsa e ardilosamente, que tal 
inquérito fora instaurado para apurar delito de sonegacão 
fiscal. supostamente imputado ao ora Representante. 

04. O animus diffamandi ~ inluriandi na 
passagem acima descrita é manifesto. O Representado tem absoluta 
ciência de que não há nenhum inquérito na Justiça Federal, tendo 
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~ 

por objeto a apuraçao do ilícito de sonegacao fiscal. 
supostamente praticado por Maurício Correa. O inquérito a que 
fez. alusão, e no qual ele pr6prio funciona como advogado, 
investiga, ao contrário, a prática de crimes contra a honra do 

~ 

atual Ministro da Justiça. E os verdadeiros indiciados sao os 
clientes do ora Representado. Tudo isso está comprovado no 
Relat6rio final do Delegado que presidiu o citado apuratório, 
nos seguintes termos, verbis: 

05. 
Representado . ' 

•Esta autoridade policial, com base no 
artigo 14 do CPP, indefiriu as diligências, 
pois o presente Inquérito foi instaurado para 
apurar crimes contra a honra do Or. MAURICIO 
CORRtA e nao para •apurar denúncia Je 
Sonegação Fiscal praticada, om tese, por 
MÁURlClO CORRtA•, como alega o advogado Dr. 
PEDRO CALMON -~ENDES, em seu requerimento. 
Caso o Douto causídico pretenda, com as 
diligências requeridas, a prova da verdade, o 
. . . s1gnatar1o entende que a mesma deva-se 

proceder na Justiça, quando admitida. 
Foi provada--a materialidade do 

delituoso, ~u seja, as 
Senador MAURÍCl~ 

ofensas 
CORRtA, 

identificada a sua autoria. 

I 

a honra 
be• 

fato 
do 

como 

Apesar das alegações de que as notícias 
foram extraidas. de processos judiciais, 
verifica-se que os processos citados (fls. 
22/29, 72/105 e Apenso l) são antigos e já se 
encontram arquivados, evidenciando, assim, o 
intuíto de caluniar e difamar dos indiciados.• 
(cÓpia anexa). (Doc. 2), 

Por outro lado, sabe igualmente o 
que é absolutamente falsa a mencionada imputação 
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de sonegacão fiscal: nao nbstante, insistiu em difundÍ-la, 
fazendo-a c~egar ao conhecimento de terceiros, de forma dolosa, 

_consumando-se, assim, a prática da calúnia. 

06. Para provar a falsidade dessa imputação - em 
princÍpio, aliás, presumida -, pede-se para anexar à presente 
Representação, certidão negativa datada de 22/07/92. da Receita 
Federal, comprobatória de que o ora Representan-te não deve nada 
ao Fisco por conta do Imposto sobre a· Renda, em quaisquer 
períodos pretéritos de apuração. (Doc. 3). 

07. Na verdade, a·s falsas e maldosas acusaçoes 
' . subscritas pelo Sr. Pedro Calmon, neste ponto da denunc1a que 

enviou à Presidincia da RepÚblica, tim conexão com o exercício 
financeiro de 1988. Afirma-se, no intuíto de caluniar, que o 
Representante receber.a ~onoráriós advocatícios da empresa ESSO 
BRI\SILEIRI\ DE PETRÓLEO S/1\,, sem, ~o.ntudo, recolher o imposto 
de•ido. Nesse particu[ar - e para corroborar a falsidade ·da 
imputação de sonegacão 
documentação anexa, que 
imposto incidente sobre 

"' 

fiscal o Representante junta· a 
demonstra o regu·l~r recolhimento do 

aqúeles honorários. (Does-. 4-5-6-7.). 

08. De outra parte, para que não paire dÚvidas 
sobte o procedimento.do ora Répresentante, recebendo honorários 
advocatícios que l~e- eram legitimamente d_evi.dos,. soliçi~a-se 

-_igualmente, para instruir futura peça. acusatór.ia contra· o 
Representado, a juntada da Nota de Esclarecimento anexa •. Nelai a 
prÓpria empreSâ -E-5-Si} se apressa -e-m ---a-f-ast-a-r- qua-i-s-que-r 
insinuações, a respeito do acordo firmado no processo em cujos 
autos litigara contra antigo ~liente do ora Representante.(Doc.8~ 

09. 
Ministro da Justça 

Não satisfeito em imputay 
a prática de crime tipificado 

.. '' 
falsamente ao 

no artigo 1• da. 
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Lei nt 4.729, de 14/07/65 lsonegacão 
foi mais adiante: levou ao conhecimento 
RepÚblica, fato certo que macula a 
integrantes de seu próprio Governo. 

c 

fiscal), o Representado 
do Senhor Presidente 

reputação de um 
da 

dos 

1 o. Na mesma peça que constitui objeto .material 
dos crimes contra a honra descritos nesta representação, o 
Senhor Pedro Calmon· não hesitou em declarar que o Ministro da 
Justiça, ao assumir o cargo, omitira propositadamente de sua 
declaração de bens, o imóvel em que reside, sito à Ql·IS, 
ch~cara 10, Lago Sul, nesta Capital. Essa afirmação, lançada 

' como foi, revela o nítido propósito do Representado em 
pr~sseguir nessa sua campanha difamatória ~ontra o homem pÚblico 
Maurício Corrêa, procurando, a todo custo, imputar-lhe 
qualidades negativas e ofensivas à sua honra objetiva. 

11. ' Essa acusação, absolutamente inverídica, de 
omissão na ~ecla~ação de bens do Ministro da Justiça, não i 
nova. Surgiu, pela primeira vez, na notitia crimjnjs convertida 
no-lnquirito nt 391, que tramitou junto ao Supremo Tribunal 
Federal, na ipoca em que o Representante exercia plenamente seu 
mandato de Senador da Repúbli~~. 

12. Em realidade, o dito im~vel fora adquirido 
pela empresa EIG-Empreendimentos Imobili~rios Garantidos ltda 
(atualmente denominada PONTO IMÓVEis LTDA.), que i uma sociedade 
familiar integrada pelo ora Representante, suas filhas e um 
sobrinho seu. Em nome dessa empresa foi obtido o alvará de 

-eonstrução dêt-casa e o certi ficílilo de-matr·í-cula do- -l-APAS --(-eae-.-
anexo). O Ministro da Justiça, portanto, não sendo o"titular do 
domínio do imóvel em apreço, não poderia evidentemente incluí-lo 
na declaração de bens que entregou à Presidencia da RepÚblica, 
na oportunidade em que foi investido no cargo. Mas não deixou de 
arrolar. como comprova o documento anexo, as cotas que possui no 
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capital social da empresa 
' . , .. 

proprt etan a do imóvel, garantindo 
assim a lisura de seu procedimento. (Does. 9-10-11). 

1 3. Por estas razoes, a malsinada ngti.tia 
criminis qu.e o Representado pretende maldosamente fazer 
ressurgir, veio, à época, a ser objeto de pedido de arquivamento 
em parecer da lavra do então Vice-Procurador-Geral da RepÚblica, 
Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, aprovado pelo hoje Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, Dr. José Paulo SepÚlveda Pertence, 
enquanto Procurador-Geral, _e esse inquérito, enfim, acabou sendo 
definitivamente sepultado por decisão do eminente Relator, 
Ministro Francisco Rezek (doc. anexo). (Doc. 12). 

14. Como se vê, a despeito de se tratar de 
assunto vencido e acobertado pelos efeitos da res judicata, o 
Representado persiste em divulgá-lo, a fim de por em dÚvida o 
comportamento pÚblico de um Ministro de Estado, difamando-lhecom 

.a imputação de fato ofensivo à sua reputação. 

1 5. 
Senhor 

Mais 
Presidente da 

adiante, no mesmo escrito que dirigiu ao 
RepÚblica, o Representado acaba por 

confessar seu propÓsito de caluniar, difamar e injuriar o ora 
ofendido, em razão de suas funções, quando conclui sua denúncia 
nos seguintes termos aleivosos, verbis: 

•Informo, ainda, para conhecimento de 
Vossa Excelência que o atual MINISTRO DA 
JUSTIÇA, MAURÍCIQ JOS( CORRtA 1Qi punido 
_POR ATOS ATENTATO.!!JOS A DIGNIDAD~ -º.A 
.iJ!ISTIÇA,. em virtude,..' da inominável fraude 
explicitada no processo em questão, total 
incgmoatibilidade mgral RAIA Q cargo ~ 
ocuoa. 
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A Respeitabilidade do Governo de Vossa 
Excelência não poderá sofrer os abalos que 
resultarão do ACOBERTAMENTO DE CRIMES, FELO 
SEU PRÓPR~O MINISTRO DA JUSTltA, MAURICIO 
JOSt CORRtA.• 

16. São estes, portanto, Senhor Procurador-Garal 
da RepÚblica, os fatos Que tipificam condutas delituosas 
descriias nos artigos 138, 139 e 140 do CÓdigo Penal Brasileiro, 
indubitavelmente ofensivos à honra tanto objetiva como subjetiva 
do ora Representante, e cuja autoria é inconteste. 

1 7. Acrescento, porque constituem de igual modo 
crimes aut~nomos, que o Representado, ap&s ter praticado . os 
tipos comuns acima indicados, descritos no CÓdigo Penal, passou 
a difundÍ-los e reiterá-los por meio da imprensa escrita, 
conforme demonstra a anexa publicação do Último dia 10, do 
Jornal "O Estado de são Paulo". De sorte que, segundo 
jurisprudência do S.T.F., deverá também ser denunciado pela 
prática dos crimes previstos nos artigos 20, 21 e 22 da Lei de 
Imprensa (RTJ 96/105, in Damásio de Jesus, C.P. Anotado, São 
Paulo, S~raiva, 1991, 2' edição, p. 397). (Doc. 13). 

18. Anoto, ainda, que o caso não está atingido 
pela imunidade penal do artigo 142 do C.P. ~s ofensas contra a 
honra do ofendido estão contidas em denúncia, ou representação, 

• • encaminhada a autoridade administrativa que ocupa o grau max1mo 
na hierarquia da Administração PÚblica Federal. De sorte que não 
incide a referida imunidade. (RT 459.353). 

19. Por Último, reitero pedido no sentido de que 
Vossa Excelência ofereça, ou designe Procurador para fazê-lo, a 
competente denúncia contra o Representado antes qualificado, 
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artigo 
140 c/c 

21 e 22, 

dando-o como incurso, na forma do caout do 
nas penas ~revi~tas nos artigos 138, 139 e 
inciso 11 do CÓdigo Penal, e artigos 20, 
23, estes da Lei n• 5.250, de 9/2/67. 

69 do C.P., 
o artigo 141, 

ele o artigo 

Termos em que 

E. Deferimento. 

Brasília, de janeiro de 1993. 

MAURÍCIO CORRtA 
Ministro da Justiça 

Durante o discurso do Sr. Jutahy Magalhães, o 
Sr. Magno Bacelar deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Lucidio Portella, Suplente de Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocupo 
a tribuna para abordar um tema que vem ganhando espaço .. 
crescente na imprensa de todo o País. Tratarei, nesta oportu­
nidade, do mundo especial que as empresas governamentais 
criaram para si. 

Parece, hoje, reduzir-se a lugar comum a assertiva de 
que essas empresas não se curvam ao Poder Executivo. Costu­
mam elas deixar à margem decisões emanadas de seu contro­
lador direto e imediato, que é o Ministro da Fazenda. COndu­
zem seus negócios com impávida autonomia. Na verdade, 
não se assustam diante da política de privatizàção, cujoicum­
primento poderá transportá-las de seu mundo de fantasia para 
a dura realidade do mercado. 

Como em geral se reconhece, o Brasil se apresenta ao 
mundo como país atrasado em matéria de privatização. Nossos 
vizinhos hispano-americanos, Chile, Argentina, Venezuela e 
México, têm conseguido dar largos passos à frente no empenho 
de livrar sua economia da nociva presença das empresas gover­
namentais. 

Embora a desestatização tenha enfrentado sérios obstá­
culos, brotam, agora, novas esperanças. Nos últimos meses, 
os fatos que chegaram ao conhecimento do Presidente da 

Repúblicã talvez -lhe tenham demonstrado que as estatais 
criam forte resistência à retomada do desenvolvimento. 

No decreto sobre privatização, de janeiro deste ano, o 
Presidente Itamar Franco deixou no espírito do público dúvi­
das sobre se o Poder Executivo estava realmente interessado 
em privatizar as empresas estatais. Nesse decreto, o Presidente 
reservou para si o direito de suspender qualquer leilão, a 
qualquer hora; proibiu os Fundos de Pensão de participarem 
das privatizações, reduzindo, portanto, a disponibilidade de 
recursos para esse fim, e permitiu que investidores estrangeiros 
adquiram até 100% de uma empresa estatal, dependendo, 
entretanto, da autorização do Congresso. 

O clima é agora diverso. Nos últimos meses, a Presidência 
da República sofreu inundações de fatos sobre a vida real 
das empresas governamentais. Esses fatos empalideceram o 
conceito. de empresas estratégicas, o qual perdeu muito de 
seu tradicional poder de persuasão. Sabe o povo que as empre­
sas públicas pertencem à burocracia que as dirige, tendo pouco 
a ver com o interesse nacional. 

Relembra-se que as diretorias das estatais, reconhecendo 
que o Plano Bresser havia reduzido em 26% o poder de compra 
de seus funcionários, no ano de 1987, decidiram conceder 
aumentos salariais para compensar essas perdas. Houve, nes­
sas empresas, em 1988 e 1989, aumentos de salário bastante 
acima da inflação_, justamente para restaurar o perdido poder 
de compra. 

NãO obstante, os sindicatos moveram ação contra as em­
presas, obrigando-as a pagar a diferença já então compensada. 
A Justiça do Trabalho deu ganho de causa aos trabalhadores 
da TELEBRÁS, cuja folha sofre este ano inchaço da oTdem 
de 300 milhões de dólares. 
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Nessa cadeia de felicidade entraram a PETROBRÁS, 
a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, a ELETRO­
BRÁS, Furnas e outras empresas, onde os aumentos d~ salá­
rios normais chegam a 15% acima da inflação. Essa vhória 
que a Justiça do Trabalho deu aos trabalhadores das estatais 
significa, na PETROBRÁS, um aumento da folha de salários 
superior a 200 milhões de dólares somente no ano de 1993. 

É curioso que os juízes do Trabalho não tenham reconhe­
cido que a compensação fora efetuada mediante aumentos 
reais de salários. Mas é ainda mais estranho que as diretorias 
das estatais não se tenham esforçado para demonstrar a esses 
juízes que já haviam sanado as mesmas perdas. . 

Informações divulgadas pela SEPLAN e pela Secreta~a 
de Administração Federal deixaram claro que a TELEBRAS 
é campeã dos aumentos acima da inflação. No ano passado, 
a sua folha de salários acusou incremento da ordem de 31%, 
coberto por incremento tarifário. Os aumentos de 15% acima 
da inflação são correntes nas estatais, abrangendo até a COSI­
PA, que dá prejuízos da ordem de um milhão de dólares 
por dia. 

Pergunto, Sr. Presidente: até quando as estatais conti­
nuarão a sonegar impostos? Até quando as diretorias das 
estatais continuarão a não pagar a Previdência Social, o ICMS 
dos Estados, o IPI, o FINSOCIAL, ou praticamente tributo 
algum? Pelo que sabemos todas as estatais, seus dirigentes, 
em primeiro lugar, visam pagar o quê? Pagar fornecedores. 
E a pergunta vem: por quê? Porque sempre se sabe que esses 
fornecedores têm um lobby muito grande, lobby na concor­
rência, lobby para gan~ar, p_ara_ rece_ber, para tudo. 

Já está na hora de o Senhor Presidente entender que 
não é só o problema de corrupção que esta Casa está levando 
ao Executivo o tempo todo; é o problema de que, enquanto 
o Estado permanecer dono dessas estatais, continuará gerando 
a condição, a facilidade para que se prolifere todo e qualquer 
tipo de corrupção ou de facilidades. 

O Sr. Aureo Mello - V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- É um prazer, Senador 
Aureo Mello. 

O Sr. Aureo Mello- V. Ex• está abordando um assunto 
de essencial oponunidade, momentoso e, ao mesmo tempo, 
até filosófico. Esse problema do estatismo que veio, inclusive, 
no trabalhismo inglês, nos tempos de Clement Attlee e outros 
socialistas daquela época, ele se evidenciou realmente nocivo 
e prejudicial, inclusive na União Soviética. Embora teorica­
mente seja praticamente perfeito, porque é um investimento 
do Estado retornando ao Estado, na prática, passa a ter as 
peças imperfeitas, essas são justamente os seres humanos que 
põem em práticas essas organizações estatais, que aí deixam 
de dar lucro ao País e passam a ser, como essa que V. Ex~ 
acaba de citar, onerosas até de um milhão de dólares/dia, 
causando com isso um prejuízo à população. Enquanto, no 
momento em que são privatizadas com o rigorismo e o cuidado 
que os interessados colocam no desempenho das suas ativida­
des, visando torná-las lucrativas, não deixam também de con­
tribuir para o Estado, que lava as mãos de tanto trabalho 
e passa a auferir tranqüilamente aquele dinheiro decorrente 
da atividade da empresa que foi privatizada. O pronuncia­
mentode V. Ex~ é muito oportuno, muito feliz e muito adequa­
do. Realmente, mexe com um problema econômico do Brasil­
e, port3nto, acerta no alvo no concernente a uma das mazelas 

que precisam ser fuziladas, atiradas e cassadas, neste período 
des para chegar a bom termo na realização da coisa pública. 
Parabéns pelo discurso. V. Ex~ aborda um tema e, em boa 
hora, dos mais oportunos. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço o aparte 
do meu caro amigo, Senador, colega de bancada do Amazo­
nas, Aureo Mello. Queria dizer-lhe, Senador, que entendo 
estar na hora de o Governo Federal, de o Executivo, de o 
Secretário da Receita Federal, Dr. Osires Lopes, que tanto 
está combatendo a sonegação, venham demonstrar, também, 
o mesmo com respeito às empresas públicas. Penso que está 
na hora de a Receita Federal entrar nas empresas públicas 
e checar as que pagam ou não os seus tributos. E aquela 
que não recolhe em dia, que o Presidente da República demita 
o seu presidente e os seus diretores, porque não podemos 
continuar com exemplos como os da COSIPA, como os da 
CSN e de tantas outras que não pagam tributo algum. Se 
o Governo Federal quer botar sonegadores na cadeia, todos 
aqui aprovamos; se é para aumentar o tributo, o recolhimento, 
todos aprovamos; mas está na hora de o Governo demonstrar 
que também quer punir aqueles diretores e president~ por 
ele nomeados para as estatais, indicados por políticos, es'tatais. 
essas que não recolhem os impostos devidos, mas que, por 
outro lado, pagam seus fornecedores e estão submetidas à 
pressão de lobbies. 

Penso que está na hora; vamos esperar nos próximos 
dias, nas próximas semanas, que o Ministro da Fazenda, o 
Secretário da Receita ou que o Presidente da República -
que volto:I a falar em economia - ordene a seus Ministros 
severa fiscalização nas estatais. 

O Sr. Amir Lando- V. Ex• me permite um aparte? 

O Sr. Ney Maranhão- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Pois não, Senador Amir 
Lando. Logo depois darei o aparte ao Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão- Muito obrigado. 

O Sr. Amir Lando- Nobre Senador Gilberto Miranda, 
realmente V. Ex• aborda uma questão em que, nos pontos 
específicos, tem a minha concordância. No entanto, gostaria 
de agregar alguns aspectos que me parecem, igualmente, de 
suma importância. Tem-se propagado por todos os meios de 
comunicação que, nos últimos 10 anos, as estatais gastaram 
20 bilhões de dólares; mas ninguém procura explicar para 
onde foi esse montante. Para investimentos? Seria uma parte 
para investimentos e outra não? O fato é que, na sua maioria, 
as estatais encontram-se deficitárias. Nobre Senador, essa 
questão precisa ser passada a limpo na integridade. Não se 
pode ficar aqui iludindo o povo brasileiro quanto ao que se 
gasta demais, mal e criminosamente. Alguém tem de respon­
der, perante a Nação, por essa imensidão de recursos drenados 
do Erário, dinheiro do povo brasileiro. No particular concordo 
com V. Ex~; precisamos apurar responsabilidades, mas não 
apenas essas referentes ao não pagamento de tributos, mas 
quanto aos recursos mal ou criminosamente empregados. Sa­
be-se que no fluxo de recursos de grande parte das estatais 
sempre há um spread que a diretoria ou diretores apropriam-se 
indevidamente, locupletam-se. Sabe-se que, na aplicação dos 
recursos do mercado financeiro, sempre alguns pontos percen­
tuais não vão para o Tesouro, mas sim para o bolso de uma 
minoria que os manipula. É isso que estou investigando na 
CPI da Privatização, não apenas o por que se vende às pressas 
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e mal. Seria necessário vender bem e dentro de um programa 
que realmente atendesse às vicissitudes do mercado brasileiro 
e até do internacional. Mas, sobretudo, a mim interessa onde 
foram parar os recurso~ do povo brasileiro, porque não pode­
mos mais viver com meias verdades. Temos de ir a fundo 
nessa questão para que a Nação saiba e possa punir não arenas 
o Presidente, mas todos aqueles que extraem vantagens i ícitas 
do dinheiro público. Parabéns a V. Ex~ pela iniciati a do 
discurso e, por isso, senti-me na obrigação de agregar algUmas 
~~- . 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço o aparte 
de V. Ex~ e digo que ele só enriquece o meu discurso, com 
a experiência que V. Ex~ está tendo na Comissão de Privati­
zação, da qual faço parte como Relator. V. Ex~ tem demons­
trado o maior interesse em saber todas as minúcias, todos 
os caminhos sinuosos das estatais. 

Tive oportunidade de estar com V. Ex• no Palácio do 
Planalto, quando o Presidente da República, após ouvi-lo, 
resolveu se retirar da reunião -o que foi lamentável. Penso 
que quanto à honestidade, à seriedade e à integridade do 
Presidente da República, nenhum de nós tem dúvidas, mas 
será que Sua Excelência conhece, sabe, acompanha onde é 
empregado o dinheiro das estatais? Será que Sua Excelência 
sabe como são feitas as aplicações financeiras? Será que o 
Presidente sabe como são te negociadas as dívidas dessas esta­
tais? Será que Sua Excelência sabe dos acordos das diretorias 
para obter benefícios dessas estatais? 

Penso que ou o Governo toma uma posição, assumindo 
a sua parte de responsabilidade, demonstrando, punindo e 
tomando conhecimento, ou nós, nesta Casa, terefnos que subir 
à tribuna e começar a dar os nomes das estatais que praticam 
taxas diferenciadas, que renegociam mal, que obtêm privi­
légios? 

Temos estatais, como a Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos, cujos contratos- pasmem os senhores, e fiquei 
sabendo disso pelo Presidente dessa estatal, Dr. Rocha Lima 
- são feitos em licitação de um ano, mas esses contratos 
têm um artifício que permite que sejam renovados por mais 
quatro anos. 

·os senhores acreditam que, numa inflação galopante co­
mo a nossa, um contrato de cinco anos atrás seria bom ainda 
para quem ganhou a licitação? Não. A não ser que ele estivesse 
ganhando muito desde quando iniciou. 

Falei ao Presidente dessa estatal que estava na hora de 
rever esses contratos, de mudar essa forma de licitação. Ele 
me disse: "A lei permite". Eu lhe disse: "A lei permite, mas 
o senhor sabe que podem estar embutidas nessas licitações 
gravíssimas posições assumidas por diretorias passadas. Está 
na hora de o senhor rever esses contratos". Senti muita dificul­
dade para que isso fosse feito. 

Agora, imaginem V. Ex~s que os contratos celebrados 
entre a ECT e as companhias de aviação para o transporte 
do correio são de quase cinco anos atrás. Os contratos de 
vale-refeição são contratos de quatro anos atrás. Isso daí não 
é privilégio ... 

O Sr. Amir Lando - No mínimo, não é ético. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sim, no mínimo não 
é ético o fato de uma licitação, que foi feita por um ano, 
ser renovável por quatro anos, consecutivamente. Penso que 
está na hora de mudar. 

O Sr. Amir Lando -Nobre Senador- se me permite 
. voltar ao assunto rapidamente - são essas questões que de­
vem ser atacadas. E isso que esta Casa tem que fiscalizar. 
É isso que precisamos colocar às claras e às vistas da Nação. 
Não é possível continuar-se encobrindo esse lodaçal que real­
mente compromete a atividade do Estado. Mas o mal não 
é o Estado em si. São essas estruturas viciadas que estão 
comp~metendo a própria existência do Est~do brasileiro. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - V. Ex• tem toda a 
razão. Temos estatais bem gerenciadas, temos estatais com 
presidentes sérios, com diretorias sérias, mas eu não poderia 
afirmar isso quanto à maioria delas. 

O Presidente, no início de seu GovernO, pediu que queria 
ver as tabelas para saber como eram calculadas as tarifas, 
e até hoje não tivemos resposta. A partir: do momento em 
que são calculadas com refinanciamentos, com dinheiro colo­
cado no banco dois dias anteS do vencimento das duplicatas 
- e o banco faz caixa com esse dinheiro (até quando?) -
as tarifas não pararão de crescer. Sempre crescerão acima 
da inflação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena. Faz soar a cam­
painha.) 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Presidente, estou falan­
do há apenas dez ou doze minutos. Creio que tenho no mínimo 
oito minutos e gostaria de contar com a compreensão de V. 
Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Veja bem, 
quando assumi a Presidência, encontrei uma anotação na mesa 
de que o término do discurso de V. Ex~ se daria às 16h24min. 
Por isso· é que chamei a atenção de V. Ex• Mas o nobre 
Senador disporá, pelo menos, de mais uns cinco min~tos. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Agradeço a V: Ex•, 
Sr. Presidente. Cinco minutos para falar mal do Governo. 

Em matéria de vantagens e benefícios indiretos, ganhou 
bastante espaço_ na imprensa o fato de que os funcionários 
da PETROBRAS, que trabalham em amplas salas refrige­
radas, ganham adicional de insalubridade de 30% dos salários. 
Considerando-se "injustiçados", os empregados da empresa 
que trabalham em locais perigosos exigiram "compensação" 
e acabaram ganhando da Justiça do Trabalho a insalubridade 
de 60% sobre o salário-base. 

Desde fevereiro, a Presidência da República exige das 
estatais que remetam à Secretaria de Administração Federal 
- SAF, a discriminação de todos os benefícios/vantagens que 
concede a seus empregados. Em alguns casos, esses adicionais 
multiplicam o salário por quatro vezes. No Instituto de Resse­
guros do Brasil- IRB, a soma de todos os benefícios, inclu­
sive quatro tipos de salário-familia, pode multiplicar por dez 
vezes o vencimento básico de cada funcionário. 

Por sua vez, o Banco do Brasil e o Banco Central dão 
tratamento especial aos funcionários qUe saem de férias. Em 
ambas as instituições, a antecipação de férias é descontada 
em oito parcelas mensais, funcionando o desconto, parcelada­
mente, como um empréstimo sem jur9s para os funcionários. 

Por outro lado, na PETROBRAS, os funcionários ga­
nham 8,33% do salário a título de participação no lucro. Esse 
benefício, mantido mesmo quando não haja lucro a distribuir, 
representa o 14<? satário para cada empregado. O monopólio 
petrolífero concede a seus cinqüenta mil trabalhadores outros 
benefícios, inclusive a licença-prêmio remunerada de noventa 
dias, a cada cinco anos de ~tividade. 
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Imaginem os senhores se cada trabalhador brasileiro com 
cinco anos de trabalho possuísse o direito de usufruir 90 dias 
de férias remuneradas! No mínimo, isso é um absurdo num 
País de uma pobreza brutal como a nossa, num País com 
7 milhões de desempregados. 

Está na hora de o Governo Federal acelerar essa prívati- · 
zaçào. Está na hora de o Governo Federal vender a qualquer 
preço essas estatais, porque enquanto continuarmos com elas 
vamos ter esse patrimônio totalmente dilapidado. 

Está na hora de o Senhor Presidente da República analisar 
a posição das estatais. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Ouço V. Ex•, com 
prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - Venho acompanhando o seu 
pronunciamento, nobre Senador. mas, neste ponto, permita 
que lhe faça uma observação. Se há falhas na administração 
da PETROBRÁS, essas falhas não atingem a essência das 
atividades da grande empresa. Essas falhas não podem fazer 
com que se oculte o notável serviço que a empresa tem pres­
tado ao País, à sua economia e ao desenvolvimento de sua 
tecnologia. Se há alguns excessos, que sejam corrigidos, mas 
eles não bastam para se decretar a privatização da empresa. 

O SR. GILBERTO MIRANDA -Senador Josaphat Mari­
nho, agradeço o aparte de V. Ex~ 

Em nenhum momento disse que todas as estatais têm 
que ser privatizadas. Acredito que grande parte das estatais 
deve ser privatizada. Acredito que o Governo deve estudar 
quais as estatais a serem privatizadas e fazer isso o mais rápido 
possível. Sem dúvida nenhuma, reconheço nas palavras de 
·v. Ex• que ogrupode técnicos da PETROBRÁS tem realizado 
um trabalho sensacional na empresa. A PETROBRÁS tem 
conseguido achar petróleo numa lâmina de água que chega 

·a mil ou a dois mil metros, coisa pouco atingida nos países 
mais desenvolvidos do mundo. Saímos de uma incipiente pro­
dução para, hoje, mais de 600 mil barris diários. Se tivéssemos 
investido mais no setor e colocado menos em outros setores, 
como na COSIPA, como na AÇOMINAS, como numa série 
de outras empresas, talvez não estivéssemos importando pe­
tróleo atualmente para suprir a necessidade de um milhão 
de barris. 

Concordo com V. Ex1 que é um corpo técnico excep­
cional, que tem funcionários seriíssimos. Acontece que o cor­
porativismo continua com privilégios e privilégios. Para V. 
Ex~ ter uma idéia - fugindo um pouco, mas ainda no setor 
de energia - ouvi do Secretário de Energia do Estado de 
São Paulo que a ELETROPAULO e que a CESP dão aos 
seus funcionários mais de 130 tipos de benefícios. Imagine 
V. Ex~ a sítuação do trabalhador brasileiro, que não tem bene­
fício nenhum de nada, que não tem direito a um hospital 
nas mínimas condições, que está vendo sua famJlia morrer 
na porta do hospital ou, então, quando o adentra. Estamos 
cansados de ver na televisão os hospitais lotados, a briga de 
um Ministro com outro, e a Fazenda não liberando. 

É notável o trabalho da PETROBRÁS, mas acho que 
o Presidente, quando faz afirmações como ''se há corrupção 
que me digam, eu demito, etc.". muito mais do que a corrup­
ção é o dinheiro malversado, mal-gasto, é o dinheiro empre­
gado naquilo que não dá emprego, que não é produtivo. 

Agradeço o aparte de V. Ex\ nobre Senador Josaphat 
Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Agradeço-lhe pela ressalva 
que fez com relação à PETROBRAS. A minha observação 
foi apenas nesse sentido. V. Ex~ pouco antes de falar em 
privatização havia feito alegação concerne_nte a possíveis desa­
certos na administração da PETROBRAS. Mas o reconhe­
cimento que faz do trabalho da grande empresa esclarece 
perfeitamente o seu pensamento. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Gostaria de registrar 
que não cabe apenas à PETROBRÁS. Temos a Companhia 
Vale do Rio Doce, um exemplo em administração e expor­
tação. Presidentes do mais alto nível passaram por aquela 
direção. Temos outras estatais, com boã. administração, que 
deveriam ser consideradas, para que, na hora de privatizá-las, 
privatizassem-nas por preços realmente condizentes que pos­
sam ajudar a pagar a dívida interna do País. 

O Sr. Josapbat Marinho- Concordo com o novo esclare­
cimento que V. Ex~ dá e que confirma um ponto de vista 
que é predominante nesta Casa, o de que falhas existentes 
na administração das empresas estatais não devem conduzir 
a que o Governo as equipare todas pela ineficiência. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço, mais uma 
vez, o aparte de V. Ex~ e a compreensão do meu Presidente. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, no meu discurso, eu diria 
que nas estatais são comuns os salários de três mil a cinco 
mil dólares. Essa remuneração, paga 14 e 15 vezes por ano, 
é reforçada pelos auxílios à moradia, empréstimos subsidiados 
e vantagens financeiras por tempo de serviço. 'Um item que 
representa efetivo aumento salarial é a assistência médica e 
odontológica, acompanhada de ressarcimento de gastos com 
remédios, lentes e armação de óculos. Um caso à parte é 
a participação nos lucros, que se torna efetiva, mesmo que 
as empresas registrem prejuízos constantes, como no caso 
da AÇO MINAS e da COSJPA. 

Tendo recebido a incumbência de executar o programa 
de privatização, o Presidente dq Programa Nacional de Deses­
tatização, Sr. André Franco Montara Filho, emprega diferen­
tes argumentos para justificar a venda de empresas estatais. 
Empresas como a Vale do Rio Doce, ELETROBRÁS, PE­
TROBRÁS e TELEBRÁS possuem grandes patrimônios, cu­
jo valor supera a dívida pública interna. Essa divida é estimada 
em quarenta e poucos bilhões de dólares. 

Se fossem vendidas apenas algumas das grandes empresas 
seria possível levar a efeito uma substancial redução do endivi­
damento interno, que custa à Nação juros anuais da ordem 
de oito bilhões de dólares. 

Declara o Presidente do Programa Nacional de Desesta­
tização que a lenta execução do programa de venda das estatais 
tanto conserva empresas deficitárias quanto a dívida onerosa. 
Diante desse fato, apresenta ele a seguinye indagação: quem 
está dilapidando o patrimônio público? E quem vende essas 
empresas, para aliviar o<'f.stado de investimentos sem retorno 
e ao mesmo tempo reduzir a dívida interna, a qual tira investi­
mentos da área social, ou quem pretende manter a situação 
como está? 

Uma avaliação crítica do papel negativo que as estatais 
desempenham na sociedade resulta do seguinte confronto: 
em um decênio, os investimentos contabilizados em dezoito 
empresas governamentais totalizaram o equivalente a 22 bi­
lhões de dólares. No mesmo período, os dividendos pagos 
por essas empresas não passaram de setecentos milhões de 
dólares. 
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Criando paraísos de hem-estar para seus quatrocentos 
mil empregados, as empresas governamentais exibem um pa­
drão de riqueza que represent~ um brutal contraste com a 
modéstia da maioria esmagadora dos 65 milhões de trabalha-
dores brasileiros. · 

Estimam fontes oficiais que o prejuízo das estatais che­
gará no corrente exercício a mais de cinco bilhões de dólares. 
A esse valor estimando se deve acresc~ntar o total dos juros 
de suas dívidas. que é avaliado em seis bilhões de dólares. 
Mas. para manterem o perfil que os~entam hoje, essas empre­
sas precisam investir oito bilhões de dõlares. Ou seja. estamos 
diante de sacos sem fundos, que subtraem recursos cuja aplica­
ção em saúde. educação. transporte urhano e habitação popu­
lar produziriCI hem-estar coletivo ein escala considerável. 

A intervenção do Estado no domínio econômico tem um 
símbolo_ Trata-se de Uoyd Brasileiro. que. em meados do 
decênio passado. possuía oitenta navios. Em 1992, a empresa 
de navegação deu prejuízo de 65 milhôes de dólares. Vendeu 
muitos navios para pagar indenizações trabalhistas c para sal­
dar dívidas no estrangeiro. 

O Lloyd tem agora apenas dois navios em operação e 
ainda enfrenta uma nutrida folha de salários. Houve conside­
rável atraso na privatização dessa empresa. Ela não foi vendida 
a tempo. enquanto ainda havia investidores interessados na 
sua aquisição. Hoje, essa empresa. que operava no longo 
curso. só possui alguns hcns imóveis. O resultado é deveras 
melancólico. 

Queria dizer ainda aos Srs. Senadores que está na hora 
de o BrasiL o Governo Federal, repensar onde alocar recursos. 
Tivemos nos últimos dez anos mais de vinte e dois hilhões 
de dôlares colocados no setor da economia estatizante. Portan­
to. o momento é para o Governo rever, acelerar. pois temos 
visto neste País pessoas brilhantes. vozes lúcidas. ex-ministros 
como o Deputado Delfim Neuo. que sempre teve uma posição 
dura com rclaçiio às estatais e que. no entanto. no seu governo 
elas foram ajudada~ no seu crescimento. Está na hora de 
o Governo dcscstatizar mais. 

Nüo acredito yue a Medida Provisória que o Senhor Pre~i­
dente da República enviou ao Congresso Nacional. dando. 
ao Senado Federal a prerrogativa de 20 dias para analisá-la, 
desde que qualquer Senador pedisse cinco dias. após a publi­
cação de u,ualqu:.-r privatização, seja constitucional. Tenho 
pouco conhecimento de Direito, mas nc.lo creio que o Poder 
Executivo possa dar prerrogativas ao Poder Legislativo. no 
caso ao Senado Federal e não à Câmara dos Deputados. 

Todos os Senadores deveriam rever essa medida provisó­
ria, pontue 20 dias para analisar uma estatal. que levou vários 
meses -para ser avaliada, é impossível. No mínimo, virá a 
comprometer qualquer opinião desta Casa. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presldcntc. 

Dttrame o discurso do Sr. Gi/hcr/0 Mironda, o Sr. 
LHâdio Portl!fla, S11plmte de Secretário. ,(('jx(l (l <"<tdeim 
da Presidéncia. <file,, VCIIfJlUia pc/v Sr. Hw11herro Lutena, 
Prnidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos _ Aureo Mello _ Carlos Patrocínio _ Darcy 
Ribeiro _ Dirceu Carneiro _ Divaldo Suruagy _ Humbeno Lucena 
_ Jonas Pinheiro _ Júnia Marise _ Jutahy Magalhães _ Marluce 
Pinto_ Moisés Abrão _ Nelson Carneiro_ Ney Maranhão _ Pedro 
Í"feixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa. projetos que serão lidos pelo Sr. 1\' Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 98, DE 1993 

Dispõe sobre o controle social dos atos de gestão 
da Administração Pública empreendidos ou descentra· 
lizados no âmbito estadual ou municipal, através de 
programas federais, e assegura o livre acesso dos cida· 
dãos às informações relativas às finanças públicas. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1" Fica instituído o controle social da gestão públi­

ca pertinente às ações executadas diretamente por órgãos ou· 
entidades da Administração Pública Federal ou aos atos prati­
cados pelas demais esferas da Administração à conta de recur­
sos federais, independente da fonte ou natureza dos recursos 
da União alocados nos respectivos programas federais. 

Art. 2'·' O controle social, coordenado nacionalmente 
pelo ôrgão central do Sistema de Controle Interno do Poder · 
Executivo FederaL de que trata o inciso 2'-'. art. 19 da Lei 
Federal n" 8.490, de 19 de novemhro de 1992, com o auxílio 
da Ouvidoria-Geral da República. constitui-se em ação volun­
tária e espontânea de agentes comunitários ou de organizações 
não-governamentais som vistas à fiscalização participativa so­
hre os ativos da União, operacionalizada em estrita confor­
midade com os princípios da legalidade, legitimidade, transpa­
rência. descentralização, moralidade, autonomia, isenção, 
gratuidade, probidade administrativa, eficácia, eficiência, eco­
nomicidade e da não vincula~ão_ partidária. 

Art. 3" O Poder Executivo regulamentará o controle 
social, no prazo de sessenta dias. com a finalidade de manter 
mecanismos de participação que permitam aos cidadãos brasi- · 
leiros e às entidades civis nacionais atuarem no processo de 
controle, fiscalização e avaliação dos resultados dos projetos 
e atividades contidos f!OS orçamentos da União. em especial, 
daqueles com caráter nitidamente local; hem como de criar 
condições para que os cidadãos sejam permanentemente infor­
mados ou que possam diretamente obter os dados da execução 
orçamentária. físico-financeira e patrimonial da União. princi­
palmente no que se refere a base de dados oficiais do Governo 
Federal sohre as finanças púhlicas. · 

Art. 4" A União, através do órgão de que trata o art. 
2", promoverá. na forma a ser estabelecida em regulamento. 
a divulgação institucional do controle participativo, com vistas 
à fixação de diretrizes para a uniforme e incondicionül aplica­
ção desta lei. observadas as diferenciações regionais .. 

Parágrafo único. As despesas a que se refere este artigo, 
correrão à conta de dotações de publicidade do Ministério 
da Fazenda e, em se tratando de cursos preparatórios, de 
recursos provenientes do Fundo Especial de Treinamento e 
Desenvolvimento- FUNTREDE. criado no âmbito do Mi­
nistério da Fazendá pelo Decreto Federal n\' 58.924, de 15 
de julho de 1971. alterado pelo Decreto Federal n\' 73.115, 
de 8 de novembro de 1973. 

Art. 5" Os órgãos e entidades da Administração Pública 
Federa\, descentra\izadores de recursos federais, e os órgãos 
e entidades convenéntes, executores nos níveis municipal e 
estaduaL são obrigados a prestar. tempestivamente, informa­
ções requisitadas por agente comunitário ou organização não­
governamental. limitadas as informações ao convênio ou ins­
trumento equivalente pactuado. 
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§ 1" Assinado o convênio ou instrumento equivalente. 
a entidade ou órgão federal repassador informará ao órgão 
central do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 
Federal a identificação do objeto a ser executado, metas a 
serem atingidas, etapas ou fases de execução, plano de aplica­
ção dos recursos financeiros, cronograma de desembolso. pre­
visão de início e fim da execução do objeto, bem assim da 
conclusão das etapas ou fases programadas e demais informa­
ções caracterizadoras do acordo, as quais serão repassadas 
imediatamente pelo órgão coordenador do controle partici­
pativo aos agentes comunitários e organizações não governa­
mentais cadastrados na localidade. 

§ 2" Na hipótese do parágrafo anterior, em não havendo 
agente comunitário ou organização não-governamental inte­
ressados, o órgão central do Sistema de Controle Interno 
farã divulgar na imprensa oficial escrita, falada ou televisada 
ou, ainda, em jornal local de grande circulação, edital de 
convocação de entidades civis ao controle social da gestão 
púhlica, na forma prevista em regulamento. 

Art. 6° Para os efeitos desta lei, admitir-se-á que as 
organizações não-governamentais legalmente constituídas, se­
jam partes legítimas para propor ação popular, isentas de 
custas judiciais c do ônus da sucumbência, visando anular 
ato lesivo ao patrimônio púhlico ou de entidade de que o 
Estado participe c à moralidade administrativa, salvo compro­
vada má-fé. 

Art. 7" Quando em autos ou documentos de que conhe­
cerem os titulares dos órgãos do Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo Federal, verificarem a existência de irre­
gularidades, remeterão de ofício, de forma direta e imediata, 
ao Ministério Púhlico as cópias e os documentos necessários 
ao oferecimento da denúncia; informando, concomitantemen­
te, ao Tribunal de Contas da União. 

Parágrafo único. Os órgãos c entidades do Poder Execu­
tivo Federal ficam obrigados à adoção das medidas corretivas 
que lhes forem determinadas pelo Sistema de Controle In­
terno. 

Art. 8\' Para o desempenho de sua competência, o ór­
gão a que se refere o art. 2~, instituirá no Sistema Integrado 
de Administração Financeira- SIAFI mecanismo automático 
de bloqueio de transferência a órgãos ou entidades inadim­
plentes para com o Erário Público, principalmente no que 
se refere a recursos federais descentralizados. 

§ 1 ~ Compete ao Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal instituir rol e cadastro de responsáveis pela 
gestão de recursos, à disposição permanente a qualquer cida­
dão brasileiro interessado, com objetivo de manter registro 
sobre a atuação desses responsáveis, inclusive para subsidiar 
o processo decisório relativo à nomeação de pessoas para 
o exercício de cargos na Administração Pública. 

§ 2o Os órgãos de controle interno são obrigados a pu­
blicar resumos de relatórios e de certificados de auditorias, 
inspeções, avaliações operacionais e demais fiscalizações sobre 
a gestão dos órgãos e entidades que gerenciem recursos fede­
rais. inclusive recursos descentralizados mediante convênios 
ou instrumentos congêneres. 

Art. 9o Para atender às demandas do controle social 
da gestão pública, estabelecido nesta lei, fica o Poder Execu­
tivo Federal autorizado a remanejar cargos comissionados e 
funções gratificadas existentes no ãmbito da Administração 
Direta, para a estrutura de seu Sistema de Controle Interno. 

§ P Ficam criados na estrutura do órgão central do 
referido Sistema, 1 (um) cargo DAS 101.5, 2 (dois) cargos 

DAS 101.4, 4 (quatro) cargos DAS 101.3 e 12 (doze) cargos 
DAS 101.2, os quais serão ocupados por servidores da Carreira 
Finanças e Controle com a incumbência única de coordenar 
naçionalmente o programa de que trata esta lei. 

§ 2° No orçamento do órgão central de que trata este 
artigo, serão alocadas dotações suficientes à implementação 
do controle social, não inferiores a 10% (dez por cento) do 
total previsto para o subprograma específico de controle in­
terno. 

§ J!' Fica restabelecido o quantitativo original de pes­
soal, criado pelo Decreto-Lei n" 2.346, de 23 de julho de 
1987, acrescido de cinqüenta por cento para os cargos de 
Analista e Técnico de Finanças e Çontrole, os quais desempe­
nharão as atividades de coordenação nacional do controle 
social, sem prejuízo de outras atribuições específicas. 

§ 4" Os integrantes da carreira a que se refere este artigo 
terão exercício nas atividades do controle social da gestão, 
pública em quantitativo nunca inferior a 10% (dez por cento) 
da força de trabalho efetivamente alocada no Sistema. 

§ 5.., Os candidatos aprovados em concurso público para 
cargos da carreira de que trata este artigo, submeter~se-ão 
a programa de treinamento teórico-prático em que conste, 
obrigatoriamente, estágio junto à organização não-governa­
mental, findo o qual deverá ser apresentada monografia com 
vistas ao aprimoramento sócio-institucional do programa bra­
sileiro de controle participativo. 

§ 6° O Sistema de Controle Interno promoverá inter~ 
câmbio internacional com entidades governamentais ou não~ 
governamentais de países conveniados que tenham institucio­
nalizado formas de controle social sobre a gestão pública com 
vistas ao aprimoramento sócio-institucional da metodologia 
adotada no Brasil, contando com o apoio logístico de repar~ 
tições brasileiras sediadas no exterior. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Atualmente, a auditoria interna do Estado adota um mo~ 
dela conservador que não se coaduna com os novos tempos 
de transparência e de participação popular sobrte os atos da 
Administração Pública. O Sistema de Controle fntcrno do 
Poder Executivo Federal constitui-se em importante agente 
para a salvaguarda do patrimônio público, conforme disposto 
nos arts. 70 a 75 do texto constitucional de 1988, entretanto 
a prãtica norteadora dos trabalhos de auditoria, fiscalização, 
inspeções e avaliações operacionais realizadas pelas atuais Se­
cretarias de Controle Interno-Císet's nos Ministérios tem se 
pautado em modelo inercialmente burocratizado, centraliza~ 
dor e formalístico. 

Neste sentido, a apresentação de proposta visando insti~ 
tuir mecanismos de controle comunitário e participativo sobre 
os atos da gestão pública vem de encontro à transparência, 
à desburocratização, à descentralização e, principalmente, ao 
pleno exercício da cidadania do povo brasileiro. 

A abertura de canais de comunicação e o estreitamento 
da relação Estado/sociedade na seara do controle da aplicação 
de verbas federais, contribuirá para que, num movimento 
reformador de distribuição de responsabilidades e encargos 
e de otimização de resultados face às demandas sociais, haja 
o aperfeiçoamento teórico-metodológico das atividades de 
avaliação de gestão e de auditoria, sob bases mais modernas, 

· legítimas e democráticas. 
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O fortalecimento da cidadania. na medida em que grupos 
organizados da sociedade civil detectem problemas e sinalizem 
para suas soluções, corroborará para uma nova cultura admi­
nistrativa e político-social benéfica para toda a Nação. 

Em termos gerais. a implantação do controle social no 
Brasil, como atividade permanente coordenada pelo Estado, 
sem ahafar o caráter espontâneo e voluntário dos movimentos 
sociais. representará passo revolucionário e crucial rumo à 
extinção da atual dissonância cognitivo-operacional que per­
meia o discurso e a prática atinentes à fiscalização da gestão 
pública, além de possi.hiHtar a melhor visuahzação da contra­
ditória e cambiante realidade social deste País de dimensões 
continentaís, que o discurso e a dogmática lóglco-formal da 
Administração Públka não conseguem modificar. 

Sala das Sessões, 4 de agosto de 1993.- Senador Pedro 
Simon. 

na!; 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 8.490- DE 19 DE NOVEMBRO DE 1992 

Dispõe sobre a organização da Presidência da Repú~ 
blica e dos Ministérios c dá outras providências 

······································································· 

SUBSEÇÃO III 

Dos Órgãos Específicos 

Art. 19 São órgãos específicos dos Ministérios Civis 

11 ~no Ministério da Fazenda 
a) Conselho Monetário Nacional; 
b) Conselho Nacional de Política Fazendária; 
c) Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacio-

d) Conselho Nacional de Seguros Privados; 
e) Câmara Superior de Recursos Fiscais~ 
O 1~. 2\' e 3~ Conselhos de Contribuintes; 
g) Comitê Brasileiro de Nomenclatura; 
h) Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
i) Secretaria da Receita Federal; 
j) Secretaria do Tesouro Nacíonal; 
k) Secretaria de Política Econômica; 
ll Secretaria do Patrimônio da União; 
m) Secretaria Central de Controle lnterno; 
n) Secretaria de Assuntos Internacionais; 
o) Escola de Administração Fazendária; 
p) Junta de Programação Financeira; 

DECRETO W 68.924- DE 15 DE 
JULHO DE 1971 

Dispõe sobre a autonomia administrativa e financeira do 
Centro de Treinamento e Desenvolvimento do Pessoal do 
Ministério da Fazenda- CETREMFA ~e dá outras provi­
dências. 

DECRETO N" 73.llS- DE 8 DE NOVEMBRO DE 1973 

Transforma o Centro de Treinamento e Desenvol­
vimento do Pessoal do Ministério da Fazenda, CE~ 

TREM F A - ern Escola de Administração Fa~endária 
- ESAF - e dá outras providências. 
....................................................................... 

DECRETO-LEI N·• 2.346, DE 23 DE JULHO DE 1987 

Cria, no Magistério da Fazenda, os cargos que espe­
cifica e dá outras providências. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania -
Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI NO SENADO N• 99, DE 1993 

Institui o Vale-Educação e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica instituído o Vale-Educação que poderá ser 

entregue pelas empresas aos seus empregados para custeio 
de suas despesas com a própria educação e a de seus depen­
dentes. 

§ 1~ As empresas poderão deduzir do recolhimento de­
vido da contribuição social do salário-educação a soma de 
recursos destinados à distribuição do Vale-Educação com seus 
empregados. 

§ 2~ O Vale-Educação destinar-se-á, exclusivamente. 
ao pagamento de enc_argos educacionais em estabelecimentos 
privados de ensino fundamental. 

Art. 2•.> Mensalmente. cada empregado terá direito a 
receber, em Vale-Educação. o valor dos encargos educacio­
nais mensais a que deva fazer face para si e para seus depen­
dentes, até o limite máximo, per capita, da razão entre a 
contribuição mensal do salário-educação devido pela empresa 
e o número de empregados e dependentes efetivamente fre­
qüentando, nos termos do parágrafo zo, aulas em estabele­
cimento de ensino fundamental mantido pela iniciativa pri­
vada. 

Parágrafo único. A freqüência escolar do empregado e 
de seus dependentes deverá ser comprovada mensalmente 
para que ele faça jus ao Vale-Educação, devendo a empresa 
arquivar essa documentação pelo prazo de cinco anos. 

Art. Jo O ônus eventual ou permanente decorrente da 
concessão de Vale-Educação em montante global superior 
ao valor da contribuição devida do salário-educação, será de 
responsabilidade exclusiva da empresa que assim o decidir. 

Art. 4o O Vale-Educação, não tendo natureza salarial, 
não poderá ser incorporado à remuneração do empregado 
ou se configurar como rendimento tributável, ou ainda se 
constituir em base de incidência de contribuição previdenciária 
ou de Fundo de Garantia de Tempo de Serviço. 

Art. sa Na regulamentação desta lei, o Poder Executivo 
Federal especificará a forma de emissão, de comercialização 
e de fiscalização do Vale-Educação e designará o órgão da 
Administração Pública Federal responsável pela sua gestão, 
o qual poderá firmar convênios e delegar competências. 

Art. 6° A regulamentação desta lei será feita pelo Poder 
Executivo no prazo máximo de noventa dias, a contar da 
data de início de sua vigência. 

Art. 7o Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 8~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O parágrafo 59 do artigo 212 da Constituição Federal 
estabeleceu que: 
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'~0 ensino fundamental público terá como fonte 
adicional de financiamento a contribuição social do salá~ 
rio-educação, recolhida, na forma da lei, pelas emrpesas 
que dela poderão deduzir a aplicação realizada no ensino 
fundamental de seus empregados e dependentes." 

O que se pretende com este projeto é, pois, instituir 
um mecanismo simples, eficiente e sem grandes envolvimentos 
da estrutura burocrática do Governo, para que as empresas 
possam cumprir o citado mandamento constitucional e bene­
ficiar diretamente seus empregados. 

A complexidade do atual sistema para que as empresas 
cumpram sua obrigação com a educação de seus trabalhadores 
e de seus dependentes envolve, hoje, gastos e circulações 
de recursos totalmente desnecessários. 

Com efeito, todo o pagamento da contribuição do salário­
educação vai, atualmente, primeiro para os cofres do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, para 
depois, na forma de bolsas de estudos, ser repassado às escolas 
credenciadas, o que não garante que empregados da empresa 
que pagou a contribuição serão diretamente beneficiados. 

A ineficiência do sistema vigente é também comprovada 
pelos atrasos nos repasses, o que tem causado constrangimento 
e problemas tanto para alunos quanto para dirigentes dos 
estabelecimentos de ensino. 

A fixação pelo FNDE de um valor nacional para a aquisi­
ção de vaga nas escolas é outro problema que seria superado 
com a aprovação deste projeto. Hoje, devido aos baixos valo­
res das bolsas do FNDE, os quais, historicamente, sempre 
ficaram aquém dos custos de um ensino de qualidade compro­
vada, as escolas consideradas como as melhores do País não 
aceitam participar do sistema para não terem prejuízos, o 
que afasta o trabalhador e seus filhos da possibilidade de 
terem uma educação de alto nível como seria desejável. 

O Projeto estabelece também tanto condições básicas 
para o funcionamento do sistema que propõe, como a compro­
vação pelo empregado da freqüência escolar, quanto salva­
guardas para as empresas de que o Vale-Educação não será, 
em hipótese alguma, considerado como componente da remu­
neração salarial do empregado. 

No artigo 5" o Projeto remete para o Poder Executivo 
a regulamentação da lei, respeitando as competências priva­
tivas do Presidente da República em relação às atribuições 
dos órgãos da Administração Federal e deixando para o órgão 
público gestor do Vale~Educação, as responsabilidades pela 
especificação da forma de emissão, de comercialização e de 
fiscalização do Vale-Educação. 

Assim, além de se constituir em uma medida desburocra­
tizadora, a proposição que fazemos favorece diretamente os 
trabalhadores brasileiros, oferecendo-lhes melhores condições 
para o seu próprio aprimoramento e para o desenvolvimento 
educacional de seus filhos. 

Este projeto merece, pois, a aprovação dos ilustres Mem­
bros do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 4 de agosto de 1993.- Senadora Mar­
luce Pinto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

Art. 212 A União aplicará, anualmente, nunca menos 
de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante 
de impostos, compreendida e proveniente de transferência:;, 
na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

§ Y O ensino fundamental público te rã como fonte adi­
cional de financiamento a contribuição social do salário-e­
ducação, recolhida, na forma da lei, pelas empresas, que dela 
poderão deduzir a aplicação realizada no ensino fundamental 
de seus empregados e dependentes. 

(À Comissão de Educação- Decisão Terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1~> Secretário. 
É lido o seguinte 

OF.PSDBII/N' 303/93 

Brasília. 3 de agosto de 1993 

Senhor Presidente: 
Tenho o grato prazer de indicar a Vossa Excelência, nos 

termos regimentais, os Excelentíssimos Senhores Deputados 
Beraldo Boaventura, como membro titular e Eduardo Masca­
renhas, como membro suplente, em substituição aos Depu­
tados José Serra e Sigmaringa Seíxas, para integrarem a Co­
missão Mista destinada a analisar a Medida Provisória n9 

336/93. 
Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência manifes­

tações de elevada estima e apreço. -Deputado Geraldo Alck­
min FUho, Vice-Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Será feita 
a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1 ~ Secre­
tário. 

É lida a seguinte 

Para: Exmo. Sr. Dr. Humberto Lucena 
End.: DD. Presidente do Senado Federal 
Fax n' 061-311-1500 
N9 pág.: incluindo esta uma 
De: Senador João Rocha 
Assunto: Comunicação 

Senhor Presidente, 

Data: 4-8-93 

Comunico a V. Ex• que, por motivo de saúde em pessoa 
de minha família, estou impossibilitado comparecer às Sessões 
do Senado no período de 2 a 6 de agosto do corrente ano. 

Respeitosamente, Senador João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O expe-
diente lido vai à publicação. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa os Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento de inversão da pauta que 
será lido pelo Sr. }9 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 
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REQUERIMENTO N• 737, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 

requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a matéria 
constante do item n"' 1 seja submetida ao Plenário em último 
lugar. 

Sala das Sessões, 4 de agosto de 1993.- Lncidio Portella 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Aprovado 
o requerimento, a matéria figurará em último lugar da pauta. 

-Item 2: 
Votação, em turno único, do Requerimento n"' 479, de 

1993, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos 
discursos dos Ministros Francisco Rezek e Luiz Octávio Ga­
llotti, na cerimônia de posse deste último na Presidência do 
Supremo Tribunal Federal, e do Ministro Paulo Brossard na 
Vice-Presidência, ocorrido no dia 12 de maio último. 

Em votação o requerimento, em turnó único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

DISCURSO DE POSSE NA PRESIDfiNCJA DO STF 

Renovam-se, uma vez mais, os titulares da Presidência 
e da Vice-Presidência do Supremo Tribunal, segundo os pre­
ceitos da altemâócia da direção e da valorização da experiência 
(expressa pela antigüidade no cargo de Ministro), se~ des­
cer-se à graduação de virtude ou atender a vaidades pessoais, 
mas com o pensamento voltado para a unidade e a perma­
nência da Instituição. 

O fato de estar compenetrado da condição de simples 
instrumentos dessa liturgia não faz, todavia, esmaecer o reco­
nhecimento pela honra que me concedem os eminentes cole­
gas, de investir-me, pelo voto, na Presídência do Supremo 
Tribunal. Tampouco me priva da consciência da delicadeza 
do momento de nossa História poütica, em que me cabe assu­
mir esta imerecida culminância. 

Estão prestes a se completarem cinco anos, contados da 
Carta de 5 de outubro de 1988, que - independentemente 
dos méritos ou deméritos a lhe serem creditados ou debitados 
-certamente despertou anseios reprimidos, muitas vezes des­
proporcionais aos recursos financeiros disponíveis e aos instru­
mentos processuais, até agora destinados a satisfazê-los. 

Some-se, a isso, a moderna eficiência dos meios de comu­
nicação, impelidos pelo noticiário ágil e nervoso da Televisão, 
e induzir novo estilo de jornalismo (falado e escrito), onde 
se busca predominantemente a emoção e a velocidade, em 
prejuízo do apuro da informação. 

Insiram-se, esses componentes, em uma fase de prolon­
gada recessão da economia, assinalada pela inflação, pelo 
desemprego, e agravada por perversa desigualdade na distri­
buição de renda; tudo a generalizar inevitável clima de insatis­
fação, propício à disseminação de queixas e reprovações, 
amiudamente amargas, dirigidas aos três Poderes da Repú­
blica, e, no Judiciário, ao próprio Supremo TribunaL 

De todo juízo critico, é necessário acercar-se com alguma 
dose de humildade, decorrente do natural reconhecimento 
de que o erro é próprio do ser humano (seja ele, ou não 
seja, um Juiz). De toda censura, há também que procurar 

extrair algum estímulo ao aprimoramento da função desempe­
nhada, pois nenhuma obra terrena consegue ser pedeita. 

Mas é, ainda assim, preciso repelir toda injustiça, sobre­
tudo quando procura - mais do que a pessoa - alvejar 
a própria Instituição, contraditando a verdade histórica, o 
que, não é, aliás, um sinal exclusivo deste nosso tempo permis­
sivo e conturbado. 

Há pouco mais de um quartel de século (era o dia 14 
de dezembro de 1966), o saudoso Ministro Cândido Motta 
Filho, ao empossar, nesta cadeira, seu colega Luiz Gallotti 
(meu pai e meu exemplo), afirmava que este se habituara, 
desde moço, "a atravessar tempestades com serena firmeza, 
tendo assistido, perto de seu coração" -referia-se ao expurgo 
de Pires e Albuquerque e outros quatro Ministros, em 1930 
-"à injustiça contra a justiça e contra seus representantes". 

Haveria, efetivamente, de fazer-lhe eco o empossado, 
ao repisar em seu discurso, como de fato repisou: 

"Esta Corte tem sofrido injustiças." 

E, antes de refutá-las, exemplificando com episódios his­
tóricos (os da concessão da habeas corpus a Octavio Manga­
beira e Armando Salles de Oliveira, para retornarem ao País, 
em plena ditadura). timbrou em renovar as inspiradas palavras 
que antes escrevera, e que se tomam atuais, como evidencia 
a recordação, por mestre Josaphat Marinho, em recente pro­
nunciamento no Senado, da concessão de habeas corpus a 
Mauro Borges e Miguel Arraes e do provimento de recurso, 
para absolver Caio Prado Júnior, tudo a partir de 1964. 

Pode, então, dizer o empossado de há vinte e seis anos 
atrás: 

"Ao contrário, o que a Nação pode testemunhar 
é que a nossa Corte Suprema soube sempre cumprir 
e sua alta missão constitucional, impávida e serena­
mente, mesmo nas horas mais difíceis e de maior peri­
go, usando, na falta de outra, de sua imensa foPÇa 
moral e jamais desertando ao seu nobre dever de guar­
da impertérrito da Constituição e das leis." 

E assim continuou sendo e haverá de prosseguir. Essa 
a nossa missão e o nosso compromisso. 

Trouxe consigo, a Constituição Federal de 1988, uma 
decidida opção pela segurança, em detrimento da celeridade 
do processo. 

As garantias da ampla defesa, com os meios e recursos 
e ela inerentes (antes assegurados somente aos acusados), 
bem como a do contraditório (outrora restrito à instrução 
criminal), são todos agora o enfático apanágio de qualquer 
litigante, em processo judicial ou administrativo (art. 5~', LV). 
"Ninguém será considerado culpado, até o trânsito em julgado 
de sentença penal condenatória" frisou, de seu turno, o art. 
59, no item LVII. E, salvo nos casos de flagrante e de crime 
ou transgressão militar~ ninguém será preso sem "ordem escri­
ta e fundamentada da autoridade judiciária", conforme o de­
terminado no inciso LXI. É por essa razão que, até mesmo 
o presidiário foragido de penitenciária de alguma nação amiga, 
somente poderá ser detido mediante prévia decisão de um 
dos Ministros do Supremo Tribuna~. 

Expandíu-se, paralelamente, o já sobrecarregado sistemã 
de recursos criando-se uma nova instância (o Superior Tribu­
nal da Justi~a), em obséquio ao projeto ambicioso de propiciar 
a revisão, por um Tribunal da União, de todas as questões, 
de direito ordinário federal, independentemente de algum' 
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outro critério legal ou regimental de seleção, e sem prejuízo. 
do acesso, do Supremo TribunaL das questões constitucionais 
que surjam antes e depois do julgamento do recurso especial. 
gerando, nessa última hipótese, a possibilidade de um novo 
apelo. 

Ampliam-se. assim. os recursos e as garantias das partes, 
ao mesmo tempo em que a conjuntura excita a natural ansie­
dade dos jurisdicionados, exaltada pelos meios de comuni­
cação. 

No ano de 1992- para exemplificar- surge. difundido 
pela grande Imprensa e o Congresso, um clamor angustiante 
pela convocação extraordinária do Supremo Tribunal, durante 
o recesso de janeiro, a fim de pôr termo à momentosa contro­
vérsia travada em torno da subsistência do valor das prestações 
da Previdência Social, expresso em determinado número de 
salários mínimos, com o resultante reconhecimento do famoso 
reajuste de 147% (art. 58 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias). 

Estava, entretanto, essa almejada deliberação do Supre­
mo Tribunal, a simplesmente depender da eventual e futura 
interposição, do processamento e da udmissão de um recurso 
extraordinúrio, contra acórdão do Superior Tribunal de Justi­
ça, que nem sequer fora ainda publicado. naquela Corte de 
origem. 

Por mais que procurasse eu explicar esse óbvio motivo 
(encontrava-me, interinamente, no exercício desta Presidên­
cia), não se logrou dissipar esse brado coletivo, que ainda 
mais se avolumava, contra a demora no julgamento de um 
recurso inexistente. 

A proliferação das liminares é outro fruto desse fenômeno 
de impaciência contagiante e coletiva. 

Uma proporção cada vez menor de litigantes resigna-se 
a esperar pelo desfecho normal de uma demanda, e esse desfe­
cho acaba sendo, paradoxalmente. retardado pelo tempo em 
que se acham os magistrados azafamados no estudo dos pedi­
dos cautelares. Estes -e os instrumentos criados para reme­
diá-los- passam a atravessar instâncias sucessivas (de conces­
são e r suspensão de liminares) e, chegam até o Supremo Tribu­
nal, produzindo, enquanto isso, duradouros e alternados efei­
tos satisfativos, invertendo gravemente os riscos e precipitando 
soluções, antes de que sequer esteja resolvido, em primeiro 
grau, o processo principal, baseado no contraditório. 

Quando momentosos, até em processos criminais, onde 
rigorosa e pontualmente aqui se cumprem os prazos proces· 
suais impostergáveis, vozes se levantam, exigindo o atropela­
mento das formalidades de defesa, ditadas pela lei e assegu­
radas pela Constituição. Foi a resposta a críticas dessa nature­
za, que levou o eminente Ministro Paulo Brossard a recordar, 
em artigo recente, o elogio d~ Ruy Barbosa, às instituições 
britânicas, pelo: 

" ... hábito - disse o grande Ruy - de colocar 
os direitos permanentes da Justiça em altura inacessível 
às conveniências do governo, as crises da política, ao 
clamor das tormentas populares." 

. Esse anelo - Senhores Ministros -, essa ânsia já não 
se restringem à presteza das soluções. Reclama-se, até, com 
arrogante paixão, o próprio desfecho favorável (e indepen­
dente do que venha a prescrever o direito positivo), para 
quantas causas se mostrem populares, ou despertem o inte­
resse de corporações e segmentos expressivos da população 

(servidores públicos civis e militares, segurados da Previdên­
cia, inquilinos, mutuários do Sistema de Habitação, titulares 
de depósitos do Fundo de Garantia e muitos outros). 

Nessas paragens movediças, encontram campo fértil os 
cultores do chamado direito alternativo (que até magistrados 
passou a seduzir), produzindo artigos, pareceres ou scnt~nças 
deliberadamente contrários à lei, a pretexto de sobrepor-lhe 
o que se lhes afigura ser mais equitativo. 

Mesmo quando se julgue melhor capacidade (ética ou 
tecnicamente) do que o legislador, deve, porém, o Juiz tomar 
advertência de que não foi ungido, como aquele, pelo voto 
popular. e que não reside apenas em virtude de discernimento 
pessoal (supostas ou verdadeiras), a razão do sagrado depó­
sito. em suas mãos, da missão de julgar os semelhantes. 

Predomina, nessa escolha, o princípio da separaç<io das 
funções, que manda extremar o mister de julgar, das atividades 
de legislar e governar. E assim se faz para evitar a tirania 
de quem faz c. simultaneamente, aplica e interpreta a lei. 

Nem comporta dispensa, o atual estágio de nossa civiliza­
ção, da existência de regras abstratas, previamente conhe­
cidas, que presidam à formação das relações jurídicas, sem 
que fiquem estas ao sabor das normas que possam vir a ser 
edüadas, em concreto, pelo eventual julgador dos litígios que 
venham a surgir. 

Daí a advertência de Soler, que também precisará ser 
lembrada por Luiz Ga!lotti, no discurso a que já me referi 
e, pelo que se vê, continua atual: 

''Não deslemhramos, por outro lado, a advertência 
de Soler: o direito pode ser examinado dogmática, críti­
ca, histórica e filosoficamente; os pontos de vista são 
infinitos. O que importa afirmar é que a construção 
dogmática não deve ser barrocamente confundida com 
apreciações extranormativas, com opiniões pessoais, 
com teorias derrogatórias da lei. Uma coisa é a lei 
e outra coisa nossa opinião~ quando não coincidem, 
nada nos priva de dizer o que pensamos; mas devemos 
saber distinguir o que é a lei daquilo que é somente 
nosso desejo.'' 

Essa subordinação do Juiz é vontade da lei, e não a satisfa­
ção do seu desejo ou alvitre pessoais, nem sempre é bem 
compreendida pela sociedade, atraindo, então, para o Judiciá­
rio, insatisfações que melhor seriam dirigidas às outras áreas 
do Poder, quando não imputadas a inelutáveis contingências 
do destino. 

Suportá-las pacientemente é, porém, o nosso dever, 
alheios à tentação da fama e dos aplausos que, de outro modo, 
seria fácil conguistar, e resistindo à tentação de emitir juízos 
gratuitos de conveniência, muitas vezes conflitantes com ou­
tros interesses mais gerais que haviam condicionado as delibe­
rações legislativas e os atos do Governo, segundo dados sociais 
e econômicos que, ao magistrado, nem sempre é dado conhe­
cer. 

Outra incompreensão generalizada (em boa dose, justifi­
cável), reside na prolação de decisões divergentes. a emanar 
de diferentes Juízos ou Tribunais, dando soluções discrepan­
tes, à mesma questão jurídica. 

Também aí, é necessário ter em conta o magistrado (sem 
prejuízo da liberdade de convicção de cada um), a razão pela 
qual foram as sedes judicantes organizadas em ordem de hie­
rarquia, segundo o sistema constitucional em vigor neste País. 

A obstinação individual em soluçõe.s repolidas por juris­
prudência recente, reiterada e uniforme dos Tribunais Supe-
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riores e do Supremo Tribunal gera imperdoável quebra de 
igualdade entre a sorte dos postulantes (quando transitada 
em julgado a sentença). ou, então, para preservar-se a coerên­
cia. uma pletora invencível de recursos (que, de outra forma, 
seriam prescindíveis), a congestionar. em prejuízo geral, os 
cansais judiciários, já tão assoberbados. 

É preciso, pois, emprestar um sentido mais amplo, rea­
lista e substancial ao apenágio da independência da magistra­
tura; uma liberdade entendida, antes de tudo, como indepen­
dência do Poder Judiciário em seu conjunto orgânico (não, 
mas apenas de determinado Juiz ou tribunal), tanto em maté­
ria jurisdicional, coffio nas questões administrativas sujeitas 
à deliberação das Cortes de Justiça. 

Outro ponto a merecer ponderação é que não parte, da 
vontade ou do arbítrio dos Juízes (como alguns pensam), a 
reiterada condenação de réus mais pobres, em comparação 
com a raridade de qua alcança os extratos bem situados da 
sociedade, especialmente quanto aos suspeitos da prática de 
crimes contra a moralidade da administração ou delitos de 
caráter financeiro (os chamados criminosos de colarinho bran­
co). 

Crimes dessa natureza - para cuja gravídade é agora 
\ouvavelmente despertada a conscíência coletiva - apresen­
tam, em seu itinerário, um grau de complexidade incompara­
velmente maior do que os cometídos medidante violência, 
para cuja averiguação estão tradicionalmente vocacionados 
os aparelhos policíais, os órg::1os do Ministério Público e os 
próprios magistrados. 

São delitos habitualmente engendrados com prévio exa­
me e avaliação dos aspectos leiais, suscetíveis de vir a dificultar 
o enquadramento penal e a colheita das provas da acusação. 

Mesmo em países mais desenvolvidos, fica o êxito da 
repressão dessas infrações a depender da esmerada apresen­
tação dos processos, com gráficos. documentos e até fitas 
gravadas, didaticamente elucidativas, capazes de deslindar os 
fatos, de modo a torná-los compreensivos a promotores e 
juízes, como acaba de revelar alto funcionário visitante, do 
Governo dos Estados Unidos da América, titular de órgão 
sem similar no Brasil, especialmente instituído e guarnecido, 
para esse gênero de averiguações, perante a repercussão dos 
escândalos ali' ocorridos nas décadas de 1960 e 1970. 

Torna-se, portanto, imperioso investir recursos num Po­
der Judiciário dotado de adequada e eficaz autonomia finan­
ceira, para reduzir o grave descompasso entre o número de 
Juízes e o de habitantes; para lograr a modernização das insta­
lações e equipamentos dos serviços auxiliares (Secretárias e 
Cartórios). Mas investir também, inapelavelmente, na infra­
estrutura dos órgãos de que depende a eficiente·provocaçáo 
do Poder Judiciário, especialmente o Ministério Público. cuja 
perfeita atuação é indissociável da tarefa de julgar. 

É nossa missão apregoar, portanto, essas necessidades 
e aspirações, fazê-las sentir aos governantes. aos políticos e 
à sociedade, como um todo. 

Porque, bons Juízes, tem felizmente o Brasil probos, inde­
pendentes, opetosos, e selecionados (para o ingresso na carrei­
ra) pelo critério do mérito, atestado em concurso público 
de títulos e provas. 

Excelso padrão desses atributos é o Ministro Sydney San­
ches, a quem tenho agora a honra de suceder. O constante 
aumento da atividade judicante, a cargo da Presidência deste 
Tribunal (notadamenttj no tocante aos pedidos de suspensão 
de segurança), permitiu a coexistência da comprovação das 

qualidades do esplêndido Juiz, com a atuação do austero e 
eficiente administrador judiciário, a capacidade do coorde­
nador inteligente é, até (mercê de circunstâncias excepcionais 
de nossa vida poHtica) a projeção desse íntegro perfil, para 
além da esfera do Poder Judiciário, no exercício da Presidência 
do Senado Federal. 

Para a difícil missão de tentar substituí-lo, aguardo a 
colaboração de S. Exa e de todos os caros e eminentes pares. 
No verdadeiro espírito do Colegiado (que é a essência das 
Cortes de Justiça). pretendo fazer repousar a tônica missão 
a que vós, generosamente, me elevastes. 

Além da honra de tê-lo a meu lado, como Vice-Pre­
sidente, conto com a inestimável contribuição do eminente 
brasileiro Ministro Paulo Brossard, que, aqui e no Tribunal 
Superior Eleitoral, se vem revelando um notável Juiz, após 
haver prestado importantes serviços· aos dois outros Poderes, 
como Deputado, Senador, Consultor-Geral da República e 
Ministro de Estado da Justiça, entre outros cargos que digna­
mente ocupou. 

Confio, igualmente, na graça de Deus, a se irradiar neste 
dia de aniversário da aparição da Virgem de Fátima, e na 
solidariedade de Iara e nossos filhos, cujo conforto e incentivo 
jamais faltou, a par de devotada submissão aos sacrifícios 
normalmente impostos à família de um Juiz. 

Aos magistrados de todas as instâncias e regiões brasi­
leiras; aos membros do Ministério Público e aos advogados 
(classes a que ambas me orgulho de já haver pertencido); 
aos servidores judiciários, especialmente os da Secretaria do 
Supremo Tribunal, peço também a valíosa contribuição, que 
espero passa a ser igualmente a da boa Imprensa deste nosso 
País. 

Também em nome do Ministro Paulo Brossard, agradeço 
as palavras - sempre luminosas e impregnadas de bondade 
-do eminente Ministro Francisco Rezek, do ilustre Procura­
dor-Geral da República, Aristides Junqueira Alvarenga e do 
Dr. José Roberto Batochio, digno presidente do Conselho 
Federal da Ordem do Adgovados do Brasil. 

A todos aqueles a cuja gratissima presença se deve o 
brilho e o significado desta solenidade, o meu comovido "mui­
to obrigado". 

Senhor Presidente, 
Eminência, 
Excelências, 
Senhoras t Senhores. 

Chega a seu termo o mandato do Presidente Sydney San­
ches, e o Tribunal se reúne para ver investido na cátedra 
de regênda o Presidente Octávio G~Hotti. Em nome de seus 
pares, por casualidade, fala aquele juiz que há quatro anos, 
no limiar do processo político de 1989, com ambos convivia, 
Sanches e Gallotti, representando esta Casa, na corte superior 
da Justiça Eleitoral. Imaginava traduzir nosso sentimento com­
partido - o de três homens de origens diversas, havendo 
trilhado diferentes caminhos- a propósito do ofício que então 
nos congregava, quando disse no momento primeiro daquela 
nossa jornada comum: 

"Nunca será demais lembrar que a defesa intransi­
gente da independência do judiciário, frente aos demais 
poderes do Estado e as forças outras do quadro social. 
só faz sentido quando tenhamos a exata percepção de 
que essa independência não é, nem teria por que fosse, 
um fim em si mesma; ela é meio, é instrumento obriga­
toriamente voltado ao benefício coletivo. A magistra-
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tura nada há de reclamar pelo amor do privilégio de 
seus membros, ou pelo enlevo de uma olímpica afirma­
ção de poder. Sua Independência e sua dignidade há 
de preservar-se no interesse comum de nossa gente, 
e de modo destacado em prol dos setores primários 
da sociedade. daqueles que com maior premência de­
pendem de uma justiça lívre, de juízes onde se conju­
guem ~~variavelmente a eficiência, a honradez e o bom 
senso 

A sucessão que agora se consuma traz à corte a presença 
física de dignitários da Repúhlica, de magistrados e profis­
sionais do direito. de seus colaboradores e amigos, mas traz-lhe 
também a força e a dimensão inestimáveis de sua próprií\ 
memória. 

Essa é a cátedra inaugurada, no distante janeiro de 1829, 
por José Albano Fragoso, e ao longo de mais de século e 
meio não deslustrada por ninguém. Essa é a cátedra de onde 
Ribeiro da Costa replicava, com destemida energia, ao obscu· 
rantismo autoritário. É cátedra de onde Baleeiro, educativo 
em cada gesto, alertava seus pares, no calor de um debate 
mais áspero, para que não se confundissem com os advogados 
das partes; e vez por outra os exortava, angustiado pela urgên~ 
cia da prestação jurisdicional, à que nu plenário se limitassem 
a produzir decisões, remetendo a erudição e a doutrina às 
casas editoras. 

Essa é a cátedra de Luíz GaHotti, que antes mesmo de 
ocupá·Ja já parecia persónificar a instituição, a corte a que 
o conduziram com naturalidade todos os seus caminhos, desde 
a casa fidalga de umbrais projetados sobre o Rio Tijucas. 
Capaz de contagiar com seu equilíbrio os espíritos mais exalta~ 
dos, foi ainda enquanto Procurador·Geral da República que 
Luiz Gallotti se encontrou um dia investido pelo Presidente 
Outra numa missão diplomática impossível, e não obstante 
levada a bom termo: serenar .. no Estado de Alagoas, o conflito 
que se travara entre o Tribunal de Justiça e o Governador 
Silvestre Péricles de Góis Monteiro, conseguindo deste, ao 
completo reverso de seu temperamento, uma retratação, e 
dos desembargadores que a aceitassem, à inteira revelia de 
seus primeiroS desígnios. Decano da corte, sua palavra sensata 
solvia crises e recompunha no espírito de cada juiz o respeito 
reverente pelas razões. Foi assim naquela tarde amarga de 
10 de março de 1971, quando Adauto Lúcio Cardoso, a quem 
chamaram o cavaleiro andante da democracia e da liberdade, 
coração generoso e audácia sem limites, decidiu precipitar 
seu pedido de retirada ao ver~se só no julgamento de um 
feito. Do Presidente Luiz Gallotti, reverenciado pela Ordem 
em 1974, dizia o então advogado Sepúlveda Pertence que 
era impossível falar de seu papel decisivo sobre as últimas 
décadas da história do Tribunal. 

" ... sem recordar momentos de crise, nas intem~ 
péries de nossa imaturidade política. para que neles 
se reveja, antes da despedida, a verdade da afirmativa 
( ... )de que poucas vezes um homem se terá identificado 
tão completamente com a imagem da instituição a que 
serviu.( ... ) não espanta, assim, que seja nos momentos 
de crise que mais nítida se torna, em seu comporta­
mento, a identificação com a corte a que se entregou 
por inteiro. Sua preocupação sobrepaira as paixões do 
momento para buscar, além delas, o caminho de seu 
compromisso vital com o fortalecimento, quando não 
com a sobrevivência mesma do Tribunal." 

Essa cátedra, assim, Ministro·Presidente, consagração 
maior do magistrado, onde não raro se busca e se precisa 
encontrar o estadista, a vós vos há de dizer algo mais que 
9 corrente, por quanto nela ficou guardado a vossa própria 
casa. Por isso vemos de novo o Supremo reunido em sua 
composição mais~que-plenária: aqui estão nossos pares de ou~ 
trora e mestres no cotidiano, Xavier de Albuquerque, Décio 
Miranda, Rafael Mayer e Aldir Passarinho. Aqui estão vindos 
de longe, Evandro Lins, Oscar Corrêa e Célio Borja, e, vindos 
de mais longe ainda, Djaci Falcão e Carlos Madeira. Todos 
honram conosco a memória daqueles que perdemos, enquanto 
celebram a nosso lado a permanência da corte e sua inque~ 
brantada dignidade. 

Senhor Presidente, 

O Brasil enfrentou, dentro do último biênio, uma crise 
grave, carregada de traumatismos sem registro anterior na 
sua própria história- como naquela mais ampla das dcmocra~ 
cias. Com a crise política sofreram nossa economia já cronica~ 
mente combalida, nossos sistema de produção, nosso quadro 
social, nossa auto~estima, o prognóstico que faziam os de nosso 
futuro e, seguramente, a idéia que fazem de nós, lá fora, 
os demais povos. A propósito, não tenhamos ilusões: os acon­
tecimentos de 1992 retardam nosso processo evolutivo, que 
já nos parecia lento, e o fazem numa época em já não nos 
é mais permitido o desperdício do tempo. Mas é certo que, 
além do muito que ·essa. crise nos ensinou a todos, ela serviu 
também para a demonstração compensadora de que o Brasil 
de hoje é uma democracia definitiva, dificilmente superável 
no seu pluralismo, no seu arejamento, na sua transparência. 
Urna república verdadeira, onde as instituições se afirmam 
e o Estado se preserva, sem limitar, em absoluto, a vitalidade 
da cidadania ou a esplendorosa liberdade das ruas. 

Dentro do quadro da crise esta corte foi em sucessivas 
ocasiões chamada a dizer o direito. Mas de seu Presidente 
as circunstâncias exigiram, mais que o domínio da ciência 
jurídica, o exercício de encargos constitucionais até então nun~ 
ca materializados na realidade objetiva, e ele os soube honrar 
com a fortaleza que lhe proporcionaram seu passado e sua 
consciência. Primeiro líder de classe da magistratura a ascen~ 
der ao Supremo, Sydney Sanches nos fez conhecer, de quando 
chegou a Casa, as razões de sua consolidada liderança, defi~ 
nida nas urnas por uma comunidade criteriosa, exigente c 
difícil. Fez~nos saber, ao presidir o Supremo nestes primeiros 
anos do final do século, da prudente maestria de seu estilo 
e diretrizes, já conhecidos há anos pelo Tribunal de São Paulo, 
e. há menos tempo,-pela justiça Eleitoral. Fez saber ao país, 
em horas de tormenta, o que ê o magistrado - e de modo 
especial o que é esta Casa. Tenho observado que, para recon~ 
forto dos brasileiros, sua corte maior encarna a diversidade 
de um país prodigiosamente denso e matizado, reinando entre 
nós diferenças expressivas na trilha biográfica, na formação, 
na ideologia, no modo de entender o direito e a sociedade, 
as pessoas e as coisas, a história e o futuro. lrmana·nos não 
obstante. com a devoção ao trabalho, o empenho absoluto 
em preservar o legado de integridade que esta casa encerra, 
e que em nenhum momento de seu passado viu~se arranhar 
sequer por incidentes singulares como os que, em instantes 
raros, atingiram a própria Corte Suprema norte~americana, 
modelo institucional que nols assinalaram os fundadores da 
República. lsso explica em certa medida, Presidente Sydney 
Sanches, a sobranceria com que haveis exaurido vossas respon· 
_sabilidades extremas na vertente da crise, em meio a paixões 
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sem freio, à incontinência generalizada, a um conflito colossal 
e ostensivo de interesses. A todo momento se nos revela que 
não somos poupados. nenhum de nós, das vicissitudes que 
impõem a condição humana. a vida em sociedade, a função 
púhlica. A resistência e tanto mais firme quanto mais segura 
a noção da invulnerabilidade. que ninguém constrói em pouco 
tempo nem sem perseverante sacríficio. Assim. pois, foi que 
se apresentou ao país. em meio a tempestade política do ano 
constitucional: como o sereno gestor de uma confraria sem 

medo, porque sem mácula. 

Presidente Octávio Gallotti. 
Três anos atrás, falando a um jornalista em Florianópolis, 

haveis recordado que durante vossa infância, no Rio de Janei­
ro dos anos trinta, aH aportavam os barcos e veleiros do Rio 
Tijucas, ao cabo de longa jornada, trazendo produtos da terra. 
Fora esse, tempos antes, o itinerário dos Gallotti. os catari­
nenses emigrados da milenar península de civilização sem pa­
ralelo, no contexto da repressão política aos partidários de 
Garihaldi. Nos que vêm de longe, como nos que guardam 
o legado genético de grandes travessias, é provavelmente mais 
profundo o sentido da essencialidade da comunicação huma­
na, da transposição de fronteiras, do entendimento do outro. 
Não faz muito que um dos espíritos mais agudos que marcaram 
a Paris revolucionária e incandescente de 1968, Régis Debray, 
fez publicar um ensaio inesperado e sublime, uma penitente 
crônica póstuma do General de Gaulle, enfim reconhecido 
em toda a sua grandeza por quem o hostilizara. O autor lamen­
ta, entretanto, o instante tardio de se lhe abrirem as portas 
da percepção, quando diz que queria somente entender por 
quê, em nossa trajetória, "'.. tantos encontros perdidos; e 
por que somos tantos os a chegar atrasados à nossa própria 
vida". 

A vossa formação, Ministro-Presidente, todo radicalismo 
é estranho e toda obstinação supérflua. Penso que não fanta­
siaria a realidade se vos destacasse, na composição contem­
porânea do Supremo. como um modelo admirável de convi­
vênc~a entre a absoluta segurança de seus próprios pontos 
de vtsta, em qualquer caso, e a nenhuma preocupação de 
influir sobre convicções alheias, em caso algum. Leitão de 
Abreu citava um dia neste plenário o escritor do século passa­
do para quem " ... quando um homem se mostra fiel a si 
mesmo; tudo corie no seu sentido - governo, sociedade, 
o sol mesmo, a lua e as estrelas". Tudo, afinal, conspira em 
favor daqueles que se conhecem e guardam fidelidade a seus 
princípios e propósitos. 

Vossa memória hoje evoca, por certo, os cenários do 
passado: o Colégio São José, dos maristas do Rio, e o Ginásio 

. Catarinense, dos jesoístas de Florianópolis; depois, de novo ·' 
na metrópole, o Instituto Lafayette -onde o trato precoce 
com Célio Borja e Moreira Alves - e o curso jurídico da 
antiga Universidade do Brasil. Também a procuradoria, a 
empresa, o foro. Mais· que qualquer outra Casa, o Tribunal 
de Contas da União, que vos recebeu em junho de 1973 para, 
poucos meses adiante, eleger-vos seu Presidente, e preservar 
desde então vossa imagem entre as mais caras à instituição. 
Ali ponderastes, um dia, que o manuseio, pelo governo, das 
tabelas de desconto na fonte do imposto sobre a renda, resul­
tando em percentuais abaixo da inflação real, importava au­
mento efetivo da carga tributáTia impost~ aos assalariados, 
sem autorização legal. Aqui, já bem mais tarde, tivestes oca­
sião de dizer da autonomia técnica dos tribunais de contas 
frente às Casas Legislativas. Impondo, não obstante, a trans-

parencm d.as contas dos prórios tribunais, quando a assembléia 
quisesse conferi-las: 

"Creio ser hoje possível afirmar( ... ) que os tribu­
nais de contas são órgãos do Poder Legislativo, sem, 
todavia. acharem-se subordinados às Casas do Con­
gresso. assembléias legislativas ou câmaras de verea­
dores. Que não são subordinados, nem dependentes, 
comprovam-no o dispositivo da Constituição Federal 
que lhes atribui competência para realizar, por inicia­
tiva própria, inspeções e auditorias nas unidades admi­
nistrativas dos três poderes (art. 71-IV), bem Como 
as garantias de magistratura asseguradas a seus mem­
bros (art. 73-§ 3') ( ... ). Acresce que a competência 
dos tribunais de contas não resulta de delegação das 
câmaras legislativas, mas, origínaríamente, da Consti­
tuição. ( ... ) Pode-se, portanto, deduzir que os tribunais 
de contas estaduais guardam autonomia perante as as­
sembléias legislativas, mas isto não basta para torná-los 
indenes ao controle externo ·delas ( ... ). ( ... ) As despe­
sas em apreço- especialmente as representadas pelas 
folhas de pagamento- não constituem gastos sigilosos; 
são despesas públicas, em suma, tanto no sentido de. 
serem satisfeitas com recursos públicos, como no de 
revestir-se de publicidade o seu processamento. Não 
vislumbro, portanto, como a obrigatoriedade de serem 
levadas ao conhecimento da assembléia ( ... ) possa ser 
tida como afrontosa à independência dos órgãos que 
as realizam. Nem como convenha, em medida cautelar, 
sonegá-las à ciência dos membros do Poder Legisla­
tivo." 

Noutras espécies o Tribunal assumiu vossa análise e alvi­
tre a propósito de temas tão diversos quanto a irnu~idade 
parlamentar pelas palavras ditas fora do Congresso, mas ati­
nentes aos encargos do representante do povo; a indeniza­
bilidade do dano moral causado pelo banco ao correntista, 
quando por erro recusa seu cheque como se lhe faltassem 
fundos; o voto aberto, e não secreto, da Câmara dos Depu­
tados na autorização do processo contra o Chefe de Estado. 

Com vossa investidura, Ministro-Presidente, celebramos 
também a do Ministro Paulo Brossard na vice-Presidência 
da corte, e tanto maior é nosso empenho em recolher os 
benefícios da convivência desse estadista do nosso tempo, 
quanto inevitável que o imperativo constitucional não nos 
permita guardá-lo conosco a ponto de vê-lo um dia, também 
a ele, na chefia suprema do Poder Judiciário. Recordo-o, 
nos anos setenta, senador çJa República, a paranintar no Audi­
tório Dois Candangos os bacharelandos da Universidade de 
Brasília, e a lamentar que não experimentassem aqueles jo­
vens o privilégio que tivera ele próprio, trinta anos antes, 
de graduar-se em direito depois pe sepultado o arbítrio e 
recomposto o próprio Estado de direito; ou - como diria 
·celso Lafer - num momento em que, superada a ruptura 
totalitária, estivéssemos a empreender a reconstrução dos di­
reitos humanos. Foi numa democracia, entretanto- não mais 
num tempo de cassados e desaparecidos, nem de imprensa 
amordaçada nem de balés proibidos -, mas num tempo de 
democracia plural e duradoura, que Paulo Brossard veio ter 
conosco, e é nesse mesmo c1ima que o Supremo o consagra, 
depois de sua fecunda regência da Justiça Eleitoral. 

Senhor Presidente, 
A imprensa recolhia uma semana atrás vossas idéias a 

respeito da crise e do aparente descr6:<fito das instituiçõe~ 
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públicas. Na interpretação, que vos foi pedida, do fato de 
ser o judiciário o mais preservado entre os poderes, dissestes 
da singularidade do nosso ofício, mas também de vosso repú­
dio pela idéia preconceituosa de que certos seres humanos 
possam ser melhores que os demais tão-só porque juízes, ou 
soldados, ou sacerdotes. Sabeis, com vossos pares, que o mo­
mento induz à reflexão e à auto-crítica. E tempo, entre outras 
coisas, de que a justiça e suas instituições próximas, a classe 
dos advogados e o Ministério Público, procurem método ade­
quado para abreviar a decisão definitiva sobre questão jurídica 
que se coloque, numa multiplicidade de casos concretos, ante 
um número incontável de foros. Não que se devam transfor­
mar as cortes em consultorias constitucionais que, definindo 
a sanidade das leis no desfecho mesmo do processo legislativo, 
suprimissem um dos valores mais preciosos de nosso sistema: 
o acesso dos particulares ao foro comum, a exposição de seus 
argumentos, a eventual discrepância entre juízos diversos, 
a informação contraditória ante as instâncias superiores. Mas 
há um justo limite além do qual ninguém mais, em boa fé, 
acreditará que a continuidade do desencontro de decisões 
singulares, e a conseqüente superlotação do foro, sejam o 
efeito colateral inevitável da obediência a algum princípio, 
qual o do juízo natural; podendo então insinuar-se nas pessoas, 
inexoravelmente, a convicção de que esse quadro tem como 
causa primária o propósito menos nobre de multiplicar deman­
das e multiplicar honorários. 

É imperioso podermos afirmar - de modo convincente 
- aos demais estratos da sociedade que dispomos de meca-, 
nismos de controle contra todo abuso, contra todo erro ou 
desvio que a falibilidade humana pode produzir não impofta 
em que classe, em que pais, em que momento histórico. É 
imperioso podermos garantir ao quadro social que temos 
meios de verificação de falhas de conduta, de correção da 
nossa possível infecundidade, meios que acelerem a prestação 
jurisdicional e a tornem sempre mais idônea, menos depen­
dente da vitalidade econdômica das partes, menos condicio­
nada a estímulos pouco éticos- que as vezes se dizem neces­
sários a que um processo tenha movimento em tantos e tantos 
foros do país. 

De outro modo, a conseqüência é inevitável: passa a 
fazer parte do discurso político a tese de que o Judiciário 
reclama um controle externo. Seus patronos parecem abstrair 
por inteiro a lembrança de que os três poderes da República 
já se controlam mutuamente; de que não há um modelo, 
atuante quer sobre o governo, quer sobre o parlamento, da­
quilo que se propõe criar originalmente para o patrulhamento 
da magistratura; e de que, como contrapartida ao controle 
periódico das urnas sobre os poderes políticos, a justiça se 
constrói sobre carreiras fundadas na competição pública de 
mérito~ além do envolvimento crônico, à luz da Constituição, 
de governantes e de casas legislativas na composição de seus 
escalões superiores- não porque a classe política se arrogue 
virtude intrínseca para avaliar juízes, mas tão somente para 
que a legitimidade recolhida nas urnas possa projetar-se na 
medida exata sobre o terceiro poder. Fosse o Judiciário uma 
autarquia inteiramente imune a prerrogativa constitucional 
dos podares políticos, e aí sim não haveria como admitir-se, 
num regime democrático, configurasse tal justiça um poder 
do Estado. Só assim faria sentido a idéia de um controle 
externo, mesmo que sem paralelo sobre o Executivo e o Con­
gresso, e de todo modo sem afronta ao mais pétreo dos princí­
pios constitucionais: a horizontalidade em que se defrontam 
os três poderes do Estado - agora em definitivo, depois 

que as urnas de 21 de abril rejeitai'-am, com.sugestiva firmêza, 
a proposta de um regime de assembléia. 

Senhor Presidente, senhor Vice-Presidente. 
De vossos pares e de quantos agora vos circundam tendes 

mais que a justificada reverência, uma estima bem nascida 
e melhor cultivada, que se estende a vossas mulheres, Iara 

·e Lúcía, e a vossos filhos. É dia de honra postuma, Ministro 
Octávio Gallotti, para vosso pai, cuja imagem parece obser­
var-nos de todos os ângulos da sala, e para Dona Maria Anto­

. nieta, que aqui conosco partilhou, em novembro de 1984, 
as alegrias de seu ingresso na corte. 

Não falta muito, esta quem sabe dentro do horizonte 
visível, o dia em que nossos compatriotas - não mais uns 
tantos, mas os brasileiros todos - terão perfeita percepção 
das circunstâncias, dos limites e da motivação de seus juízes, 
e um conhecimento correto desta casa. Não de perceber então 
que nos move apenas a vontade de achar na lei, que não 
é obra nossa, um meio de tratar a todos com justiça. E que 
na extrema simplicidade desse proposto buscamos nossa re­
denção e construímos nossa esperança. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Item 3: 
Votação, em turno único, do Requerimento n~" 699. de 

1993, do Senador Henrique Almeida, solicitando, nos termos 
regimentais, que sobre o Projeto de Lei da Câmara n~" 05, 
de 1991, que tramita em conjunto com o Projeto de Lei do 
Senado n~" 20, de 1992, seja ouvida também. além da Comissão 
constante do despacho inicial, a de Assuntos Econômicos. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os projetos irão ao exame também da Comissão de As­

suntos Económicos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 110, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termas do art. 

353, parágrafo único, do Regimento Interno) 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n• 110, de 1993 (n• 3.714/93, na Casa da origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre a estru­
tura e competência da Ouvidoria-Geral da República e dá 
outras providéncias. 

-Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador Mag­
no Bacelar, em substituição à Comissão de Constituição, Jus-­
tiça e Cidadania, favorável ao Projeto. com as emendas que 
apresenta, de n's 01, 02 e 03; pela aprovação das Emendas 
n's 06 e 07. apresentadas perante a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania; e pela rejeição das Emendas n's 04, 05, 
08, 09 e 10. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 8 de julho último. 

Passa-se à votação do projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Josapbat Marinho- Sr. Presidente, peço verifi­
cação de quorum.. 

O Sr. Eldo Álvares- Sr. Presidente, peço verificação 
de quorum. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Além da 
Solicitação de V. Exts, outros Srs. Senadores os apóiam. 

Passa-se à verificação requerida. 
Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 

o Sr. Pedro Simon - Sr. Presidente, peço a palaJ
1
ra 

pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala­
vra V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Senador Josaphat 
Marinho está afirmando - e é real - que foi feito um 
entendimento entre os Srs. Senadores e o Governo. Será en­
viada mensagem do Governo retirando esse projeto, para 
que ele venha com uma retificação. Esse o motivo pelo qual 
estamos de acordo em não votá-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Líder 
Pedro Simon, o adiamento da matéria não poderia ser feito, 
porque ela está em urgência, atendendo à norma constitu­
cional. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Amir Lando 
Aureo Mello 
Beni Veras 
Carlos Patrocinio 
Chagas Rodrigues 
A !ceio Alvares 
Henrique Almeida 
Jutahy Magalhães 
Lucidio Portella 
Ney Maranhão 
Ronaldo Aragão 
Valmir Campeio 
Wilson Martins 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Esperidião Amin 
Francisco Rolemberg 
Josaphat Marinho 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
José Paulo Bis0l 
Pedro Simon 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votaram 
SIM 13 Srs. Senadores; e NÁO 03, havendo 2 abstenções. 

Total de votos: 18. 
Não houve quorum, e a Presidência deixa de renovar 

a verificação daqui a 10 minutos pela evidente falta de quorum 
em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Símon, Líder 

do Governo, por cessão do Senador Albano Franco. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o se-· 
guinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, estamos acompanhando esse importante deba­
te sobre o projeto de lei votado por esta Casa, enviado à 

Câmara dos Deputados e depois vetado pelo Presidente da 
República, que apresentou, a respeito do mesmo assunto, 
uma Medida Provisória sobre a lei salarial que agora discu­
timos. 

Disse na reunião ministerial o que tenho dito desta tribu­
na: lei salarial não é novidade no nosso País. Temos votado 
uma série de leis salariais, praticamente uma atrás da outra. 
Votamos leis salariais na época da democracia do Governo 
de Juscelino Kubitschek e do Governo de João Goulart; vota­
mos leis salariais na época do regime militar e assim o fizemos 
novamente na democracia, durante o Governo do Presidente 
José Sarney. 

Sobre lei salarial, já votamos decretos-leis, à época em 
que os regimes militares os apresentavam e o Congresso Nacio­
nal não tinha o que fazer porque o decreto-lei era aprovado 
por decurso de tempo. Sendo aprovado por decurso de tempo, 
no dia em que o decreto-lei sobre política salarial seria votado, 
não havia ninguém em plenário. Nós do então MDB sabíamos 
que não adiantava estar lá, porque não haveria quorum; e, 
não havendo quorum, a ARENA ou o antigo PDS era orien­
tada a retirar a Bancada; assim acontecendo, o decreto-lei 
era aprovado. 

Portanto, o fato novo não é a votação sobre a nova lei 
salarial. O fato novo é a discussão que se está fazendo paralela­
mente à votação da nova medida salarial. O que está aconte­
cendo? Ora, Sr. Presidente, falar-se em sentar-se em torno 
de uma mesa, em dialogar ou até, como já se mencionou, 
em Pacto de Moncloa - expressões que tenho até medo 
de usar - caiu no descrédito, para não dizer que caiu no 
ridículo, da sosiedade brasileira. Pelas razões mais variadas, 
pelas razões mais esdrúxulas que se possa imaginar, a socie­
dade brasileira reuniu-se, sentou-se à mesa várias vezes, para 
discutir os mais variados assuntos, mas não tem conseguido 
sentar-se à mesa para discutir os seus problemas sociais, as 
suas dificuldades. Nós. recentemente, tivemos o exemplo de 
um momento em que a sociedade brasileira, na sua unanimi­
dade, sentou-se em torno da mesa, determinando o afasta­
mento do Presidente Coltor. Desse pacto participaram todas 
as entidades: a OAB, a ABI, a CUT, a Força Sindical. os 
estudantes, os brancos e os negros, os ricos e os pobres e 
pratic~mente toda a Câmara e todo o Senado. 

Passado esse momento, não se tem conseguido - não 
é fácil - reunir-se a sociedade brasileira para debater e 
buscar o entendimento. Qual é o motivo? 

Outro dia ouvi o ex-Presidente José Sarney dizendtque 
umas das coisas que mais lamentava era não ter insisti um 
pouco mais na busca do chamado entendimento. 

A imprensa, às vezes, ridiculariza, porque conside!a in­
viável a tentativa de sentarem-se à mesa partidos pol icos, 
empresários, trabalhadores e g.?vern~ para_discutir. c~ side­
ram-na uma tese tão velha, tao ant1ga, tao boroco:co que, 
assim como não foi possível realizá-la ontem, não o será a ora. 

Por que, segundo a imprensa, como não se fez a)ntem' 
não se vai fazer agora? Porque esta é uma época del~aJa, 
por razões as mais variadas, a campanha está nas ruas ~esde 
a derrota do parlamentarismo -lamentavelmente- dfga-se 
de passagem. 

É natural, não vejo nada de mais em que os partidos 
já estejam iniciando a sua campanha, que já estejam lançando 
seus candidatos: os Srs. Lula, Brizola, Maluf e o candidato 
do PMDB, seja lá quem for. Mas diz a imprensa, dizem os 
parlamentares que ~ão se coaduna a campanha presidencial, 
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com o ato de sentar·se em torno de uma mesa para discutir 
as questões difíceis que vive o Brasil. 

Não penso assim. A hora que estamos vivendo é muito 
importante. Creio que avançamos nesses últimos 15 dias como 
nunca antes. A convite do Presidente Itamar Franco senta­
ram-se à mesa a CUT, a Força Sindical, a CGT, as Federações 
das Indústrias, do Comércio, da Agricultura. dos bancos, os 
Presidentes da Câmara e do Senado, as Lideranças e os Minis­
tros da Fazenda, do Planejamento, da Indústria e Comércio. 
da Previdência e o do Trabalho. Discutiram e debateram. 
Alguém já disse que essa reunião começou tarde, tinha que 
ter sido feita antes. Concordo, mas foi feita. Antes tarde 
do que nunca! Discutiram a proposta de lei salarial do Depu· 
tado Paulo Paim? Sim. Chegaram a um entendimento em 
torno do item? Não. De repente, concluíram que deveria 
ser mantido o índice de aumento de 100% da ~nflação. O 
Governo, através, dos Ministros Fernando Henrique, Walter 
Barelli e Antônio Britto, com alta competência, demonstra· 
ram que esse índice era inviável. 

Mas esse não me parece ser o ponto fundamental. Seja 
o índice de 100, 80 ou 60% da inflação, seja o redutor de 
10, 12 ou 5%, não é por esse caminho que vamos salvar 
o trabalhador brasileiro e equacionar o problema da nossa 
inflação. O que me parece importante é a segundo parte da 
reunião, quando estabeleceram que as assessorias dos órgãos 
sindicais, dos órgãos dos empresários e dos Ministérios tam· 
bém se reunissem. Foram realizadas três reuniões e estabele· 
ceram o que se chama de uma pauta mínima. Discutirão uma 
série de problemas fundamentais os trabalhadores, os empre· 
sários, os partidos, o Congresso e o Governo. 

Ora, Sr. Presidente, o fato de a CUT, de a CGT e de 
a Força Sindical afirmarem que vão rejeitar o veto ou que 
vão votar contra a medida provisória não deve ser questio· 
nado, é um direito que eles têm. O que quero dizer é que 
considero da maior importância continuarmos na mesa de 
negociação da "Agenda Brasil". continuarmos o debate sobre 
aqueles outros itens - tenho a cópia distribuída a todos os 
integrantes daquela reunião- fundamentais diante da reali· 
dade deste País. Da pauta constam, além de salários, os seguin­
tes assuntos: inflação, juros, tributos, oligopólios, enfim uma 
série de itens que me parecem fundamentais assim como o 
problema do salário. 

Sr. Presidente, falo desta tribuna aos meus amigos da 
CUT, da CGT, da Força Sindical e aos trabalhadores, que 
me parece da maior importância separar as duas questões. 
Uma é debatermos se o índice deve ser de de 60, 80 ou 100%. 
A outra é continuarmos na mesa das negociações para tentar 
fazer alguma coisa. O que vai ser feito? Não sei. O resultado 
será positivo? Não sei. Mas parece·me que o pior é nada 
fazer, é nada acontecer. 

Sr. Presidente, peço singeleza para dizer que a proposta 
de agenda mínima para o entendimento feita por todos: os 
trabalhadores, as lideranças sindicais, representantes de em­
presários, representantes do Governo, contém vários itens. 
Quando se fala, por exemplo, em uma política salarial que 
defenda o salário real, o emprego, e que favoreça a queda 
da inflação; ou mesmo a manutenção do crescimento, do em· 
prego, mediante a continuidade da recuperação da economia, 
implementação de projeto de lei regulamentando a partici­
pação dos trabalhadores no lucro das empresas, aprimora­
mento das relações capital e trabalho, uma política de renda 
para o País, uma política de tarifas públicas, combate à sonega· 
ção, combate aos cartéis e oligopólios, redesenho do financia-

menta da seguridade social. aumento da eficiência na provisão 
de bens e serviços públicos de consumo popular. Esses são 
alguns dos itens que os trabalhadores, os empresários e o 
Governo estabeleceram como discussão prévia de entendi­
mento. 

Ora, Sr. Presidente, o normal seria que o Governo ou 
o próprio Ministro da Fazenda tomassem a decisão indepen· 
dente de outras opiniões. Entretanto, com singeleza, o Go­
verno convida a sociedade para debater. O Presidente da 
Câmara e o Presidente do Senado, reunindo seus Pares, pode· 
rão levar adiante essa pauta mínima de diálogo. 

Se der certo, Sr. Presidente, ótimo! Mas não creio que 
venha ocorrer uma revolução no sentido de o Senhor Presi· 
dente Itamar Franco ou o Sr. Fernando Henrique Cardoso 
tornarem~se heróis e muda.rem o panorama da eleição presi· 
dencial a ponto de prejudicar alguém. Pode, sim, melhorar 
a situação, sair do clima de incerteza social, de incompreensão, 
em que alguns falam em fujirnorização, outros em Amazônia, 
outros na crise da Candelária e tantas outras situações drarná· 
ticas que vive este País. 

Importante, entretanto, para todos é a busca desse enten­
dimento. Não haverá vencidos nem vencedores, nem os que 
ganham nem os que perdem, porque todos são convidados 
para discutir. Será que não temos condições de alcançar um 
entendimento mínimo em torno desse assunto? 

O Sr. Ney Maranhão- V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON -Com o maior prazer. 

O Sr. Ney Maranhão- Senador Pedro Simon, V. Ex•, 
como Líder do Governo, traz ao Senado, esta tarde, um assun· 
to que interessa a todos nós, a toda a sociedade. A questão 
salarial é um problema de longa data. No meu entendimento, 
salário, seja do trabalhador, seja do funcionalismo público, 
não gera inflação. Com muita propriedade, V. Ex• fez alusão 
à agenda de entendimento mínimo. Foram os cartéis interna­
cionais da época que derrubaram Getúlio Vargas. Sabe·se 
que a indústria leve, a indústria pesada, a agricultura e a 
pecuária, neste País, são oligopolizadas. Tive ocasião, da tribu· 
na deste Senado Federal, de nominar as quatro empresas 
que dominam o ranking nacional na economia. Por isso, quan­
do há aumento de salário, os oligopólios elevam os preços 
em dobro. Quando se fala em sonegação, o maior sonegador 
é o próprio Governo. No projeto que aprovamos durante 
o Governo Fernando Collor de Mello, 52% do teto da Previ­
dência provém das estatais, dos Governos de Estado e das 
prefeituras. Graças ao cumprimento dessa lei, o Ministro An· 
tônio Britto hoje está pagando, mesmo minguado, os salários 
dos aposentados. Temos que atacar a base, elaborando uma 
lei rígida, a fim de que a cada aumento de salário não corres· 
ponda um aumento de custos pelos cartéis. Na~sessão de ama­
nhã do Congresso Nacional deverá ser lido o requerimento, 
assinado por aproximadamente 70 Srs. Senadores, de inicia­
tiva deste Senador, para instauração da Comissão Parlamentar 
de Inquérito destinada a examinar. as contas do Governo. 
É importante frisar que essa crise é antiga, mas a culpa está 
recaindo sobre o nosso amigo Itamar Franco. Na verdade, 
o Governo não sabe quanto deve nem quanto tem a arrecadar. 
Quando, por exemplo, o Governador de São Paulo diz que 
só deve 1 bilhão de dólares ao Executivo e este afirma que 
são 13 bilhões e meio, há uma diferença de 2 anos de arreca­
dação do IPMF. Precisamos, por intermédio dessas rodadas 
de negociação, dar um basta nisso. Todos desejamos ver esse 
problema resolvido, pois o salário não pode continuar sendo 
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responsável pela inflação. A nossa Constituição necessita de 
uma reforma urgente, visto ter sido elaborada dentro da posi­
ção do Leste Europeu, do Muro de Berlim: constitui-se por 
78 artigos de direitos, 46 de garantias, 4 de deveres e 1 de 
produtividade. O trabalhador não pode mais ser sacrificado. 
Parabéns a V. Ex~! " 

O SR. PEDRO SIMON- Agradeço o aparte de V. Ex• 
Con~ordo plenamente com a afirmativa de que salário, no 
B~astl, não é causa de inflação, até porque há muito tempo 
nao se concede aumento real de salários. O último ocorrido, 
ao que me lembre, foi em decorrência do Plano Cruzado, 
quando se congelou e, ao mesmo tempo, deu-se 20% de au­
mento ao salário dos trabalhadores. De lá para cá o que vemos 
são os preços aumentando e os salários correndo atrás. As 
lideranças sindicais têm razão quando dizem isso. 

O que me traz a esta tribuna, entretanto, é um só motivo: 
o Governo tirou três zeros com singeleza, sem congelamento, 
sem confisco. Todavia, o que está acontecendo diariamente 
é que, com essa mudança, os preços estão sendo majorados. 
Essa a reclamação que tenho recebido de Porto Alegre e 
mesmo aqui de Brasília. Uma série de produtos em farmácias 
e supermercados estão sendo remarcados; as pessoas estão 
aproveitando o momento em que estamos vivendo e a confu­
são para alterar os preços. 

Pergunto aos nobres Senadores se é normal discutirmos 
se o aumento de salário deve ser de 60%, 80% ou 100%. 
Penso que sim. Mas não é normal ficar de braços cruzados 
a~sistindo ao que está acontecendo. A sociedade tem de parti~ 
etpar e tomar alguma providência. 

O Ministro Fernando Henrique Cardoso está conversan­
do, os sonegadores estão sendo ameaçados, mas sabemos que 
o Governo encontra dificuldades. Lembramo-nos que houve 
um momento em que a sociedade mobilizou-se, foi para as 
ruas, as mulheres gritaram, prenderam os gerentes de super­
mercado. Hoje, não há essa condição. Mas se, de repente, 
a CUT, a Força Sindical, a CGT, as representações empre­
sariais e o Governo, numa reunião, começassem a agir nesse 
sentido, começaria bem. 

Aqui está uma reportagem de O Globo - a qual peço 
a transcrição nos Anais - cujas manchetes dizem: "Troca 
de moeda ~era remarcação de até 45%". Só porque trocou-se 
a moeda. E vigarice o que está acontecendo. Um jornal de 
Bras~ia cita inclusive a relação dos produtos reinarcados, após 
a retirada dos zeros: o arroz aumentou 32,8% (o pacote de 
5 kg aumentou 31.9%); o feijão carioquinha, 88%; maizena 
de 500 gramas, 49%; o biscoito cream cracker, 49%; o óleo 
de soja, 41%. 

Nessa hora, os meus amigos da CUT, da CGT, da Força 
Sindical estão discutindo se devem sentar à mesa de nego­
ciação ou não, porque querem que o aumento salarial não 
seja de 66%, mas sim de 100%. Mas que diabos! Seja qual 
for o percentual, o que está acontecendo é muito pior. Temos 
que reagir, temos que responder. Salário não causa inflação, 
mas, muitas vezes, salário é mOtivo para muita gente especular 
em cima da inflação, co_mo está acontecendo agora. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com o maior prazer. 

O Sr. E pitado Cafeteira- Nobre Senador Pedro Simon 
V. ~X:· às,vezes, reclama da falta de diálogo. Coloquei par~ 
o M1mstro Fernando Henrique Cardoso em mais de uma 
ocasião, que o que está acontecendo nest~ País é que o valor 

da moeda está desaparecendo diariamente. A moeda perde 
o valor todo dia, tanto que faz parte do noticiário econômico 
?iário de todas as televisões e rádios o preço do dólar; que, 
as vezes, muda três vezes: de manhã, na hora do almoço 
e de noite, na hora do fechamento do comércio. É claro que 
uma moeda que não tem valor, que basta dormir fora do 
banco para valer menos, ela leva, naturalmente - e daqui 
estou falando sem defender nenhum supermercado ou loja, 
porque não sou dono de coisa alguma, a não ser da minha 
própria vida - , o comerciante a adaptar a sua mercadoria 
ao preço da moeda, senão ele não vai poder repor o seu 
estoque. Pelos levantamentos que fiz, o dólar só perdeu para 
a UFIR, ou seja, o Governo está atento a modificar a UFIR, 
acompanhando e até acrescentando uma pequena margem 
sobre o dólar. Como quem marca o preço do dólar é o Gover­
no, e como quem determina o preço do dólar em relação 
ao mundo é o ouro, claro está que o Governo tem uma partici­
pação muito grande, considerável, nesse aumento de preços, 
porque é o Governo quem diminui o valor da moeda. Quando 
vejo urna remarcação, não sei se estou vendo um aumento 
de preços ou um ajuste do preço ao valor da moeda atuaL 
Por isso, tenho defendido que haja uma âncora para preesta­
belecer um limite. O próprio Ministro Fernando Henrique 
Cardoso disse-me, numa reunião, que estava pensando em 
pagar os funcionários em UFIR. Ora, se o salário fosse em 
UFIR, posso garantir a V. Ex~: não precisaríamos nem de 
uma política salarial. Se o funcionário público, o trabalhador 
brasileiro recebesse em UFIR, garanto a V. Ex~ que não have­
ria nenhum pleito de aumento de salário, porque manter-se-ia 
o poder aquisitivo do trabalhador. 

O SR. PEDRO SIMON - Nesse caso inventariam outra 
referência. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Mas hoje em dia nós ternos, 
ao mesmo tempo, o cruzeiro e o cruzeiro reaL Temos, tam­
bém, outras moedas, como por exe·mplo: o vale-refeição, o 
vale-transporte, o cheque pré-datado e outros. Estamos cheios 
de moeda. O que mais se tem neste País é moeda. E quando 
o Governo reconhece o cheque pré-datado está entendendo 
haver uma inflação de meio circulante, porque o cheque pré· 
datado foi reconhecido oficialmente como meio circulante. 
O Brasil, hoje, é um País rico em termos de reservas. Mas 
todas essas reservas significaram emissão de cruzeiros para 

· paaar os exportadores. E essa emiss3.o, naquela época, de 
cruzeiros, e, hoje, de cruzeiros reais, representa um pesado 
ônus para a população. Havendo esse excesso de meio circu­
lante, temos, naturalmente, o problema inflacionário. E mais 
do que a inflação, há a desvalorização da nossa moeda. Quero 
muito bem à nossa moeda porque quero bem ao Brasil, mas 
estamos desmoralizando-a. Agora é cruzeiro real, pensaram 
em cruzeiro forte, mas perceberam que, logo depois, ficaria 
fraco. Essa moeda, que já perdeu tantos zeros, que já mudou 
tanto de nome, não vejo nenhum problema em chamá-la de 
dólar brasileiro, cotada ao par. Garanto a V. Ex~ que, pagando 
em dó~ar ou em UFIR, não teríamos o problema que temos 
hoje. E uma realidade para a qual, atendendo ao apelo de 
diálogo do Governo, proponho-me a conversar com o Ministro 
Fernando Henrique Cardoso e mostrar a S. Ex~ que o caminho 
certo é garantir o valor da nossa moeda. Garantindo o valor 
da nossa moeda, cessa a metamorfose de cruzeiro real, de 
cruzado, de cruzado novo, de cruzeiro e de cruzeiro novo 
e haverá tranqüilidade. Hoje, até eu tenho problemas: quando 
observo o preço de uma mercadoria não sei mais se está caro 
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ou barato, porque mudou de cruzeiro para cruzeiro real. As­
sim está atônita a população e, por isso, os especvladores 
fazem esse tipo de remarcação de que V. Ex~ está falando, 
mas garanto que são exceções. Sabemos que normalmente 
o preço do carro, da casa e de qualquer coisa é marcado 
em dólar. Só nós fazemos de conta que não sabemos disso 
e que a dolarização, segundo o entendimento oficial, é algo 
muito ruim para este País. Pode até ser um pouco ruim para 
este País, mas será muito bom para o seu povo. 

O SR. PEDRO SIMON - Considero muito importante 
a análise feita por V. Ex• e que deve ser um dos pontos 
a serem levados em consideração na mesa de negociações. 
Numa hora como esta, precisamos encontrar uma saída de 
emergência para a nossa população. 

Têm razão os que afirmam - e sou um dos deles -
que é necessária uma reforma fiscal e tributária, mas que 
seja uma reforma racional, que estabeleça: se arrecadarmos 
100, iremos gastar esses 100 e o que cabe à União, aos Estados 
e aos Municípios. Por exemplo, se o problema do menor 
é do município e se o Brasil quer gastar 6% nesse setor, 
então que o valor correspondente seja mandado ao município; 
se o problema da universidade é da União e se vamos gastar 
1%, então o valor deve ser enviado às universidades. Não 
pode continuar essa desorganização político~administrativa 
que aí está: todos tratam do menor, da saúde, enfim, todos 
tratam de tudo, e ninguém faz nada. É uma irresponsabilidade 
generalizada. Isto terá que ser feito. Nossa responsabilidade 
é a racionalização da organização da vida pública e dos tributos 
que teremos. Mas, até chegar lá, vamos ter que definir esse 
mínimo necessário. Dialogar ê importante. 

Está aqui uma matéria que se deve analisar, de autoria 
das jornalistas Léa Cristina e Cristina Alves: "Inflação, uma 
indústria de capital fechado", do jornal O Globo, que consi~ 
dero da maior importância, um jornal insuspeito, parece~me. 
Diz a matéria, com todas as letras: 

"A inflação _não cai porque uma parcela da socie­
dade não quer. E uma parcela pequena -comparada 
ao resto da população - mas formada por aqueles 
que têm o poder de decisão. Não é difícil apontá-los." 

. Eles estão aí. E cita, de saída, os banqueiros e os oligopó~ 
hos, mostrando a rentabilidade dos bancos no Brasil, mais 
alta do que a de bancos de qualquer lugar do mundo. E 
mostra os interesses que eles têm com relação a isso. 

Durante muito tempo, quando eu era oposiçãÕ e partici­
pava de reuniões - agora estou de passagem pelo Governo 
-,sempre perguntava porque os juros são tão altos no BrasiL 
E me ·respondiam que os juros são altos no Brasil porque 
o Governo tem 35 bilhões, 40 bilhões de dólares rolando 
diariamente. E nessa rolagem diária dos papéis do Governo 
a 35, 40 bilhões de dólares, ele tem que pagar juros altos, 
porque se não o fizer, não rola esse dinheiro. 

A informação que tenho é de que, no início do ano, · 
a rolagem dos títulos do Governo era feita a 30%. Ele está 
rolando agora os seus títulos a 18%: Se o Governo está rolando 
seus títulos à 18%, por que nós temos que pagar 35%, 40%? 
Essa é uma análise que tem que ser feita. A mesa de negocia­
ções tem que debater essa questão e explicar por que acontece. 

Tenho aqui uma análise que considero fantasticamente 
importante: "Oligopólio domina 70% da economia no país". 
Trata~se de uma matéria que foi publícad(l no Jornal do Brasil, 
e na qual nomes são citados. Não mais do que alguns grupos 

dominam praticamente todo o setor de forrÍecimento de pro· 
dutos aos supermercados. E está aqui o número, estão aqui 
os nomes e a participação desses grupos. E se estão querendo 
discutir, debater, devemos sentar em torno da mesa. Podem 
até dizer que isso é missão do Governo, é responsabilidade 
do GOverno. Podem dizer o que quiserem. Mas se o Governo 
convida o trabalhador, convida os partidos políticos, convida 
os empresários a se sentarem à mesa, devemos aceitar. Vamos 
analisar a situação. 

Eis aqui a matéria do jornal O Globo que me parece 
da maior importância e onde se faz essa análise: quem ganha 
com a inflação? Em primeiro lugar, os bancos. Em segundo 
lugar, os oligopólios e os monopólios. Sessenta e cinco por 
cento das vendas aos supermercados, por exemplo, estão nas 
mãos de apenas dezessete grupos industriais. É o jornal O 
Globo que está dizendo isso, não é o Pedro Simon. Parece~me 
que O Globo não é um jornal daqui nem de lá; é um jornal 
insuspeito, pela análise que se pode fazer dele. 

As grandes empresas ganham! Os grandes investidores 
ganham! O Governo- diz a matéria cuja análise me parece 
correta - ganha com a inflação porque aumenta a arreca· 
dação. E diz ainda: se o Governo quiser fechar um olho e 
deixar a inflação andar, o Governo também ganha. Mas quem 
perde é o trabalhador. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex~ um aparte, nobre 
Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON- Darei o aparte a V. Ex• logo 
que concluir o meu raciocínio. Os que mais perdem, diz o 
artigo, são os trabalhadores que recebem pela política oficial 
e os empregados sem carteira assinada, à margem da lega~ 
!idade. 

Esse quadro deve ser analisado no seu conjunto. Quando 
os empresários disseram que desejavam que o salário mínimo 
fosse a 20 salários, fui contra. Eu disse que se dependesse 
de mim, deveria ser um salário só; que tínhamos que discutir 
a política salarial de quem ganha um salário mínimo, e quem 
ganhasse dois que discutisse a sua situação. A Constituição 
diz que quem ganha um salário mínimo deve ganhar o sufi­
ciente para a sua alimentação e a da sua família, para educa­
ção, saúde, moradia, transporte e lazer. 

Tenho um projeto que está em tramitação que diz que 
ninguém pode ganhar mais do que 20 salários. Tenho honra 
em dizer que eu, quando Governador do Rio Grande do 

. Sul, consegui aprovar esse difícil projeto no meu Estado. Man-
dei para a Assembléia o limite de 15, entrei em entendimentos 
com ela e foi esse limite foi elevado para 20. 

Vieram me questionar como um senador ou um deputado 
iria viver com 20 salários. Para mim, não é essa a pergunta 
que se deve fazer, e sim como um trabalhador pode viver 
com um salário. Então, a referência tem que ser tomada dentro 
dessa análise. 

Um dos planos mais espetaculares que temos é o do com­
bate à fome, que visa atingir 32 milhões de pessoas. Tenho 
certeza de que no gabinete dos senhores, como no meu, nunca 
chegou uma dessas pessoas que passam fome. No meu gabi­
nete de Ministro não chegou, no de Deputado também não, 
no de Governador não chegou e no de Senador nunca passou 
uma dessas pessoas que passam fome, pois elas não produzem 
e não consomem - e tenho certeza de que nos gabinetes 
dos senhores também não esteve nenhuma dessas pessoas. 
Se não olharmos por elas, quem olhará? 
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Parece-me que o debate dessas questões é fundamental. 
Não interessa se se é Governo ou oposição, se se é CUT, 
Força Sindical ou CGT. se se é empresário; se o candidato 
a presidente ê este ou aquele. O que interessa é que isso 
é a base do que temos que fazer para que cheguemos ao 
ano que vem. Afora isso, que é o dia-a-dia, que é a luz do 
dia, a luz do sol, afora isso, há um milhão de coisas, de 
pretextos para se questionar o Presidente Itamar Franco ou 
o Ministro Fernando Henrique Cardoso. Para um candidato 
questionar o outro, há um milhão de motivos que dividem 
os trabalhadores e os empresários. 

Esse mínimo é absolutamente fundamenta\. E essa é a 
proposta. Avançamos muito. 

Meu amigo Esperidião Amin, sentaram-se à mesa quatro 
centrais sindicais. E sabemos que existem problemas entre 
elas. lsso é normal, pois são quatro. Há problemas também 
entre os empresários e os banqueiros. E lá estavam seis Minis­
tros de Estado. os Presidentes da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal. Buscava-se o diálogo. Vamos parar 
isso e dizer: "Eu queria 100%, mas corno não consegui, caio 
fora"? Não é defensável essa posição: "Caio fora, porque 
não deram 100%, só deram 66%". E estão vendo os preços 
aumentarem, dobrarem, triplicarem e não estão fazendo coisa 
alguma, não estão tomando nenhuma providência! 

É claro que podem responder que a culpa é desse Governo 
que está aí, que tirou os 3 zeros, que não fez nada. "Esse 
Governo é que é responsável pela inflação!" Pode até ser, 
mas e a nossa parte, e a nossa participação, e a nossa colabo­
ração? Vamos negar a nossa participação para que esses fatos 
não aconteçam ou diminuam? Pode ser que soframos um des­
gaste; que eu, Pedro Simon, fulano, beltrano e aquela entidade 
sentemos a uma mesa de negociações e: não consigamos atingir 
nosso objetivo e terminemos sofrendo um desgaste. Parece-me 
que esse é o preço. Não podemos entrar num jogo só para 
receber aplausos, já sabendo, com antecedência, que o resul­
tado é certo e que teremos dividendos pessoais e. políticos. 
Às vezes devemos arriscar, mesmo que soframos desgaste. 

Diz-se que Uma das causas deste País não avançar é todos 
quererem saber, sempre, quais as vantagens que obterão em 
tudo. As pessoas não se sentam para conversar sem saber 
que vantagem terão. Mas, às vezes, devemos sentar-nos à 
mesa e perguntar em que podemos contribuir, em que pode­
mos colaborar. 

Uma entidade dessas pode colaborar com a sua história, 
com a sua biografia, com a sua palavra, com a sua honradez, 
com a credibilidade que tem. E não é necessário que receba 
algo em troca. Pode, inclusive, sofrer um desgaste, se ele 
for válido para o bem do conjunto da sociedade brasileira. 
E mesmo que esse desgaste não seja recuperado e reconhecido 
no momento, que o seja dali a algum tempo, pois, se for 
válido e para o bem do conjunto da sociedade brasileir~. 
terá valido a pena. · -

Ouço agora o nobre Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Pedro Simon, V. 
Ex~ fala na parte de cada um e estou querendo contribuir 
com a minha pequena parte desde hâ muito. Não votei a 
favor do IPMF porque ele é inflacionário- a Casa tem econo­
mistas na Casa e gostaria de ser por eles desmentido. Não 
votei a favor de mais de 60% de reajuste, porque isso é inflacio­
nário - temos, na Casa, economistas brilhantes e gostaria 
de ser por eles desmentido. Quem paga a inflação? Pergunta 
e responde V. Er Eu diria que antes dessas pessoas enume-

radaS por V. Ex•, paga a inflação o desempregado, que não 
tem uma oportunidade de trabalhar porque a inflação não 
permite que se criem empregos, que se abram empresas. Não 
são os trabalhadores que pagam, porque trabalhadores do 
Brasil nós já sabemos quem são. São alguns habitantes do 
ABC. e o resto não é trabalhador. O trabalhador rural nunca 
foi lembrado como trabalhador. Quem paga ·a inflação, em 
primeiro lugar, é o desempregado; em segundo lugar, é o 
assalariado de qualquer natureza, porque o salário é pago 
no final do mês e a inflação o corrói dia e noite. Todos sabemos 
disso na prática. V. Ex~ afirma que uma minoria quer manter 
a inflação. Não, Senador, é uma maioria absoluta! A Câmara 
dos Deputados aprovou um projeto eminentemente inflacio­
nário, inclusive com o voto do Líder do Governo. Será que 

·ninguém sabia que o projeto era inflacionário? Será que nin­
guém sabia que é o assalariado que paga a inflação? No entan­
to, o projeto foi aprovado por unanimidade. Então, não se 
trata de uma minoria, mas de uma maioria, porque a Câmara 
dos Deputados representa o povo na sua totalidade. Agora. 
quem paga? Quem paga eu sei, são es~s trinta e dois milhões 
de abandonados que estão aí. No Brasil já se falou ·sobre 
todo tipo de política, mas eu queria projJor um Prêmio Nobel 
de Economia para os artistas. para os economistas que pro­
põem, a um só tempo, aumentar a massa salarial, distribuir 
a riqueza e coibir uma inflação de 30% ascendente. Nenhum 
economista, nenhum cientista político, em nenhuma época 
da humanidade, propôs isso ao mesmo tempo, só aqui no 
Brasil. Na verdade, nobre Senador Pedro Simon, fazemos 
aqui um jogo de faz-de-conta. Quando falamos que queremos 
distribuir salário, estamos querendo jogar a candidatura de 
alguém para frente. Quem não sabe que os aumentos salariais 
trazem inflação? Quando não a trazem, na realidade, trazem­
na psicologicamente. Sabemos que os juros, nos patamares 
em que se encontram. são inflacionários. Numa reunião em 
minha casa, em que V. Ex• estava presente, Senador Pedro 
Simon, o Ministro José Eduardo, banqueiro, disse o seguinte: 
todo o produto brasileiro tem 36% a 60% de juros embutidos 

~·ém seu custo. E isso não é inflacionário?! Todos sabemos 
disso, todos falamos isso, mas, na hora de votar, a galeria 
presente fez pressão. E o pior, Senador, é que aqueles que 
têm um pouquinho de seriedade, de responsabilidade e que­
rem assumir isso são execrados pela opinião pública. Espero 
que um dia a imprensa brasileira deixe de querer governar 
o País e passe a noticiar os fatos como fez o jornal O Globo 
nessas citações que V. Ex• acabou de ler, e que um dia preste­
mos contas a nossa consciência. Gosto muito daquele dístico 
que está no frontispício do Instituto de Estudos Políticos Ade­
nauer, narrado muitas vezes aqui pelo nobre Senador João 
Calmon: O primeiro compromisso meu é com minha consciên­
cia; o segundo, com a minha pátria; o terceiro, com o meu 
partido. Aqui temos partidos que têm compromisso, primeiro, 
com o partido; depois, com a consciência; depois, com o País, 
se é que o País entra nesse roldão ou nessas contas. Na verda­
de, V. Ex~ me despertou. Eu estava em meu gabinete escre­
vendo quando ouvi o discurso de V. Ex\ que me provocou 
para o debate. Entendo que nós temos que falar, temos que 
dar a nossa contribuição, somos Parlamentares. Não temos 
só que agir votando, também temos que falar, que parla­
mentar. A minha contribuição é a seguinte: vamos deixar 
de mentira, vamos deixar de tapear. O que é inflacionário 
é inflacionário, e todos nós sabemos que assim o é. Não queira­
mos, através de slogans surrados, que já caducaram nos países 
comunistas, tapear a bOa fé do povo. Agradeço a V. E~ 
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o aparte que me concedeu e que se tornou longo. Descul­
pe-me, mas entusiasmei-me com o discurso de V. Ex• Muito 
obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON- Agradeço a V. Ex• o importante 
pronunciamento e faço-lhe justiça. Há longo tempo vejo V. 
Ex> debatendo esta tese, defendendo-a e lutando por ela; 
V. Ex• tem ideal, tem espírito de luta e, neste plenário e 
na Comissão de Economia, é um grande batalhador dessa 
questão. 

Faria apenas uma observação: a imprensa cometeu um 
equívoco com relação ao Líder do Governo na Câmara. Na 
primeira votação, o Governo foi surpreendido porque se ima­
ginou que naquela quarta-feira, dia de São João -falava-se 
tanto que os nordestinos iriam para aquelas tais festas dos 
santos populares - . não haveria quorum. Então, não houve 
a necessária negociação para que aparecesse urna proposta 
do Governo. E. na hora, quando menos se imaginava, havia 
quorum e o projeto iria ser votado em regime de urgência 
urgentíssima. 

Então, o Líder do Governo preferiu dizer que o debate 
seria transferido para o Senado, a ter-se na Câmara dos Depu­
tados uma votação sem uma proposta. 

V. Ex's devem se lembrar que esse ponto foi mais ou 
menos parte do pronunciamento que fiz desta tribuna na últi­
ma vez que aqui estive. Quando o Senador Ronan Tito diz 
que temos dever com a nossa consciência, parece'-me que 
isso é fundamental para nós. 

Durante minha modesta vida pública, que é muito singela, 
muito simples e muito humilde, tenho prezado a coerência 
que sempre mantive em minha conduta. Eu governador, eu 
ministro, eu senador, eu homem de oposição, simples e humil­
de, sempre fui o mesmo na maior parte da minha vida. Está 
aqui o meu amigo, Senador José Fogaça, que aliás se identifica 
com o meu modo de proceder, que é testemunha disso. Somos 
sempre os mesmos, não mudamos. Não tenho maneiras dife­
rentes de proceder quando estou na situação ou quando estou 
na oposição. 

Mas, de repente, estou aqui discursando e alguns podem 
até dizer: será que exercer a Liderança do Governo fez o 
Senador Pedro Simon mudar o seu discurso? Será que estou 
pensando diferente? 

Como Senador, tenho quatro projetos nesta Casa que 
tratam do salário mínimo. Não volto atrás em nenhum dos 
quatro projetos. 

Não sou contra a política salarial. O que estou dizendo 
é que o Presidente nomeou um ministro que veio a esta Casa, 
que foi ao Congresso Nacional e que pediu 120 dias para 
poder apresentar a sua proposta. Quanto a essa política -
talvez V. Ex~s não se tenham dado conta-, quando o Ministro 
Fernando Henrique e o Ministro Walter Barelli a expuseram 
na reunião que tivemos com as lideranças, disseram: esse 
é um projeto emergencial. Nós queremos esse projeto, mais 
essas medidas que, em conjunto, vão se somar ao projeto, 
além desta comissão de debate em torno da Pauta Brasil. 
E Vamos esperar 120 dias. 

Será que pedir 120 dias foi pedir demais? O que já está 
causando aumento nesses 30 dias em que discutimos se se 
aumenta ou se não se aumenta? Se é 100 ou se é 60? Quanto 
já causou de aumento isso? Será que esse é o caminho? Ou 
o caminho será que um grande debate em torno dessa questão? 

Não mudei a minha consciência. Não sou hoje, de repen­
te, o Pedro Simon que está pensando diferente porque está 
lá no governo. Não! Não faz parte do meu estilo. 

. Porém, minha consciência me diz que se o Sr. Fernando 
Henrique Cardoso, um homem de bem, um homem sério, 
um homem que tem uma proposta - o seu nome está em 
jogo - . faz um apelo nesse sentido, apresenta o seu estudo 
e diz que precisa desse apoio, por que não lhe dar um voto 
de confiança? Por quê? 

Meus amigos, este Senado o concedeu ao Dr. Collor! 
Aprovaram o Plano Collor l, que botou a mão no bolso de 
todo mundo. O primeiro ato do seu Governo foi agir à revelia 
de tudo aquilo que ele pregou durante a campanha! E ele 
disse que não se deveria votar no Lula, porque, se fosse eleito, 
o Lula faria aquilo que ele, Collor, fez. E esta Casa o refe­
rendou! 

O Sr. Fernando Collor chegou ao poder com o voto popu­
lar, disse que ia mudar o Brasil e que tinha um tiro só para 
acabar com a inflação. A Casa, então, deu-lhe um voto de 
confian~a. E deu no que deu! E não acho que o Congresso 
errou. A época, eu era Governador de Estado e nunca me 
esqueço do ex-Presidente Collor, na televisão, com a imagem 
das torneirinhas, dizendo que o dinheiro estava na ciranda 
financeira e que ninguém mais tinha interesse em produzir 
porque só a plantação de coca ou maconha dava dinheiro. 
Agora, arrecadei esse dinheiro e ele está guardado. Liberarei 
esses recursos usando uma torneirinha. Para isso, vou começar 
liberando verbas para quem planta arroz, feijão, milho e man­
dioca; vou usar outra torneirinha para incentivar a construção 
de casas populares. Achei aquilo uma maravilha! 

E vocês, Senadores, votaram nele porque também consi­
deraram a proposta era boa. Deram, portanto, uma chance 
ao Dr. Collor, acreditaram nele. Agora, não podem fazer 
o mesmo com o Sr. Fernando Henrique? Por quê? Qual é 
o motivo? Por que não tentamos ver se vai dar certo? 

Por que não tentamos para ver se dá certo? 
Não discuto se a CUT, se a CGT, se a Força Sindical 

quiserem votar contra; que votem! Mas por que não querem 
sentar à mesa para discutir a continuação das medidas antiin­
flacionárias? 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Concedo um aparte "o nobre 
Senador. 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Líder, claro que V. 
Ex~ - compreende 

O SR. PEDRO SIMON- Concedo um aparte ao nobre 
Senador. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Líder, claro que V. 
Ex• -compreendo -cumpre, e cumpre bem, o seu dever 
na justificação do procedimento do Governo. Também con­
cordo em que a responsabilidade nas soluções tem muito de 
natureza coletiva. Aquiesço, também, em reconhecer que o 
Governo deveria conversar, como conversou, com os líderes 
trabalhistas e os representantes das classes produtoras, já que 
agora não querem ser chamados de representantes das classes 
conservadoras. Mas atente V. Ex• ao seguinte: o Governo 
não pode ficar conversando com essas classes enquanto elas, 
como o próprío Governo reconhece, conversam durante o 
dia e à noite aumentam os preços. Não pode o Governo conti­
nuar esperando a colaboração dessas classes com ihércia. O 
Governo dispõe de normas legais, dispõe de instrumentos 
criados, como o CADE, para a ação coercitiva sobre esse 
abuso do poder econômico contra a economia popular. Pare­
ce, portanto, que, se de um lado o Governo quer prazo para 
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completar as suas medidas, e o Congresso tem aquiescido 
nesses prazos, de outro lado, o Governo tem que agir com 
os instrumentos de que dispõe para evitar o abuso do poder 
econômico. Se não o fizer, enquanto a classe política discute, 
a classe empresarial mais empobrece, mais acarreta a desgraça 
da grande parte da população. De minha parte, o que entenda· 
é que o Governo não pode ficar fazendo apelo apenas aos 
empresários para que não aumentem os preços, se o próprio 
Governo reconhece que à noite, do dia em que eles conver­
saram, os preços são aumentados. Cumpra o Governo o seu 
dever, assuma sua responsabilidade de" tomar as providências 
que cabem para coibir o abuso. 

O SR. PEDRO SIMON- Como sempre é sábio o pronun­
ciamento de V. Ex\ não há dúvida nenhuma. Repare V. 
Ex~ que fiz questão de salientar que o chamamento que se 
faz à participação de todos não inibe o Governo da culpa 
-caso tenha culpa- e da responsabilidade de atuar efetiva­
mente. 

O que digo a V. Ex~ é que, primeiro, a máquina adminis­
trativa foi desarrumada de uma maneira tão brutal, tão vio­
lenta que causa pena. Ela está sendo refeita. Repare V. Ex~, 
por exemplo, que, em termos de combate à sonegação, aos 
poucos ela está sendo debelada. E isso tem que ser feito 
com seriedade. não pode ser feito para tentar explorar ou 
atingir a, b ou c, não pode haver revanchismo ou coisa pare­
cida. Mas tem que ser feito de qualquer maneira. 

Em um almoço com o Ministro Fernando Henrique hoje 
à tarde, ele me dizia que talvez fosse necessário fazer alguns 
levantamentos sobre abuso de custos e determinar-se a caça 
aos sonegadores; que se batesse à porta desses cidadãos. de 
uma empresa dessas, para se apurar possíveis sonegações. 

Primeiro. a máquina da organização está anárquica; se­
gundo, a capacidade que tem o Governo de desenvolver um 
projeto, como cortar preço e tudo o mais, está desacreditada, 
ridicularizada mesmo. E o pessoal da imprensa, com quem 
estive antes de vir a esta tribuna, imagina que. com essa remar­
cação exagerada, não haverá outra saída a não ser o congela­
mento de preços. A eles eu afirmei que nem o Presidente 
Itamar Franco, nem o Ministro Fernando Henrique Cardoso 
cogitam do congelamento. Eles pensam que o congelamento 
levaria a uma desmoralização governamental; o que eles bus­
cam, sim, é o entendimento dos vários setores. 

Agora, concordo com o nobre Senador baiano quando 
afirma que o Governo tem que tomar alguma providência. 
E digo aqui desta tribuna: o que for possível deve ser feito, 
e essa gente terá de tomar conhecimentos das medidas ado­
tadas. 

Fui informado de que o nosso querido amigo Albano 
Franco, por quem tenho muito carinho, reuniu os empre~ái'ioS 
no Rio de Janeiro e organizou grupos de trabalho -que se 

·preparam para atuar na revisão constitucional. Ótimo, mas 
existem alguns aspectos que tem9S que analisar também. Por 
exemplo, o abuso dos oligopólios é um fato a ser analisado 
com bastante atenção. Está provado hoje que o liberalismo 
em si, comp queriam alguns, não pode ser adotado aqui no 
Brasil porque as pessoas não estão preparadas para isso. Que 
bom seria se economia brasileira se assemelhasse à economia 
dos Estados Unidos. Veja-se se na economia americana pode 
haver oligopólio com o que temos aqui. 'Veja-se se o que 
acontece aqui pode acontecer lá. 

Fala-se tanto em privatização. Muito bem, vamos priva­
tizar, mas não podemos fazê-lo assim de repente e entregar 

- empresas públicas a meia dúzia empresários que .mandam no 

aço, que dominam o setor petroq-uímico etC. É necessário 
que se faça uma análise minuciosa do que deve ser feito nesse 
sentido. porque, infelizmente. não temos uma política global 
em nOsso País, e V. Ex• sabe disso muita mais que eu, que 
garanta o conjunto da sociedade. 

Lembro-me que, quando estive certa vez nos Estados 
Unidos, em um bairro daquele país. recebi um jornalzinho 
de circulação diária, daquela comunidade. Refiro-me a esse 
fato. porque é interessante observar que enquanto no Brasil 
temos as grandes cadeias nacionais. nos Estados Unidos estão 
predominando, e com muita força, os jornaizinhos locais, in~ 
clusive as televisões locais. 

Por que ocorre isso lá? Porque, naquele país, as pessoas 
são educados no sentido, por exemplo, de comerem as frutas 
e os legumes da estação. Na safra da maçã, come-se maçãs; 
na safra da laranja, come-se laranjas. Elas sabem quais são 
os produtos da época e adaptam seu cardápio a esses produtos 
porque são mais baratos. E acompanham as variações preços. 
Se, por acaso, houver aumento nos preços, elas são informadas 
pelas rádios locais e não compram nada. Assim, os comer~ 
ciantes são obrigados a baixar o preço do produto. 

Então, na sociedade americana há uma organização para 
que não se permita abusos nos preços, o que não ocorre aqui. 
Assistimos, como diz bem o nobre Senador Josaphat Marinho, 
a remarcação exagerada. E agora, inclusive, com a instalação 
dos sistemas eletrônicos, não há mais remarcaçao produto 
por produto e só quando passamos pelo caixa é que ficamos 
sabendo os preços. No sábado, eu fui ao supermercado. Na 
hora de pa.5ar, não tinha o dinheiro suficiente e tive de tirar 
alguns produtos. A remarcação é feita de forma genérica e 
aquele índice que está no produto só é mudado no caixa. 
Em qualquer país do mundo isso é feito visando à moderni­
zação dos supermercados, a uma simplificação de operações 
de compra. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Nobre Lí­
der. pediria a V, Ex~ que, tanto quanto possível, ultimasse 
~HflS considerações. 

O Sr. Eduardo Suplicy- V. Ex~ me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O Sr. Mansueto de Lavor - Gostaria de ter a honra 
de um aparte também, eminente Senador. 

O SR. PEDROSIMON- Darei o aparte ao nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy e em seguida ouvirei o nobre Senador 
Mansueto de Lavor. 

O Sr. Eduardo Suplicy- O dilema que enfrenta o Gover­
no. o Presidente Itamar Franco e o Ministro Fernando Henrí­
que Cardoso, não é fácil de re~olver. Quando os trabalhadores 
e, em especial, a Central. Única dos Trabalhadores colocou 
para o Governa· ... 

O SR. PEDRO SIMON -Quero lazer justiça a V. Ex• 
que, durante todo o encaminhamento da questão. fez um 
esforço muito grande na busca do entendimento. · 

O Sr. Eduardo Suplicy - Mas, Senador Pedro Simon, 
quando a Central Única dos Trabalhadores diz ao Governo 
que, se não for para impedir que os trabalhadores arquem 
com maior sacrifício no combate à inflação, eles não poderão 
continuar à mesa de negociação é porque não vêem, com 
clareza, que esteja havendo um tratamento de eqüidade para 
com outras formas de remuneração; ou mesmo uma exigência 
tão dura para com aqueles que recebem a remuneração pela 
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aplicação do capital financeiro quanto à que se está querendo 
aplicar à remuneração dos trabalhadores. Se formos examinar 
os números que, ainda ontem, foram apresentados pelo Minis­
tro Fernando Henrique Cardoso e pelo Ministro Alexis Stepa­
nenko às Lideranças, poderemos observar prim'eiro que. em 
termos de execução orçamentária de 93, em relação a 92. 
o que mais aumentou não foi tanto a remuneração, os encargos 
sociais e com pessoal - a remuneração dos trabalhadores. 
em geral. em nosso País; o que mais tem aumentado são 
os juros e encargos da dívida. Para 1994, em relação a 1993 
- e já houve um aumento considerável de 92 para 93 -
. o que se observa é que, novamente, enquanto encargos 
sociais e pessoal deverão aumentar, na previsão governamen­
tal, cerca de 39%, a dívida interna aumentará em mais de 
100%, e os juros e encargos da dívida externa em mais de 
300%. Aliás, Senador Pedro Simon. tivemos ontem, pela pala­
vra do Ministro Fernando Henrique Cardoso e pelos quadros 
que nos foram apresentados, uma informação de extraordi­
nária relevância para o Senado Federal, que tem a incum­
bência de examinar os acordos da dívida externa - a não 
ser que haja uma reforma tributária de larga repercussão, 
mesmo com o IPMF já aprovado - que se está prevendo 
para o ano que vem, um déficit primário da ordem de 11 
bilhões e 840 milhões de dólares para 1994. Ora, Senador 
Pedro Simon, quando o Governo Collor e, depois, o Governo 
Itamar Franco encaminharam as demonstrações do que iria 
ocorrer com a economia brasileira, para efeito de o Senado 
Federal apreciar os acordos com os credores internacionais, 
tínhamos, ali, a previsão para 92, 93 e 94 de que teríamos 
superávit primário. Com este superávit primário e mais senho­
riagem, ou seja um aumento da base morietária consistente 
com o financiamento do crescimento sem inflação, poderíamos 
fazer frente ao pagamento dos encargos da dívida externa. 
Mas agora temos a previsão de que, para o ano que vem, 
não há senão um déficit primário. Com os encargos das dívidas 
interna e externa, vamos ter um resultado operacional nega­
tivo extremamente sério. É preciso, pois, que a política econô­
mica vá para muito além do que seja apenas a política salariàY. 
e a polític~ de substituição do cruzeiro pelo cruzeiro reaL 
V. Ex• mencionou que o Ministro teria pedido 120 dias, mas 
há que se esperar do Governo maior criatividade. Temo, Sena-· 
dor Pedro Simon, que o tempo começa a se esvair - e já 
se vão dois meses de gestão do Ministro Fernando Henrique 
Cardoso- e a questão começa a preocupar a opinião pública, 
começa a preocupar os trabalhadores e os empresários. A 
taxa de inflação, quando assumiu o Ministro Fernando Henri­
que Cardoso, que era de quase 30%, agora está em 32, 33%, 
não que esteja em vigor o IPMF, pois só vigorará a partir 
de 26 de agosto próximo. Mas não é porque vai haver o 
IPMF· que está havendo a inflação. Também não se poderia 
atribuir à nova política salarial, mesmo sem os 100% integrais, 
corno o Ministro Fernando Henrique quis atribuir, a esse au­
mento de preços. Um artigo publicado na última revista de 
economia política, abril/junho de 1993, por um dos principais 
assessores do Ministro Fernando Henrique Cardoso, Gustavo 
Franco, "Alternativas e Estabilização, Gradualismo, Dolari­
zação e Populismo", trata as questões, tais como a do pacto 
social e de acordos setoriais como instrumentos qualificados 
como de panacéia. Aqui esta até o título: "O pacto social, 
uma velha panacéia". Na verdade, um dos principais técnicos, 
assessor do Ministro Fernando Henrique Cardoso, não acre­
dita muito na possibilidade de um entendimento. Avalio, Se­
nador Pedro Simon, que, para estarmos pensando não apenas 

nos trabalhadores quê estão empregados no ABC, ou no Rio 
Grande do Sul. ou em Pernambuco, ou em qualquer lugar 
da economia brasileira, precisamos estar pensando nos que 
estão desempregados, nos trinta e dois ou trinta e três milhões 
de indigentes. Vamos precisar de maior criatividade, vamos 
precisar ousar e verificar, da parte daqueles que obtêm a 
sua remuneração na forma de juros. tanto credores internos 
quanto internacionais, que contribuição terão a dar para que 
o Brasil saia do presente imbróglio. Assim, Senador Pedro 
Simon, o que eu gostaria de ressaltar é que o esforço de 
V. Ex~ para que haja o entendimento e o diálogo é positivo. 
Tenho inclusive a certeza de que as centrais sindicais, embora 
tenham dito que não aceitam que os salários deixem de ser 
recompostos em pelo menos 100% da inflação, estão querendo 
ver uma alternativa à altura do grande desafio que temos 
pela frente. A solução ainda não foi inteiramente dada. Vamos 
precisar exigir mais do Ministro Fernando Henrique Cardoso 
e do Presidente ltamar Franco. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço a gentileza do opor­
tuno aparte de V. Ex• Muitas vezes as pessoas dizem que 
eu tenho o vício de ser otimista. No aparte de V. Ex', entendi 
que se .depender do nobre Senador, V. Ex~ é totalmente favo­
rável.,. e o entendimento continua em torno de um diálogo 
da Nação. 

Não me parece que V. Ex~ tenha pensado em me colocar 
numa posição delicada, e foi muito inteligente ao falar no 
assessor do Ministro que chama o entendimento de panacéia. 
Tenho certeza de que este não é o pensamento de V. Ex~ 
Pode ser o pensamento do assessor do Ministro. 

Não estranharia muito que o assessor do Ministro Fernan­
do H.e!Jfique Cardoso, e o assessor é um competente econo­
mista, mas não parece ser político, pensasse nisso. Na verdade, 
é o que a imprensa vem traduzindo. Já se falou tantas vezes 
em repetir, sentar à mesa, chamar os Deputados, os Senado­
res. E olhe-se o que aconteceu em Moncloa. Já se falava 
nisto para se fazer o entendimento na hora de terminar com 
o·regim~ militar para vir a democracia. Veio o Ernesto Geisel 
co,m a, história do "lenta, gradual e permanente". Não me 
surpreende que um economista diga que sentar à _mesa para 
buscar. o entendimento é uma panacéia. 

biga com toda a sinc"eridade que eu acredito mais em 
sentar à mesa e buscar o çli_álogo do que no nascimento da 
genialidade da cabeça do assessor do Sr. Fernando Henrique 
Cardoso. Prefiro ver sentarem à mesa as pessoas simples, 
os empresários, os trabalhadores, os Parlamentares e os Minis­
tros buscando o entendimento, uma fórmula que tenha trân­
sito, à genialidade que S.s~ possa ter. Mas entre ter a geniali­
dade; que ele queria ter à. credibilidade da "sociedade é um 
avanço muito grande. Ainda prefiro a busca do diálogo à 
genialidade do assessor do Ministro. 

O Si-. Eduardo Suplicy -Permita-me apenas, Senador 
Pedro Simon, sendo justo até com o' economista Gustavo 
Franco já que citei o seu artigo, comentar uma de suas frases: 
"A razão para essas alegações é o que menos importa diante 
da conclusão óbvia. Nos acordos setoriais, a julgar pelo exem­
plo automobilístico e à luz dos argumentos de seus defensores 
do PT e da assessoria de imprensa das montadoras, é o expe­
diente que beneficia os seus signatários e socializa os custos·be­
n"efícios, através de uma ·renúncia fiscal." Gustavo Franco 
estaria dizendo que esses entendimentos podem se dar, às 
vezes, à custa da sOciedade e em benefício de interesses corpo­
rativos, mas é preciso analisar os acordos da indústria automo-
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bilística à luz do que havia anteriormente. V. Ex• tem razão 
quando diz preferir que as partes de quaisquer conflitos este· 
jam sentando-se à mesa para conversar. No próprio setor 
automobilístico, se há dois ou três anos nós vimos escritórios 
da sede das empresas sendo incendiados, os carros das direto­
rias sendo revirados e destruídos à porta das fábricas, quando 
houve enorme impasse nas negociações, é muito melhor que 
estejam os diretores dos sindicatos e das empresas sentando-se 
à mesa, inclusive conversando com a parte empresarial e colo­
cando os livros abertos na mesa para ver o que é pos:;ível 
realizar. Se, porventura, houver, por parte desses que se sen­
tam à mesa, formas que venham a significar detrimento dos 
interesses da sociedade corno um todo, cabe aos demais seg­
mentos da sociedade se organizarem para verificar que não 
haja abuso neste caso. Mas é claro que é muito melhor que 
a política econômica esteja sendo elaborada por formas demo- / 
crátícas de diálogos os mais abert9s possíveis. Isto envolve, 
no meu entendimento, a participação dos trabalhadores, dos 
empresários e dos membros do Congresso Nacional, dialo­
gando com o Executivo e, inclusive, com a preocupação de 
estarmos também ouvindo, na medida do possível, aqueles 
que não estão organizados, que estão desempregados, que 
estão na miséria e que não conseguem chegar ao gabinete 
de V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON- Quero. apenas para fazer justi­
ça, nesse segundo aparte de V. Ex\ dize~_ que s~ a referência 
feita pelo ilustre assessor do ministro é com relação à câmara 
setorial, especificamente a do automobilismo. Até acre<;litq 
que é uma análise importante a ser feita, porque ali diz que 
nosso amigo Vicentinho e as lideranças sindicais pegaram, 
primeiro, as multinacionais representadas pelas montadoras; 
segundo, a elite, vamos dizer assim, a burguesia operária do 
País, que são os trabalhadores das montadoras do ABC, fize­
ram um entendimento à custa de corte de subsídio, de diminui­
ção de imposto, que é para o conjunto da sociedade. 

Então, aquele imposto é para produzir automóvel para 
quem? Para quem tem dinheiro. Logo, o empregado que ga­
nha mais, unido ao empresário que é o mais rico, construiu 
automóvel, que é meio supérfluo, para aqueles que têm dinhei­
ro e podem comprar automóvel com a diminuição de imposto 
que todo mundo, inclusive, os que não ganham nada estão 
pagando. Essa é até uma tese discutível. 

Agora 1 o que estamos propondo não é isso. A proposta 
é sentar à mesa para discutir o entendimento do conjunto 
da Nação. É debater o problema da inflação com o conjunto 
da sociedade. Se o ilustre assessor do ministro se referiu à 
câmara setorial da indústria automobilística, que vejo com 
simpatia, penso que é um exemplo. Pessoalmente, p_ropus 
ao Presidente da República e aos ministros anteriores: por 
que não fazer uma câmara setorial para discutir a cesta básica 
da alimentação? Por que não, .se se discute automóveis? E 
por que não sentar à mesa para discutirmos o que influencia 
no preço do arroz, do feijão, do milho, da soja? Quais são 
os insumos? Quais os implementas agrícolas que influenciam 
esse aumento? 

Quando fui Ministro da Agricultura, havia a CIP, Comis­
são Interministerial de Preços, com um representante no meu 
Ministério, e tínhamos discussões, e no momento de fixar 
os preços mínimos era uma guerr.a; no momento de estabelecer 
os aumentos para adubos e trat9res, era urna correria. Certa 
feita. disse ao meu [epresentante o seguinte: não interessa 
se é trator, não interessa se é adubo, qualquer impleme.nto 

ou produto que entre na agricultura, só vamos permitir o 
aumento igual ao que foi dado para os preços mínimos da 
agricultura. Foi uma revolução. 

O ex-Presidente José Sarney e o ex-Ministro da Fazenda, 
D11son Funaro, telefonavam-me de dez em dez minutos, pare­
cendo que o País ia cair. S. Ex~s argumentavam que ia quebrar 
o fulano ·de tal, a indústria tal etc. Era uma loucura! Por 
quê? Porque influenciava, quer dizer, ninguém falava pelo 
pobre diabo do produtor ruraL 

Agora, quando se trata da indústria de trator, de adubos 
falam logo em providências. Então, por que não fazer uma 
câmara setorial para discutir os produtos da cesta básica? 
O que influi na cesta básica? O adubo, trator etc. Vamos 
controlar como estão sendo feitos esses aumentos, pois ela 
triplica até chegar ao consumidor, ou seja, entre o que o 
agricultor entrega para a central de abastecimento e o que 
eu compro, o agricultor fica apenas com 20% do que eu pago. 

Devemos começar a ter coragem de discutir essas ques­
tões. Agora, podemos acusar o Governo- e diz muito bem 
o Senador Josaphat- de que é missão dele, pode até ser, 
mas na hora que o Governo convidar para sentarmos em 
torno de uma mesa não poderemos negar. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Ouço V. Ex• com muito prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex~ tem razão na sua 
conclusão. O Governo não pode permitir que a miséria seja 
enterrada para não quebrar a riqueza. 

I 
O SR. PEDRO SIMON - Eu faço o discurso e S. Ex• 

com uma frase díz tudo. 

O Sr. Mansueto de Lavor- V. Ex~ me permite um apar~ 
te? 

OSR. PEDROSIMON -Ouço V. Ex• com muito prazer. 

O Sr. Mansueto de Lavor - É a sobriedade a serviço 
da verdade. Eu gostaria também, o mais rápido possível, de 
dizer a V. Ex• que o grande Líder que V. Ex~ é traz sempre 
a esta tribuna do Senado grandes pronunciamentos e marcan­
tes posições. No que se refere, porém, à políti.ca econômica 
do Governo e a esse surto desenfreado de especulação, é 
preciso ouvir também argumentos do outro lado: o lado daque­
les que antigamente se utilizavam das máquinas de reajuste 
ou de tlumento semanaL Eles estão dizendo que estão cobrao~ 
do não pelo dólar, mas pela UFIR. Estão ajustando os preços 
pela UFIR, que é a moeda de referência do Governo. Em 
outras palavras, divulga-se a versão ou informa-se a realídade 
de que o Governo. é o grande puxador da inflação através 
de suas tarifas pública.s. Ouvindo esses argumentos do outro 
lado,.o lado dos empresáríos, fui verificar as t~rifas púb!icas 
no mês de julho. Para minha surpresa, constatei que todas 
subiram acima da inflação. Então, nós que somos do Governo, 
vamos perguntar entre nós, intramuros, sem que a imprensa 
saiba, sem que ninguém fora daqui escute, vamos aqui conver­
sar em cochicho: como é que o Governo pode exigir um defla­
tor de 10% em cima do salário dos trabalhadores, se ele real­
mente faz os seus reajustes acima da inflação? Para ter autori­
dade - entre nós, eminente Líder - o Governo deveria 
estabelecer, também, um deflator de 10% nas tarifas públicas 
e negociar com os cartéis. se essa [)egoci.ação não for possível, 
seria aplicada, então, a legislação em vigor. Náo estou defen~ 
dendo a colocação dos fiscais de Itamar nas ruas. Existe uma 
legislação antitruste, antic~rtel, que não está sendo usada, 
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Es,tão "passando a mão na cabeça" da economia cartelizada 
do País. Isso não pode ocorrer. O segundo ponto que gostaria 
de abordar é a necessidade de enfrentar·se a questão dos 
juros. Não basta o Presidente lamentar. E Sua Excelência 
acaba de fazer uma lamentação pública - não foi nem intra· 
muros, como aqui estamos fazendo - contra os juros. No 
entanto, a política atual não aponta para uma eficaz redução 
dos juros. Há. na Constituição, o art. 192, inciso IH. que 
eu esperaria fosse cumprido. Há um projeto que não vai para 
a mesa. Quando lá chega, alguma mão visível ou invisível 
pede a sua retirada. Em seguida, dizem que juro é questão 
de mercado. É, mas há um patamar acima do qual o Estado 
deve intervir, o qual é detenninado pela Constituição: 12% 
de juros anuais reais - inflação mais 1% ao mês. A partir 
desse patamar, o Estado deve intervir; abaixo dele, vigora 
a lei de mercado. Se não pudermos fazer isso, talvez não 
tenhamos, nós que apoiamos o Governo, autoridade para 
impor um detlator, seja ele de 1%, aos trabalhadores. Meu 
respeito, minha saudação pelo importante pronunciamento 
que V. Ex• faz. 

O SR. PEDRO SIMON - V. Ex• aborda um assunto 
da maior importância. O nosso bravo companheiro do Amazo­
nas, que me antecedeu nesta tribuna, fez uma análise da polí­
tica das estatais e da política das privatizações. Esse assunto 
está em pauta. 

Pode-se argumentar com as mais variadas razões, mas 
na verdade há a grita permanente do Presidente Itamar Franco 
com relação ao preço de determinados produtos das estatais. 
Sua Excelência, inclusive, foi ridicularizado por pessoas que 
questionavam: "Agora é o Presidente da República que quer 
fixar a taxa de energia e os aumentos da taxa de gasolina?" 
Há uma imensa interrogação com relação aos preços públicos. 

Quero dizer ao meu prezado Senador que um dos princi­
pais itens da pauta de debate do conjunto da sociedade são 
exatamente as tarifas públicas. Tenho assistido a reuniões 
entre representantes de estatais e os ministros e o Presidente 
da República. Na verdade, a discussão é interminável... 

A direção da COSIPA afirma que a indústria está danê1o 
um prejuízo diário de um milhão de dólares. Segundo a análise 
que fazem, é fixado um preço para a tonelada do aço de 
modo a que ela seja vendida pela metade do seu custo. Há 
uma série enorme de razões, que não adianta serem explicadas 
para mim. Isso tem que ser feito em uma cadeia de rádio 
e televisão, pois é muito difícil fazer com que as pessoas enten­
dam por que vai ser privatizado por dez o que em tese vale 
trinta porque estão perdendo vinte. 

Creio que a proposta. de V. Ex~ é uma das primeiras 
questões que precisam ser analisadas. Ao convidarmos traba­
lhadores para sentarem-se à mesa com empresários, discuti­
remos principalmente a questão de tributo, questão em torno 
da qual os trabalhadores vão se unir aos empresários. Na 

. hora de· se discutir os preços de energia, de gasolina, o traba-
lhador e o empresário, assim corno a classe política, vão bater 
na mesma tecla. 

Concordo plenamente com V. Ex~ Contudo, quero dizer­
lhe que eu, tendo sido Governador de Estado, sei que uma 
coisa é alguém pensar que decide; outra é ter a convicção 
absoluta de que não manda numa estatal dessas. Do momento 
em que entrei no Governo ao momento em que saí, para 
tentar dominar a Companhia Estadual de Energia Elétrica 
do Rio Grande do Sul - e o mesmo ocorre com o Sr. Alceu 
CoUares - foi uma luta! A questão é complicada, é muito 
complicada! 

Um dos itens a serem abordados nessa mesa de nego­
ciação que estamos propondo é exatamente este a que V. 
Ex~ alude: tarifas públicas. Faremos uma análise, urna inter­
pretação da questão tarifas públicas, porque elas podem ser 
causa da inflação. Para verificar se são ou não inflacionárias, 
o assunto tem que ser discutido. Por·que a energia aumenta 
o custo de vida? Por que a gasolina aumenta o custo de vida? 
Vamos determinar as causas. Concordo plenamente com V. 
Exa, e o assunto tarifas públicas tem que estar sobre a mesa 
de negociações e deve ser debatido pelo conjunto da socie­
dade. 

O Sr. Gilberto Miranda - Permite-me V. Exa um breve 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço o nobre Senador. 

O Sr. Gilberto Miranda- Senador Pedro Simon, parabe­
nizo V. Ex~ pelo excepcional pronunciamento e excepcionais 
apartes que dele fizeram parte. Mas pergunto~lhe: o que esta 
Casa negou ao Presidente Itamar até agora? Nada, exceto 
a aprovação do Projeto da Lei Salarial. O que o PMDB negou 
ao Presidente Itamar até agora? 

O SR. PEDRO SIMON - O Governo enviou ao Con­
gresso NacionaJ, no fim do ano passado, a tentativa de uma 
reforma tributária, que foi totalmente rejeitada. Só foi apro­
vado o imposto sobre cheque. As outras tentativas de reforma 
-tratava-se de uma mini-reforma tributária -foram aborta­
das, porqu·e, na verdade, a Câmara as engavetou. A Câmara 
considerou que aquelas matérias tinham que ser discutidas 
na reforma constittiéional. Então, com todo respeito, se a 
proposta que veio do Governo Itamar tivesse sido votada 
na Câmara e sido enviada para esta Casa, nós já teríamos 
uma mini~reforma tributária, e parte disso, pelo que todos 
estão gritando hoje, já teria sido feito. E mesmo o imposto 
sobre cheque, com todo respeito -questão em torno da 
qual o Governo, agora, está fazendo uma confusão dos diabos 
- , só saiu daqui há pouco tempo. 

Em segundo lugar, em termos de política salarial, o Con­
gresso não negou ao Governo, mas magoou-rne a maneira 
como ocorreu. Todo cidadão que se tornou Ministro da Fazen­
da sentou-se na cadeira e fez o que quis e todos lhe deram 
um crédito de confiança. O primeiro Ministro que não ganhou 
um crédito de confiança foi com o Sr. Fernando Henrique 
Cardoso. O Sr. Dilson Funaro ganhou; o Sr. Francisco Dorne­
l~es ganhou; o Sr. Delfim Netto ganhou, todos ganharam. 
E normal, é da origem da alma humana: quando um cidadão 
assume uma posição, todos torcemos para que dê certo. A 
primeira vez que isso não aconteceu foi com relação ao Sr. 
Fernando Henrique Cardoso. 

Então, quando o rneu amigo, o nosso Líder do PT, diz 
que o Sr. Fernando Henrique Cardoso já assumiu há tanto 
tempo e que está na hora de haver algum resultado, S. Ex~ 
que se lembre que mais da metade desse tempo está sendo 
gasto na discussão da Lei Paim, que é a questão salarial. 
Não era hora nem o mornento, porque na verdade nós sabemos 
- o nobre Senador Eduardo Suplicy sabe e eu sei - que 
o Deputado Paim pretendia discutir aquele projeto do 100%, 
mas não sei o que ocorreu, um acidente de percurso talvez, 
e todos conhecemos o resultado. Na verdade, não era para 
ser isso. Então, a reforrna tributária não saiu e a Lei Salarial 
saiu de uma maneira que o coitado do Ministro Fernando 
Henrique não esperava, Coitado! 
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O Sr. Gilberto Miranda - Nobre Senador. nos últimos 
30 dias só se fala em Lei SalariaL Serã que o país não tem 
mais nada para falar? Serã que não tem outra preocupação? 
Será que o ministro só fala em Lei Salarial? E o resto? Acho 
que o nosso partido. não falo pela liderança do partido ... 

O SR. PEDRO SIMON - Com todo respeito. V. Ex• 
sabe como eu sei que a pauta das rádios. dos jornais e das 
emissoras de televisão é a Lei Salarial. Ela está na moda, 
ela é que está no dia-a-dia. Eu falo de outro assunto, mas 
o que sai nos jornaís do que falei é a Lei SalariaL O M\nistro 
Fernando Henrique fala de mil assuntos, mas o que sai nos 
jornais é a Lei SalariaL Por quê? Porque está na ordem do 
dia. Todo mundo quer saber se vai aumentar ou se não vai 
aumentar. Infelizmente a nossa vida é essa. Quem traça a 
manchete dos jornais e pauta o assunto do dia é a Lei Salarial. 

Se dependesse do Ministro Fernando Henrique. se depen­
desse do Presidente Itamar ou de mim nem se falava. Fechá­
va-se a boca durante 3 meses e não se falava em salários 
para não ser c:ausa de inflação. 

V. Ex" tem toda razão. Mas o assunto chique do dia 
é a Lei Salarial. Vá pedir ao Deputado Paim para S. Ex• 
parar de falar em Lei Salarial para ver o que acontece. 

O Sr. Gilberto Miranda - Queria dizer para V. Ex• 
que eu gostaria muito, não falando como líder, estando senta­
do na cadeira do líder, de ver o PMDB ... 

O SR. PEDRO SIMON- V. Ex• tem capacidade e crédito 
para isso. 

O Sr. Gilberto Miranda - Agradeço. Mas gostaria de 
ver o PMDB em outra situação. Queria ver o nosso Partido, 
o meu, o seu e de muitos Srs. Senadores que aqui estão, 
sentado do lado de cá. 

O SR. PEDRO SIMON- O nosso PreSidente José Fogaça 
está atrás de V. Ex~ 

O Sr. Gilberto Miranda -Eu falei. Mas gostaria de 
ver V. Ex• numa oposição construtiva. Fica muito difícil defen­
der este Governo. Apesar de o nosso partido defender este 
Governo, está muito difícil. Falta a este Governo ação, falta 
tomar decisão; só se fala em salário, só se fala nisso e naquilo. 
O Governo "loteou" as estatais, deu uma para cada partido, 
com direito a diretor-financeiro, diretor-administrativo, presi­
dente etc. Tenho certeza que V. Ex~ não indicou ninguém 
para qualquer estatal; eu também não o fiz. O problema é 
que o Governo "loteou" o Governo e 1 ao mesmo tempo, 
não tem apoio, Senador! Então, ou o Governo cobra daqueles 
para quem ele concedeu benefícios e tem mais fidelidade, 
ou o Governo decida-se. Não podemos continuar desse jeito. 
O Governo está atacando a periferia do problema e não o 
problema efetivamente. Creio que o Presidente da República 
já recebeu, por dez vezes, voto de confiança desta Casa e 
do Congresso. Aprovamos nomeação para Presidente do Ban­
co Central e praticamente tudo o mais. Se algumas pequenas 
coisas não foram aprovadas é porque o Governo também 
não demonstrou interesse para esse fim. Acreditamos no Go­
verno, no Presidente Itamar como um homem sério, como 
um homem direito - estamos cansados de falar isso nesta 
Casa - , mas falta decisão, falta ação, falta governo. Muito 
obrigado, Senador! 

O SR. PEDRO SIMON - Posso inclusive. a qualquer 
momento, com muita satisfação, debater com V. Ex~ sobre 
o assunto do seu aparte. Neste momento, desta tribuna. o 

que menos me preÕcupa é defender o Governo. A análise 
que faço agora é uma tese que defendo há muito tempo: 
a sociedade tem condições de dialogar, no sentido de encontrar 
uma saída para este País. Confio no conjunto da sociedade 
em buscar. em encontrar o diálogo mais do que no Dr. Itamar, 
no Dr. Fernando Henrique Cardoso ou no PMDB. Será que 
o Brasil não tem condições de fazer o que o Japão fez, o 
que países europeus fizeram ou o que a Ásia e muitos outros 
países estão fazendo. que é sair dessa crise em que se encontra 
com um entendimento? Será que a nossa elite dirigente é 
tão irresponsável, é tão incompetente, é tão sem falta de 
brio que isso não pode acontecer? 

O Sr. Gilberto Miranda- É, a nossa elite não merece 
este País, Senador! 

O SR. PEDRO SIMON - Está funcionando na Ásia. 
na África, na América, no Paraguai, na Bolívia, no Chile, 
na Argentina. Por que não pode acontecer no Brasi\? Não 
vim aqui defender o Governo. Neste momento, estou defen­
dendo a SGciedade brasileira. Será que não temos condições 
de buscar esse entendimento? 

Sr. Presidente, agradeço os apartes e também a tolerância 
de V. Ex~ Desejo assinalar que, a meu ver, conseguimos fazer 

. algo muito importante, ou seja, entrar em entendimento com 
os ministros da área econômica e da área social. o Presidente 
da República, o Presidente da Câmara dos Deputados, o Presi­
dente do Senado Federal, as quatro centrais sindicais e repre­
sentantes dos empresários. As respectivas assessorias já se 
reuniram várias vezes. tendo, inclusive, elaborado a síntese 
do que eles chamam de Agenda Mínima de Entendimento. 
Na última reunião, quando foi votada essa Agenda Mínima, 
o Presidente Itamar Franco assegurou que, para cada item 
que se formar entendimento, nova negociação será realizada 
para aprová-lo. 

O meu apelo aos amigos da CUT, da Força Sindical e 
da CGT é no sentido de que lutem para que essas reuniões 
continuem ocorrendo. Não me surpreenderia com a desis­
tência do representante dos banqueiros ou dos comerciantes, 
por essa ou aquela razão, mas os representantes dos trabalha­
dores não podem abandonar esse barco. 

Fui convidado para uma reunião que seria realizada ama­
nhã com as centrais sindicais, no gabinete do Presidente da 
Câmara. Lamentavelmente, o Presidente Inocêncio Oliveira 
viaja amanhã para a posse do Presidente da República do 
Paraguai, e a reunião foi transferida. Mas faço aqui, de públi­
co, o apelo que fiz aos Presidentes da Força Sindical, da 
CUT e da CGT, a exemplo do Ministro Walter Barelli, do 
Presidente da República e do Ministro Fernando Henrique, 
no sentido de nos unirmos para dar credibilidade e potencia­
lidade a essa iniciativa, cujo resultado é imprevisíveL 

Em notícias sobre os países em desenvolvimento, publi­
cou-se que inflação maluca só existia no Brasil e na Rússia. 
A Rússia, que tinha uma inflação igual a nossa, já reduziu 
a 15%. Por que não podemos alterar essa questão? Por que 
não podemos modificá-la? Com mérito ou sem mérito, com 
aplauso ou sem aplauso, por que o conjunto da sociedade 

·e a nossa elite dirigente não podem dar essa sua colaboração? 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemt 

Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PE­
"DRO SIMON EM SEU PRONUNCIAMENTO: 
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Proposta de agenda míuirna para entendimento 

1. Principio$ e diretrizes bãsit"".lS. 

Quinta-feira 5 7095 

• O governo entende que a questi\o salarial deve ser vista em um contexto mai" amplo. Sua 
di~cussll.o deve englob:l:r u3o ~ó ou h o$ aspec.t·~:; a~;ocinJos ao merc:~dü d~ trab:Uho • como o 
emprego e o an:abouço institucional que reflnb <IS relações d..: trabalho· como lambem a 
inserção da polltica snlruinl uurna estratég.ia n.aior de recupt:ração Jo cr~scbcnto su;;tcutJdo 
e estabilick.dc ck, e~o!lolci;,. 

* O governo apresentou à sociooade wu plano c.::onômico ·O Pbuo d.: Ação Imediata - que 
incorpora vários, lll!l.S Dl!.o todos os teillllS ncit--& aludidos. O govcr-uo cntenc!t qut a 
negociação deve oforccer a oportunidade de nprofundar as propostas do PAI c, em partiçular, 
n ele iuwrporo.r UUl:l polltiçn snlo.rinl que filv'.':cya n quc!da da iu11nçi'ío, ao tuc:smo tcrupo yut: 
preserve o s.1l!!rio re.:U e o emprego, bem como mcdid.1.s adicio;:J.:Üs nos termos abaixo. 

* O governo se propô;.> 11 negocilli ruas dcs;.;.·1rta por illtciro esquemas confes~ad·u:nenle 
fmr • .'ls:>ado.~ de coulliate à uúlaçllo ccr.uo ~<-"~Dgda:lu."l.itos e prL:·fLxaçõcs, a:;sim como outras 
modalid.'llie~ de choque~ econômicos que venham a agredir o livre curso das rdat;ôes 
econômicas-

• A Jw destas diretrizes dois gmndes grup'-'s de temi:s devc:m ser oiJjdo de aegoci.~ç!fo: (i) 
salmo, emprego e relações de trabalho; <> tli) Politic;;s de Rcnd~s. 

2. Tem:u associados ao mercado de tnloalho 

J_ Ulllll polltiçn sahuíal que defe11dc: o salário real e o e!ll'lf<'go, e que favoreça n 
qu!XIa da infla<;l\o. 

2. A m;mutcoç/lo do crcscim~nlo c v emprego medi:mtc a continuidade da 
recuperü.yllo da e.;ouomia e o nbntuJüuo de estrnt~gins recc>sivus de combate à 
inflação. 

3 .I.Implernentaçã-~ d!}Çjcto de lei ;c guiando a pmticip~ç~o dos tr:1halhadores nos 
lucros Jus ':mprcsus_ 

4. Aprimorntneuto do.s relações CJplnl trnball,o_ 

I_ Política;, de tomeuto li agticultum u<: ru0do u favo:t:cer a J.mxluçlío de nlirucutos e 
aumcut;rr o poder de compra d0s sal{; rios reduzindo o custo da alirncntaç1\o. Na mesma 
linho, medídas destinadas a reduzir a tributação sobre itens dn cesta bilsicn em 
colabora~i!o com est.'ldos. O Governo se propõe inclusive a iguaiar o esforço fiscal dos 
estados oferecendo routraprutidas, pvr exemplo, doações para o progra:ua da tome_ 
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2. Redesenho d., política de tarif.•s pu!J:ic.1s de modo a reduzir o custo de vid.1 das 
classes populares. Sugo:re·sc a suspeu;ão de recuperaçues rc:uis cw ilCilló scU>i vcis, A 
implementação de esquem.1s do tipo "•:::!e-gás', 'carta social' e progl1\lll.'\S objetivando 
a rocuperoçdo das livtn• de transporte woo.uo com apoio twnu.:eiru olicial. 

3. Combate d sonegnçl!o e d fraude fiscal, bem como n discuss~o de um sistema 
tributário progressivo e mais simples. 

4. Pollti~ Jc ddcs~ J.1 c"ncorrcucia, cvlllbate aos cartcis c oligr·pólios e 
desregulrunentaçdo de mercados. 

~. Redeseuho do fuw;ciameulo da seguridade social. :E.utre outras medidas deve-se 
busc:rr definir uma contribuição viável p:ua o setor rural e o engajamento da soeied.•de 
civil.ua libemçilo dru; cuulribuições se>o.:.irus (PIS-PASEP e COFINS) 

6. Aumento de eficiência na provis~o de bens e serviços públicos de conswuo popular 
atrnvé• de 110forrnas envolvendo privatiz:lç~o, implemenL1ç~o d:t Lei da Concess•'lc.< de 
Serviços Públicos, bew como a adoçlio de coútratos de ll,e>tlio uas ew~,>resas estata.is 

7. Queda dA ta.'Ul de juro9 de modo a ~tingir, após recUJ-'Cmdo o equilíbrio fiscal, ni\'eis 
semelhantes aos praúcados no werc.1Jo interu3cional 

Economia Jornal de Brasilia 

Troca de moeda gera remarcação de até 45% 
fÁIIIO OUYIIRA 

Na 1roca de cabdu de cruuiro 

·m?:t::::s:•e 
da m bt · - al!ldia 4:: 
J,7S c:m apc:usdois dial dteit.. De 
Kordo com a paquiu dl dltima 
scna-fein, 01 40 produiOI tinbanl 
um preço má!iode CR.$3.3~.12. 
ma oar.em fonm erJCOUtrados a 
~ 3 ......... ~ """"' """: 1111 boq, de 0- rr7Ffj ll'llilf, 
~ pm± f pm 4()$ majL 

OI diu 23 • J0 de julho. os dois ri­
pa& de carne pe~q~~illdol- codo 
mole c actm - haviam sofrido um 
rajU$lC m6ctio de 3.5,S" e 24,2'1, 
respectivamente. MtsmO assim, 
com 1 ooca de moeda o produto roi ~ 
raj.acada llO'I'&meatc. entre xxta· 
fcin e ontem. No Paodio, por 
exemplo, o coúo mole perdeu os 
U.rot c pusou de CR.S 209,00 para 
CR$120,00(5,2'.\). Pull oldm o 
reajuste foi ti1COOI", pasWido ck 
CJU 129,00 par~ CRS 1!19,00 
(23,211). 

~- 11 

~~-!·:'1./~t~E~S; Art• Menor - Mu houve tam-btm arredollda.meulos oovos. o .... 
boucte Lux Imo, por nemplo, no 
Cam:fow- deveria ter pas5lldo ck: 

yc cp!C IM'P CRI 17 iK" O lU· 

rnea10 DeStl troca de tabelas loi de 
4l.6.J-N• SAB ct. 407 Sul o c~ 
me dcflt.l JIUIOil pdo mesmo ''t$­

qucm~'', mu em um pcn:entlll.l. 
menor: perdeu tth zeros c fic:ou 
32,211 mais caro. 

0-dc .. j!_ ....... 
~ par! iR;:;;;.; 
casos. NO lwnbo CopjuniO N1· 
;JDIW, afa mareas eram vendidas 1 
:RS !S.5,00 u. última tcXta·fcin: 
..ru., Soy1 c Vilk. Teoricamente, 
:U5l&riJm !SS unicbdc:s do cruuiro 
eal ootem. Mu o conwwiMr 'ni 
>bripdo • ~~ar um preço padroni­
adoem.JI:J• m·ir c rp: u u'!s 
'W'CU eram vendida • CR$ 
5.00. 

Na se ~na C(lmpn:endidal entre 

Cr$ 23.300,00 para CRS 23,30 
com a troca de moeda. Mas o aovo 
preço que o collSWlUdor CDC:Oliii'OU 
foi de CRS 24,00 (3S). Outra si· 
NaÇio similar ()COrreu com a ddW 
de ovos vendi(UI DO Jwnbo do Con­
junro Nacional, que vaJia CRS 
56,)0 na Ultima sexta-feira e paliOU 
pan CRS .57,3() (1,7S). 

Os .IIRidondamentos de preço 
pan menor f~ tio raros q~ 
mesmo os conwmidores mais aleD­
tos pouco perceberiam. E mesmG 
onde bouve foram em quantias pra­
tícamenae irrisórias. O quilo do co­
do mole no Cmdo11t - com o 
cone dos zerof - deveria valer 
CRS 169,80, mas onltm custava 
CR$169,00. Outro mo exemplo 
foi do detergente Pinho Sol. No Su­
perbox, era vendido a CRS .57,19c 
com 1 MVII rnol!lda pasou a CR.S 
49,90. 
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RADIOBRAS. Empresa Btaslleita de Comun•cação S A 
Prtsul~nCI:\ d:t Rupubt•ca 
c~··• C·v•t 

MÍDIA IMPRESSA ·-3j (o O ESTAOO DE S.PAULO -· . 

í Custo da cesta básica quintuplica em 7 meses 
. . · _L ..... ,..Y.. 'ulho !1 puJ .. Icu; .Jc prirt~•iru nv<'•·hirludt· ci&•t:tum rmj~nh' J,. J~'"· u nuJiur ul'u uw1utJ IJt:J,4t Jdllt'l/1.1, GU"Ii'niO /114. UoiJ 9'I'V •• lnl! o 

Cf:CiliA ZIONI 

Nem ae ganhasse bole 01 
CJU 5.500 propostos pelo ml· 
niatro do Trabalho. Walter 
Barelll. para o salário mini· 
mo em aroste. o trabalhador 
paul! ata poderia comprar, 
11a aexta·Celra. oa 31 produ· 
ttos da ceata báalca. l venda 
em supermercados da cidade 
de Slo Paulo. Cinco quilos 
de arro:r.. um de lelJAo, ama 
til. ta de 6leo. alguns qulloa de 
carne de boi • de frango, ba· 
tata. cebola, aabonete 1 dt­
aodorai!U. deterrente e 
~ua aanl tárla e outros iélle· 
ros de coueumo diário custa· 
vam Crs ~.866.489- 31'l;, mata 
cjue no nnal de junho. eegun­
dD a pe11Qnlaa diária feita pe­lo Dellartamento lllteralndt· 

cal de Eatatlltloa • E!lt&uloa óleo de eoJa <47"), franro 
S6clo-Econ6m1coa (D!eeae), (46% ), arroz (37"h), farinha 
para o Procon. O;JD!nlmo de trlro e llnrl11ça (83%), 
atual, de Crs 4.840 mn. I)Ode margarina (32%>. aa.lslob& 
parar a oesta at6 dia 7. ape· (Jl %>e ovo (30%). 
nu. O aumento em Jalho foi ·vende-se me11oa comida na 
o maior do ano - oujo acu· rer!lo metropoltt&lla de Slo 
mulado já é de 440°,;,. Paulo. Indica peaqulsa da 

Foi a comida o Item com Federacf.o do Comércio no 
miLior reajuate de preço• - Betado de 84o Paulo (oer ,. ... 
39.06°,.,. A entresurra elevou dro), diz o &uperlntendellt.e 
o preço do boi e da ca111e e ls- t6clllco da entidade. Anto-
110 puxou a cotaçAo do franro nlo Carlos Borrea. O conau· 
e do ovo. Aiua no mercado mo de alimentos no prlmelro 
tnternaclollal de café e dt ao· semestre do uo ficou abal:tro 
ja teve refi ex o 110 preço do p6 do de 1992. maa a Jl'ederaçt.o 
de café e 110 óleo de soJa. Em detectou ligeira recupera· 
compen~&çt.o, o preço do fet· çlo no nnal do perlodo. com 
jlo ncou parado - a varia· o encarecimento de julho, 
çt.o foi de 0,41°1(, no mea, ape- ela. pode ter acabado. O Sln· 
naa. O do arroz aegutn a mé- dica to do Comércio VareJis-
dJa, com aumen~o de 8'7°.,. ta de G&neroa Allmentlcloa 

Acima de SO% aublram oa prevê, para este mês, queda 
pÍ-eçoa de: ca111e bovtna de 2• nas venda.a de 30,0 a 5°k em re· 
(81 o/o). de 1• C'l'r%). caft <50%), laçAo a Junho. 

Conaumo cl• alim•ntos • vendas em superrnereados de Slo Pauto 
,.n·iun 113/jan·jun !12 

Vendas em pequenos e media. supermercados: • 1.14% (1) 
Vendas de alimentos em feiras: · • 7.20% (2) 
V.OO. em !ÇOII!!Ue&: ·29.47% (3) 
Custo da cesta básica: 440.0% (4) 
lenrtJ-· $Jn(O~g1. F«!w.yio do Camírcio no EStilo., s•o P•ulo e- D'tt~t/Ptocon 
(I. ~.udo flt Slo Ptlllo; 3 • 3. ,..-, lf/fiM/opoi,.M • .C. do •no llf iw/hQ 
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RAOIOSRÁS • Empresa Brasileira de Comun,cação S.A. 
l='res,dânc,a da República 
Casa Ci·Jil 

---:=:::::::--;R~I;-;;o;-_--:o~m:-:1: 
niatro 11& i'a.· 
zeuda. J'er• 
nando Heuri· 
que C:ardoao, 
foi avpreelll• 
dtdo oa'tem, 
em almOçou 
Auocti.ç&o 

· eomeri:la.l do Rio, com a 
· preocupa.ç&o doa empr~aá· 

nos qU&Dto a.oa chequea S~ré· 
tita.doe. Por volta. de 18 bo­
JIIU, ele eDtrou em coDta.to 
çom o pre•tdente do Banco 
Central (BC), Paulo Cea.u 
-~tmenu. p&r& verltie&l' co­
mo f~carla a ai tuaQ&o d&a 
peue&a. qu•. como dlaae, 
embora lleplmeDte, emiti· 
ram elle11,uea pr6-4&tadoa. 
Vou. repórter Ch860U & dl.Mr 
-.. llli.Uat.ro que ela meama 

MÍDIA IMPRESSA 

h&Yta paaaado um cheque 
pré-d&ta.do e em eerulcla per· 
ruDtou como 6 que ftcawa a 
altuaç&o. O mllllatro raspou· 
dea: • A Mlllbora 6 multo co­
r&j- em 41Mr tuo u. tren· 
te do lllJillltro da I'&Mad&, 
porqoe checa- pri-d&cadoa 
do llerat•"· 

Hora. clepOII, ao llllcto da. 
aotte, o MCrttáriO de Polftt• 
c a. EcOIIOIII te&, WIDitOil 
Prt tecb, Informou que o a 
cbequea Pté·datadoa, com 
d&tu paeteriorea ao dia 31 de 
julho. Mr&o devolvtdoe por 
erro de data. "Mm Oaua mo· 
ral e ftllucelro para o eml· 
tente porq11e erro de data. 
do 6 crime•. 

o pruldeate da CoDlellera• 
o&o Naclona.l doe Dlretorea 
LoJtatu, Geraon GNrltlll, 

Agosto de 1993 

' .. 
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~e publica 

MÍDIA IMPRESSA 

OGLOBQ 

.. 
Area econômica estuda 
refonna administrativa 

JOÃO IOIIOIS•IIOIIAIIA AI. Yll • 
I~IAII• OLIYliAA 

BRASfUA- A equipe econO· 
mica plan~Ja a ree.lltaclo de 
uma profunda reforma admlnls· 
tranva para tentar reduzir as 
dl!,pesas do Governo e equíll· 
brar as contas públicas no ano 
qu~ vem. A refonna faz parte da 
propom ele reYislo constltucio· 
nal que est4 tendo preparada pe 
lo Governo e seria embutida no 
Orçamento da Unl.lo para 1994 
O Orçamento ainda está aendo 
elaborado p_elos Ministérios da 
Fazenda e do Plantlamento. Se 
depender da Fazenda. miniBté· 
rios como o da Açlo Social e do 
Desenvolvimento Rtjlonal. con­
siderados como foco ele cliente­
llsmo polluco. scrlo extintos. 

- O Bem-Estar Social e o De· 
senvol\imento Rerional nio fa· 

· zem a menor falta O clinhelro 
que o Governo psta com os cha· 
mados programas soclaia ~~ 
perfeitamente ser remaneJado 
para melhorar o setor de Sllicle 
- cllz um assessor do lnln!Jtro 
Fernando Hennque Cardoso. 

Os técnicos da irea economlca 
chegaram à co11clue6o de que 
nlo hi como l'lchar o Orcamen· 
to de 94 11 nlo forem adotadas 
mtdldas 1'14lcala de r.duçlo ele 
rastos e redl•trlbulçlo de encar. 
gos entre a Un!Ao, estados e mu· 
nlclpios. A diferença entre recel· 
ta~ e despe~as checa a quase USS 
.O bUhões. tnquanto a arrecada· 
çlo de Impostos aoma US$ 66 bl· 

lhôes. os pstos attnrem quase 
USI 106 bilhões. Apenas três 
Itens elo Orçamento - as despe· 
sas com Pllllllento do funciona· 
Usmo. de aposentados e penslo· 
nistas. e transferências constitu· 
clonats para estados e munlcl· 
pios - consomem US$ &9 bi· 
lh6es. ou quas~ toda a receita 
Pll\'lsta para o ano qu~ vem. 

E esse quadro de dlllculdades 
o Governo quer deixar explicito 
na apresentaçlo do Orcamento 
de 94. que deverá aer ~nVIado ao 
Conrruso no ftm de qosto. A 
ldéí1 t raxer um orçamento 
transparente, em que os paria· 
mentarei e a aocieC!ade .JI(Issam 
Identificar de onde vem o dlnhe!· 
ro e onde ele aerá aplicado. 

- Se n~ ~rmos con· 
vencer a oplnllo publica da ne­
cessidade de reduzir os aastos 
públlco~ e acabar com o défictt. 
poderemos (ater o Congresso 
aprovar a medidas duras. att\ 
mesmo o fechamento de minis!~· 
rios - raclocln• o assessor de 
Fernando Helll1que. ·· 

A proposta encontrará resls· 
tênclã no Coniii"UU. Uma refor· 
ma gue attnce em cheio os ml· 
nlst~rlos encamtados dos Pro· 
gramas toclals fere o lnteres· 
ee de alguns políticos. que rei· 
vindicam cada vez mais verbas 
para obraa em suas bases eleito­
rais Ao mesmo tempo, a trans­
ferencla de encargos para esta· 
dos e munlclplos nlo agrada a 
sovernadores e J)refeltoa, que, '' 
vésperas das eretç6ei prais de 
1994. querem m1115 dlnhtlro para 
vtabWzar aua& candldat uru. 

Orçamento da União 
seria simplificado 

BRASÍLIA - As mudanças 
propostas pela '"'' econ6mlea 
ilo Governo afetam diretamente 
o Orçamento da Unlio. um ca­
lhamaço ele llli1haA& ele P'Clnas. 
acessfvel apenas a um pequ~no 
l!'llpo de pessoas. A equipe quer 
transformar o Orçamento numa 
co!u compreenslvel pelo clda· 
lllo comum e faur com que ele 
rentta a realidade elas receitas e 
despeus do Governo. Nm quaJ. 
quer "maqu1agem ". A meta 'é se­
IU!r o exemplo da Jnglatem. 'on· 
de um exemplar contendo o àr~ 
çamento do pal.s pode •r com·\ 
prado em bancu de revista. 

- O Orçamento deve aer como 
uma caderneta de mercearia 
discriminando de um lado as re: 
celw e. do outro! as despesas -
diz um membro oa equipe. 

O Governo l' montou um eru· 
po dt trabalho encarre&aclo de 
preparar a estrat!ela de divulga. 
çlo elo Orçamento de 11194. Entre 
as ldétas em estudo. eatj a pre· 
paraçlo de urna carWha. expu. 
cando o que llio u receitas do 
Governo. quaís llio os princlpajs 
Impostos e como slo castos os 
recursos públicos. 
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RADI08RÂS. Emprau 8rtllle,re de Comurueaç•o S A 
Pr.sid6ne,a d<t.Rapubl,c;o 

I 

O GLOBO 

A freqiléncla dos aumentos 
passou a ser também quli!Zenal 
para alguns laboratórios. Entre 
os cinco que sobem amanhA ou 
segunda estão o Timoptol (indi· 
cado para _j)ress!o ocUlar), que 
~-~de Cri 167.921 para Cri 

Como os preços já estarAo em 
cruzeiros reais. o vendedor ter' 
que cobrar CRS 226,69. O mesmo 
acontecen\ com o Rinetec (para 
problemas cardiovuculares) 
que, com o aumento de 35%, fl· 
cou por CrS 661.098 na Usta do 
ABC, mas deven\ &&ir por CR. 

MÍDIA IMPRESSA 

Alguns dos novos preços 

·-Tomoplol 0.50 s ml _ 1f?.lll21 2:26.883 =:::::: 35.0% 

_...$1inetec 5 mg 10 oomp - • 100 ...:=-...eet~ --:15.0% 
Oip<Oipln amp 1 ml 319.316 

•f.llnleone tr 15 ml 188.14& 

Dlklarin IOQio 30 ml 178.071 

I'OH'Il: tarrMeiiS 

661,09 para o comprador. 
Mas antes dos medicamentos, 

o consumidor vai se deparar 
com outro aumento. O leite deve 
subir amanhA, seguindo o p~ 
trama de reajuste quinzenal 
adotado pelas cooperativas. O ln­
dlee estava sendo estudado on· 
tem pelas cooperativas, mas fon· 
tes do setor estimavam CIUe o 
preço do leite C passal1a de CrS 
38 mil para até Cr$ 4S mil, com 
um ~uste de 18,4%. 

Ge787 33.7% 
ae4.850 2),0% 

2071153 16,5% 

Considerando este maior va· 
lor. o aumento acumulado no 
ano flcarta em 650% contra a in· 
!laçAo de 512% desde janeiro. O 
leite B vendido hoje por Cri 45 
mil DOden\ passar para CrS 52 
mil. Com os preços atuais do lei· 
te C e da btsnqa, que sal por 
CrS 24 mil (algumas padarias já 
cobram CrS 28 mil), a despt>sa 
mensal oom os dois produtos to 
taliza CrS 1.98 mllhlo, ou seja, 
42% do salirlo-mlnlmo. 

.. 
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--cesta" da classe média sobe 25% 
FÁIIO OLIVEIRA 

Não foi somente sobre os pre­
ços dos produtos de primeira neces­
sidade que os empresários aplica­
ram reajustes consideráveis. no 

,.momento da troca para o cruzeiro 
real, conforme constatou ontem o 

J9rnal~c !~~i~ :: ta:::;<ia-eesta b..!.sica.EntF:8S ;rti@$eormdera-
do,s supérfluos que formam-<>-W-
nho de consumo da classe média 

hoUve rei1Justes de até 25jó em ape­
n~~ uma scn14Jna. Ú!<~ empresários 
alegaram a coincidência de a moeda 
rcr mudado no início do mês, quan· 
do gêralmente sao trocadas as 
tabelas. 

De acordo com a "cesta" pes­
quisada há uma semana. o tênis 
Reebok Cross Training cuilliVã 
CrS li :390 ()()() oo"' sapataria El­
mo do Park Shopping. Como o 
produto é imponado. o preço costu­
ma acompanhar a cotação do dólar. 
segundo os próprios lojistas. Mas 
ainda assim o aumento foi maior. 
pois ontem o mesmo têni~ era ven­
dido a CI!.S 14~250@- ou 25.1% 
a mais. Em outras lojas também 
ocorreram fones aumentos: há ape­
nas sete dias a A rapuã vendia o for­
no microondas Sharp Carousel por 
CrS 29.990.000.00 e. ontem. por 
CRS 34.900.00. Ne,le ca.,o a alia 
foi de 16.3\'f. 

Para o presidente do Clube dos 

r·. PRi'í-iêii»A'is'*"Pô'NtÕs"""~ífiNtúVastiti!l 
,.,....uto P....-

711<11 (c.$) <DI .. (CRI) Va<Jo. 
ç6o loja 

T6nit RHbok Crost Troinlng ~11.390.000,DO-t 1•.250.00 25.1% Elttto 
Microonda• Shorp Corounl 29.990.000,00 3A.900.00 16,3% Arop~.;G 

Video K7 Gradiente Gl) SO.. 36.058.0Xl,OO 10.630,00 12,6'"1. Fujio".o 

35.600.000,00 40.000.00 12,3% lhe Good Guyt 

T\1 Gradiente Nexl '29 pol-u. 89.000.00Ç).OO 98.000,00 10.1'"1. EkoSom 

Filmadora Sony CCD· TR 75 138.999.000,00 152.899,00 10.0'"1. Flrtf lmportodot 
Fac almile Qvolifo~ Xero11 ?:;1.40 

Som Shorp Oigllurbo 

78.690.000.00 83.690.00 6,3% W.Shock 

48.500.000.00 48.500.00 W. Shock 
Via Ven•to 

Caso Ol.lro 

Terno de linho brasp,rolo 

Whisky Johnny Walker 1'2 anos 

18.399.000.00 18.399.00 

5.000.000.00 5.000,00 

Fontet: PorkShopping e Conjunto Notionol. 

Diretores Lojistas (CDL) do Distri­
to Federal, Dimas Thomas da Fon­
seca, houve .. coincidência da mu~ 
dança ter ocorrido no final de sema­
na e ainda por cima em início de 
mês, quando os comerciantes tro~ 
cam a tabela". Fonseca disse que 
se alguns lojistas aproveitaram a 
troca de moeda para arredondar a 
maior os preços, não se trata de em~ 
prcsários sérios. '•Empresário sério 
não faz isso". concluiu. 

Outro artigo considerado su-· 
pérfluo que sofreu uma variação 
acima até mesmo de sua coLaÇão ell\ 
dólar foi o telefone celular. O mo­
JcJn Technopohone 305. vendido 
n" in:portadora The Good Guys. 
custava CrS 35.600.000,00. há sete 

dias. O mesmo aparelho. ontem. já 
era comercializado a CRS 40 rnil. o 
que corresponde a um aumento que 
nem o dólar sofreu: 12.3%. 

Em situação semelhante se en­
contra o videocassete da Gradiente. 
modelo GV 504. que estava na vi­
trine do Fujioka semana passada. O 
preço era de CrS 36.058.000,00. 
mas já pulou 12.6% no período. 
passando a ser vendido por CRS 
40.630.00. Entre os lO produtos da 
"cesta básica" da classe média. o 
único que não acompanha a cotação 
do dólar foi exatamente um do, três 
que não subiram de preço. O temo 
de linho da Via Veneto manteve o 
preço de CrS 18.399.000.00 para 
CRS 18.399,00. 
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AAOIOBRAS • E'T"presa 8ras'•e1ra ae Comun,caçáo $_A 
Pres1dãnc1a dil Repuollca 
Casa CIVIl 

MÍDIA IMPRESSA 

JORNAL DE BRAS!LIA IOt-'o J Jto~i!!S i,/110 l CA.:lERfiiO 

Ol fAGOST0/9Jf 

Técnicos pedem adoção de 
plano contra inflação já 

t41\,IV AL 1101 
llelçhs - O fato de o ano de que dispõem ainda de reservas _no 

O Governo tem somente a~ 1994 ser um ano de eleições coin· exterior orpnizam·se em lobbtcs 
dezembro deste ano para tenw n:- cidente ~ outro a1ravante contra a para eleger seus candidatos. e tn-
vener de forma defuútiva o pro- cfiác:ia de mcdidls govemamcn· zcm milhões de dólares aplicados 
cp~ ... ~~~:~oná05tanboil, ~-~ tais. Ou seja. nio havcrt em 1994 la fora para dentro do Pais . 

• - 11 • ,..,_ ...,. Cl.VIJV"" somente eleições para presidente 
mica. Se dciur pan. fu.er isto em da R.epüblica. mas. também elei· Os dólares d.o, obrigatoria-
1994. a poHtica de combate l in· ções à renovação dl Câmara dos mente, se incorporar b reservas 
ftação estará completamente per· Deputados. de pane do Senado e internacionais do Pafs. no Banco 
dida. O cenáno esperado pari dos governadores de todos os .Cc11gai. mas este tem de fazer as 
1994. segundo alena que vem sen· estados. conversões equivalentes desses 
do feito por técn.iços do Mini~rio dólares em cNZeiros. elevando de 
do Planejamento. é e~ttn:nwnente Esw elelç6es coincidente$ forma acentuada a liquide:. 

trabalham coatr;l. • IÓOÇiQ de 
desfavoráve\ à uecuçio de um N-•· cen.irio, a c-idade 

io 
____ ..._ · qualquer plano de estabilizlçio, .. ~ 

plano de estabüizaÇ ~uuunuea, uma vez que os controles de luste· das autoridades monetárias de lan-
basicamente, por dois motivos: .... •em títulos no mercado para en· 

\ ~ 'l · ridade aos p.stos públicO$ sio ar· ...-emprimeiro ugar. se, .. o u tuno t ~tugar 0 . ncesso de dinhearo toma_ · 
d ---•- do ide 1 re.ecidos cpmplewnente em pe· ano o n ........ to pres nte ti- -le~ ... ____ -sc:.muiro •• ... ;tada,pois eleva-se a · rlodos de simpies e ........- .__.. ~ -

mar Frmx:o, que torna-se, usun, sadas e muito mais ainda 00 caso dtrnandal por moeda. reduzUiílo-sc 
e~ttrc:ITWTICnte enfraquecido. f. u. ~ fVU" t!tu!.O\ e outras 

ndo lu ...1. de e\e1ç6es coinc~. r-· em segu pr. 5el"ll wn ano aplicações. 
eleitoral. Dados históricos levantados 

pela Scpla.D comprovam. ainda, Com 1 sua autoridade enfn-
Todos os governos enfrenwn . ~.... quecida pelo último ano de man-que em IDOS eleiiOtllS ua wna to-

no seu último ano de mandato tal i.Dcfidda 41. polfôca anoaed· dato e com um c:crWio pintado 
grandes dificuldades ..,.. manter ria, em razlo de um descoaUole com u cores das eleiçõeS coinci-
a credibilidade e para firmar suas dll liquide& do mcn:ado de dentes, o Governo toma-se impa-
posições. FoiassimcomAJfonsift. diAbeiro. tente em 1994 para resolver os 
na Argentina, com Jimmy Caner an.ves problemas nacionais. 
e Gerald.Ford. nos Estados Uni· O. rnec:anistiiOS de poUâca Foi llina sinaaçio similar (me· 
dos. e foí assim com Juscelino KL1- rnonedria slo neutnlizados por nos grave, na verdade. porque não 
bitschek. e com José Sarney no pressões de demanda por ~ tKM~ve eleições coincidentes), que 
Brasil. e vúiu manobrai de &rude hlbt- levou o sovemo Sarney a um flnal 

Mesmo quamo o Qoo.oemo 4 lidade c:osiWDIDI driblar OI ma:a- melancólKo de uma lnflaçio men.-
_,._ ,_,. que ......,. ~ --• •- ••• 

•one • liderado rvv um -•ític:O ·--~ - .. -1t'· 
,, ·-- ... -·--- -hábil e carisrrWico. como DO caso Com Itamar Franco, nio hl 
de Juscelino, ocom a síndrome ~ elciç:Oes Jliwn o mercado nada que indique que esta história 
do último uo do mandato, em que e de& .....,itm um folw ~- n1o se repita - advenem técnicos 
o Governo é COI'ISidcrado ''coisa ment0 de demanda. Ativos firwt- do PlanejamentO. Assim, OU O go-
passada'' e em que as expeaativu ceiros e parrimónios slo çaaveni- vemo lwnar FIWICO adoQ J' um 
da soc\edaóe votwn-se pua u dos em eMh e ' veloc:idMte.ralCla plano de est&büitlçio. ou deve 
eleições e para·o próximo Qover- da moeda clna~se brutalmeme. calar-se para sempre perante a cs· 
no. Quando. enuounto, o Gover- Os JJOY"""" ·.,...mais amnjom alada dos J>R<OS al101, e do cons-
no nio tem nem habilM:ilde políti· formas de burlar 01 comroles or· wate e ~ido enfraquecimento da 
ct e nem carisma. como f o t1.10 çamcnllriol. pSWl1 ° que niO moeda. é cluo que o cone de trts 
de Itamar francO, 1 síndrome do tem e, eomo rcsu1tl6o filial, ~taba zeros e a adiçio do pomposo nome 
último tnO de mandato f ainda oc:orrendO mais emisslo de moeda ''real'' à rnoedl nacional em nada 
rnais imensa. O Oovemo imciro pua a tober'IUft de rombol allerun este quadro. 

cai nwn. .biato..de ~~~~~~-~""~--;sctorWS:i~·~·~· "=:;""";n.,.,..,olrioo--
qualas medidas que adota pratica- LOIIWel· - Vlriêii anpacás Ôiell 
mente perdem 10ÓI 1 efdcill. 

Agosto de I 993 
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MÍDIA IMPRESSA 

JORNAL DE BRAS!LIA 

Itamar veta-1 00% e cria 
redutor de 1 O% 

O presidente Itamar Franco ve­
tou ontem intta:ralmcntc o projeto 
da cmwa que l'eljustava os sal·­
rios e aposentadorias em 100~ da 
infl.oçlo mensal. Em dcspocho com 
o ministro da Casa Civil, Henrique 
Harsrea-ves, no Pa14cio da Alvora­
da, o presidente ltanw FruACO wi­
nou também a Meclida-Provisória 
n° 340, criando um redutor de lO" 
para os rujustes mensais de ~­
rio$. O presidente antctipou de 
terça-feira para sesunda o envio .o 
Consresso da5 mensaaens conrendo 
-0 veto c o _texto da nova Medida 
ProvisóN. - -

Pela nova MP, slo asseguradas 
aos trabalhadores amcciptções sa­
lariais mensais sobre a pucell de 
a~ 6 salúi.os mínimos, a serem fi. 
udas pelo Ministúio do Trabtiho 
att!: o segundo dia útil de cada mk, 
em percenNaJ correspondente 11 
parte do IRSM - lndice de Reajus· 
te do Salmo Mínimo - que exce­
der a I Oi~ no mh anterior. No qUI· 
drimestrt, a inflaçio senf: reposta 
intesralmentc. o redutor de 1011 
tam~ ser' levado em coma nu 
antecipações mensais pua o rajus­
tedosalmonúnimo. 

Ao. Vetar totalmente I lei sala· 
ria! da Ciman, o ,..;dente !,._ 
F IUCO deu I justifiCativa de que a 

--''a adoçio do reajuste mensal nos 
termos propostos pelos deputados 
produziria uma nodvel 1c:elençlo 

da inflaçio e, pior, resultaria em 
uma queda real do salúio. De ac:or· 
do com simulações da Secretaria de 
Política Económica, em fevereiro 
de 94 o saJv;o penleria 89ll do ... 
poder de compra. Por isso, ....,..to 
as ruóes aprescntlid.u peJo presi­
dente, "nlo deve haver ilus6es so­
bre ganhos reais de saUrio, que se­
riam produzidos pelo projeto. Os 
pnhos sio ilusórios. pois só exis· 
tem por hipótese". O Pn:oideme 
ac:reacenta que todos os ~ 
da ccooomia ~-saürio e CUStO, e 
empresúios, J10vemo, pmtaç6es 

de serviços - repassam os aumen-
105 aos preços de ronna inevit4vel. 

Ainda pan justificar o veto ao 
projeto da CAmara, o presidente 
ltamu estima que os eus1os dos be­
neficiO$ previdenciúios aumenta· 
riam cerca de USS 4,9 bilhões 
anualmente. Tam~m os gastos 
com a rolha salarial do funcionalis­
mo plblico federal seriam elevados 
em US$ S.2 bilhões onualmtnte. 
Somando-se esses. dois toWs ao im­
po<:IO <lu finanças públicas, como 
pstOS das estatais, ''nlo resta dúvi· 
da de que o impeCIO do projeto $Cria 
o de deteriorar a deli~ situaç~ 
fiscal em que se encontra o setor 
público bluüeiro ... 

O reajuste mensal c1e salirios 
começa a vigorar a partir de hoje. 
com a publicaçio no DWio Oficial. 
do MP. O Minístirio do Trabalho 
j' tem pronra a portaria que serd. di­
vulpda com os novos índ.ices. Os 
lrabolhadom do &n&po B, que l!m 
data-bue DO$ meses de fevereiro, 
junho c-outUbro, recebem em ~~~ 
10 a antt:ei~ bimesual. de acor­
do c:om 1 lei anterior, para nio fica­
rem prejudicados. Os trabalhadores 
do &J'Upo O, com data-base em 
abril, q0110 e dezembro, recebem 
em •JOStO o reajuae quadrímestnl. 
de ICOrdo ~m com a lei antip. 
~Os -~A-eC·i'~recet>em"r<a· 

i- meaaal em-· 
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Europa e EUA têm mais controle 
.6ÃO PAULO - Ds Clhgopólios Na lnaJoterra. por exemplo, a sempc:nho dos JOO principai• ltfo-

_inlerferem cn qualquer oconom,ia plulta sobre uma coa.stGLaçio de m cartelizaóos europeus e aph;ar 
mundJal. desde q,e não encontrem oligopolizaçào chega a lO% do f a• pe"'das multas "No Brasil h< vi-
obstâculos O Bro~sil sempre foi um turamcnl{'t da empresa. Se a práti· rias le1~ que 1radicionalmen1e nâCI 
campo fértil par• o fortalecimento ca de abuso de poder econômiço sâo aphcadas". d1z o profes~r dc-
deslt:t !ipCI dr prdticc1. "Nos paíSt~ Cor constaLada em alguma e-mpre~ D~reno Comercial da USP FabJc, 
de Primeiro Mur'ldCI ha um rigor na França, il ltí det.crmina uma C.omparato. A Lti ~-IM!. at" jane:-
enormc no controle da ctntratiza· ptM ck &elS meses a quatro anol- ro de 1991. pre~·( ate o cancela· 
çio de poucas empresa~ nos &eto· de priSàCI para fi txecuth'CI queres· rncruo de operações de fu~ào ou. 
rc~ produtivo~ No Brastl. csle tipo pondc em nome da companhia. associaç.1o de cmprc~;,i que re)u!· 
lk ação DWICa recebeu punição", Mas t nos Estados Unidos que o tem no controle de 2Qu,~. 01.4 mlli 
diz Geraldo Gardenatli. o;onomis· oootro1c 5obre oligopólios e cartCis do mercado 
u da Fundação Getúlio Vargas e é levado •R"• tfngo. As atuações No entanto. esta kt f«Jml ni<> 
cspectalista no aosunto. Otsdt a da Federal Trade Commission. atrapalha a vida de nenhuma <a>-
Cfiaçào da primeira lei de abuso de que aplica multas de ate USS 10 presa no Bra~l. já que uma mu\li· 
poder econômico no Bras-il. em mil por dia, c da Divisão Anti· nacíonal como a Gcssy lt\·er con• 
1938, at~ hoje, nunca houve uma Truste do Deparumento de Justi· lrola. 75% do mettado de \ib~CI 
punição exemplar. Os poucos pro- ~"'· slo ri~das. em pó, a Nestli tem 50% do <ei· 
ccno~ existenteS acabam ser~do Força- Na Europa. uma en· mento de leile em pO e a frc-.r 
su'ipensos na Jusüça. Do outro la· 1Jdadc como a Bundeskancollamt. (leiit·~c no\•ctmt'ntc Gt~)~ ~eierl 
do do Atlântico. oo entanto, Obs· um escritório de cartéis na Alema· rontrola 50% do mcrçado de C\· 
táculos é o que não faltam. nha. e capat de acompanhar 0- de· lrit\0 de tom8t~-

Ganho real de preços (base Flpe) 
Sf'lor lt8fi 1981 1988 1999 tUO 1991 19911893 Puo Pt-tdu .. . 

Whtt Gtflho~ 

F,.. 
; 

ll'ld~stl'lll~ ············---------·--·--------·-----.. --. -------··---··-··----... --- .......... ~ ..... . 
M~i~U ·~'. t24\ t1\ +2J'.l -~7\ +t\ "1'%. ·7'11 2.Wtt +IM\ 
beJezt 
Atl!gos ;··-.. ··----·--·-~~,-+.ii~-·;-r,.-+i\ .. -~."'t7%~-~~;~~------i·-·üa~~--.-.õ.i\· 
••pou 
Re!llt(!i~-·-·····""""""-45~~-·-·-w:-.tt\--·~·-···~~--~··35\-+i\'"i~.S\" ....... 
:~~:~~~~=~~~~:::~~=-::!~~~~- ·t·~:ii~·-·:~~I!~~-~~~:f:.~-~=~:~~:~~~: 
BtbiGI +5'... ·10\ o ·~%- .. tl\ -4-lf. H% ·\O'It S.42'1i •u.on 

-•••·•-·•••·--··•·•-• •••••"" ""'"'""'""•-·-•-•••••""""" •"""'"""""'--•--"-""""-•-••••••••••nn••,.••• 

!1<011 ·1'4 +lO% •tl% •11% t!j\ +27~ +10% •5\ 3.!011•111,10\ ....... - ....................................... _ .. .,_. ________ ...... ______ ,, .. ____ ... ____ , __ ........ . 

o O. P<'l"' dt atpoo olifopólJO>, 
st~:undo estllisliu da Fipr·l'5ú'~ 
aprncolaram &anho re;l dr 30•,, dt 
1986- ano dD primeiro rone:dlmrntto 
4t P"((~ o Pia"" Cruutlo - att 
.,., •. Jj .. P''I'O> do> .... ,.."""~"" 
llli\01 msuam ... fiaal do """"" 
pniodu, emp•ll~ (0111 1 tau da 
tlflaçjo. O trlor clt aliiiK'fltM u.dur.­
~ ~ 'âW tJ.t~âu tlt um 
lf'llpo dt Octt 111111>5 dt alhkladt COD• 
lidtoo oliloPOiinda. com PHd• dt 
4,18'4 em rtltth I laRaçlo et<lkla 
"" Fipt tOttt 1986. juAho .. 199). 
1\101- ...... -- ........ ,.. 
lf'DWII ptrdu maiores, batnr rontrolf 
dt proços, pau, toao dtpoio. ""'P"'; 
rtiD IUII all&tD5 llrtSShalltlft. 
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0 qqe. Ofl90p611o 

I O tema o1igop61io ~ um as· 
sunto obrigatório para qualquer 
estudante de economia no Brasil 
e no mundo. Sào inúmeras as 
teses preparadas pelos acadêmi· 
eos da área para estudar o assun· 
to. Oligop61io é um conceito que 
de/in< a açio de um grupo de 
empresas fabricantes de mesmo 
produto. Ou seja. ocorre quando 

wn pequeno arupo de campa· 
nhias tcntrola mais de 60% de 
wn setor importante do merca· 
do. O oligopólio •. por sua força 
de mercado. tcnsegue direcionar 
uma tendéncía de.preços ao mer­
cado. Pode seaurar ou aumentar 
a oferta do produto. de acordo 
com suas oonveniincias de preço 
ou maraem de lucro. 

Oquotoartel 
• t wn oligop61io radical. lonna· 
tiz.ado ~m r:JrM e estatutos intor· 
mais definidas por um grupo de 
emprtoas que controlam wn deter· 
pu nado ,.tor. Estabele<:om cotas 
~ proouçio, .!lllrpm dt lucro • 

~
reco. bemplos Orpni>.açl. o dos 
ai~t~ ProoulOres dt Petróleo, a 

. p<p. bu Organiz.t\io lo!ClDOciO· 
11111 doCafe.eOIC. No ~ra~t. 10m 
tsuutun similar a Copenucar. 
·que controla 60% da ,Pfo.duçlo • 

refnaçlo de açilcar do Centro Sul 
do pa~. do Rio para baixo. SAo 93 
U5inas de açUear que definem pre· 
viamente t:otas de produção e para 
oode ,.rio distribuídos No caso 
do eimen.to. " empresas se: difi. 
dem ~tJionalmente de modo a que 
oada indústria cio possa the&ar a 
pr«;os competitivos na írta do ou­
uo. Dividem a distribuição do ci· 
rnento no pais em feudos. 

c-~noartolll .. 
!>orle< ...... " .. ' O..ant(, 

"" -
~··lko 
ontu.adiJ ~) 

---· ::;· ........... ------~ .. . ... --.... 
"" --.... . e;:;;···· ... ~so;;ue;_;--~·-·-···~.--
flll~; lilo'lll. ,_ 

•• 

.... 
f~ .... -. ........... ---····· . _______ ,_ ____ .. - ,..... -.... _,. .. .... -.......... '* ------------------.. -- --::- .; -­'""'-' ... 
~ ·---

FOIIilf:ll fll~ 
W~:..D'TI .. o. ~-; _, ______________ .. ,, 

...... -.... 
(IA 

·---~-~.....,.. 

"" ----
·-·~ -__ .. '! .. 

----'~ .... ___ .. ___ '! .. - -"" . - -. - . _... .. 
------··-··------~ _.., .... -~ · .. 

--~----···-1 
• O ONflc:tMte ...,t'IMI\11 o \ICMulftll dÍ 
"" ... de cdl ,,_.. .. Qllll•~ ·~··*· 
..,, o t.wraft!otnto CI'OM' o .. ao''""-'' 
ra tfllp!' ... 0o feftlf;llll •• ca0t HIOI '~ 
DeR O. _... I 0. \til, ••lriiCIO ó6 
..... ~-~ ..... 1\til. 
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Rentabilidade supera a de instituições estrangeiras 

::Sbanos.1~Liein>il 

Segundo um levantamento fei­
to pela Consultoria Austin Asis, 
com dados de 1.657 bancos asiáti· 
cos, americanos, latino-america· 
nos e europeus, referentes ao pe­
ríodo entre 1987 e 1991, o retomo 
líquido do sistema financeiro so­
bre os recursos prôprios Oucro 
líquido dividido pelo patrimônio 
líquido) ficou em média em 
13,6% ao ano no Brasil. Nos Es­
tados Unidos e no Canadá, a lu­
cratividade no período foi de 

-
Retorno sobre o patrimônio líquido (%) 

PAISIREGIAO 1117 111811 111811 1111111 1111 uEliiA 
América do Sut 
e Central 

Br~ 

~ 
Europa ~ 

EUA e Canadá 

·apenas 7,4%. oS bancos euro· 
peus, por sua vez, registraram 
rentabilidade de 9,2%, semelhan· 
te à dos asláticos, com 9,5%. 

De um modo geral, apenas as 
instituições financeiras que ope· 
ram nas conturbadas econom1as 
da América do Sul (Brasil, inclu­
sive) e da América Central obti-

15,3 17,3 19,3 

20,9 • 11,7 18.1 

11,7 7,6 6.6 

11,7 10,9 8.8. 
-1,5 16,2 7.5 

veram números superiores. No 
período de 1987 a 1991, o retomo 
sobre o patrimônio líquido atin· 
giu nessas duas regiões a marca 
expressiva de 14.2%. 

- O estudo mostra claramen· 
te que, quanto maior for a taxa 
de Inflação, maior é também o 

10,7 8,5 14.2 

12,7 4,5 ~~~ 
15,7 5,7 9,5 

8,3 

7,5 

8,5 _9.2 
7,4 7,4 

çanho obtido pelos bancos. Essa 
e uma regra que vale para qual­
quer canto do planeta - comen­
ta o economista Alberto Borges 
Matias, professor da Faculdade 
de Economia, Administração e 
Contabilidade da Universidade 
de São Paulo (FEA·USP) e dire­
tor da Austin Asis. 
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A!\:DRt" A.ssd•· E 
NILTON HOIUTA 

~40 PAULO - Ele< mandam e 
de!l'tr.lndam no mercado. Põem e 
tirAm mercadorias das prateleira\., 
"errubam mírústros. desmoralizam 
con~e\amentos de pfOÇ()s. arrasam 
com qualquer plano de tombat< i 
inflação. El.s lio os oligopólios, pe­
quenos grupos de empre115 forta 
que. na ddioiçio mais dóosica. da­
minam um mercado com um mfni· 
mo de 65'1o de panicipaçin. Exem­
plos de setores o\igopo!izad<K na 
economia brasileira nlo falram. No 
caiO da manhA, o consumidor ja 
cofl\'i\·e com eles quando passa a 
mariarína no pio e coloca açúcar 
no cafi. Na refonna do apartamen· 
to;~nfrenta a força dos fabricante 
delitne:Dao. 

"Exemplos de abusos que prati­
cam. tambtm encontram-se às dú· 
zia&. Na hora da ~~tgociaçio com os 
supermercados. ~o inOcxíveis. A 
Ne11le. por e~emplo. tometoU o oo­
frer perda de mercado do Lci14\\lo­
ça pela concorr!ncia de produtos 
mais baratos. Em vez àc reduzir 
seus preços. decidiu ltnç.1r a lllonr 
8\anc. de preço mais acessivele com 
n objetiiO de bloquear os toncor· 
remes. E é por causa dos abusos t 
do!ii cs1ragos que provocam .em 
qualquer política econõmica que o 
ministro maís poderoso do pais. 
Fernando Henrique Cardoso, ·~em 
cutucado CSSH monslros com-firme-

· zo e reaularidade. Segundo estudos 
da MCM Consultores A5$ociados. 
os pfOÇ()s dos oliaopólios estio 30% 
mais altos. hoje, do que em toda 
'história do pai• 

Salda - Eles lq)mentam. se 
levado ao pe da lcirt. timstdo-os 
bancos. 70'1o da economia 111<ional 
c tStio nos mait variados setores . 
. "A ecoaomia brasileira ~ toulment< 
àiaol>olizada", dtz Geraldo Garde· 
alli. prd.....- da FW!dalio Getu­
lio Vargas de Sào Paulo. A imica 
oaicla, qundo tle, ~ a abenura da 
ecoii""'!J- "l.lm bom eumplo disso 
t o Klor automobi\istleo. que após 
anes· de acomodaçlo tome.çou a 
lançar produtos tecnoloaicamente 
avançados para competir çom os 
imponados". explica Gardenalli. 

O ministro d• Fazrnda obvia· 
mentt entende que o obgopólio é a 
foqna tle organizaçio mai• oom um 
arualmtrtt•. No mundo todo, sr••· 
de. empresas tomo Baycr, IBM, 
lohnson 11 Johnsoo e Gessy Lcver 
fonnam oligopólios. que ICm de dJ. 
fertnte sua preocupaçio com as leis 

:locais e o attndimcnto ao consumia 
dor. Quando aio oontroladl!. por 
lei, pelo aoverno. praticam • tha· 
mado olijopólio virtuoso, em que 
prevalece uma toncorrincia dinlmi­
ca rntre as poucas emprell5 que 
oontrolam o selor e o consumidor é 
dispurado com qulidade, marca, 
cood~ lkaicas, prazos de entre­
ga, usistência técnica. 

O que Fernando Henrique Car· 
doso n6o aceita é o chamado oligo­
pólio nocivo. aquele que R apro~i· 
ma do cartel e estabei<ce práticas 
deslui• tle preços, •a• em conluio, 
fechJ li$ porus para a oontorrinaa 
e usa o Estado para se prottaer. No 
Brasil. essa tem ~o uma ,.., •. 
l.lm retrate mai> tonsislellte d­
situaçio mi sendo de&enhado an 
Campinas. na IJDicamp, pelo pro­
feosor Luciaao Coutinho. aob enco­
menda do próprio 1overao brasilei­
ro. O lrabalbo eourá prooto an 
otarubro, mas Coutinho j614m afiu­
mas conclus6cs definitivas ... E&tu· 
damo$l4 setore' e poucos podem s.e 
considerar concorrenciais, (Orno 
.tonfecçlo e c:omponenta oomo ts· 
capamento. de \'eiculos", afirma. 

O. oliaopólios brasiloiros ••· 
nbam sempre. Quando o governo 
decide aumentar os juros para ton­
ter oo ~- eles ganham dinheiro 
no m=do financeiro porque sio 
saudiveis, nlo ~ emptestimo • 

. sempre disp6em de fantásticas so­
bras de caixa. conclui Coutinho. 
Quando bi o chamado aperto mo­
netàrio. ou seja e\evaçio da. taxas 
de juros, eles reduz.em a produçio e 
aumentam o prtÇo. Passam alaum 
aperto em fases dt toogelameoto 4c 
preços, quando tradiciooalmente 
Fo•octm falta de produtosno mer­

. cado. E lavam a alma qllllldo o 
cootdamento cbtga ao fim. 
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Caiu-preta 
Deo.·c sair amanhã a nomea· 

çlo dos DO\IOS diretores do 
flUI. Com baS< no qut ,.,. 
lhes sopr.~ado aos ou~dos ruo· 
Qoo6nOS da teSSeJUradora, Oi 
executivos indicados ao~ cargos 
esl.!o com modo do qut vio 
mcornrar Da empresa, bá cinc:o 
mHCs sem um /xlard executivo. 

Na frente 
O ex-mici~ro MamJS Viní­

<ius Pratini de Monoes. presi. 
denre da Associoçlo do Ccm<r­
cio E>.rerior do llrui!. 1ti'D boas 
noüc:ías aobre as ex.portaçõe$ 
brasileiras no primeiro ...,...110. 

Os países btino-arnericaDot 
já superaram os EUA c:omo 
pan>:JI'O! do Jlrasi\. No primei· 
ro ecmestre. os EUA ftcan•m 
com 20,02•;, das vtndas brasi· 
)eiras, enquanto que só a Ar· 

-aenrina fiCOu com 8,33%. 
Na opinilo de Pratini, a 

A!Mrica Latina, em menos de 
dois anos, vai superar nosso 
maior comprador, o bloco do 
Mercado Comum Europt\l, 
que já raspondeu por lC% de 
DOSSa5 vencias c asora ac cn· 
COD.\rllt CllÍvd em 2{,'/o. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 1!) Agosto de 1993 ' 

IEsplosio 
O Rio dt Janeiro, mais es­

peafacemente a Barra da Ti· 
Juta, viveu em ~uabo o maior 
boom imobíliáno dos últimos 
dois anos. Dos 4.006 laDço· 
111entos de imóveis resideo• 
ciai& do primeiro &emestre, 
2.460 aconteceram em junho 
e 2.065 na Barra. Do. 1.1>12 
imóveii comerciais lançados, 
I .3 li foram em juDho, 600 DI 
Barra. 

Comparados com outros 
anos, os laDçamentOI residen· 
tia.is, este an~. dupliuram, 
enquanto os comerciAis 5tX· 
tuplic.a:ram. 

Fênix 
O hamarati !lOmtOU o m.i~ 

niuro Celso Marcos para 
chefiar o Departamento de 
Comércio, que leve sua fase 
áurea wb a batuta do embai· 
udor Paulo Tarao Flecha de 
Lima. 

O objeti•o é IOei'JU<I' o de· 
panamcnto pera que te lOrDe 
rnail ágil DO apoio a neaé<ios 
do Brasil com o exterior. 

E ter um novo inço capLa· 
dor de rocurso.. 

INFORME ECONOMICO 
M!R.!AM l-AGE,...,_ 

Como Netuno 
O secretário de PolítiCA Eeonômice do Minisllrio da Fa,.nda, 

Winstotl Frit~h. encarou com naturalidade o vtoda\'al de 
~e:ua-feira em que balançava oo ar uma espécie de ped.Jdo por 
choqut DOS preços. ''A oocíedade raa~e Quando o Divel da á&ua 
paw da ahura da boca para peno do nariz", comparou. referia­
do--se ao aumento da inflação. 

Ncw momento, diz ele. a equipe econômica sabe que terá que 
coDvi•er c<>m uma inOaç.lo d<scoofonh•l porque combatt·la DAo 
e<tá na lista de prioridades. A brip Kli roarcel!a para o final do 
ano. AntH, v!o fazer o Estado mudar de ramo e de rumo. 

Mas o govcroo deve saber que vêm por ai mei<S duros em qut a· 
entrcsi&rra e o resto de reajuste nas tarifas públicas - especial­
mente na ârea do setor elttrko - poderão causar um ror()Çtl Da 
inflação. E o"'"' da arua. I que" rafera Frilsch, pode mc:<mo 
alcançar o oanz. 

Mesmo sem tE-la CCtmo prioridade, sabe·se qut o eovemo tem 
meios~ gerenciar a ttiC'hilltt. 

· tal\'cz venha por ai uma negociação com as dona' das ta ri f as 
Por que desaguar os aumentos ajora1 Poderia aer actrudo um 
novo calendário, esperando que o (ím da tntrcssa(ra escoe as áeuas 
oue farão a inflação boiar mais alto. 

Bom futuro 
Entre !990 e o 

IDO pai$8dO, O m~r· 
oado comprador de 
automóvas da Ar· 
Jeotina, do .Chile, 
da Colômbia, do 
Uruauai el!a Vene­
zuela cresoeu 171%, 
ohcpndo 1 67() mil 
carros por IDo, 
quase o DICSliiO qut 
o ...,..do brasilei· 
to movimenta 

anU.llmente. O prc· 
sidcnre do Gruro 
Caoc - importa· 
dor olicia1 da Re~ 
nault -. C.arlos VJ· 
centc Oliveira 
Andrade, acha que, 
para o Brasil, a no­
titia é das melhoras. 

O pa'rs poderia 
vir a ser uma base 
exportadora para 
os vizinhos. 

Revanche 
ED&ana·se 

quem pen<a e<tar a 
Coca-Cola quieti· 
nha à espera, de 
uma eventual tro­
ce de enprrafado­
rts de sua arquüni· 
mip Pepsi. 

Os planos de 
contra-ataque es· 
!Ao sendo prepara­
dos, urna a um. E 
~o muito5. 
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Trabalhador perde menos 
com nova política salarial 
• Dieese estima que em 1 ano ganho varie entre 3,4% e 8,7% 
lt.'ClL.o\ SOARES 

N~o adianta chorar sobre: o 
reaiuslc men"'! de 100°/, dtt mOi!· 
c;:"t,~. :~rro .. adCI na Cimara e vct:l· 
do pelo ~cwerno. Olhando ;~~ CI'J· 

!kl~ pch' lndo bom, a nou rolit~;;-;, 
~al:uial ~ \'iltUajoSI pere o !JJhJ· 
lhador nlo f.Ó em rtJaçlO ã ilJIIC• 

nC'Ir. como tam.bérn na c~:~rnr:m•· 

çà(l com o~ ltaJ~o~Ste; mcn: •. tti ú 
(1()% da innaçio apro\'ldcr. r-In 
Senado Peias conl.U do Jlww.·•· 

cmo lntersin ical de é\Jat:.,,. 
C ~ OCiO• 01\Ôffilt':O~ 

(Oteele). ao lonao de .. me~c~. o 
ul•rtc real ttri ganho enl!c 
HIS% e R.7(.%- depe:'ld('ndo ll('l 

cÔttiportilrnenco da tnni.;J~­
frti'I'\C llO que leria pefn rcrr:l\ 
ar.rtrinrc~ E enue 0,44• .. , r 
~.~ r.·u. comparu.do à politz.:a \(I• 

1ad11 pelo Senado. 
Poder aqulsltho- Este C n 

ganho mM1o. Mas o eeonomi~ta 
~brco Telei. do Dite::te. lffllhrJ 
que o 11mples fato dt o rcajuMr 
piiS\Ir a ser mensal rept'aenta um 
cm~tmento do poder aquisit1vo 
muito amportante. que "lo ar:m· 
c' imeiramente nM úlcull~ glo· 
b.~i ... Quando SC rat 15 C:ORiiiS Jllt\ 
u m~s. camp~rando as dwa poliu· 
c.ts. o ganho 9ue propo~ciCinJdo 
p~lil no,·a pobtica Mlam.l pode 
chegar a 20%. 
· Es~ nntllltrn mhíma C)C()In' 

n~ mti anterior ao ra.justc ltUa· 
drinu:sual. Pelas rt&fls antuio­
rrs. o salário real teria thepd\"1 Jo 
fundo do poço, com poder aquisi­
tivo reduzido 1 59,17'1 •. A;or .1 de 
chep valendo 71,01'/• de ltU va· 
lnr ori,llinal t no má ~.c:j:uin•t j~ 
1~111 a rcposiçlo ela innaç~ do 
qu<~drimtslrt. O cons11midor snhc 
di~,n. t sô le,·:~ortm conta a di~· 
rida dl"'l preços, muitos tubindo 
bc:m ac1ma da innaçlo, para vtr 
que qualquer colla t melhor do 
Q111: fiCir tom o u.lírio ptrado 
pQ.l.doí' me~o~::s. 

"Seguro - f\ nova polilita 

Oa ganhoa com a nova polltlca • 

lnf!açlo 11t6v11 em 30%~ ... 8.76% 

lnf~~!.~o. ~~-~~~~ente (~-~. 30_~~. ~ -~ 1 .31 °/<~ ): 
ln11aç.lo decr11cent1 td• 30°/e a17,06'%): 

+ 8.34% 

+ 3.46% .......................... 
• Em re!aç:lo aos reajustes QtJadnmetlrais com ante· 

1 

cipaçlc bim .. trat previsto• peta L•• 8 S42 
0111te 

tem OtJtra vantagen1 que nlo apa· 
rece nos cftlculos matcmAucos, n3 
ornr.iio do ecconomJsta Edward 
Am11deo, da PUC' do R1o, que 
calcula um ga11ho de mi:dio dt 
10~-í no nlil.rio rta1. Ela prott';c 
mais o~ salãrios quando a inOoç~o 
1obe c CVJta que. com innaçio cn1 
queda. o n:3juste dCI u.lár10~ sJrYa 
de des.culpa para a coneçl.o dos 
p~os. hset teontcce por causa 
do reclufor fixo de JO pontol per· 
c:entuai1. 

Com inOaç!o de 3S'It, por 
oemplo, está prantido um rtl• 
juJte dl2S''í -maior do qut o1 

l\ 0/e U5t8.U!IdCI~ pela p!\hl!cl 
aprovad:~ no Senado Ma~ com 
inn01çào ab31xo de 25%, os ru. 
jums são r'rosresSI\oi!llen~e me· 
nom. ch.:13.m0n a ztro ~e ela b.,. 
ter no~ 10°1,. AbJ1~0 de~;.e ind1~c. 
ftlo ha aunu:nlo mt!:ISJ.l. 1pent11 o 
aoc:no quadnmutrai 

Hâ quem \otj;~ ftl'~C uma des· 
'fanu.gem em relaçlo aos rea~ us· 
ta. men~!~ de 60'tt da infla~ào. 
M.u M.arco Telei lembra que. 
quando a 1nnaç..'o ca1, todos o' 
enaluiados aanham. tm urr.a 
rroporçào que lambé:m t mvisil·t•l. 
P~Nas- As \'tnt•,ens d• M\'1 

rolllica sào. evident~mente, COI'll· 
parati,·u à ~itu4çào atual. e n:i" 
si~nifu:anl que n trabalh;1dor e~tl'· 
ja hvre de perdil~ Nos câlculos do 
Die~. com innaçào C('ln\tante de 
30% ao mb. ao OnRI de um ano o 
~alârio terá perdido JIJI Ya. Com 
inOaçio asc:cndente, chegando a 
Sl,JI'/• em junho do ano que 
vem", a perda sobe para 34.461/o E 
na hip6tek de queda. chegando a 
17.06'1, em junho dt 1994, da e&l 
para 29,16%. 
0~ pari J'ICft'Cbet QIIC. qua1110 

menor a inOaçüo, mencn a (lttdl\. 
E se nlo hou~r qucd:t nos lndi­
oel, ntm o rtiJIISrt de JOO% r~sol· 
\'t: nas contas do Dieesc. mtsmo 
••sim, com innação con~tnnte em 
30'/t, ao fin11l de 12 me!les o Ira· 
balhndor \CfÁ I'Cfdido 0 eqUIVA· 

lenle a 2.17 whi.riN. 
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aumento ·se justlnca. O re$to é .. -..:._·· fu SOu .. conira -ã·cngânaçao. dor.:.:_ afirmÕu. 

os preços 
alta mPd.ia , en­
quanto que o aumento no varejo 
ficou em 34,3 11/e. Isto significa, 
segundo o presidente da entida­
de, Aylton Fornari, que os repas­
ses continuarão nas prateleiras 
das lojas. 

O produto com maior reajuste 
no varejo foi o acém (61,9%), se­
guido da Maizena, biscoitos 
(54 111.) e frango (48%). O presi­
dente do Sindicato do Comércio 
Varejista de Carnes do Rio. Or­
lando Diniz, confirmou a acele­
ração dos aumentos em julho, 

Os aumentos desde o início do mês 

PRODUTO 

Biscoitos 200 g -
Massas 500 g 

Café kg 

Carne (traslaoém) kg 

Açúcar kg 

Arroz kg 

Feijão preto kg 

Sa-100g 
Óleo de soja ro:l ml 

Maizena 500 g 

Frango kg 

Esponja de aço (pac.) 

FONTE: Asserj 

mas com a pressão da queda 
de vendas, as cotações se rnanti· 
veram estáveis há uma semana. 

O quadro anual relaciona pelo 
menos dez produtos com reajus· 

AT~ VAREJO 

96.0% 54,6% 

67,4% 44,6% 

60.5% 26.9% 

58,7% 61,9'4 

51,4 11/o 28.9% 

o48.9% 34,9% 

40,7% 35,3% 

39,5°/e 41.1% 

39,1% 51,8% 

38,7% 54,7% 

27,0"/o 48,9% 

0.0% 40,9% 

tes acima de 500% no varejo. ou 
seja, superior à inflação de 
491 ,95'% pelo JGP. Os maiores ín­
dices foram da manteiga (881 %) 
e da Maizena (771 %). 

A semana de 

lbrahim Sued 
mentaçAo da Defesa do Consumi· 
dor. mas n~o é a mesma coisa. 
• Presidente Itamar. pleaae: 
Lei Delegada nos gêneros ali· 
menUcJos! Na cabeça deles! ... De 
leve. 
e Nlio seria a solução também 
pros remédios. cUjos laborató· 
rios fazem campanha contra o 
ministro Haddad? 

Agosto de 1993 

. --_-:· --·:·. --'-
Fernando Henrique: contra abulos. 

A partir de hoje a cervejas e 
refrigerantes custarão mais ca­
rospara o consumidor. Os rea­
justes das indústrias, de 29'/, a 
31%, estão em vigor desde on­
tem, mas a nova tabela para os 

. varejistas do Rio só será enviada 
pelo Sindicato dos Hotéis, Res­
taurantes e Bares após o acerto 
do preços em cruzeiros reais. 
Com base nos índices dos fabri­
cantes, a cerveja comum deverá 
passar de CR$ 50,70 para CRS 
66,49, com elevação de 31%. 

A cerveja Pilsen Extra que es.. 
lava por CR$ 59,27 ficara por 
CRS 77,64. E os refrigerantes mé­
dios (290 ml) fiXados até ontem 
por CRS 13.54 deverão subir para 
CR$ 17,74. Considerando a difi­
culdade de troco e o anúncio do 

· Governo de retirada de várias 
moedas no mercado, o Sindicato 
discutirá hoje com técnicos do 
Governo a possibilidade de arre­
dondamento dos centavos. Neste 
caso, a cerveja comum teria o 
preço fJXado em CR$ 66,50 e o 
refrigerante, em CR$ 17,80 .. 
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Os que perdem e os que ganham 

GRANDES INVBSTIDORI!S - Têm poder de 
neaoclar as melhorea tuu de Jurca no me~­
do financeiro e P91' Isso aeu dinheiro multlpllca 
multo maio rdjl!do do que o dos cademetelrol. 
No ano passado, estes lnvtstldoros chtB&rlm a 
embolsar l&nhos reais taclma da lnfllclo) de 
ordem de '1'0% ao ano apUcando em tltuloe. Foi 
wn recorde hlatclrlco. 

Quinta-feira 5 7111 
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Edward Amadeo, economista 

'Empresários não querem negociar' 
"Pode ser que a Inflação brasileira nio esteja madura 

para acabar", afirma o economista da PUC Edward Ama· 
deo. Segundo ele, a proteção que parte da liOCiedade conse­
gue obter contra a liúlaç~o Impede o IIm da crise. Amadeo 
lembra que os empresáriOS se valem do tabu, criado re­
centemente, de gue nAo é posslvel COJltrolar preços. 

O GLOBO - Em &riiiO re· 
conte, o atnhor dll que o l!llo­
bllloiiiO de p~.rte da aoc!ed&d• 
Impede o combate l !nlloçio. 
Ta .. a dt 801ó 10 mfo nlo U· 
11&11&111 a toclot? 

AMAJIEO- Eaoa ~da ... 
cledadt nlo oe !ncomodt com a 
ln!laçto porque c:<>noerue alua­
tar procot, aãl4r1os. atlvot. D••· 
de que a lnflaçlo nlo exploda. 
para eles nlo h4 probltma. Nlo 
&lo tóelot anvot àa lnllaclo. Slo 
tóCios passivos. que teriam voz 
para reclamar. mas nlo o fa· 
1em. 

O GLOBO - Quem ato 111H 
prot.,Sdoe! 

AMADEO- H4 oe q\lt ae prot• 
aen> VIa pnboe llnahcelroa • oe 
Protel\dot VIl 111111oe. preçoe • 
liUIUtls. No pl'll!lelro caso, tt· 
tdo bancot a iraltlle' empresas. 
No oosundo, lDdllatrl'l que se 
Proteaem con~ aurntntos ~·ltf 

!ris vezes por mêo, e4mblo, ta11· 
'" e tarnWm os trabalhadores 
de arand .. empresas. 

O GLOBO - Seu ll'IIIO tmal• 
111 com ltueo lln1u: "Pobrt 
llllnlotro. Pobre Brull". N&o 
Jlj lalda? 

AMADEO - Quem esta nero· 
ctando slo apenas Governo e 
traball>adorK. Os em~rttirlot 
nlo estio dlspostoo a entrar nes· 
~ conversa. porque n&o perclom. 
Está errada a ldlta de Que o Bra­
sil tem que dar ctrto. Um pai! 
clé certo quando hj poUdcas ~ 
rentes com a eltrutura social. 
Podo ser Que a lnllAcio no BruU 
nAo esteja madura para acabar. 
Tapar o eol com a penetra e 
achar q~e o tmoblllemo nlo f 
obt!Acu!O Mrlo para a Kllbliloa· 
çAo f pensar Que ltlllpre haveli 
uma pollllca P,llrl dai ct11o. 

O G.I.OBO - O Mllllor 6 tav0o 
r'vel t Pl'tl\xaçlo. Holt h&vto 
rta concllç6et clt apllej·la? 

AMADEO - NlO ex!.ttem condi· 
ç8eo para laso,~ hoje, porque o 
empreo1rllldo nio 11 mobiliza. 
criou·•• a cultura de que nlo oe 
liode controlar lnllaclo e. eerun· ao a equipe ecõDbniiC., polftice 
ae rena•• 10 PGdera lfr feita 
IP6I o ajuate lliciL 

Agosto de 1993 
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[iiflação, uma iridústric 
de capital fechado 

I Receita financeira 
: protege oligopólios ,Imposto inflacionário: 

.. US$ 40 bi Uniao . para 

. ·O Governo ttmbém aanha 
· ri<ml • in!laçAo. E o lmpo.to In· 
; nae!onlr!o ~ut ano pasudo te· 
,. ria aerado St 11 bUhO.s para 

oo cofres pll Ucos 1 este ano d• 
.verá rendtr USS 40 b!lh6es i. 
Vnl.lo. j>elot cálculos do Gover· 

··no. A "taxaçlo" se dA quando o 
:. Banco Central emite moeda tx· 
'tra wa cobrir a demanda por 
. mais dinheiro. i. med.ida que a 
lnflaçlo &l'ança. 

A corraçio dos Impostos pela 
Unr também aarante .PrOteçlo 

'da Inflação. Com a tnnaçao su. 
·blndo1 também sobe a receita da 

t Prevtaéncla antes de subirem ao 
despesas, JA Que a correçio doa 

• benencloa nlo é tio tmedlate. 
'O LteJalatlvo t&mWm acaba só­
, elo dá lnflacao: sem preocupaç!o 
··em tnchu o orçamento da 
I.UnlAo, deputados aarantem Ver· 
1tas w-a prq)atos rer1ona1s e ar· 
"teO&Ilhalri VOIOI. 
\ 
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Bal)._ç_Q_§_llri vaº-Qª 
devolverão pré-datados 

SÃO PAULO- A rede do bano! As pessoas que emltirrun eh• 
cos privados devolver• a MUI . ques ontem. em cl'\IZI\rol reais, 

-clientes cerca <le 3M mil chellu~ eem escrever o "R" do CR$ e111 
(lrt{ados em cruulrol com dltna letra mA!ú.scula nAo <levtrlo ter 
postertorn a 1 Oe aptg e que ~ • pl;)blamas. "O que VIl valer f o 
ram componaadoe na CAmã!tl de valor eecrtto pOr extenso" lnlbr-
Sio Pnulo: A esllmadva é do pml· mou o prnld!n~ da ~ 
Oente do Fldll'llÇ1o D~ doi - · · ·· ·· -
Bancos (Febraban), Alcldet Ti·· C • t · b .C 
pias, que consldn o nÚIIIIJO J>O-! OmerClan eS USCanl. .LOrinaS 
~:~~:~.~~:l3~:---' ·- ----------,-·- ·-·-
~~d:=:v~tamb6mS: d.~_CO!!J.pensar client~s 
volveu 01 Prfdatadot recebldot A con!UIIO criada com u vi· : doe os cbequu • muitos consu-:, ~~C~...,J;~iu nAo rias med!daa do Governo com mldores nlo Unham fUndos em 

_ Ao contrállo elo 4ue 11 1>011· nlaçAo lot chsques pti-datados suaa contas. O pru!dente do 
~ava, a maioria doi COIDei'CIIln· llioda ontam JmCUpeva 01 co- Sindicato do Comércio Varejtera 
tet preferiu nlo dfPOIItar . ._ merclantet. Ot eerentel dt li· de Derivado• de Petróleo do Mu-
ch!Queo- c1111e Ttp].u, @111IU JoJu que ~ep01ltaram OI nlcfplo do Rio dt Janeiro, Odilon 

O baixo ftÚIIIIlO dt cbeqllll a tbeques na leXta~elra estavam Lacerda, pranUu que os poetoe 
eel1m dovolv!doe aoe dapoe!"nteo peneando em formu para res- ressamrlo OI clientes que tive-
·•· ~ré -•M· ~- iarclr eeuo clientes que tlvertm h •• d · """v m, .,,_ QUI OI .... , chequu devolvidos, pois aloaa- .-m seus c equ- compenso oe. 
001 te usn movunanto Jll\lliO vam ~· trabalhar com •heque Ele dlese que os postoo promete-. !Mlor hoJe do QUI nu II(1IDdal- • ram ropor o dlnlltlro om com-
feiras norma11. AJtUns prevu sr6-tla do I ~ rtblclo de con- busUvel. sem, no entanto, expU· 
também multa confusl.ó e U\'111 '.fr.n~~ 1:'orne~~~r. lt· car como lato teria Co!to. 
;~~d~• ~ b ldncllt ronte !la Taco do Rio Sul. tlapoa\. Rleardo MarlllatU, cliente da 

- A triagem (la co~ to\1 t!ldoe oe chequll que Unha Uvrarla Eldcrado do Blrr"hol>-
pera seP11'81' oe p~Wice lavo na HXI&-Celra. Afora, ele .. ia ,. -tiinc. ntó úívi · illllc:íilaiilo para 
tla Stl' tolta manualmtnte 1 pro- DOnlldO quo o etcr!tOrlo oen!rll preencher eeu cheque em cruzet-
vnvebnente ocorrerem mot que cllge queü oe cheques que volta- rot reala. o ttue elo nAo aostou 
terAo de Hr corrllldoa - .. 1'1111 para Calar com 01. cl~nlat: Co! daa modlncaçOea sobre os 
mana - allmtou Paulo GuiJhor. . - Recebi a orlentaçlo ae pro- pré-datados. 
me Monteiro Lobato Rlbolrd1 pre- curar 01 cltentee o, se eles qullt- ., llnhll •·•· h 
lldente do liMa> Reei. 11m! devolver a quantia om di· - .u ......, um c eque 

No liMa> AIDél1<a do Sul. 11111- nh b h em um potto de ~oUna pano & 
cl--•~01 tra~••·-- ~---•· - aro 1 reco er outro c eque de agoeto ,. eles do~ettaram """'' .....,_ ........... - para a data mercada, em ti'\UII• •o-· 
do o d1a da onllm j)ln pnparv roa ruis. Nlo pOdemos deixAr o Hlll me av!w lllde. ntem, eu 
~truhJ?e •• '!."!-~. "oncamllllla- cllonte p~udlcado, polo ele con- '11-o débito pelo ntreto do ban· .... .. ...... ._ ao ••··• lt. co, a torto f que eu t!nba ealdo, "'" = ........ .... u •m - ..... 0 mu nAo coatava com 11te des-

- "" ....., .. • 'Noe doetos de paollna lbt on- eonto &lora. Vou ler que mo G _ ~c:,"~ de " ae~ a maior conruaao. A apertar ma11 alt recoblr peaa· 
ll4tnll do blrll:o. · maioria_~ po&lot dtPotltou lo- monto- reclamou Marlnattl. 

O goronte admlnlatrailvo ·do 
Banco de Boston em Slo Pau­
lo. Gilson carvalho. lembrl qua, 
01 cheque• devolvidos ld.lirAO: · 

=s::~~~~-·=:r.l:;cr.,:o .:nm: .. 
de que ~U:Ueu "" deiXem pari::." 
pr:oc:íirê-roe "'"· . · 
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~~~~~----------------------------~~~~-· 

v.N·:r 
JORNAL DO BRASIL 

~ Cbl economia no paíf 
I que controlam vários mercados ganhando mais que a inflaçifd . ~ 

i 

I 
Oque6DIIDP61D 

I O laDa olisoPólio é um as- um poqueDO grupo de compa-
1111110 obrigatório para qualquer abias oontrola mais de 60% de 
estudante de ecoiiOIIIÍa no Brasil um odor importante do mcn:a­
e no mlindo. São inÍIDienls as do. O oligopólio, por sua força 
teses preparadas pelos acadêmi- de macado, consegue direciolllll 
cos da ároa para estudar o ass1111- uma tendência de pr<ÇOS ao mer­
to. Oligopólio é um oonceito que cado. Pode segurar ou aumentar 
del'me a ação de um grupo de a oferta do produto, de acordo 
emprtSaS fabrieantes de mesmo oom suas conveniências de proço 
proclulo. Ou seja, uoom: quando ou marp de lucro. 

Oque6.nel 
I ~ 1111 otigopõlio radical, forma- Rfinaçào de açúcar de Centro Sul 
Jjado .. rosros • estalutos infor- do país. do Rio pam baixo. São 93 
!DOis ddiJtidas por um grupo de usinas de açúcar que definem pr&o 
..,._ .,. controlam um deter- viameote c:otas de produção e para 
liialdo oetor. f.stabelea:m c:otas onde serão distribuídos. No caso 
de produçlo. lllll(lllll de lucro e do àmaw>. as empresas se di.;. 

eo.-..._..no._. 

-
-· -... 
-
-

=~o::=-~-- dem~~~tedemodoaque 
~ou Ote · Ih~ Cllla indflltna nao possa c:bepr ·~ •• li~~~~~~~~f ~~t&. .... ~rS:=~;:~~~ 
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E EUA A • I "/..k) 

' ·t~~ne - "" ~!!.'.!~?8 !!?.!!"!!a~~2: · 
1~~~~4~ .... ~ - .........., multa ..tí.e IIIDI COIIItataçâO de ,.. cartelizados europeus e aplicai, •. llo- afilopolizaoio c:llep a 10"/o do fa- pesadas mulw. "No Brasil há ,;,-_,. 

11111 IIIII!Dollto da empn:oa. Se a práti- rias leis que tradicionalmente Dia·~ 
ca de abuso de poder econômico são aplicadas", diz o professor AI:.:·, 
forCOIIIIalldacmaJsumaempresa Din:ito Comercial da USP FábiQ,-,, 
111 Fnaça, 1 lei 4olonnina uma Comporato. A Lei 8.168, de janoi-c· 
poaa de oeil,_ a quatro aoos ro de 1991, preve até o cana:la-:" 
deprisiopo~~o..,.tivoqueres- meoto de operações de fusão OU.-: 
pondo em nome da companhia. associação de empresas que resiii-
Mas é qoo &tadol Unidos que o tem no controle de 20% ou mai!·.-­
COiltrole sobn: oligopólios e carteis do mercado. . . :"_ 

e é levado aferro e fogo. As atuações No entanto, esta lei federal nà<1. ... 
da Federal Trade Commissioo, atrapalha a vida de nenhuma elll:---
que aplica multas de até USS lO presa oo Brasil, já que uma multi-. 
mil por dia, e da Divisão Anti· nacional como a Gessy l..ever CO<l·v, 
Truste do Departamento de Justi- trola 75% do mercado de sabà<> •. 
ça, são rigidas. em pô, a Nestlê tem 50% do seg-_--

Força- Na Europa. uma en- meoto de leite em pô e a Ciç;j: •. 
tidade éomo a BundeskArtellam~ (leia-se novamente Gessy Lev<rl 
am aaitório de cartéis na Alema· controla 50o/o do mercado de .,.,. 
oba, é capaz de acompanhar o do- trato de tomate. .: :.:. 

Nunca foi tio f6cll você aju­
dar no· tratamento de milha­
res de adultos e crianças com 
problemas como paraplegia, 
tetraplegJa, amputaç6es. pa­
ralisia cerebral. Ligue para um 
dos telefones ao lado e faça, 
autometlcamente, uma doa­
çlo para a ABBR. vamos lá. 
Se wc6 der o primeiro passo, 
a ABBR segue em frente. 

A.B.B.R. 

o Os - de olpos CJiicopólioo.~. 
sepodo estatístin da Fipe·US~ • 
.,.__ ..... mJ de .lO%-_.'. I"" -aao do primeiro aJII(<Iamealtl' ~ 
de - o Plaao Cnu>do - ílõ"~ 
,..... Ji .. - dos sttores """""=-~ .. 
titi>os cbepnm, ao liDII do ..__,.. 
período, .. polidos ... I laXI a . 
lalbçio. o - de - llldl&.-:. 
lriWados foi I IÍIIIa ... de lllil'· · 
-de .... - de lliridlde ciMi:- .... 
- oligopoJizodl, .... perda • 
4,28% ... robçio à ~ """"'" . 
pelo fipe miro 1!186 e jaobo de I!& • 
Nos .... • 41' ..,.. setom oprr._,, _,...........,_. __ 
·-............. ncapeli:'': 
rem saas margens agressinme~~~~.: 
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Trabalhador perde menos 
com nova política salarial 
• Dieese estima que em I ano ganho vane entre 3,4% e 8, 7% 

LUCI LA SOARES 

lllão adianta cborat sobn o 
reajuste mensal de 100% da infla~ 
ção, aprovado na Câmara e veta­
do pelo governo. Olhando as coi­
sas pelo lado bom, a nova política 
salai'Ílll é vantajosa para o traba­
-lhador não só em relação à ante­
rior, como tambem na compara­
·çào com os reajustes mensais de 
60% da inflação aprovados pelo 
,SQ!aoo. Pelas contas do Departa­
mi:i!ro I ntenindical de Estatisti­
C3! ecEstudos Soci<>-Eronõmioos 
(Dicese), ao longo de 12 meses, o 
salário real terá ganho entre 
3,46'-' e 8,76% -depeadelldo do 
.cOmPortamento da inflaçãe -
fmtte ao que teria pdas regras 
anteriores. E entre 0,44'/o -e 
3.51%. compantdo à política vo­
tada pelo Senado. 

Poder aquisitivo- Este é o 
pnho médio. Mas o economista 
Marco Teles, do Dioa;e, lembra 
Gue o simples fato de o =justc 
passar a S<r mensal R:prOSellla ""' 
crescimento do podu &Gmitivo 
muito importante.. que não aparo; 
« inteiramente DOS cá.JcuJos gl~ 
ba~. Quando se faz as costas mês 
a mês, comparando as duas politi­
ta~ o po qu< proporciooado 
pela nova política salarial pode 
chegar a20%. 

Essa vantagem máxima ocom 
no-mês anterior ao tajustc .qua­
drimestral Pelas regias ' Ílltcrio­
JCS, o salário real !<ria cbegado ao 
fundo do poço, com, pOdi:i aquisi, 
tivo mluzido a 59,17%. Agora êle 
chega valendo 71,01% de sou' va­
lor original e no mês seguinte· já 
tem .a reposição da inllaçio do 
quadrimesUt. O consumidorsalle 
disso. f. só levar em COIIta a dispa­
rada dos preços, mu.it<ls IUbmdo 
bem acima da inflação, para .., 
que qualquer coisa ~ lnelbor do 
que ftcar com o salário parado 
por dois meses. 

Seguro - A nova poliric:a 

!"'· 
.t::.IL:. ~ .• 

Os gan~ ~a nova polltloa 

Inflação estãvel em 30%: + 8,76% 
···················································································· 
Inflação ascendente (da 30% a 51,31 %): + 8,34% 

···················································································· 
Inflação decrescente (de 30% a 17,06%): + 3,46% .................................................................................... 
Em relaçAo aoa reajustes quadrimestrais com ante­

cipação bimestral previstos pela ~ei 8.542 
Fonte: Oíeese 

tem outra vanta.gem que nio apa· 
rece nos cálculos matemáticos, na 
opinião do economista Edward 
Amoden, da PUC do IW, q"" 
ealcula um ganho de médio de 
10% no salãrio real. Ela protege 
Olais os salários quando a iBllação 
sobe e evita que, com inflação em 
queda, o reajuste do sa.IãJlos sirva 
de desculpa para a com:çào dos 
preços. Isso acontece por causa 
do m!utor fiXo de 10 pontos per­
centuais. 

Com inflação de 35o/e, por 
. exemplo, está garantido um rea­
juste de 25% - maior do que os 

21% assegurados pela politica 
aprovada no Senado. Mas COI1;I: 
inllação abaixo de 25%, os rea­
justes são prognssivamc:nte me­
nores., chegando a zero se da ba-­
ter nos 10%. Abaixo desse índice, 
uão há aumento mensal, apenas o 
acerto quadrimestral. 

Há quem veja nisso uma des-. 
vantagem em relação aos reajus­
tes mensais de 60% da inflação. 
Mas Marco Teles lembra que, 
quando a inflação ca~ tndos os 
assalariados ganham, em uma 
proporção que também é invisivel . 
Perdas- As vantagens da nova 

política são, evidentemente, com­
parativfS à situação atual, e não 
significam que o trabalhador este­
ja tivn: de perdas. Nos cákulos do 
Dieese. com inflação constante de 
30% ao mês, ao final de um ano o 
salário terá perdido 31,51%. Com 
inflação ascendeute, chegando a· 
51,31 o/, em junho do ano que 
>em, a penla sobe para 34,46%. E 
na hipótese de queda, chegando a 
17,06% em junho de 1994, ela cai 
para 29,16%. 

Dá para pen:d>er que, quanto 
menor a inflação, menor a perda. 
E se não bouver queda nos índi­
ces, nem o reajustede 100% resol­
ve: nas contas. do Dieese, mesmo 
assim. com inllaçio constante em 
lO%, ao final de 12 meses o tni­
balbador terá perdido o equiva­
lente a 2,77 salários. 
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Gnqoo.A 
~ ............................ -"""' ...... 
MetrcwiMiot SP e RJ; rnetah"Jrgicoll do Aia Gr.,_ do SUl e de VOlta 
Aeóonda tRJ): proc::enamento dll d~ !Oatamec. Serpro e Dala$H'ev); 
petrO(Iuimic:o. de Duque de Caxiu (RJ); petroleiro.; D&nc.6ri~ con.tf'UÇ6o 
emsP. · 
~ rellJust. de 1i.20% (IRSM de julho menoe; dez ponto. J)lJrcent:uaia) 
I c ru.juat;e quadfim~al pek:IIRSM~ de maio & ~. 
deduZadu t«Sas 1111 antec•paçõet 
~ a ' c • reaj~ pefo IRSM do ma. &ntefi« 
meno. dez I)OI1toe l)etctlf'ltua• 

.. ~-~~!!.~!~T.!"'..!~.------·-••Nm•••~••••••~-•••-••• 
GnqooB 
~ .. ,.......... ............ 
Marttlmoe.; DOrtuirloa (SP e RJ); qulmicoe de Noila Iguaçu (RJ); tuncion&rlocl 
da Vale do Rio Oooe~ meta!U~icoa {f\J e MG}; eantt.~;..ir<a {SPt gr~~ 
(SP); jornalistas (R.I), 
....,_ antecipaçao bimestral de-41.09% {80% do IRSM de junhO etulhol 
' L a reaj'*- pelO JASM de agosto ~dez ponD perct!lf'ltuaia 
~ reajwte quaclr\n'leatr., pelO JRSM acumul- de junhO a "~ 
~- deduzida tod-.-.mect~ 
f11 L =t e ....... re.;uste pelo IASM dO m .. atlterior 
"*":!e oez pcntOa pert:entuaaa 
~-~~-~t'!~!!(!'~ ................. _______ , ............. _ .... ___ ........ . 
GnqooC 
~-._... .............. 
&ti~ (RJ); metaiCJrgil::c. da Bahia; rnetl;lúl'gicoe (SP); ttxtefs (SP). 
-..... ....;uase ct. 19,28% · 
....,_e ......,_ ,._. P1110 IRSM .O m6l antencw ~ deZ --!! ....... ~.=-~-~-~~---··-··-·-··------·-··-·-·-·-········-
GnopoD ............................... 
Meto.lUrgioo. (SP); pr~to tU: dadOa; q\llmicas; "rOViMloe • hrl)o 
M\ltaa; vidreiros {SP): JOrnalistas (SPt 
........ reajua&e quadrtmestraJ de 98,46% (IRSM de abrit •iutlta, deduzida 
• antecipat;;Ao bime.hl) . 
I F ... ....... • t = rujUSr. pefO IASM dó "* ~"""· ""' 
f1'164'1011,~~~ 
- e w....;u.aqa.·w:lll•l6iÃIII 

_~ .. ,;;;;;;;·~;·~~~õ.~.-.;;;;;~ 
t.iq ela. Ml6rio8 equ~ ateiS mtnimo&: 

Como ficam- -l6rl-

JOilNAL DO B~ 

• A nova polltica salarial eatabeleee reajus­
teS mensa'- eqU.tvalef\t&s à partela da \nft&­
çao que .,...,_ 08 10%, para a faixa doa 
$111ilrios Õqulvalente a seis #lilrf08. mlnimoe. 

• O sal"lo minimo também está regido ~la'' 
nova PQiltlea e tem ree;juste jll em a~;:~_ · 

,a A diferença entre a lnllaçt• e 08 reajus­
tes concedidoa sarA reposta a cada quatro 
m- manlendo-M a divido doa trabalh• 
·dores em quatro grupos. de acordo com a 
data-base: 

• O. reaj- continwun sendo calculadae · 
pelo lndk:e da Reajuste do 5a16rio Minlnio 
(IRSM). Em julhO, o IRSM I1Cou em 29.211%. 

• Aa novas regras valem para todO. oa 
trabalhadoras c:ontralado. am ravlme de a. r. 
lnc'-nu--. 

Empregadoa doméotlcoa estão incfuldaa. · 

• Apoaentados e pensionistas contlnuam~r..­
lendo reajustes iguais aos do salário mínimo,r:..: 
sobre o total \18 se\111 rendlmentoa. 

• Os ~públicoe da adminialraçtO::;: 
direta n4o estAo incluldos na nova polltica .. 

• Assim como nà lei anterior, as regras :u 
clelerminac!Q pelo governO sao uma garantià ~ 
de rea) .. ta mínimo. Nla eeiAo pcoibldoa indi- · 
cee maiorea, nem a C<Ntee 1c de reajual""'~ 

· sobre a pan:ela dos aatãrios superiores a 
sela minimoe; como jé vêm fazendo mui · 
empr..__ o/ 
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Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. Hum­
berto Lucena, Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Lucídio Portella, Suplente 
de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. Lucí­
dio Portella, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodri­
gues, lo Vice-Presidente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço : 
palavra, como Líder, para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Sena­
dor, eu pediria a V. Ex~ que fosse breve, porque a sessão 
deverá ser encerrada às 18h30min e ainda há oradores inscri­
tos. Em seguida, haverá sessão do Congresso Nacional. 

V. Ex~ tem a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Como Líder. 
Para uma breve comunicação.)- Sr. Presídente, Srs. Senado­
res, no dia 22 de julho de 1993, desapareceu, em Juiz de 
Fora, aquele que foi o fundador e Presidente do Partido dos 
Trabalhadores em Cruzília, Jacy Santos Ferreíra. Ele havia 
ido a Juiz de Fora a serviço instalar equipamentos de som 
na loja que sua irmã estava abrindo na cidade e, no dia 27 
de julho, uma semana depois do seu desaparecimento, seu 
corpo foi encontrado no rio Aiuruoca. às margens da Rodovia 
Juiz de Fora-Caxarobu, com sinais de ter sido vítima de violên­
cia e assassinado entre os dias 24 e 25 de julho de 1993. 

Jacyr era comerciante em Cruztlia. Possuía uma loja de 
eletrodoméstícos, mas sua especialidade era sonorização. Co­
mo comerciante, construiu grandes amizades e possuía uma 
relação amigável com todos na cidade, inclusive com adver­
sários na políticas, jamais entendidos como inimigos. Era uma 
pessoa querida em sua cidade. Era daqueles militantes do 
PT que se dedicava à causa dos trabalhadores, que vivia para 
e em função da Justiça: a justiça social, política e econômica. 

Em atenção a toda a comunidade de Cruzília, do sul 
de Minas Gerais, e de todos os companheiros e dirigentes 
do Partido dos Trabalhadores, seria importante que houvesse, 
por parte das autoridades, uma apuração criteriosa dos fatos 
que levaram à morte de Jacyr Santos Ferreira. Muito obrit.Ido. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

CONTRA A VIOLÊNCIA E A IMPUNIDADE 

Jacyr Santos Ferreira 
No dia 22 de julho/93, desapareceu, em Juiz de Fora, 

o companheiro Jacyr Santos Ferreira. Jacyr foi a Juiz de Fora 
a serviço. foi instalar equipamento de som na loja que sua 
irmã estava abrindo na cidade. 

No dia 27 de julho/93, uma semana depois do seu desapa­
recimento, seu corpo foi encontrado no rio Aiuruoca, às mar­
gens da Rodovia Juiz de Fora-Caxambu, com sinais de que 
foi vítima de violência e assassinado entre os dias 24 e 25 
de julho/93. 

Jacyr era comerciante em Cruzília. Possuía uma loja de 
eletrodomésticos, mas sua especialidade era sonorização. Co­
mo comerciante construiu grandes amizades e possuía uma 
relação amigável com todos na cidade, inclusive com os adver~ 
sários na política, jamais entendidos como inimigos. Jacyr 
era e é uma pessoa querida pela sua cidade. 

J acyr Santos foi fundador do Panido dos Trabalhadores 
-PT, em CruzJlia e era seu atual presidente. Jacyr era daque~ 
les militantes que se dedicava à causa dos trabalhadores, que 

vivia para e em função da Justiça, a Justiça Social, Política 
e Econômica. 

Nesta última semana de julho, Jacyr foi vítima de um 
crime brutaL Cometido por especialistas e profissionais; que 
com frieza e sofisticação, foram capazes de mantê-lo vivo 
em cativeiro durante três dias e depois assassinaram-no. 

O crime tem origem em Juiz de Fora. 
Pelo passado político, pela conduta pessoal e pela amiza­

de que construiu durante toda a sua vida, descartamos a tese 
de crime político. Não foi seqüestro, pois a família jamais 
recebeu qualquer pedido de resgate ou contato de supostos 
seqüestradores. Não foi roubo seguido de morte, pois foi en­
contrado com todos os seus documentos, talonário de cheques 
e dinheiro, Que mistério cerca o assassinato de Jacyr Santos? 

Todas as evidências levam a crer que o crime tenha origem 
na noite anterior ao desaparecimento de Jacyr. 

Jacyr, na noite do dia 21 de julho, quana-feira, foi até 
a boate Sayonara, com um amigo da família. Nesta boate, 
conforme depoimento, Jacyr teve uma discussão com um dele­
gado de polícia. Este delegado estava juntamente com outras 
''autoridades", participando de uma Despedida de Solteiro. 

Este é o único fato relevante anterior ao desaparecimento 
e a morte bruta\ de Jacyr Santos. 

Por isso toda a Comunidade de Cruzüia, do sul de Minas 
e todos os Companheiros Militantes e Dirigentes do Partido 
dos Trabalhadores de todo o País, exigem uma apuração crite­
riosa dos fatos, exige e lutará pela punição de todos os envol­
vidos, "doa a quem doer". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- De acordo 
com a ordem de inscrição dos oradores, concedo a palavra 
ao nobre Senador Ney Maranhão. Pediria a S. Ex\ entretanto 
que ultimasse suas considerações até às 18h25min. 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, solicito a V. Ex· 
seja retirada a minha inscrição como orador, para que eu 
possa me pronunciar como Líder, para uma pequena comuni­
cação de 5 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• será 
atendido. 

O SR. NEY MARANHÁO (PRN - PE. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Jornal de Brasília traz, hoje, 
em manchete, o apoiamento dos Governadores Hélio Garcia 
e Joaquim Francisco à tese da minha emenda sobre reeleição 
de Presidente da República, Governadores e Prefeitos. O 
jornal O Globo, também, traz em manchete: "Governadores 
saem em defesa da reeleição no Executivo". 

Isso, para mim, é uma satisfação porque quando tive 
certeza da derrota do Parlamentarismo - um mês antes do 
plebiscito - encaminhei aos 4. 986 Prefeitos do Brasil uma 
carta pedindo apoio a minha emenda e citando como exemplo 
bons Prefeitos como Jarbas Vasconcelos, do PMDB, em Re­
cife e Jaime Lerner, do PDT, em Curitiba. Se essa minha 
emenda tivesse sido aprovada naquela época, a coletividade 
teria sido beneficiada, através da oportunidade de reeleger 
os bons Prefeitos e bons Governadores. 

Com o apoio dos Govemadores Hélio Garcia e Joaquim 
Francisco, são hoje 20 Governadores apoiando a minha emen­
da. Temos que fazer justiça também ao Senador Valmír Cam­
pelo, que tem uma emenda acoplada a minha, pedindo a 
redução de um ano no mandato do Presidente da República, 
para a coincídência das eleições. 
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Assim sendo, quero comunicar à Casa que o apoio do 
Governador de Minas Gerais é importantíssimo, porque Mi­
nas é a Sorbonne da política brasileira e o apoio de seu Gover­
nador demonstra a consistência dessa emenda que, tenho cer­
teza, será aprovada por uma grande maioria do Congresso 
Nacional. 

Recebi também, em meu gabinete, apoio de mais de 
mil e quinhentos Prefeitos de todo o Brasil. 

Assim, congratulo-me com os Governadores Hélio Gar­
cia e Joaquim Francisco. Quem ganhará é o País, investindO 
em bons administradores que terão condições de governar 
com mais cuidado e tempo. Hoje, um dirigente acaba gover­
nando apenas dois anos: o primeiro ano é para arrumar a 
Casa; o segundo, para governar e, no ano de eleições, não 
consegue trabalhar bem. Com a possibilidade de reeleição, 
uma vez e nunca mais, o candidato terá oportunidade de 
pleitear aquele cargo e dar chance a novas lideranças. 

O Sr. Jutahy Magalhães~ Permite--me V. Ex' um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer. Senador 
Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Lamentavelmente, tenho que 
discordar de V. Ex• Em outras oportunidades, já manifestei 
a minha discordância em relação a qualquer tipo de reeleição, 
até para escola de samba, e principalmente de quem tem 
recursos para aplicar na sua própria campanha. Acredito que, 
no Brasil, não estamos ainda em condições de permitir que 
o dirigente do Executivo pleiteie sua recondução. Por essa 
razão, sou contra, por umã. questão de princípio. Já pergunta­
ram-me antes se era por causa do Governador do meu Estado. 
Para mim, S. Ex~ não tem essa importância. A Constituição 
não pode ser o retrato falado de ninguém; tem que abordar. 
questões conceituais. Assim, por uma questão conceitual, sou 
absolutamente contra qualquer tipo de reeleição. 

O SR. NEY MARANHÃO - Respeito o ponto de vista 
do amigo, Senador Jutahy Magalhães. Mas, com relação ao 
uso da máquina administrativa na campanha à reeleição, cito 
o exemplo do ex-Governador Newton Cardoso - coinciden­
temente da terra do Governador Hélio Garcia- que, quando 
deixou o governo, poderia ter usado a máquina que perderia 
as eleições; não tinha a mínima possibilidade de se reeleger. 

Portanto, discordo de V. Ex\ com o devido respeito, 
pois a sua posição merece sempre de todos nós acatamento 
e respeito. A maioria está se posicionando a favor, como 
acabei de citar: 20 dos 27 Governadores e a maioria absoluta 
dos Prefeitos. Assim sendo, o que o Senador Jutahy Magalhães 
vai fazer é votar contra, mas curvar-se à vontade da maioria. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• está citando os próprios 
interessados na reeleição- Governadores e Prefeitos. 

O SR. NEY MARANHÃO- Uma grande parte dos pró­
prios candidatos à Presidência da República também está favo­
rável, Senador. 

Sr. Presidente, peço perdão a V. Ex\ passei do tempo 
regulamentar confiando na sua paciência de Jó. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Henrique Almeida. 

O SR. HENRIQUE ALMEIDA (PFL - AP. Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, 
ainda em estado de choque com a brutal violência de que 
foram vítimas as sete crianças brasileiras assassinadas em fren-

te à Igreja da Candelária, venho a esta tribuna alertar o seguin­
te: essa tragédia continuará pairando sobre nossas cabeças 
enquanto crianças como essas precisarem viver e dormir pelas 
ruas. É inexplicável que, num País tão rico de recursos natu­
rais, a infância, que é o nosso bem mais valioso e que devia 
ser o nosso melhor investimento no futuro, perambule pelas 
ruas sem uma perspectiva de· futuro. 

Também no meu Estado - o Amapá - existe um alto 
índice de crianças miseráveis, entre as quais se encontram 
muitas meninas vivendo outra de nossas graves tragédias so­
ciais- a prostituição infanto-juvenil. Ali também nos depara­
mos com percentuais alarmantes de crianças e adolescentes 
envolvidos com drogas, como é exemplo o município de Santa­
na- área portuária daquele Estado. 

Nos municípios de Macapá, Oiapoque, Calçoene, Tarta­
rugalzinho e Laranjal do Jari, encontramos os índices mais 
alarmantes de prostituição infanto-juvenil. Isso ocorre princi­
palmente em Oiapoque, onde o Brasil faz fronteira com a 
Guiana Francesa. No município de Laranjal do Jari, conhecido 
internacionalmente como uma das maiores concentrações de 
prostituição infanto-juvenil, a zona do meretrício opera no 
Beiradão, Ali ê tristemente visível a exploração de meninas. 

Situa-se em 59% a população infanto-juvenil do Amapá 
- quase 200 mil adolescentes. Só em Macapá, são 106 mil 
jovens. na Delegacia de Proteção à Infância e Adolescência. 
são freqüentes as denúncias dos crimes próprios desses meni~ 
nos desassistídos: desordens pequenos furtos, uso de entorpe­
centes, fugas domiciliares, arrombamentos e agressões. 

Mas a constatação que eu desejo fazer é a de que não 
resolvere =nos a situação dessas crianças internando-as em insti­
tuições fechadas. Isso não deu certo em nenhum lugar do 
mundo. Não adianta também embargarmos a voz~ nem chorar­
mos essa situação. O problema não está nas crianças, mas 
na situação econômica enfrentada por esse Pais. Enquanto 
os pais desses meninos não tiverem um emprego que lhes 
permita trazer alimentos para casa, essas crianças não encon­
trarão motivos para sair da rua. 

~· ,. É quando tiverem seus pais integrados no mercado de 
trabalho que esses meninos encontrarão estímulo para ficar 
em casa. E com os pais trabalhando que eles serão induzidos 
a freqüentar a escola para, um dia, também produzir e se 
sustentar. É vendo o pai e a mãe trabalhando e recebendo 
salário que eles aprenderão que existe uma relação de causa 
e efeito entre o trabalho e o próprio sustento. 

Sr. Presidente, mais uma vez eu digo que esses problemas 
não existiriam se a economia brasileira não estivesse nesse 
estado de paralisação, co111 uma inflação alarmante, que só 
se compara à da Rússia. E por essa razão que eu acredito 
na abertura do País às leis de mercado, medida que o· próprio 
Fidel Castro começou a adotar em Cuba. Acho fundamental 
que a economia brasileira volte a ser competitiva no mercado 
internacional, volte a atrair capital estrangeiro e, em conse­
qüência, volte a atrair investimentos. Só assim combateremos 
o desemprego, só assim tiraremos essas crianças da rua. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Não há mais 
oradores inse:ritos. 

Na presente sessão, terminou o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Resolução n" 59, de 1993, de inicia­
tiva da Comissão de Assuntos Econômicos, que autoriza a 
celebração do acordo~quadro entre a República Federativa 
do Brasil e o Banco Internacional para Reconstrução e Desen-
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volvimento - BIRD (Banco Mundial) relativo ao Progra­
ma-Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil. 

O Projeto não recebeu emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia oportuna­

mente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Lembro aos 
Srs. Senadores que o Congresso Nacional está convocado para 
uma sessão conjunta, a realizar-se hoje, às 19h, no plenário 
da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência vai encerrar os trabalhos, designando para a sessão 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 110, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 110. de 1993 (n' 3.714/93, na Casa de origem}, de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a estrutura 
e competência da Ouvidoria·Geral da República e dá outras 
providências, tendo 

-Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Magno Bacelar, em substituição à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, favorável ao projeto, com as emendas 
que apresenta, de no' 1 '· 2 e 3; pela aprovação das emendas 
n"" 6 e 7, apresentadas perante a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania; e pela rejeição das emendas n"" 4, 5, 
8, 9 e 10. 

-l­
REQUERIMENTO N• 494, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n'? 494, de 
1993, do Senador Jarbas Passarinho, solicitando, nos termos 
regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo intitulado "Separatismo: uma Barbárie", publicado no 
Jornal Noticiário do Exército, edição de 17 de maio do corrente 
ano. 

-3-
REQUERIMENTO N• 700, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento fi'? 700, de 
1993, do Senador Henrique Almeida, solicitando, nos termos 
regimentais, que, sobre o Projeto de Lei da Câmara n'? 40, 
de 1993 (n• 3. 745/89, na Casa de origem), além da Comissão 
constante do despacho inicial, seja ouvida, também, a de As· 
suntos Econômicos. 

-4-
REDAÇÂO FINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 14, DE 1992 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Pareçer n'? 243, de 1993) do 
Projeto de Decreto Legislativo n' 14, de 1992 (n' 21191, na 
Câmara dos Deputados), que homologa atos do Conselho 
Monetário Nacional que autorizaram a emissão de papel·moe· 
da no exercício de 1989, no valor de trinta e três bilhões 
e quarenta e sete milhões de cruzados novos, para atender 
às atividades produtivas do País e à circulação da riqueza 
nacional. 

-5-
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 2, DE 1992 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo ao Pro· 
jeto de Lei do Senado n~ 2, de 1992, de autoria do Senador 
Marco Maciel, que altera a redação da Lei n'? 6.494, de 7 
de dezembro de 19n, que dispõe sobre os estágios de estu· 
dantes de estabelecimentos de ensino médio e superior, fendo 

-Parecer sob no 242, de 1993, da Comissão 
-Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta·se a sessão às 18h30min.) 
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